
ESTADO DE RORAIMA 
CÂMARA ~tU , ICIPAL DE BOA VISTA 

GARINF.TE DA MESA DIRETORA 

PROCESSO N" 071/2013 • 

PROJETO OE DECRETO LEGISLATIVO l'\." 009, DE 03 DE JULHO DE 2013. 
AUTOR: MESA DIRETORA 

.JULGA REGULAR A PRESTAÇÃO DE 
CONTAS DA I'REFEITl"RA DE BOA \"ISTA 
REFERENTE AO EXERCÍC'IO DE 2007, SOB A 
RESPONSABILIDADE DO S I·:NHOR 

IRADILSON SAMPAIO DE SOUZA. 

O Presid~nt·c da Câmnm Municipal de Boa Vista, faço saber que :r C:imara 

Municipal de l:loa Vi~ta aprovou e cu promulgo o seguinte. 

DECRETO LEGISLATI VO: 

;\ r·t. 1" - Fica aprovada·rcgular a Prc:stação de C'ontas da Prcfcimra Municipal dc 

Boa Vista, aprcsc11tada pelo Lxccutivo Municipal. referente ao L:.xcrcício de 2007. 

conforme o Art. 16, inc iso V da L.:i Orgânica do Município c/c o 1\rt. 2 17 do Rcgimcnt<' 

Interno desta Casa c c/c !\rL 3 I B du Constitu ição FederaL 

Art. 2• - I::;stc Decreto Legislativo entrará em vigor na data d.: sua publicação. 

r.;:\·ogando-sc as dispo~ições em contr.írio. 

'cr.:ira de Melo. Boa Vista/RR. 03 d.:julho de 2013 . 

LEONARDO H)ORIGU ·s MORF.IRA 

Presidente 

. IÚLIO CEZ~OS LIMA 
I" Secretário 
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OFíciO n• 235/2013-DIPL.E/TCERR' 
Boa Vista-R R, 06 de junho de 2013. 

A Sua Exceléncia, o Senhor, 
LEONARDO RODRIGUES MOREIRA 
Vereador Presidente da Cámara Municipal de 
Boa Vista 

Assunto: Encaminhe processo para julgamento do Parecer Prévio n•. 0112013-TCE/RR­
PLENO 

Excelentíssimo Senhor, 

Com delegação a mim conferida por Sua Excelência, o Conselheiro Presidente, 

Essen Pinheiro Filho, noticio que, na 3• Sessão Especial, realizada no dia 01/0312013, o 

Tribunal Pleno decidiu, nos autos de Prestação de Contas da Prefeitura Municipal de Boa 

Vista, exerci cio de 2007, processo n• 0261/2007, ·sob a responsabilidade do Sr. lradilson 

Sampaio de Souza, emitir Parecer Prévio no sentido de que sejam julgadas IRREGULARES as 

presentes contas. 

Na oportunidade, encaminho a Vossa Excelência os originais do referido 

processo, com 10 (dez) volumes, contendo inclusive o Parecer Prévio n• 00112013-TCERR­

PL.ENO, para merecer dessa douta Casa Legislativa o competente julgamento. 

Solicito que, após o julgamento, sejam remetidos a esta Corte os originais do 

processo com a decisão dessa respeitável Cámara, informando, inclusive, o quorum de 

votação (unãnímelmaíoria). 

Respeitosamente, 

RECEBIDO N/\ SECRETÁR!A 
DE APOiO LF.GISU\T!VO. 

Ei'-.1_ JJ._!_Sli2_1_2.QJJ_ 

~ .. ~~L-~- ~.: 1 ~ 
..•. :-;SIN/~~ -~~ 

~~-
Maria Carolina Ve/ludo 

Diretora de Atividades Plenárias e Cartorárias 
TCEIRR 

Rece%:::2!_ VÜI em .J.1..j O G/201 3, às Oq h ?o min. 
Ass. ~0 
Nome Legível: A~~ ~ 

T rlbta'\81 d• Contas do h'-do dt Roraima 
DllltETORIA D! A~S l'l..E.N.ARIAa 1! CARTORARIAS • 01PU! ---..··-c.... ceP: ttw"t-QO- TtWone(Genl):" 2121·1'160. tto.n. ~: -.IG+~ 

Jl~lolooçC(Cl!FaroyílôSRêií 
Assessora aa presi<lênda 
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CONTROLE EXTERNO 
PROCESSO N°. 026112007 

Volume: I 

: /. 
' 

Data da autuação e registro: 04.07.2007 

__(Órgão: PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 

I Responsável(is): SR IRADILSON SAMPAIO DE SOUZA. 

Assunto: PRESTAÇÃO ~ONTAS-DE RESULTADO. __ 

Exercício: 2001. L~.') Conselheiro Joaquim Pinto 
Souto Maior Neto 

. Relato a : CONSEL mO-N<O•••• 
DO •t~-.o ot _..,_ 

,. ..~. ... ~ .. ~··· 

INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES 

Julgado em _ __,/ _ _ ...:! _ _ _ 

( ) Acórdão ( ) Decisão ( ) Instrução Normativa ( ) Decisão Normativa ( ) Decisão 

Preliminar 

( ) Parecer Prévio ( ) Resolução 

- - --''- - -
~ Sessão Plenária 

~ (ordinária/administrativa/extraordinária/outra) 

Votação: ( ) unânime ( ) maioria 

Recurso(s): .. 
Outras(s): 

IDIPLE 
DIFIP: 

LOCALIZAÇÃO 

N. 

---

' 



l"IU8UNAl Dt CONTA.:; 
0 0 ES1AOO O' st:OitAitM 

OFÍCIO N.0 12212007-DIFIP/TCE·RR 

A Sua Excelência , 
Marcus Rafael de Hollanda Fatias 

.• 

Conselheiro do Tribunal de Contas do estado de Roraima 

Senhor Conselheiro, 

9 i}li'Je 

l'roe. o:JhJl. C!.t .. 
Fls ...••• W~ ... 
Asa . •.• 

Ao cumprimentá-lo, encaminhamos à douta apreciação de Vossa Excelência o Relatório Resumido 

de Execução Orçamentária - RREO- do município de Boa Vista, referente ao 1• bimestre de 2007, extraído do 

sistema LRFnet, com base nos dados fomecidGs eletronicamente pela administração municipal, e analisados pela 

Gerência de Acompanhamento das Contas de Governo dos Municípios - GEAMU - cuja conclusão merece desta 

Diretoria ratificação e acolhimento. 

Ademais, entendemos, data venia, que independentemente das medidas adotadas por Vossa 

Excelência, em cumprimento ao art. 125, inciso I, do RITCE-RR, a documentação anexa deverá ser registrada e 

autuada, inaugurando, dessa forma; o processo de Prestação de Contas de Resultado do Prefeito do Município 

de Boa Vista, que alcança, também, a Gestão Fiscal do Ente, para fins de apreciação por esta Corte de Contas, 

por meio do Parecer Prévio consolidado e posterior julgamento pela camara Municipal. 

Respeitosamente, 

Tribunal de Conta" do Estado d• Rornima 
Av, C;ipMo Ene Ga1C'eZ, 548 - Cen:ro 
Tei: 95623 1812 .. Fa:.:: 95623 17Q9 

cEP $9301 tSO - 9011 v.sca · Ronima 

c.rt.~a.o 
D1retor, em substit:i;;:= / 

. w J 

Soraya Ferna a c.~ Màtos 

Direi a- djunta 



LRF-Net - Remessa de Dados 

Remessa: I 

Boa Vista- Poder Executivo 

Dados de Publicidade 

Yagrna 1 ae 'f 

r:oo~ rut.J.Pt. 
Fls . ..... .Q?) .... . 
A•e . ... tf;J ... .. 

(J 

I Relatório Resumido da Execução Orçamentária - I 0 Bimestre I 
I Meio de Comunica~ão.. 11 Número 11 Data da Publicação I 
I Jornal de Circulação Munici~al li 1939 11 30/03/2007 I 

Dados Fiscais 

PLANILHA 217 - COMPONENTES DE VERIFICAÇÃO DA LRF -
EXECUTIVO MUNICIPAL W Bimestre) 

I ComEoncntes Valor I 
669 - Receitas Correntes - Meta de Arrecadação até o 

R$ 49.914.333,001 Período 

670 - Receitas de Capital - Meta de Arrecadação até o 
RS 0,001 Período 

159 - Receitas Correntes Arrecadadíls até o Periodo RS 57.080.000,001 

160 - Receitas de CaJ2ital Arrecadadas até o Período R$ o,ool 
193 - Des12esas Correntes Realizadas até o Período R$ 25.778.000,001 

!109 - Despesas de Ca~ital Realizadas até o PcriodQ RS 1.70I.OOO,OOI 

638 - Resultado Nominal Calculado do Ente até o I RS I 1.998.000,001 bimestre 

637 - Resultado Primário Calculado do Ente até o I RS 25.682.000,001 bimestre 

R$ o,ool 
693 - Resultado Nominal Previsto na LDO para o 

RS o.ooj 
Exercício 

687 - Resultado Primário Previsto na LDO para o 
RS o,ool Exercício 

691 - Meta Fiscal da Receita Prevista na LDO para o 
RS o,ool Exercício 

692 -Meta Fiscal da Despesa Prevista na LDO para o 
RS o,ool Exercício 

RS o,ool 
756 - Deduções da Receita para Formação do FUNDEF, 

R$ 4.849.000,001 
até o Bimestre 

1757- Receita do FUNDEF, até o Bimestre R$ 1.501.823,001 

1758 - Receita de Impostos, até o Bimestre RS 4.207.000,001 

759 - Receita Bruta de Transferências Provenientes de 
R$ 32.657.000,001 Impostos, até o Bimestre 

http://tcenetllrfnetiListaDados.php?codigo=950030&ano: 2007 &remessa= I &poder= I 23/4/2007 



Pilgma z ae 'I 

760 - Despesas Liquidadas com o Ensino Fundamental R$ 2.028.000,{)( 
T(Jj$&(o 

Proc . . ... · · · · · · · · · 1'Subfunc;ão 361 ), até o Bimestre 

~- ~···· 761 - Outras Despesas Liquidadas com o Ensino 
RS 0,{)( ~.:.-::: ........ Fundamental (Classif.em outras Sub funções), até o 

Bimestre J 
762 - Despesas Liquidadas realizadas com Recursos de 

~ÓPAi~ Convênios no Ensino Fundamental, até o Bimestre, R$ 1.802.267,07 ~ 

exceto FUNDEF • ~ CfJ'l i 
763 - Despesas Liquidadas com o Ensino Infantil R$ 0,0 fá. ~ 

~~ 1'Subfunção 365), até o Bimestre ~~~ .a'y 

764 - Outras Despesas Liquidadas com o Ensino Infantil I v -R$ 2 17.000,00 1'Ciassif.em outras Subfunçõcs), até o Bimestre 

765 - Despesas Liquidadas realizadas com Recursos de 
R$ 217.000,001 Convênios no Ensino Infantil, até o Bimestre 

766 - Remuneração dos Profissionais do Magistério no 
RS 1.802.267,071 Ensino Fundamental, até o Bimestre 

RS o,ooj 
775 - Despesas Liquidadas com Atenção Básica à Saúde 

R$ 2.226.000,001 
Sub função 301 ), até o Bimestre 

776 - Despesas Liquidadas com Assistência Hospitalar e 
RS o,ool Ambulatorial (Subfimção 302), até o Bimestre 

777 - Despesas Liquidadas com Suporte Profilático e 
Rs o,ool Terapêutico (Subfunção 303), até o Bimestre · 

778 - Despesas Liquidadas ,com Vigilância Sanitária 
RS o,ool Subfunção 304), até o Bimestre • , 

779 -Despesas Liquidadas com Vigi!âhcia 
RS o,ool Epidemiológica (Subfunção 305), até o Bimestre 

780 - Despesas Liquidadas com Alimentação e Nutrição 
I'Subfunção 306), até o Bimestre RS o,ool 
781 - Outras Despesas Liquidadas com Saúde 
''Sub funções Atípicas), até o Bimestre R$ 6.208.000,001 

782 - Despesas Liquidadas Custeadas com Outros 
R$ o,ool Recursos Destinados à Saúde (Convl:nios,PAB,SUS,Op. 

de Crédito) 

789 - Despesas Liquidadas com o Ensino Médio 
1'Subfunção 362), até o Bimestre I R$ o,ool 
790 - Outras Despesas Liquidadas com o Ensino Médio 
I'Ciassif.em outras Subfunções), até o Bimestre I RS o,ool 
791 - Despesas Liquidadas realizadas com Recursos de 

I RS o,ool Convênios no Ensino Médio, até o Bimestre 

793 - Despesas Liquidadas com o Ensino Profissional 
''Sub função 363), até o Bimestre I RS o,ool 
794 - Outras Despesas Liquidadas com o Ensino 

I R$ o,ool Profissional (Classif.em outras Sub funções), até o 

http://tcenetllrfneUListaDados.php?codigo=950030&ano=2007 &remessa= I &poder= I 23/4/2007 



jBimestre I TC~Rrl 
oc. Q. Jlo.t. 

795 - Despesas Liquidadas realizadas com Recursos de R$ O, . ..... mri1··· Convênios no Ensino Profissional, até o Bimestre 

797 - Despesas Liquidadas com o Ensino Superior 
R$ O, 

... . .. ~ ........ 
(Subfunção 364), até o Bimestre (jJ 

798 - Outras Despesas Liquidadas com o Ensino I /1?\PAL~ Superior (Classifem outras Subfunções), até o Bimestre R$ 0,00 

799 - Despesas Liquidadas realizadas com Recursos de l crf) ~ 
Convênios no Ensino Superior, até o Bimestre 

RS 0,00 I ~~~ 
801 - Despesas Liquidadas com a Educação de Jovens e ~ ~~-ofl R$ 111.258,00 
~dultos (Subfunção 366), até o Bimestre 

I V 802 - Outras Despesas Liquidadas ela Educação de 
R$ 0,00 

Jovens e Adultos.(de outras Subfunções), até o Bimestre 

803 - Despesas Liquidadas realizadas com Recursos de 
RS I I 1.258,001 Conv. ela Educação de Jovens/Adultos até o Bimestre 

805 - Despesas Liquidadas com a Educação Especial 
RS o,ool (Sub função 367), até o Bimestre 

806 - Outras Despesas Liquidadas com a Educação 
RS o,ool Especial (Classif.em outras Subfur;~ções), até o Bimestre 

807 - Despesas Liquidadas realizadas com Recursos de 
RS o,ool Convênio com a Educação Especial até o Bimestre 

816- Contribui~ para o custeio de pensões militares 
RS o,ool (últimos doze mesés)" 

._. .. I RS o,ool 

J703 - Receita Tributária do Exercício A!iierior R$ 30.794.754,941 

1101 - Receitas Correntes (Últimos 12 meses) RS 346.095.ooo,ooj 

j111 - Receitas de Ca~ital (Últimos 12 meses) R$ o,ooj 

601 - Contr. de Servidores p/ Custeio Sistema Próprio de 
R$ 7.163.000,001 Previdência e Assis!. Social (Ultimas 12 meses) 

602 - Receita Proveniente da Compensação Financeira 
entre os Sistemas de Previdência (Últimos 12 meses) 

RS o,ooj 
j715- Receitas Tributárias (Últimos doze meses2 R$ 30.422.000,00j 

1718- Receita de IPTU (últimos doze meses) 11 R$ 2.765.000,00J 

j719- Receita de ISS (últimos doze meses) li RS 14.175.000,0~ 
Jno- Receita de ITBI ~últimos dozes meses) 11 R$ 84I.OOO,OOJ 

lnt- Outras Receitas Tributárias ~últimos doze meses) 11 R$ 548.000,00J 

l8t7- Receita de Contribuições (últimos doze meses) 11 RS 7.163.ooo,ooj 

jsts - Receita Patrimonial (últ1mos doze meses2 11 RS 5.213.000,00J 

j819 - Receita Agro~ecuária (últimos doze meses2 11 RS o,ooj 

j820 - Receita Industrial (últimos doze meses) 11 RS o,ooj 

jszt - Receitas de Serviços (ultimas doze meses2 11 RS 5.849.000,00j 
11 

http://tcenetllrfuetiListaDados.php?codigo--950030&ano=2007 &remessa= I &poder= I 23/4/2007 



'- · 
1822 - Transferências Correntes (últimos doze meses) I R$ 297.348.000,0 TCE/~R 

l82s - Transferências do FUNDEF ( últimos doze meses) I R$ 18.334.000,0 rroe. ~J ot .. 
1826 - Cota-Parte do FPM (últimos doze meses) I R$ 178.1 16.000,0 'ls .... •. ~ ~ •• • • . 

1827 - Cota-Parte do ICMS (últimos doze meses) I RS 40.391.000,0 sa .... . , ~-··· 
1828 - Cota-Parte do IPVA {últimos doze meses) I R$ 3.310.000,0 <..)..../ 

829 - Outras Transferências Correntes (últimos doze 

I R$ 48.000,00 1~ .. ~~ meses) .• 
1830 - Outras Receitas Correntes (últimos doze meses2 I R$ 5.949.000,00 ;:,~ cxfl-~o 

~ ., 
677- Receitas de Operações de Crédito Consolidada 

RS 0,0<! â-~F orçada para 2006- previsão atualizada 

~~ 642 - Despesa de Capital do Ente -dotação atualizada até 
R$ 0,00 I v -o bimestre 

640 - Incentivos Fiscais a Contribuintes - realizado até o 
R$ 0,00, bimestre. 

1632 - Receita de 02eração de Crédito-exercício anterior R$ o,ool 
1636 - Des~sa de Caeital-cxercícío anterior R$ 69.820.889,171 

1633 - Incentivos Fiscais a Contribuinte-exercício anteriorll RS o,ool 
722 - Despesas com Inativos e Pensionistas Liquidadas 

I RS o,oo) na Função Saúde, até o bimestre 

835 - Dedução da Receita p/ Formação do FUNDEF, nos 
R$ 28.595.000,001 últimos doze meses. 

603 - Operação de Crédito por Antecipação de Receita 
R$ 0,00, Orçamentária (ARO) .: . · 

ê29 - Pagamento de ARO no exeréício Rs o,ooj 
330 - Operação de Crédito por Antecipação da Receita 

RS o,ooj realizada no exercício anterior 

!331 - Pagamento de ARO no exercício anterior. RS o,ooj 

voltar Imprimir 

http://tcenet/lrfnet!ListaDados.php?codigo=950030&ano=2007 &remessa= I &poder= I 23t4n007 
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE RORAIMA 

~ S>G«- "<R"AO<A G<OAC D' ODNTO""-""""' 
TCEt~~ 

Proo. ().~=t Av. Cap. Ene Garccz, 548 , Centro · Boa Visto· Roraima @WAL O~ 

Fone: (095) 2121·4526/4521 Fax: (95) 2121·4563 ::;,~~0 

-~:~ · -----~~·:: : .· ~ ., 
- .. (-1. .. .,..~ HOmepage: http;l/www.tce.rr.gov.br e·tnall: tçe@ta .rr.goy.br ~ rs.a ... ~ 
- ·-·- ..... ,dfjJV <-> 

·- ,~~-- Z!.. v 
RELATÓRIO RESUMIDO DAS VERIFICAÇÕES RELATIVA - ERCÍCIO 2007 

I Boa Vista • RR I 

1- Remessa dos dados ao Tribunal (arts. 1° e 2° da IN TCE/RR no 
002/2004) 

Executivo Municipal: Remeteu no prazo (Data Limite: 15/04/2007 Data de 
Envio: 13/04/2007 ) 

j2- Publicidade Do Relatório RREO (Conforme art. 52 da LRF) I 
Executivo Municipal: Publicou no prazo (Prazo: 30/3/2007 Publicação: 
30/3/2007) 

js- Meta Bimestral de Arrecadação (arts. 8°, 9° e 13 da LRF) I 
Executivo Municipal: Atingida (Meta R$ 49.914.333,00 Arrecadada R$ 
57.080.000,00) -

(\, , .. 
jg - Meta Fiscal da Receita estabelecida na LDO I 
!Executivo Municipal: Prejudicado (- ~ I 
j10 - Meta Fiscal da Despesa estabelecida na LDO I 
!Executivo Municipal: Prejudicado (Meta não informada) I 

j11- Resultado Primário estabelecido na LDO I 
jExecutivo Municipal: Prejudicado (Resultado Prim . Não Informado) I 

j12 - Resultado Nominal estabelecido na LDO I 
jExecutivo Municipal: Prejudicado (Resultado Nominal Não Informado ) I 

13 - Aplicação de 25% da Rec. De Impostos na Manutenção e 
desenvolvimento de Ensino 

http://tcenet/lrfuet/relsintetico.php 16/4/2007 
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Executivo Municipal: Tende ao na o a10.1 · - "to (Aplicado: --:69"õlo ) 

14 - Aplicação de 60°/o sobre os 25°/o da Rec. De Impostos no Ensino 
Fundamental 

!Executivo Municipal : Tende ao nao..Ptingimento (Aplicado: 38.76% ) I 

15 -Aplicação de 60°/o do retorno do FUNDEF na remuneração dos 
profissionais do magistério. 

!Executivo Municipal: Tende ao atingimento (Aplicado: 120% ~ I 
16 -Aplicação de 12°/o ou 15°/o da Receita Própria de Impostos em 
Despesas com Saúde 

.. . !Executivo Municieal : Tende ao atingimento {Aelicado: 22.87 %) I 
17- Operação de Crédito versus, Despesa de Capital {Art. 167, III da CF 
c/c art. 6°, §1° da Resolução do Senado no 43/ 2001.) 

Executivo Municipal: Prejudicado ((Exercício Anterior) Item(ns) Não Informado 
s) ) 

Executivo Municipal : Prejudicado ((Exercício Corrente) Item(ns) Não Informado 
's) ) 

!1s - Realização de ARO I 
!Executivo Municipal: Cumpriu(- (Exercício ·corrente)) I 
Executivo Municipal: Cumpriu ( Não existe saldo a ser resgatado (Exercício 
Anterior) ) 

j19 -Apuração do limite para realiza~ão de ARO I 
!Executivo Municipal : Tende ao cumprimento (- ~ I 

' 

· http://tcenetllrfnetlrelsintetico.php 16/4/2007 
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TRIBUNAL DE CONTAS 
DO ESTADO DE RORAIMA 

71•• :'n,olrt.<••<IOIC' ti.' ( ;,j, ,J \Ui. ' 

• 
PROCESSO: AINDA NÃO AUTUADO 

ÓRGÃO: Prefeitura Municipal de Boa Vista - RR 

I Prnc.T o~«:> . 
I 

Fls ...... . · ... ...... 
. ' 

:\r.J. . • • . 

ASSUNTO: Verificação do cumprimento das disposições da Lei Complementar n• 101/2000 

(Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF) 

PERÍODO DE REFERÊNCIA: 1° Bimestre do exercício financeiro de 2007 

RESPONSÁVEIS: lradilson Sampaio de Souza 

RELATOR: Conselheiro Marcus Rafael de Hollanda Farias 

RELATÓRIO ANALÍTICO EMITIDO SOBRE O RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO 
ORÇAMENTÁRIA DO MUNICÍPIO DE BOA VISTA - 1• BIMESTRE DE 2007 

·- - ---·-·· -
O Município de Boa Vista - RR, sujeiío' ao •regime de Fiscalização Contábil , Financeira. 
Orçamentária, Operacional e Patrimonial exercido pelo Tribunal âe Contas do Estado de Roraima. 
nos termos dos arts. 70, 71 e 75. da Constituição Federal, c/c art. 49. da Constituição Estadual, 
através do Poder Executivo. encaminhou a esta Corte de Contas. por meio eletrônico, para 
exame e análise, os dados e informações relativas ao Relatório Resumido da Execução 
Orçamentária do Município de Boa Vista, referente ao 1° bimestre do exercício financeiro de 
2007. conforme exigência contida no art. 1°, da Instrução Normativa 002/2004 TCE­
RR/PLENÁRIO (de 28.04.2004). 

Considerando o disposto no art. 59, da Lei Complementar Federal n• 10112000 (LRF), bem como 
objetivando o acompanhamento do cumprimento do previsto nos arts. 52 e 53, da LRF, e 
notadamente no que se refere as metas estabelecidas na lei de diretrizes orçamentárias; a 
aplicação de recursos públicos em ações e serviços de saúde; e na manutenção e 
desenvolvimento do ensino, o Tribunal de Contas promoveu as verificações referentes ao 1° 
bimestre do exercício de 2007, fundamentando suas conclusões na presumida veracidade 
ideológica das informações remetidas por meio informatizado pela Prefeitura Municipal de Boa 
Vista. 

É oportuno. ainda, ressaltar que, a qualquer época e desde que venha a ter ciência de ato ou fato 
que possa modificar o seu entendimento, pode o Tribunal de Contas reexaminar, reformular e 
emitir novo pronunciamento a respeito, sem prejuízo das implicações penais decorrentes da 
tipificação do crime previsto no art. 299, do Código Penal Brasileiro. 
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TRIBUNAL DE CONTAS 
DO ESTADO DE RORAIMA 

'Zr.- :'<~,;ln,,.~.,k· d., C ;,1. ,J.",;·' 
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2 - ANÁLISE DOS DADOS ENVIADOS POR MEIO ELETRÔNICO VIA SISTEMA LRFNET 

A) REMESSA DOS DADOS AO TCE (PC 1) 

Poder/Órgão 

Executivo Municipal 

Data da Remessa 

13/0412007 

Prazo Lega l 

1510412007 

Resultado 

Remeteu no prazo 

B) PUBLICIDADE DO RELATÔRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA (PC 2) 

Poder/Órgão 
I 

Executivo Municipal 
- -- ' 

Data da Publicação 
-----·- -- . I 

30/03/07 
- J 

' Veículo __ L- Prazo 

DOM n• 1939 . 30/03/07 

C) META BIMESTRAL DE ARRECADAÇÃO (PC 8) 

--, 
Meta de Arrecadação Até o Período Valor Arrecadado Diferença 

- --- ~ --· 

Resultado 

Publicou no prazo 

Resultado 

J 

J 

Receita Correnle: 49.914.333,00 Atingida ~ 
Atin~ida 

Atingida 
-·--·-

i Receita de Capital: 0,00 
1------ ---
i Total: 49.914.333,00 _,_ ---

57.080.000.00 1 7.165.667,00 

__ 9..00 - =+--0.09 __ 

- ~:080.000,00 _L 7.165:667,00 r 
--' 

O) META FISCAL DA RECEITA ESTABELECIDA NA LDO (PC 9) 

; ·-- ----T 
! Receita Arrecada Até o 

Período 
--- ----- ' 

s7.oa~·?oo.oo ___ 1 

Meta Fiscal da Receita 
Prevista na LDO Para o 

Exercício 

0,00 

Resultado Entre a Meta 
Fiscal da Receita e a 

Arrecadada 

57.080.000,00 

·--- -] 
Resultado 

Prejudicado _j 

Executivo Municipal: O Poder Executivo nao informou a meta fiscal da receita, a qual deveria 
estar prevista na LDO, para o exercício financeiro em curso, infringindo o § 1° do artigo 4° da 
LRF, ele artigo 5°, inciso 11, da Lei 10.02812000, sujeitando o gestor a penalidade prevista no§ 1° 
do artigo 5° da Lei 10.02812000. 
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E) META FISCAL DA DESPESA ESTABELECIDA NA LDO (PC 10) 

Despesas Realizadas Até o 
Período 

27.479.000,00 

Meta Fiscal da Despesa 
Estabelecida na LDO Para 

o Exercício 

0,00 

Diferença Entre a Meta 
Fiscal da Despesa 

Prevista e Alcançada 

27.479.000.00 

Proo~ ô.3J1~ 
Fia."'#"'' ....... 

- . . . . . . . - --

Resultado 

Prejudicado 

Executivo Municipal: O Poder Executivo não informou a meta fiscal da despesa, a qual deveria 
estar previs ta na LDO, para o exercício financeiro em curso, infringindo o § 1° do artigo 4° da 
LRF, c/c artigo s•, inciso 11, da Lei 10.028/2000, sujeitando o gestor a penalidade prevista no § 1° 
do artigo s• da Lei 1 o 028/2000. 

F) RESULTADO PRIMÁRIO ESTABELECIDO NA LDO (PC 11) 

-. ,-
Resultado Primário 

Calculado do Ente até o 
Bimestre _l 

2s s82.ooo.oo_ _ _ 1 

Resultado Primário 
Prev,ísto na LDO 

p/Exercício 

0,00 

Diferença Entre 
Resultado Primário 

Previsto e Alcançado 

25.682.000,00 

Resultado 

Prejudicado 

Executivo Municipal: O Poder Executivo não informou o resultado primário, o qual deveria estar 
previsto na LDO, para o exercício financeiro em curso. infringindo o § 1° do artigo 4° da LRF, c/c 
artigo s•. inciso 11, da Lei 10.028/2000, sujeitando o gestor a penalidade prevista no § 1° do artigo 
5° da Lei 10.028/2000. 

G) RESULTADO NOMINAL ESTABELECIDO NA LDO (PC 12) 

·- -~ - --Resultado Nominal . . 
Calculado do Ente até 0 Resultado Nomtnal Prevcsto I 

Bimestre na LDO p/Exorcicco 
- - --·-

11.998.000,00 0,00 

Diferença Entre 1 

Resultado Nominal l 
Previsto e Alcançado 

. - - -· 
11.998.000,00 

Resultado 

Prejudicado 

Executivo Municipal: O Poder Executivo não informou o resultado nominal, o qual deveria estar 
previsto na LDO, para o exercício financeiro em curso, infringindo o§ 1° do artigo 4° da LRF. c/c 
artigo s•. inciso 11, da Lei 10.028/2000, sujeitando o gestor a penalidade prevista no § 1° do artigo 
s• da Lei 10.028/2000. 
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H) APLICAÇÃO DE 25% DA RECEITA DE.IMPOSTOS, COMPREENDIDA A PROVENIENTE DE 
TRANSFERÊNCIAS, NA MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO (PC 13) 

Despesas Liquidadas na 
Manutenção e 

Desenvolvimento do Ensino 

3.572.909,93 

Limite de 25% da 
Receita de 
Impostos 

9.216.000,00 

Diferença Entre o Limite e As 
Despesas Liquidadas na 

Manutenção e Desenvolv imento 
do Ensino 

-643.090.07 

Resultado 

~ 

Tende ao não J 
atingi":'_~"~~ 

Executivo Municipal: O Poder Executivo tende ao não cumprimento da aplicação mínima de 
25% da receita de impostos na manutenção e desenvolvimento do ensino, podendo, se não 
for corrigido até o final do exercício. infringir o artigo 212 da Constituição Federal. 

I) APLICAÇÃO DE 60% DO RETORNO DO FUNDES NA REMUNERAÇÃO DOS 
PROFISSIONAIS DO MAGISTÉRIO NA EDUCAÇÃO BÁSICA (PC 15) 

Remuneração dos 
Profissionais do 

Magistério no Ensino 
Fundamental Até o 

Bimestre 

1.802.267,07 

Limite de 60Y. sobre a 
Receita do FUNDEB p/ 

Aplicação na 
Remuneração dos 
Profissionais do 

Magistério 

901.093,80 

Diferença Entro a 
Remuneração dos 
Profissionais do 

Magistério e o Limite 

901.173,27 

Resultado 

-- -- ·i 
Tende ao atingimento 

Executivo Municipal: O Poder Executivo tende ao cumprimento do limite minimo de 60% dos 
recursos do Fundo com a remuneração dos profissionais do magistério na educação básica, no 
entanto, é necessário uma aferição mais acurada por parte desta Corte de Contas, no 2" bimestre 
deste exercício. 

Nota: Em razão do sistema não contemplar a inclusão das despesas com profissionais do 
magistério da educação infantil, tal valor não foi considerado neste cálculo, devendo o Sistema 
ser ajustado para o 2• bimestre deste exercício. 

J) APLICAÇÃO DO MÍNIMO DE 15% DA RECEITA PRÓPRIA DE IMPOSTOS EM AÇÕES E 
SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE (PC 16) 

Despesas Liquidadas 
com Saúde até o 

Bimestre 

8.434.000,00 

Limite Mínimo de 15% 
para Aplicação com 
Despesas na Saúde 

5.529.600,00 

Diferença Entre 
Despesas Liquidadas e 

Limite Mínimo 

2.904.400,00 

Resultado 

Tende ao atingimento 
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Executivo Municipal: O Poder Executivo tende ao cumprimento da aplicação mínima de 15% 
dos recursos próprios em ações e serviços públicos de saúde, com percentual acima de 40%, no 
entanto. é necessária uma aferição mais acurada por parte desta Corte de Contas. no 2• bimestre 
deste exercício. 

Nota: É necessário verificar junto ao jusrisdiconado se está ocorrendo a inclusão de despesas 
realizadas com recursos oriundos do SUS e de Convênios. uma vez que a determinação 
constitucional é de aplicação mínima de 15% dos recursos próprios em ações e serviços públicos 
de saúde, devendo qualquer ajuste ser realizado no 2" bimestre deste exercício. 

K) OPERAÇÕES DE CRÉDITO X DESPESAS DE CAPITAL (PC 17) 

Exercício Atual 

Receitas de 
Operação de Crédito 

0.00 

-T 
Despesas de Capital · Diferença 

o.oo L 0,00 
I 

Resultado l . - • 

Executivo Municipal: O Poder Executivo não previu receitas de capital na Lei Municipal n• 
935/2006 (de 07/1212006), a qual' trãta da lei Orçamentária Anual (LOA) para o exercício 
financeiro de 2007, publicada no Diário Oficial do Münicipio de Boa Vista n• 1866 (de 1311212006). 

Nota: Apesar do Executivo Municipal informar que não ocorreu a realização de Operação de 
Crédito. no bimestre em análise. identificou-se que nos decretos de abertura de créditos 
adicionais consta esta modalidade como fonte de recursos. conforme verifica-se nos Decretos 
n•s: 004107 (de 15/01/2007), publicado no Diário Oficial do Município de Boa Vista (DOM) n• 1904 
(de 07102107), no valor (parcial) de R$ 8.511.785,43 (oito milhões, quinhentos e onze mil, 
setecentos e oitenta e cinco reais e quarenta e três centavos); 006/07 (de 26/01/2007). publicado 
no DOM n• 1913 (de 22/02107), no valor (parcial) de R$ 412.352,07 (quatrocentos e doze mil, 
trezentos e cinquenta e dois reais e sete centavos); 007/07 (de 08/0212007), publicado no DOM n• 
1913 (de 22102107), no valor (parcial) de R$ 53.108.575,84 (cinquenta e três milhões. cento e oito 
mil, quinhentos e setenta e cinco reais e oitenta e quatro centavos); e 008/07 (de 15/0212007), 
publicado no DOM n• 1919 (de 02/03/07), no valor (parcial) de R$ 1.638.473,50 (um milhão, 
seiscentos e trinta e oito mil, quatrocentos e setenta e três reais e cinquenta centavos). Cabendo. 
portanto. justificativa por parte do Chefe do Executivo Municipal. 

Exercício Anterior 

. -,--~--
' Receitas de · 1 
, Operação de Créd~~ _! Despesas de Capital 
;-

0,00 69.820.889,17 

Diferença Resultado l 
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L) REALIZAÇÃO DE ARO (PC 18) 

Exercício Atual 

Op. Crédito por 
Antecipação de ARO Pagamento de ARO "'''~ .. -- , """''"' l :__(Exercício Atua li __ __ -, 

· 0,00 0,00 1 ------ -- ----- 0,00 Cumpriu J 
---· - -

Exercício Anterior 

Op. Crédito por 
. Antecipação de ARO 
~xerci~Anterior) 

Valor Resgatado J --0-ife_r_en--ç-a - _-_· --+- - Res:l~tado j 

L Cumpriu 
·-'--- --

M) APURAÇÃO DO LIMITE PARA REALIZAÇÃO DE ARO (PC 19) 

Saldo de Operação de Créd_' _it_o~--Lim ite Legal de 7% da RCL G-;:ul:~ 
p/ Antecipação de Receita · 

L __ 0.00 _ ___ 22.1 33.020,00 _ Te_ndeaocu_m_primen_ to 

13. ANÁLÍSE DO~· DADOS ENVIADOS POR MEIO O[ocUMENTAL 

De acordo com o art. 13, da Instrução Normativa n° 002/2004-TCE/RR-PLENÁRIO, o titular do 
Poder Executivo do Município encaminhará ao Tribunal de Contas. por meio documental: 

3.1. ATÉ 15/02/2007, CONFORME ANEXO 11, DA IN N° 002/2004-TCEIRR: 

(a) Demonstrativo especificando as medidas adotadas de combate à evasão e à 
sonegação de tributos de competência do Município, a quantidade e valores das 
ações ajuizadas para cobrança da divida ativa, bem como a evolução do montante 
de créditos passíveis de cobrança administrativa, que deve acompanhar o 
demonstrativo mencionado no inciso 11, do art. 4°, desta Instrução Normativa, 
conforme previsto no art. 13 da Lei Complementar n° 101 /2000; 

(b) Lei de de Diretrizes Orçamentárias (LDO), acompanhada dos seguintes 
documentos elaborados de acordo com o art. 4°, §§ 1° e 2°, c/c o art. 12, da Lei 
Complementar n° 101/2000: Anexo de Metas; Riscos Fiscais e do Demonstrativo 
da evolução da receita nos últimos três anos e da projeção da receita para os dois 

'tf 
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seguintes, acompanhado da m~odologia de cálculo e das premissas utilizadas; 

(c) Plano Plurianual (PPA) e respectivas alterações; 

(d) Lei Orçamentária e suas alterações, devidamente acompanhada dos anexos e 
documentos de que tratam a Lei n° 4320 de 17/03/64 

Entretanto, conforme informações da Diretoria de Atividades Plenárias e Cartorárias (DIPLE) 
deste Tribunal, via telefone, o titular do Poder Executivo do Município de Boa Vista não 
encaminhou, até a presente data, os instrumentos de planejamento, inobservando o disposto 
no art. 13, incisos 11, V, VI e VIl, da Instrução Normativa n° 002/2004-TCE/RR-PLENÁRIO. 

É oportuno salientar que, a inobservãncia de tais dispositivos poderá ensejar na aplicação de 
multa, conforme disciplina o art. 21 , da Instrução Normativa n° 002/2004-TCEIRR­
PLENÁRIO, c/c art. 63, IV, da Lei Comp)ementar Estadual n° 06/94. 

)4. CQNCLÚSÃÇ> 

4.1. DOS ITENS QUE TENDEM AO CUMPRIMENTO: 

(a) O Poder Executivo tende ao cumprimento do limite mínimo de 60% dos recursos do 
Fundo com a remuneração dos profissionais do magistério na educação básica, no 
entanto, é necessário uma aferição mais acurada por parte desta Corte de Contas, no 2° 
bimestre deste exercício (Item 02, letra I, da Análise); 

(b) O Poder Executivo tende ao cumprimento da aplicação mínima de 15% dos recursos 
próprios em ações e serviços públicos de saúde, com percentual acima de 40%, no 
entanto, é necessária uma aferição mais acurada por parte desta Corte de Contas, no 2° 
bimestre deste exercício (Item 02, letra J, da Análise). 

4.2. DOS ITENS QUE SÃO NECESSÁRIOS OFICIAR AO GESTOR: 

(a) O Executivo não informou a meta fiscal da receita. a qual deveria estar prevista na 
LDO, para o exercício financeiro em curso, infringindo o § 1 o do artigo 4° da LRF, c/c 
artigo 5°, inciso 11, da Lei 10.028/2000, sujeitando o gestor a penalidade prevista no § 1° 
do artigo 5° da Lei 10.028/2000 (Item 02, letra D, da Análise); 

(b) O Executivo não informou a meta fiscal da despesa, a qual deveria estar prevista na 
LDO, para o exercício financeiro em curso. infringindo o § 1° do artigo 4° da LRF, c/c 
artigo 5°, inciso 11, da Lei 10.028/2000, sujeitando o gestor a penalidade prevista no § 1° 
do artigo 5° da Lei 10.028/2000 {Item 02. letra E, da Análise); 

(c) O Executivo não informou o resultado primário, o qual deveria estar previsto na LDO, 
para o exercício financeiro em curso, infringindo o§ 1° do artigo 4° da LRF, c/c artigo 5°, 

C\ . 
7"'"\.\ 
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inciso 11, da Lei 10.028/2000, sujeil4lndo o gestor a penalidade prevista no§ 1° do artigo 5° 
da Lei 10.028/2000 (Item 02, letra F, da Análise); 

(d) O Executivo não informou o resultado nominal, o qual deveria estar previsto na LDO, 
para o exercício financeiro em curso, infringindo o§ 1° do artigo 4° da LRF, c/c artigo s•. 
inciso 11, da Lei 10.028/2000, sujeitando o gestor a penalidade prevista no§ 1° do artigo s• 
da Lei 10.028/2000 (Item 02, letra G, da Análise); 

(e) O Executivo tende ao não cumprimento da aplicação mínima de 25% da receita de 
impostos e transferências na manutenção e desenvolvimento do ensino, podendo, se não 
for corrigido até o final do exercício, infringir o artigo 212 da Constituição Federal (Item 02, 
letra H, da Análise); 

(f) Apesar do Executivo Municipal informar que não ocorreu a realização de Operação de 
Crédito, no bimestre em análise, identificou-se, no Diário Oficial do Município de Boa Vista 
(DOM), a abertura de Créditos Adicionais tendo como parte das fontes de recursos 
necessários à cobertura dos referidos créditos esta modalidade de recursos. Em assim 
sendo, e considerando que não há previsão de receitas de capital na LOA deste exercício, 
o Chefe Executivo, a princípio, não poderia realizar operações de crédito, caso contrário 
estaria infringindo ao disposto no art. 167, 111, da Constituição Federal, c/c art. 6°, § 1" , da 
Resolução do Senado FedE!r?l 'n• 043/2001 (lte1Tj:.02, letra K, da Análise); . . 

(g) Conforme informações da Diretoria de Atividades Plenárias e Cartorárias (DIPLE) deste 
Tribunal, via telefone, o titular do Poder Executivo do Município de Boa Vista não 
encaminhou até a presente data (1) o demonstrativo especificando as medidas 
adotadas de combate à evasão e à sonegação de tributos de competência do 
Município, a quantidade e valores das ações ajuizadas para cobrança da dívida 
ativa, bem como a evolução do montante de créditos passíveis de cobrança 
administrativa; a (2) Lei de de Diretrizes Orçamentárias (LDO) e anexos; (3) o 
Plano Plurianual (PPA); e a (4) Lei Orçamentária, inobservando o disposto no art. 13, 
incisos 11, V, VI e Vil , da Instrução Normativa n° 002/2004-TCE/RR-PLENÁRIO, sujeitando 
o responsável as medidas previstas no art. 21, da Instrução Normativa n° 002/2004-
TCE/RR-PLENÁRIO, c/c art. 63, IV, da Lei Complementar Estadual n° 06/94 (Item 03, 
Subitem 3.1, letras "A" a "O", da Análise); 

É o Relatório. 

A superior apreciação. 

OJO<a..::»'lv-a- -

Anahsta-Fiscal de ontas Públicas 
Gerente de Acompanhamer.IÍo de Contas de Governo 

dos Municípios 

Boa Vista-RR, 23 de abril de 2007. 

Benta Marin*~ousa Soares 

Analista-Fiscal de Contas Públicas 
Controladora-Chefe da Controladoria de Contas 

Municipais 

8 
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A Sua Excelência o Senhor 
Iradilson Sampaio de Souza 
Prefeito do Município de Boa Vista 

Senhor Prefeito, 

·-T C E. / R R I 
Proc. Of!~. Jq~ 
Fl« •• • ••• •• • fr ..... 
Asa . . ... 

Boa Vista, 11 de junho de 2007. 

Com a entrada em vigor da Resolução NO 001/2007, 
de 24 de janeiro de 2007, este Tribunal, com fulcro no art. 21, II, "a", 
passou a realizar o acompanhamento concomitante das contas de resultado 
dos Municípios. 

Assim, enquanto Conselheiro-Relator das Contas de 
Resultado da Prefeitura Municipal de Boa Vista, exercício financeiro de 2007, 
e no uso das prerrogativas fiscalizatória e pedagógica que me competem, 
venho informá-lo para fins de conhecimento e providências que a Gerência 
de Acompanhamento das Contas de Governo dos Municípios - GEAMU, 
acusou em Relatório Resumido de Execução Orçamentária, ocorrências na 
administração de Vossa Excelência que, até o presente momento, afiguram-

'= se como possíveis irregularidades, consoante expresso e destacado nos 
documentos anexos. 

Respeitosamente, 

Marcus Rafael de Holl nda Farias 
Conselheiro T !RR 
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. Ass. HHJ4J·" 
TERMO DE AUTUAÇÃO 

Nesta data, procede-se a autuação do presente Processo 
com 018 folhas, que foi regis!@J:JJ sob o no 0261/2007, do que, para 
constar, lavro este Termo. -

D IP 

Margareth ria 
DIRETORA DE A TIVIDADES P LENÁRIAS E C ARTORÁRIAS 

TERMO DE DISTRIBUIÇÃO 

Nesta data, estes autos estão sendo distribuídos ao 
Conselheiro MARCUS HOLLANJ)A~forme sorteio realizado na 18 

Sessão Ordinária do Plená ·~m cumprim to ao disposto no Art. 53, 11 
doRI-TCERR 

DI 

Margareth Mâria Cormbra dos Reis Miranda 
DIRETORA DE A TIVIDADES PLENÁRIAS E C ARTORÁRIAS 
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A Sua Excelência o Senhor 

IRADILSON SAMPAIO DE SOUZA 

Prefeito Municipal de Boa Vista 

Senhor Prefeito, 

I 

M~r<~•HPI.., 
Ccns&lht.iro P~ll'l'" · 

Boa Vista, 19 de março de 2007 

Com os meus cordiais cumprimentos, tenho a informar, a priori, a 

Vossa Excelência que erTJ conformidade com o novo ordenamento jurídico que rege 

este Tribunal, as Contas dos agentes públicos ·sujeitas à fiscalização desta Casa de 

Contas encontram-se divididas em dois grupos a saber: 

a) Contas de Resultado (CF. Art. 71, I c/c Art. 1°, II - LC no 

006/94): consiste em apreciar as contas prestadas anualmente pelos Chefes do 

Poder Executivo estadual e municipais, para fins de julgamento pelo Poder 

....__. Legislativo competente, mediante parecer prévio, emitido por este Pretório, as quais 

terão fiscalização em tempo real, ou seja, durante o exercício em curso, por meio de 

atividades efetuadas internamente via sistemas informatizados, bem como por meio 

de atividades fiscalizatórias in loco, denominadas de "Visitas Técnicas" em 

quaisquer dos órgãos vinculados ao respectivo Poder Executivo. 

b} Contas de Gestão {CF. Art. 71, II c/c Art. 1°, I, alíneas "a" e 

"b"}: consiste no julgamento pelo próprio Tribunal de Contas, das contas prestadas 

anualmente pelo Gestor Público (Ordenador de Despesas}, inclusive Chefes do 

Poder Executivo estadual ou municipais (na hipótese de terem atuado nessa 
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condição), sendo que a análise ocorrerá, a posteriori, logo após a sua devid...,,~, 

protocolização neste Tribunal, cujo prazo para prestá-las expirar-se-á nb""dla::;~;:Srr­

março do exercício subsequente. 

primeira sessão ordinária do carrente ano, recaiu sob este Conselheiro a ~;;;;;;-fiO:: 
das Contas de Resultado do Município de Boa Vista, exercício financeiro de 2007. 

Outrossim, que em face do novo ordenamento jurídico alhures 

mencionado, esta Corte de Contas atuará na concomitância com relação as ações 

administrativas (ações de governo}, cujo acompanhamento será efetuado até 31 

de dezembro do corrente ano pela Gerência de Acompanhamento de Contas de 

Governo dos Municípios, unidade vinculada a Controladoria das Contas Municipais, 

subordinada a Diretoria de Rscalização das Contas Públicas. 

Assim sendo, apresento a equipe técnica que irá realizar as atividades 

retromencionadas acerca das referidas Contas até o dia 31 de dezembro do 

corrente ano, que será composta pelos seguintes servidores: 

"' Laurindo Gabriel de Souza Neto - Diretor de Rscalização das Contas 

Públicas 

J> Benta Marinho de Souza Soares - Controladora-Chefe das Contas 

Municipais; 

J> Ângelo Pedro da Silva - Gerente de Acompanhamento de Contas de 

Governo dos Municípios; e 

J> Maria Apolônia Lavôr do Nascimento - Analista-Rscal de Contas Públicas. 

Atenciosamente, 

Marcus Rafael de Hoilanda Farias 
Conselheiro do TCE/RR 



, 

OFÍCIO N.0 07512007-0IFIP/TCE-RR 

Boa Vista-R R, 26 de abril de 2007. .• 
A Sua Excelência, 
Marcus Rafael de Hollanda Farias 
Conselheiro-Relator das Contas de Resultado 
PMBV - exerc/cio de 2007- TCEJRR 

Senhor Conselheiro, 

Com os nossos cumprimentos, esta Qiretoria, ao dar continuidade as atividades concomitantes 
acerca das contas de governo do município de Boa Vista - exercício de 2007 - encaminha para 
superior apreciação o Memorando N" 00612007, da lavra do senhor Ângelo Pedro da Silva, Gerente 
de Acompanhamento de Contas de Governo dos Municípios, o qual versa sobre possíveis 
irregularidades na aquisição dé gêneros alimentícios perecíveis, afim de atender as necessidades 
nutricionais das crianças do ensino fundamental e escolas municipais da Secretaria de Educação do 
Município de Boa Vista, mormente, quanto à utilização para tanto de recursos do FUNDES, 
contrariando o ordenamento jurídico vigente, em especial, a Medida Provisória W 339/2006 que 
trata da matéria. 

Dessa forma, entendemos, com as vênias de estilo, que não obstante a Secretaria envolvida não 
tenha recebido, ainda, a visita técnica dos membros da Gerência suso citada, faz-se necessário a 
priori noticiar o fato a Vossa Excelência, ao tempo em que comunicamos que, por ocasião da 
primeira visita a ser realizada no órgão, será efetuado o cotejamento dessas informações obtidas no 
DOM e site da PMBV com os respectivos processos, oportunidade em que será elaborado o "Termo 
de Visita" por meio do qual serão elencadas as vidências com possíveis sugestões de 
recomendações ao Gestor para a tomada de providê ias n decorrer do exercício em curso. 

Respeitosamente, 

Soraya Fern~ra Matos 

Dire~:C A~;u:: 

Tribunal <kt Contas do Estado d& Ro,..lma. • CGM 
AV. Cal)ilao Ene Garçe;c, 5(1) - CorriJo 
Tela: 95 2121~5G3US25US0214521 

CEP 69 301160 - 8o• Vrshl · Roraimo 

Diretor 

f. 1- . 
Canoff:' jJSil~ 

Diretor-Adjun~: --7 
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MEMORANDO N" 

De: GEAMU/COMUN 

Para: DIFIPfTCE-RR 

TlltftUHAliH (01-il.U 
00 fSTAOO OI ROIIAt.w\ Assunto: 

Acompanhamento das Constas de Result}Jjos 
da Prefeitura Municipal de Boa Vista · 2007. 

Data: 25/04/2007 .• 

Senhor Diretor, 

Ao cumprimentá-lo, e considerando o disposto no art. 98, do 
Regimento Interno do Tribunal de Contas do Estado de Roraima (RI-TCEIRR), 
bem como o OFÍCIO GAB N" 004/2007 (datado de 19/03/2007) do Conselheiro 
Relator das Contas de Resultados da Prefeitura Municipal de Boa Vista, exercício 
financeiro de 2007, e ainda o OFÍCIO N° 055/2007-DIFIP/TCE-RR (datado de 
28/03/2007), infonmamos que fol identificado no Diário Oficial do Poder Executivo 
do Município de Boa Vista n• 1954 (de 24/04/2007), conforme anexo. disponfvel 
no site http://www.pmbv.rr.gov.br, a realização de contratos para aquisição de 
gêneros alimentícios perecíveis, afim de atender as necessidades nutricionais das 
crianças do ensino fundamental e escolas municípai,s da Secretaria de Educação 
do Município de Boa Vista, a seguir discriminados, tendo como fontes de recursos 
(financiamento) o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e 
de Valorização dos Profissionais da Educação (FUNDES) e os recursos próprios 
destinados à Manutenção e Desenvolvimento do Ensino (MDE), inobservando o 
art. 212, § 4°, da Constituição Federal, c/c arts. 70 e 71, IV, da Lei Federal n° 
9.394/94 e art. 21 , caput, da Medida Provisória n• 339/2006, os quais vedam 
expressamente a realização de tais despesas tendo como fonte de financiamento 
os recursos destinados à MDE. 

PROCESSO N" CONTRA TO N" VALOR(R$) FONTE • 
032107-SMEC 010812007-PGMU 28.967,82 FUNDES 

+-
032/07-SMEC 0109/2007 -PGMU 9.459,98 I FUNDEB -- - - -----
032/07-SMEC 0110/2007-PGMU 

I 
15.000,00 FUNDEB -- - . - - --

032/07-SMEC 01 11/2007-PGMU 18.774,14 FUNDEB 
- · - -·-- --- - ·-

032/07 -SMEC 0112/2007 -PGMU 20.495,00 FUNDEB 
. ---

~ 
-- ·-

032/07-SMEC 0113/2007 -PGMU 147.000,00 FUNDEB . -- -- - ~ 

032/07-SMEC 01 14/2007-PGMU 13.109,80 FUNDEB 
-

004/07-SMEC 0120/2007 -PGMU 60.896,28 Recursos Próprios - -- -----
oooo'-S"'c """"'·PG•u '"'·" I •~P- ~ 
004/07 -SMEC.:,_..J.__0_1_221_20_0_7_-P_G_M_U_--+:: _ _ ~-=-185.~ r_Recursos P~óprio;- ~, 

Tl'l:lunal <~e-COrut do E•Qdo cl• Ronlmi:l 
Av c.s>--ao Entl ~ $48 ... c:.n.ro 
T~ {'95) 2t2t....a$00f2:12t..4~ F-=: 
CfP Q )Ct1 110 - 8oa VIl._ • ROI'IIrN 



De: GEAMU/COMUN 

Para: DIFIPfTCE-RR 

MEMORANDO N• 

TIUJUHAL Ql (0Hl~ 
00 (jt 11.00 0C IOUJMA 

~-...., .. . l.ld \ \<.1•• .. 

Assunto: 
Acompanhamento das Constas de Re 
da Prefeitura Municipal de Boa Vista - 200 

Data: 25/04/2007 .• 
Oportunamente, informamos que consta como responsável pelos 

citados contratos a Sra. Stela Aparecida Damas da Silveira, Secretária 
Municipal de Educação e Cultura. 

Respeitosamente, 

' 

An istà-Fiscal de Conta Públicas 
Gerente de Acompanhamento de Conta e Governo dos Municipios 

Tribunal de Contas 6o E.ttHo-. R(ll':llirN 
Av. CaCXL)O Ene Gartu 5-41 ... C.wo 
T~ (95) 2121..C$0Qt2U1-452t- FJX: 
CEP 69 31H 160 - 801 Vl&.tl • Jtonlm:a 

TCEb'1io.:r-
Proc. 0?.-...... ... . 

o~ Fls .... . . . . .. ...... . . 

1 Ass . .. .. 
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EXTRATO DE TERMO ADITIVO DE RE-RATIFICAÇÃO DE 
TERMO ADITIVO DE CONTRATO 

Processo n•: 0363/ 03 • SMSA. 
Espécie: Quarto Termo Aditivo ao Contrato n° 023S/ 

03-PROGE. 
Objeto: Este Termo Aditivo tem por objeto r&-ratificar a 

Cloúsula Se·gunda do Terceiro Termo Aditivo de P·rorrogasão 
de Prazo ao Contrato n° 0235/2003 . PROGE, tendo em v1sta 
a divergência encontrado no Programa de Trabalho e no Ele­
mento d" Despesa referente ao citado no OFICIO n• 281/06/ 
SMSA acostado no Processo n• 0362/ 03 nas fls n• 297. 

lnt.,rveniente: SECR~ARIA MUNICIPAL DE SAU.DE 
Contratante: MUNICIPIO DE BOA VISTA. 
Contratada: MARIA MOURA DE SOUSA. 
Data de assinatura: 17 d<: abril de 2007. 

Espécie" Termo de Apostilamento n• 0145/ 07-PGMU. 
Objeto: apostila ao Contrato n• 1270/2006-PGMU, do 

Processo n• OJ 12/06-SMEC, firmado com à empre.sa PROGAB 
CONSTRU~ES E TRANSPORTES LTDA, referente à 
CONTRATA O DE SERVIÇOS DE MAijUTE!ic;ÃO PARA AT~N­
DER AS NE ESSIDADES D~ INSTALAÇAO ELÉtRICA E HIDRAU­
LICA E SEJ!VIÇOS DE CARPINTARAIA DAS 22 (VINTE E DUAS) 
CASAS MAE E 06 (SEIS) CRECHES QUE INTEGRAM A MO DALI· 
DADE I~FANTIL DO SISTEMA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, NO 
MUNICIPIO DE BOA VISTA- RR. para alterar os recursos finan­
ceiros do Contrato n° 1270/ 2006- PGMU, cujas desposas, para 
o exercido financeíro de 2007, correrão por conta do Unidade 
Orçomentária: 0601, Funcional Programática: 12 365 0147 
2.017; Categoria Económica: 3.3.90.39.00, ~;~~~~~: 
Prõprio, Nota de Empenho n•: 000607 de O 

Assinam: NAMIS LEVINO DA SILVA FILHO, Represen- PREFEITURA MUNICIPAL DE Bf,~B~~MJ~..: 
tante do CONTRATANTE/INTERVENIENTE. e MARIA M.'f'I'Uio!loJLI"'+--....t:I~CURADORIA DE CONTRATOS E 
SOUSA, Representante do CONTRATADA. APCIST·tul'f4tJ.rw ''-"•1110<1!:: 

I~ RIO TRATO DE TERMO DE 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VIST/< r1 9::_ 

PROCURADORIA DE CONTRATOS E CONVENI ·q···P< cesso n•: 047/05· SMDS. 
!;) Es éde: Termo de Apostilamento"i:~~~~~rrJ:~~!·. 

EXTRATO DE CONVÊNIO • • • • • • ··O jeto: apostila ao Contrato n• 1 '2 
cuso n• • 7/05-SMDS, firmado c;om a ,.,ARIA HfLEINA 

Processo n•: 1565/ 2006 -SMAG. L-A-•s_."'f...:..jf/o.fMGIIALHWiliA~, referente à LOCAÇAO DE 01 IMOVEL SITUADO 
Esp*:cie: Convênio n° 004/2007 • PGMU. NEL PINTO, N• 361 ·CENTRO, PARA FUNCIONA-
Objeto: Este Convênio tem por objeto a concessão e MENTO DA CASA CENTRO DO PROJETO CRESCER. para alte-

e· -éstimo e financiamento pelo BANCO HSBC aos serv•do.. ror os recursos financeiros do Contrato nq 192/ 0S .... PGMU, cuias 
-"1'\. ftivos, inativos e pensionistas da administração direta ou despeso.s, para o exe-rcício financeiro de 2007, corTerõo por 

indireta, lndusive autarquias e fundações legalmente subor- conta da Unidade Or~amentária: 0901, funcional 
dinadas ã PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA- RR. confor- Programática: 12 243 0027 2 .055; Categoria Econômica: 
me estabelecido no Proieto Básico e demais documentos ocos- 3.3. 90.36.00, Fonte de Recurso: Recurso Próprio, Nota de 
lados aos autos do Processo n• 1565/06 - SMAG, qu,. ficam Emp.,nho n•: 000364 de 13/03/2007. 
fazendo parte integrante do presente independentemente de 
transcrição. • PREFEITURA MUNICIPAL DE BO/< VISTA 

• lntervenjente: SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINIS- PROCURADOR!A DE CONTRATOS E CONVENtOS 
TRAÇAO E GESTAO DE PESS9AS. 

Convenente: MUNICIPIO DE BOA VISTA. • EXTRATO ·DE TERMO DE APOSTILAMENTO 
Conveniado: HSBC BANK BRASIL S.A- BANCO MULTIPLO. 
Data de Assinatura: 17 de Abril de 2007. 
Vigência/l'ruxo: Este Convênio terá vigênáa de 36(trinta 

ese.i.s) meses a contar de sua assinatura, admitida a ~o, 
desde que sejam atendidas as disposições legais vigentes. 

Assinam: EMERSON ALVES DE ARAUJO, Representan­
te do CONVENENTE/INTERVENIENTE e LUIZ CARLOS FRANÇA 
MARTINEZ " JOSÉ LUIZ TORRES REBOUÇAS, Representantes 
do CONVENIADO. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VIST/< 
PROCURADORIA DE CONTRATOS E CONVENIOS 

EXTRATO DE CONVÊNIO 

Processo n•: 1282/2006 -SMAG. 
Espécie: Convênio n• 005/ 2007 • PGMU. • 
Qbjeto: Este Convênio tem por objeto a CONCESSAO 

DE EMPRESTIMO E ANANCIAMENTO PELO BANCO AOS SER­
VIDOJIES ATIVOS, INATIVOS E PENSIONISTAS DA ADMINIS­
TRAÇ/10 DIRETA OU INDIRETA,INCLUS~AUTARQUIAS E FUN­
DAÇOES LEGALMENTE SUBORDINADAS A PREFEITURA MUNI­
CIPAL DE BOA VISTA-RR, confonne "stabelecido no Projeto 
Básico e demais documentos acostados aos autos do Proces.so 
n• 1282/06 - SMAG, que ficam f0%endo parte integrante do 
presente independentemente de transcri~ão. 
TRAÇÃOI~'rus.;'Áont~~ ~~~.::.IA MUN CIPAL DE ADMINIS-

Convenente: MUNICIPIO DE BOA VISTA. 
Conveniado: BANCO INDUSTRIAL DO BRASIL 
Data de Assinatura: 17 de Abril de 2007. 
Vigência/l'ruxo: Este Convênio terá vigência de 36(trin-

ta e seis) mese.s a contar de sua assinatura, admitida a pror­
rogação, desd~ qu~ seiam atendidas as disposisões legais 
vigentes. . 

Assinam: EMERSON ALVES DE ARAUJO, Representan­
te do CONVENENTE/INTERVENIENTE e CARLOS ALBERTO 
CASTELLI e LUIZ CASTELLANI PEREZ, Representantes do 
CONVENIADO. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VIST/< 
PROCURADORIA DE CONTRATOS E CONVENtOS 

EXTRATO DE TERMO DE APOSTILAMENTO 

Processo n•: 0112/06- SMEC. 

Processo n•: 010/05- SMDA. 
Espécie: Termo de Apostilamento n• 0139/ 07-PGMU. 
Objeto: apostila ao Contrato n• 0926/ 200S-PGMU, do 

Processo n• 010/ 05-SMDA. firu>ado com o Sr". SEjlGIO PILLON 
GUERRA ,.ref.,rente à LOCAÇAO DE 01 (UM) !MOVEI.. PARA A 
INSTALAc;AO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMEN­
TO AGRICOLA, para alterar os recursos financeiros do Contra­
lo n• 0926/05 - PGMU, cujas despesas, para o exercício finan­
ceiro de 2007, correrão por conta da Unidade Orçgmentórfa: 
1401, Funcional Program6tica: 04 122 0157 2.078, Catego­
ria Econômica: 3.3. 90.36.00, Fonte de Recursos: Recursos Pró .. 
prlos, Nota de Empenho n•: 000659 de 13/04/2007. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
PROCURADORIA DE CONTRATOS E CONvtNIOS 

EXTRATO DE CONTRATO 

Processo n•: 032/07 • SMEC. 
Espécie: Contrato n• 01 08/ 2007 - PGMU. 

• Obieto: Constitui obj,to do prese}lle contrato a AQUI­
Sic;AO DE GENEROS ALIMENTICIOS PERECIVEIS, A AM DE ATEN­
DE'R AS NECESSIDADES NUTRICIONAIS DAS CRIANÇAS DO 
ENSINO FUNDAMENTAL DA SMEC, de acordo com os quanti­
tativos e especificasOes constantes na proposta vencedora e 
Tenno de Referência, correspondente ao Lote VIII. 

Valor: R$ 28.967,82 (vinte e ofto mil nove<entos e ses-
senta e sete reais e oitenta e dois centavos). 

Unidade O~ament6rio: 0603. 
Fundonol Program6tica: 12 361 0153 2028. 
Categoria Econômica : 3.3. 90.30.00. 
Fontes de Recursos: FUNDEF. 
Nota de Empenho n•: 000616 de 09/ 04/ 2007. • 
Interveniente: SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇAO 

E CULTURA. • 
Contratante: MUNICIPIO DE BOA VISTA. 
Contratada: CARPO INDUSTRIA E COMERCIO LTDA. 
Data de Assinatura: 13 de abril de 2007. 
Vigência: Este contrato terá vigência de até 12(doze) 

meses, contados a partir de sua assinatura, admitida a pror­
rogação, por meio de termo aditivo, desde que atendido o dis­
posto no A.rt. 65, da Lei n• B.666/ 93. 

Assinam: STELA APARECIDA DAMAS DE SILVEIRA. Re­
presentante da CONTRATANTE/INTeRVENIENTE e, AUDEMAR 
CARVALHO DE SOUSA. Representante da CONTRATADA. 



DIARIO OFICIAL DO MUNICIPIO DE BOA VISTA- N° 1954 24 de abril de 2007 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
PROCURADORIA DE CONTRATOS E CONVÊNIOS 

EXTRATO DE CONTRATO 

Interveniente: SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
E CULTURA. . . 

Contratante: MUNICIPIO DE BOA VISTA. 
Contratada: F.J. NETO. 
Data de Assinatura: 13 de abril de 2007. 

Processo n°: 032/07 ~ SMEC. Vigência: Este contrato terá vigência de até 12(doxe) 
Espé·cie: Contrato n° 0109/ 2007- PGMU. meses, contados a partir de sua assinatura, admitida a pror-

- Obieto: Constitui objçto do prese,nte contrato a AQUI- rogação, por meio de tenno aditivo, desde que atendido o dis-
SICAODEGENEROSAUMENTICIOSPERECIVEIS,AFIMDEATEN- po$to no Art. 65, da Lei n• 8.666/93. 
DE"R AS NECESSIDADES NUTRICIONAIS DAS CRIANÇAS DO Assinam: STELA APARECIDA DAMAS DE SILVEIRA, Re­
ENSINO FUNDAMENTAL DA SMEC, de acordo com os quanti- presentante da CONTRATANTE/ INTERVENIENTE e, FRANCIS­
tativos e especificações con$tantes na proposta vencedora e CO JORGE NETO, Representante da CONTRATA!lD~:::::=:::::::-.... 
Termo de Referência, correspondente ao Lote I. ~?P..L O~ 

Valor: RS 9.459,98 (nove mil quatrocentos e nquenD PREFEITURA MUNICIPAL DE SOA ~o 
e nove reais e noventa e oito centavos). T j.RAR'çt CURADORIA DE CONTRATOS E C NIOS "9 

Unidade Orçamentária: 0603. J,{pn ~ '::~~ < 
Funcional Programéitica: 12 361 0153 202 J'too • •• -. 'm"·... EXTRATO DE CONTRATO «. ~\?· II'P Vi 
Categoria Econômica : 3.3.90.30.00. ''" ~6- ' • .,...., 
Fontes de Recursos: FUNDEF. Fie. ... . .. • .V. •• P ocesso n•: 032/07- SMEC. ..., • 
Nota de Empenho n•: 000610 de 09/04/2 07. _ ~/In, , E pécie: Contrato n• 0112/ 2007- PG • 
Interveniente: SECRETARIA MUNICIPAL DE E I'I~ÇAO i~-f .... O bi,eto: Constitui objçto do prese.nte contr UI-

E CULTURA. • :;..-;: ENEROSAUMENTICIOSPERECIVEIS,AF1 DEATEN-
Contratante: MUNICIPIO DE BO~ VISTA. f D_~R AS NECESSIDADES NUTRICIONAIS DAS CRIANÇAS DO 
Contratada: E. C. DA SILVA ARAUJO -ME. '-' ENSINO FUNDAMENTAL DA SMEC, de acordo com os quanti-
Data de Assinatura: 13 de abril de 2007. totivos e especificações constantes na proposta vencedora e 
Vigência: Este contrato terá vigência de até 12(do:z.e) Termo de Referênda, correspondente ao Lote V. 

meses., contados a partir de sua assinatura, admitida a pror- Valor: R$ 20.495,00 (vinte mil e quatrocentos e no-
roaasão, por meio de tenno aditivo, desde que atendido o dis- venta e cinco mil reais). 
p ) no Art. 65, do Lei n° 8 .666/93. Unidade Ortjomentária: 0603. 
, Assinam: STELA APARECIDA DAMAS DE SILVEI~, Re- Funcional Programéitica: 12 361 0153 2028. 

ptesentante da CON.TRATANTE/INTERVENIENTE e, ERICA Categoria Econômica : 3.3.90.30.00. 
CARLA DA SILVA ARAUJO, Representante da CONTRATADA. Fontes de Recursos: FUNDEF. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
PROCURADORIA DE CONTRATOS E CONVENtOS 

EXTRATO DE CONTRATO 

Processo n•: 032/07 - SMEC. 
Espêcie: Contrato n° 0110/2007 - PGMU. 

_ Obi.eto: Con$titui obj~lo do prese,te contrato a AQUI-
SICAO DE GENEROS ALIMENTICIOS PERECIVEIS, A FIM DE ATEN­
DE"R AS NECESSIDADES NUTRICIONAIS DAS CRIANÇAS DO 
ENSINO FUNDAMENTAL DA SMEC, de acordo com os quanti­
tativos e espêdficosões c.onstontes no proposto vencedora e 
Termo de Referência, correspondente aos Lotes 11 e 111. 

Valor: RS 15.000,00 (quinze mil reais). 
Unidade Orçamentéiria: 0603. 
Funcional Program6tlca: 12 361 0153 2028. 
Categoria Econômica : 3.3. 90.30.00. 
Fontes de Recursos: FUNDEF. 
Nota de Empenho n°: 000611 de 09/04/2007. _ 
Interveniente: SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇAO 

E - 'lTURA. . 
Contratante: MUNICIPIO DE BOA VISTA. 
Contratada: B.A.A. GADELHA. 
Data de Assinatura: 13 de abril de 2007. 
Vigência: E$te contrato terá vigência de até 12(doze) 

meses, contados a partir de sua assinatura, admitida a pror­
rogasão, por meio de termo aditivo, desde que atendido o dis­
posto no Art. 65, da Lei n• 8.666/93. 

Assinam: STELA APARECIDA DAMAS DE SILVEIRA, Re­
presentante da CONTRATANTE/INTERVENIENTE e, BRUNO 
AUGUSTO ALVES GADELHA, Representante da CONTRATADA. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
PROCURADORIA DE CONTRATOS E CONVENIOS 

EXTRATO DE CONTRATO 

Processo n°: 032/07 - SMEC. 
Espécie: Contrato n• 0111/2007- PGMU. 

, Obi,eto: Constitui obj~to do prese_nte contraio a AQUI-
SIÇAO DE GENEROSALIMENTICIOS PERECIVEIS, A FIM DE ATEN­
DER AS NECESSIDADES NUTRICIONAIS DAS CRI.ANÇAS DO 
ENSINO FUNDAMENTAL DA SMEC, de acordo com os quanti­
tativos e especificasões constantes no proposta vencedora e 
Tenno de Referência, correspondente ao Lote IV. 

Valor: R$ 18.774,14 (dezoito mil, setecentos e qua-
renta e quatro reais e quator:ze centavos). 

Unidade Orçamentéiria: 0603. 
Funcional Programéitica: 12 361 0153 2028. 
Categoria Econômica : 3.3. 90.30.00. 
Fontes de Recursos: FUNDEF. 
Nota de Empenho n•: 000612 de 09/04/2007. 

Nota de Empenho n°: 000613 de 09/04/2007. _ 
Interveniente: SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇAO 

E CULTURA. • 
Contratante: MUNICIPIO DE BOA VISTA. 
Contratada: N. DE . L. AMARAL. 
Data de Assinatura: 13 de abril de 2007. 
Vigência: Este contrato ter6 vigência de até 12(doze) 

meses, contados a partir de sua assinatura, admitida a pror­
rogação, por meio de termo aditivo, desde que atendido o dis­
posto no Art. 65, da Lei n• 8.666/93. 

Assinam: STELA APARECIDA DAMAS DE SILVEIRA, Re­
presentante da CONTRATANTE/ INTERVENIENTE e, NELSON DE 
LIMA AMARAL, Representante da CONTRATADA. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
PROCURADORIA DE CONTRATOS E CONV~NIOS 

EXTRATO DE CONTRATO 

Processo n•: 032/07 - SMEC. 
Espécie: Contrato n° 0113/2007 - PGMU. 

_ Obieto: Constitui obj~to do prese.nte contrato a AQUI-
SIÇAO DE GENEROS ALIMENTICIOS PEREOVEIS, A FIM DE ATEN­
DE"R AS NECESSIDADES NUTRICIONAIS DAS CRIANÇAS DO 
ENSINO FUNDAMENTAL DA SMEC, de acordo com os quanti­
tativos e especificasões constantes na proposta vencedora e 
Termo de Referência, correspondente ao Lote VI. 

Valor: RS 147.000,00 (cento e quarenta e sete mil reais). 
Unidade Orc_;amentário: 0603. 
Funcional Programática: 12 361 0153 2028. 
Categoria Econômica : 3.3. 90.30.00. 
Fontes de Recursos: FUNDEF. 
Nota de Empenho n°: 000614 de 09/04/2007. _ 
Interveniente: SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇAO 

E CULTURA. • 
Contratante: MUNICIPIO .DE BOA VISTA. • 
Coi rbulcxla; ELETRISUL COMEROO E REPRESENTAÇOES LTt>A. 
Data de Assinatura: 13 de abril de 2007. 
Vigência: Este contrato terá vigência de até 12(doze) 

meses, contados a partir de sua assinatura, admitida a pror­
rogação, por meio de termo aditivo, desde que atendido o dis­
po$to no Art. 65, da Lei n• 8.666/93. 

Assinam: STELA APARECIDA DAMAS DE SILVEIRA, Re­
presentante da CONTRATANTE/INTERVENIENTE e, NERI GIL­
BERTO DA ROCHA, Representante da CONTRATADA. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
PROCURADORIA DE CONTRATOS E CONVENIOS 

EXTRATO DE CONTRATO 

Processo n•: 032/07 - SMEC. 
Espécie: Contrato n° 0114/2007 - PGMU. 
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_ Obieto: Constitui obi~to do prese,nte contrato a AQUI- Vigê ncia: Este contrato terá vigê ncia de 60 (sessenta) 
SICAO DE GENEROS ALIMENTICIOS PERECIVEIS, A FIM DE ATEN- dias, contados a partir de sua assinatura, admitida a prorro­
OÊR AS NECESSIDADES NUTRICIONAIS DAS CRIANÇAS DO ga~ão, por meio de termo aditivo, desde q ue atendido o dis­
ENSINO FUNDAMENTAL DA SMEC, de acordo com os quanti - posto no Art. 65, da Lei n• 8.666/ 93. 
tativos e especificosões constantes na proposta vencedora e Assinam: STELA APARECIDA DAMAS DE SILVEIRA, R~-
Termo de Referência, correspondente ao Lote VIl e IX. " " '""•"'" da CONTRATANTE/INTERVENIENTE e, JORGE LUIZ 

Valor: RS 13.109,80 (treze mil e cento e nove ,..ooie ... +.lõAIIIII<III.~i-lji.EL•O, Representante da CONTRATAO 
0 oítenta centavos). Ç'~i)jj;L e 

Unidade Or~amentória: 0603. MUNICIPAL DE BOA V 'k" . O? 
Funcional Programática: 12 361 0153 2028. Proe. DE CONTRATOS E CO ~O 
Categoria Econômica : 3.3. 90.30.00. :!: :.. '- 00 
Fontes de Recursos: FUNDEF. EXTRATO DE CONTRATO &. ,v-, ;j 
Nota de Empenho n•: 000614 de cj.,s, 
Interveniente: SECRETARIA MUNICI _.,,.,..., P.roctsso n•: 034/ 06 - SMEC. 

E CULTURA- . L--4-~~.,4 Co11trc>to n• 0117/ 2007 - PGMU. 
Contratante: MUNtCtPto DE BOA VISTA. ~m~;.~,_~c·~~·~~)~s"J~0do presente cont;JJ; 1St-
Contratada: J. L. C. DE MELO-ME. li PARA O ARCO OCUPACIONAL 
Data de Assinatura: 13 de abril de 2007. FIM DE ATENDER AS NECESSIDADES 
Vigênc.ia: Este contrato terá vigência de até 12(doze) DO PROGRAMA ONAL DE INCLUSÃO SOCIAL -

meses, contados a partir de sua a .ssínatura, admitida a p ro r- PROJOVEM,, DESENVOLVIDO PELA SMEC, de acordo com os 
rogação, por meio de termo aditivo, desde que atendido o dis- quantitativos e especificasões constantes na proposta vence-
posto no Art. 65, da Lei n° 8.666/ 93. doro e Termo de Referéncra, correspondente ao lote IV. 

Assinam: STELA APARECIDA DAMAS DE SILVEIRA, RI!- Valor: RS 777,06 (setecentos e setenta e sete reais e 
presentante da CONTRATANTE/ INTERVENIENTE e, JORGE LUIZ seis centavos). 
CABRAL DE MELO, Representante da CONTRATADA. Unidade Orsamentária: 0601. 

Funcional Programót icc: 12 366 0131.2.068. 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTft Categoria Econômica: 3.3.90.30.00. 

PROCURADORIA DE CONTRATOS E CONVENtOS Fontes de Recursos: CONVENtO. 
Nota de Empenho n•: 000624 de 09/ 04/2007. _ 

EXTRATO DE CONTRATO Interveniente: SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇAO 
E CULTURA. 

Processo n°: 0316/ 06 - SMEC_ 
Espécie: Contrato n• 0115/ 2007 - PGMU. 

_ Objeto: Con~ltui objeto do presente contrato a AQUI-
SIÇAO DE LIVROS TE$=NICOS E ESPORTIVOS, A FIM DE ATEN­
DER A BIBLIOTECA PUBLICA MUNICIPAL DE BOA VISTA/RR, de 
acordo c-om os quantitativos c especifico~ôes constantes no 
proposta vencedora e Termo de Referência, correspondente aos 
Lotes I ã V. • 

Valor: R$ 6.837,94 (sei.s mil, oitocentos e trinta e sete 
reais e noventa e quatro centavos). 

Unidade O~amentária: 0601. 
Funcional Programático: 12 122 0104 2.010. 
Categoria Econômica: 4.4.90.52.00. 
Fontes de Recursos: Recurso Próprio. 
Nota de Empenho n•: 000622 de 09/04/07. _ 
Interveniente: SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇAO 

E CULTURA- , 
Contratante: MUNICIPIO DE BOA VISTA. 
Contratada: LIVRARIA E PAPELARIA MATTOS LTDA. 
Data de Assinatura: 13 de abril de 2007. 
Vigência: Este contrato terá vigência de até 30 (trinta) 

d ias, desde sua assinatura até 13/05/2007, admitida a pror­
ro '"áo, por meio de termo aditivo, desde que atendido o dis-
pc no Art. 65, da Lei n• 8.666/ 93. 

Assinam: STELA APARECIDA DAMAS DE SIL';'EIRA, Re­
presentante da CONTRATANTE/INTERVENIENTE e, CESARVAS­
CONCHOS MATTOS, Representante da CONTRATADA. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTft 
PROCURADORIA DE CONTRATOS E CONVENtOS 

EXTRATO DE CONTRATO 

Processo n•: 034/06 - SMEC. 
Espécie: Contrato n• 01 16/2007 - PGMU. 

_ Objeto: Constitui objeto do presente contrato AQUISI-
ÇAO DE MATERIAL. DE CONSUMO PARA O ARCO OCUPACIONAL 
DE MADEIRA E MOVEIS, A FIM DE ATE~DER AS NECESSIDADES 
DO PROGRAMA NACIONAL DE INCLUSAO SOCIAL- PROJOVEM, 
DESENVOLVIDO PELA SMEC, de acordo com os quantitativos e 
especificações constantes na proposta vencedora e Termo de 
Referência, correspondente ao (s) lotes I, 11 e 111. 

Valor: R$ 8 .696,00 (oito mil, sei.s<entos e noventa e 
seis reais). 

Unidade Orsamentária: 0601. 
Funcional Programático: 12 366 0131.2.068. 
Categoria Econômica: 3.3.!)0.30.00. 
Fontes de Recursos: CONVENtO. 
Nota de Empenho n•: 000623 de 09/04/2007. • 
Interveniente: SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇAO 

E CULTURA- • 
Contratante: MUNICIPIO DE BOA VISTA. 
Contratada: J. L. C. DE MELO-ME. 
Data de Assinatura: 13 de abril de 2007. 

Contratante: MUNiciPtO DE BOA VISTA. 
Contratada: R. A. OLIVEIRA-ME. 
Data de Assinatura: 13 de abril de 2007. 
Vigência: Este contrato terá vigência de 60 (sessenta) 

dias, contados a partir de sua assinatura, admitida a prorro­
gação, por meio de termo aditivo, desde que atendido o dis­
posto no Art. 65, da Lei n• 8.666/93. 

Assinam: STELA APARECIDA DAMAS DE SILVEIRA, Re­
presentante da CONTRATANTE/INTERVENIENTE e, LOURDES 
FIGUEIREDO DE OLIVEIRA, Representante da CONTRATADA. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
PROCURADORIA DE CONTRATOS E CONVÊNIOS 

EXTRATO DE CONTRATO 

Pr ocesso n°: 002/ 2007 - SMDS. 
Espécie: Contrato n• Q118/2007 - PGMU. • 

• Objeto: ÇONTRATAÇAO DE SERVIÇOS VOLTADOS A 
AREA DE ASSISTENCIA SOCIAL, PAf.!A ATENDER AS NEC~Sl­
DADES DO PROGRAMA DE ATENÇAO INTEGRAL A FAMILIA, 
desenvolvido pela SMDS, conforme especificado neste instru­
mento e demais anexos. 

Valor. R$ 16.800,00 (dezesseis mil e oitocentos reais). 
Unidade Or~amentãria: 0902. 
Funcional Programática: 08 244 0131 2.064. 
Categoria Econômico: 3.3.90.36.00. 
Fontes de Recursos: Convênio. 
Nota de Empenho n• 000587 de 03/04/2007. 
Interveniente: SECRETARIA MUNICIPAL DE TRABALHO 

E DESENVOLVIMENTO SOCI)\L. 
Contratante: MUNICIPIO DE BOA VISTA­
Contratada: MARIA DO PERPETUO SOCORRO 

FRANCINE SARAIVA. 
Data de Assinatura: 16 de Abril de 2007. 
Vigência: O presente contrato vigerá no período de 

12 (doxe) meses a contar da data de sua assinatura. 
Assinam: MARIA DE LOURDES PINHEIRO, Represen­

ta.nte da CONTRATANTE/INTERVENIENTE e, MARIA DO PER­
PETUO SOCORRO FRANCINE SARAIVA, representante da CON­
TRATADA. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
PROCURADORIA DE CONTRATOS E CONVÊNIOS 

EXTRATO DE CONTRATO 

Processo n•: 004/07 - SMEC. 
Espécie: Controlo n• 0120/ 2007 - PGMU. 

_ Objeto: Constitui objeto, do pres~nte contrqto a AQUI-
SIÇAO DE GENEROS ALIMENTICIOS NAO PERECIVEIS, DOS 
ITIÕNS W 01 à 03, 05, 06, 8 á 14, 16 ã 18, PARA ATENDER AS 
ESCOLAS MUNICIPAIS DA SMEC, Conforme estabelecido na 
Tomada de Preso N• 002/ 2007 -CL e seus Anexos. 
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Valor: RS 60.896,28 (sessenta mil, oitocentos e no- SIÇÂO DE MATERIAL PERMANENTE PARA ATENDER O CONSE-
venta e seis reais e vinte e oito centavos). LHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLES-

Unidode Orçamentário: 0601. CENTE .. de acordo cOm os quantitativos e especificasões c.ons· 
Funcional Programática: 12.365.0147.2.016. fontes na pror,osta vencedora e Tenno de Referência .. o corres-
Categoria Económica : 3.3. 90.30.00. pondente ao ote 11. 
Fontes de Recursos: próprio. Valor. RS 480,00 (quatrocentos e oitenta reais). 
Nota de Empenho n• 000644 de 10/ 04/ 2007. _ Unidade Or~amentória: 0901. 
Interveniente: SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇAO Funcional Programática: 08 122 0130 2.047. 

E CULTURA. . Categoria Econômica: 4.4.90.52.00. 
Contratante: MUNICIPIO .DE BOA VISTA. _ Fontes de Recursos: Convênio. 
Cantralada:ME'DISULCOMERCIOREPRESENTAÇOESLTDA. Nota de Empenho n•: 000650 de 11/ 04/07. 
Data de Assinatura: 17 de Abril de 2007. Interveniente: SECRETARIA MUNICIPAL DE TRABALHO 
Vigência: Este contrato terá vigência de 60 (sessenta) E DESENVOLVIMENTO SOCIJl,L. 

dias, desde sua assinatura até 16/06/07. • Contratante: MUNICIPIO ,DE BOA VISTA. _ 
Assinam: STELA APARECIDA DAMAS DE SILVEIRA, Re - Cantratada:MEDISULCOMERCIOREPRESENTAÇOESLTDA. 

prcsentante da CONTRA_TANTE/INTERVENIENTE c, MARIA DE Data de Assinatura: 18 do Abril de 2007. 
JESUS DA SILVA BRANDAO, Representante da C • igência: O prazo previsto para entrega dos materi-

T C E I obj o do termo, não será superior a 30 (trinta) dias, eco-
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISl: ()., /_ ta"dõs.à partir da data de assinatura do contrato. 

PROCURADORIA DE CONTRATOS E CONVft-~.L(.,tdf) • ':::f.. inam: MARIA DE LOURDES PINHEIRO, Represen-
/'vl 'l !ante d CONTRAJANTE/INTERVENIENTE e, MARIA DE JESUS 

EXTRATO DE CONTRATO !·1e • • l/:K, .. DA.SIL BRANDAO, Representante da CONTRAT~~::::::-, 

Processo n•: 004/ 07 - SMEC. Ast. . PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA "-DE 8o<f 
Espêcie: Contrato n• 0121 / 2007- PGMU. CURADORIA DE CONTRATOS E CO ~10 ~ 

_ Obieto: Constitui obieto~do pre~nte contrqto a A I· ~ .,... 
SIÇAO DE GENEROS AL.IMENTICIOS NAO PERECIVEIS, OS EXTRATO DE CONTRATO ~ ~<,- .,; 
IT(NS N' 04 e 07, PARA ATENDER AS ESCOLAS MUNICIPAIS ~ 
[' .,EC, Conforme estabelecido na Tomada de Pr...;o N° 002/ Processo n•: 015/2007 - SMDS. 
• /-CL e seus Anexos. Espécie: Contra1o n• 0125/ 2007 - PG 

Valor: R$ 4.S45,00 (quatro mil, quinhentos e quaren- _ Objeto: Constitui objeto do presente con'""llt~~.Ul 
ta e cinco reais). Slc;AO DE MATERIAL PERMANENTE PARA ATENDER 

Unidade O~amentória: 0601. LHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E O ADOLES-
Funcional Programática: 12.365.0147.2.016. CENTE, de acordo com os quantitativos e espeáficações cons-
Catcgoria Econômica : 3.3.90.30.00. fontes na proposta vencedora e Termo de Referênàa, o corres-
Fontes de Recursos: próprio. pondente ao lote I. 
Nota de Empenho n• 000645 de 10/04/2007. _ Valor. R$ 3.549,00 (três mil, quinhentos e quarenta e 
Interveniente: SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇAO nove reais). 

E CULTURA. • • Unidade Orsamentárla: 0901. 
Contratante: MUNICIPIO DE 804 VISTA. Fúncíonal Programática: 08 122 0130 2.047. 
Contratada: E. C. DA SILVA ARAUJO .ME. Categoria Econômica: 4.4.90.52.00. 
Data de Assinatura: 17 de Abril de 2007. )', I \ Fontes de Recursos: Convênio. 
Vigência: Este contrato terá vigência de 60 (sessenta) Nota de Empenho n•: 000651 de 11/ 04/07. 

dias, desde sua assinatura até 16/ 06/ 07. Interveniente: SECRETARIA MUNICIPAL DE TRABALHO 
Assinam: STELA APARECIDA DAMAS DE SILVEIRA, Re- E DESENVOLVIMENTO SOCIAL-

presentante da COI\!.TRATANTE/INTERVENIENTE e, tRICA Contratante: MUNICIPIO DE BOA VISTA. 
CARLA DA SILVA ARAOJO, Representante da CONTRATADA. Contratada: SIERDOVSKI & SIERDOVSKI LTDA. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VI~A 
PROCURADORIA DE CONTRATOS E CONVENIOS 

EXTRATO DE CONTRATO 

Processo n•: 004/07 - SMEC. 
Espécie: Contrato n• 0122/2007 - PGMU. 

_ Objçto: Constitui obje1o do prçsente carotrato a AQUI-
SIÇAO DE GENEROS ALIMENTICIOS NAO PERECIVEIS, DO ITEM 
N' 1 S, PARA ATENDER AS ESCOLAS MUNICIPAIS DA SMEC, 
Conforme estabelecido na Tomada de Preço N° 002/2007 -CL 
e seus Anexos. 

Valor: RS 185,00 (cento e oitenta e cinco reais). 
Unidade Ort;omentária: 0601. 
Funcional Programática: 12.365.0147.2.016. 
Categoria Econômica : 3.3. 90.30.00. 
Fontes de Recursos: próprio. 
Nota de Empenho n° 000643 de 10/ 04/ 2007. _ 
Interveniente: SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇAO 

E CULTURA. . 
Canlratante: MUNICIPIO DE BOA VIST.a,_ 
Contratada: CARPO INDUSTRIA E COMERCIO LTDA. 
Data de Assinatura: 17 de Abril de 2007. 
VigêncJa: Este contrato terá vigência de 60 (sessenta) 

dias, desde sua assinatura até 16/06/07. 
Assinam: STELA APARECIDA DAMAS DE SILVEIRA, Re­

presentante da CONTRATANTE/INTERVENIENTE e, AUDEMAR 
CARVALHO DE SOUSA, Representante da CONTRATADA. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
PROCURADORIA DE CONTRATOS E CONVENIOS 

EXTRATO DE CONTRATO 

Processo n•: 015/ 2007 - SMDS. 
Espécie: Contrato n° 0124/ 2007- PGMU. 
06jeto: Constitui objeto do presente contrato a AQUI-

Data de Assinatura: 18 de Abril de 2007. 
Vigência: O prazo previsto para entrega dos materi­

ais obieto do termo, não será superior a 30 (trinta) dias, con· 
todos a partir da data de assinatura do contrato. 

Assinam: MARIA DE LOURDES PINHEIRO, Represen­
tante da CONTRATANTE/ INTERVENIENTE e, EDILSON 
SIERDOVSKI, Representante da CONTRATADA. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
PROCURADORIA DE CONTRATOS E CONVÉNIOS 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO 

Processo n•: 0143/07 - SMSA. 
bpéde: Termo Aditivo ao Convênio n° 001/2004. 
Obl'eto: Constitui objeto deste Termo A!Jitivo, proporci-

onar aos a UIJOS do CURSO DE ESPECIALIZASAO EM URGEN­
C.IA E EMERGENCIA - Pós Médio de N ível Tecnico - regular­
mente matriculados no CETERR,, a realização de Estágio 
Curricular para complementação educacional e desenvolvi­
mento da prática profissional, bem como proporcionar duas 
bolse>f integrais a 02 (dois) servidores da SM5A, para o CUR­
SO TECNICO, visando à quoUficaçõo profissional para a 
melhoria da qualidade dos serviços de saúde prestados á 
população. -

Interveniente: SECRI;TARIA MUNICIPAL DE SAUDE. 
Convenente: MUNICIPIO DE BOA VISTA. _ • 
Conveniada: CETE - CENTRO DE EDUCAÇAO TECNICA 

E ESPECIALIZADA DE RORAIMA LTDA - EPP. 
Data de Assinatura: 19 de Abril de 2007. 
Assinam: NAMIS LEVINO DA SILVA FILHO, Represen­

tante da CONVENENTE/INTERVENIENTE e, ANA ÇRISTINA 
CONSOLMAGNO LAPÓLA, e NELSON MARCOS LAPOLA, Re­
pr..,.entantes da CONVENIADA. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
PROCURADORIA DE CONTRATOS E CONViNIOS 
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OFÍCIO N.0 07412007-DIFIP/TCE-RR 

Boa Vista-RR, 24 de abril de 2007. 

I' T~11o roe.O..wrr·· 
Fls. . . . . . . • .•.... 

Com os nossos cumprimentos, esta Diretoria, ao dar continuidade as atividades 
concomitantes acerca das contas de governo do município de Boa Vista - exercício de 2007 -
encaminha para superior apreciação o Memorando W 00312007, da lavra do senhor Ângelo Pedro 
da Silva, Gerente de Acompanhamento de Contas de Governo dos Municípios; o qual versa sobre 
possíveis irregularidades acerca da estrutura organizacional, mormente, quanto ao exercício 
eventual do cargo eletivo de Prefeito Municipal pela servidora S.ilvana Borghi Gandur Pigari, 
ocupante de cargo de Procuradora-Geral do Município. 

Dessa forma, entendemos, com as vênias de estilo, ser de bom alvitre a tomada de 
providências no âmbito da competência desta Corte de Contas, especialmente no sentido de 
comunicar o fato à Câmara Municipal de Boa Vista e ao Ministério Público do estado de Roraima 
para adoção de medidas que entenderem necessária . 

Respeitosamente, 

Laurin 

Soraya Feman\(~ Matos 

DiretJ\~junta 

Tflbunal d~ Col'lt3s do~~ Rof<lima - CGM 
AV. Càpit:ão Etle G.aroot, 548 - Centro 
Tal$: 95 2121..4S$3f4526t4SQV'4521 

CEPG93011Q0 .. 803VIs.ta ~RonJ;fma 

Diretor 

' . I 

Carttli/6: ~~ va Sou 

Diretor-Adjunto 



MEMORANDO N° 

De: GEAMU/COMUN 
- ·--

Assunto: 

.• 
TS.,J7'[Rf 

11- O;uo ,f 1 0}-
Fl oc. . ... il·;..;n ... . 

Senhor Diretor, s. ·· · ·· t.J.e.! ... . l 
Ass . .... 

Ao cumprimentá-lo, e considerando o contido no OFÍCIO GAB N• 
004/2007 (datado de 19/03/2007) do Relator das Contas de Resultados da 
Prefeitura Municipal de Boa Vista, exercício financeiro de 2007, assim como no 
OFÍCIO N° 055/2007-DIFIP/TCE-RR (datado de 28/03/2007), informamos que foi 
identificado no Diário Oficial do, Poder Executivo do Município de Boa Vista n•• 
1918 (de 01/03/2007) e 1925 (de 12/03/2007), em anexo, e disponíveis para 
consulta no site http://www.pmbv.rr.gov.br, que a Sra. SILVANA BORGHI 
GANDUR PIGARI, Pro~uradora Geral do Município, praticou atos na qualidade de 
Prefeita em exercício que a priori poderiam estar contrariando normas contidas 
no art. 57, c/c art. 62, da Lei Orgânica do Município de Boa Vista. 

Oportunamente, ressalta-se que o Decreto Municipal n• 064-E 
(datado de 06/03/2007), publicâdo no Diário O~itial ; do Poder Executivo do 
Município de Boa Vista n° 1923 (de 08/03/2007), em ·anexo, de autoria do Chefe 
do Poder Executivo Municipal, delega à Procuradora Geral do Município as 
atribuições contidas no art. 62, da Lei Orgânica do Município de Boa Vista, porém 
dentre as atribuições contidas no citado artigo encontram-se competências que 
pela natureza não passíveis de delegação. 

Em assim sendo, conforme disposto no art. 57, da Lei Orgânica 
do Município de Boa Vista. em caso de impedimento do Prefeito e do Vice­
Prefeito serão chamados ao exercício do Poder Executivo Municipal, 
sucessivamente, o Presidente ou o Vice-Presidente da Câmara Municipal. 

Ademais, constata-se que, nos diários oficiais anteriormente 
mencionados, foram incluídos, alterados e excluídos cargos do Quadro 
Permanente de Cargos e Salários da Prefeitura Municipal de Boa Vista por meio 
de Decretos do Poder Executivo, inobservando normas contidas no art. 37, caput, 
e incisos I, 11, V, IX e X, da Constituição Federal, c/c art. 11, I, da Lei Federal n° 
8.429/92. 

Tt1bunal de Co nta. <lo Estado de ROta.lma 
A. v. Capitao Ene Garçc:::. ~8 - CeniTO 
Tc:tetone: (95) 2 12t ..,S00/2121..,528- Ç:JX: 

CEP $9 301 160- Boa Vim - Roraima 

.. 



; ·, 

De: GEAMU/COMUN 
.~~-------·------------

Para: DIFIP/TCE-RR 
-------------------

TltS8UHAl. OE COHTAS 
00 lSIADO Dt ltOAAIMA 

'/loo:W•~k.t. WnJ...•4..• 

Assunto: Acompanhamento das Constas de Resultad 
da Prefeitura Municipal de Boa Vista - 2007 

--- --
Data: 1 0/04/2007 

.• 
É relevante apontar que o descumprimento do art. 57, da Lei 

Orgânica do Município de Boa Vista, fere ainda princípios constitucionais 
basilares estampados nos arts. 1°, Parágrafo Único, e 29, caput, da Constituição 
Federal, c/c art. 15, caput, da Constituição do Estado de Roraima, uma vez que o 
agente que praticou tais atos não é o agente legitimado para praticá-lo, 
rompendo-se, portanto, o princípio da representatividade. 

Por derradeiro, sugere-se que seja dado conhecimento ao Relator 
das Contas de Resultados da Prefeitura Municipal de Boa Vista, exercício 
financeiro de 2007, assim como que na oportunidade seja sugerido a 
comunicação ao Ministério Público Estadual e à Câmara de Vereadores do 
Município de Boa Vista para a adoção das medidas legais cabíveis. 

T CEjR~ 

l'rocO:!totf/0 
P1e ••••• • @~~-~ 

Respeitosamente, 

.1ss ..... . 

An •sta-Fiscal de C ntas Públicas 
Gerente de Acompanhamento de C ntas de Govemo dos Municípios 

Ttlbun:~ l d e COnta$ do Estado de ROf3irna 
Av, Captao Ene G;:~rçez;, 548- Centro 
l eklCf'le: (95) 2121-4500.12121 ·4528- Fax: 
CEP 69 301160 - Boa VlSU1 • Ror:llltn:!l 
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ATOS DO PODER EXECUTIVO 
PREFEITURA MUNICPAL DE BOA VISTA 

GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO N° 059 /E DE 02 DE MARÇO DE 2007. 

O Pnrfe:ito do Município de Boa Vista - RR.. no uso das 
atribvf~es legais, 

DECRETA: 

ART. 1• - Fica validado o uso da assinatura digital do 
Prefeito Municipal de Boa Vls1a,lrudllson Sampaio de Souza, 
em a~ de nomea(jáO • exonenzçáo de peuoat. 

ART .. 2• -A aposlsão do assinatura digital nos tennos 
do artigo anterior deste Decreto, substftuf para todos os efeitos 
legais, carimbos ou outros sinais Identificadores do Prefeito. 

ART. 3° - Este Decreto entrará em vfáor na data de sua 
publlcaç6o. 

suas atribuições legais que lhe confere o artigo 62, parágrafo 
único, da Lei Orgânica do Município de Boa Vista/RR-. de 11 
defulho de 1992; 

ConsJderando a necessldad. de ausentar-me para tra­
tamento de saúde, por período de ris dias no perfodo de 07 à 
09 de março do corrente ano; 

Considerando ainda, o que lhe faculta o disposto no 
Parágrafo Untco, do art. 62, do Lei Org6nJca do Munldplo. 

DECRETA: 

Art. 1° - Delega à Dra. Sll ... na Borghl Gandur Plgari 
atrlbuJsões lne,..ntes aos artfgos 62 fncfos I à XXVJe 751ncE-oa 
I e 11 e respedlvas a llneas, da Lei Orglinlca da Munldplo de 
Boa Vlsta-RR. de 11 do fulho do 1992, no poriodo de 07 à 09 
de março de 2007. 

Art. 2 - Este Decreto onnará em vigor a partir de 07 do 
março de ~7, ,.vogad01 as dlspos~ em contr6rlo. 

Gabinete da Prefeito Mvnldpal de Boa VIsta - RR, em 
Gabinet& do Prefeito de Boa Vlsta/RR. em 02 de março 06 de Março de 2007. 

de 2007. 

lracfilson Sampaio de Sou:za 
Prefeito Municipal de Boa Vls1a 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO N• 060/E DE 02 DE MARÇO DE 2007. 

O Pnifelto do Município de Boa VIsta - RR. no uso das 
atribulç6es que lhes são conferidas pelo art. 62, Inciso VIl 
combinada com parágrafo único, da Lei Orglinlca do Munld­
plo do Boa Vls1a, 

DECRETA: 

ART. 1° - Delega comP*ftncla ao Secretário Mun1cfpal 
de Adminlstraç6o e Gestão de Pessoas para fnstaui'QÇáo, exe­
cução • açompa_nhamento em processos de slndicbnda e acf... 
ministratfvo disciplinar, desempenhando todas attvfdades ne­
cessárias à condusáo dos proceuos, visando garantir eftclin­
cia, eficácia e efetividade no andamento processual, para pos-­
terior apreciação fMia Procuradoria Geral do Município. 

ART. ~ - Este Decreto entrará em vfgor na data de sua 
publicaç6o, .....,ogadas as dlsposlçlies em con!Tário. 

Gabinete do P....,_lto de Boa Vls1a/RR. em 02 de março 
de 2007. 

lradilson Sampaio de Souza 
Prefeito Municipal de Boa VIsta 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VI.STA 
GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO N° 064/E DE 06 DE MARÇO DE 2007. 

DELEGA ATRIBUIÇÕES NO ÂMBITO MUNICPAL 

O PREFEITO MUNICIPAL DE BOA VISTA - R11. no uso do 

lradllson Sam.pafo de Souza 
Prefeito Munldpal do Boa VIsta 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N° 051/P-GAB. 

O Prefeito Municipal de Boa Vlsta-1111. no uso d .. atri­
buições que lhe confere o art. 75, lndso 11, alínea •a• da Lei 
Orglinlca do Município, de 11 defulho de 1992, combinado 
com que dispõe o art. 39 da Lei Municipal n• 713, de 09 de 
deo:embro do 2003. 

RESOLVE: 

Art. 1• Conc.der Promoção F\.lndonal ooa servidores per­
tencentes oo Gnrpo da Guarda Munldpal1 do q1.10dro de pes• 
soai do MunJdplo de Boa Vis1a1 conforme proposta da Comis­
são Constltufda para Avall~áo • Prom~áo d• GI.Hirdas Mu­
nicipal•, designada pela Portaria n° 001 /E, de 1 O de fa-lro 
de 2007, publicada no Diário Oficial do Munlclplo n• 1886, 
de 12 de taneiro de 20071 Nfaclonados no Anex.o 11 pal"te 
lntegrunte dos1a Portaria. 

Art. 2° .. Esta Portaria entro em vigor na data de sua 
publicação, revogadas a:s disposições em contrário. 

Cient:iflque-s&1 

Publlque-.se, 
Cumpra-se. 

Gabinete da Prefeito Munldpcd do Boa Vls1a-RR. em 05 
de março de 2007. 

lradllson Sampaio de Souza 
Prefeito Municipal do Boa VIsta 

PREFEITURA MUNIQPAL DE BOA VISTA 
GABINETE DO PREFEITO 
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ATOS DO PODER EXECUTIVO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 

GABINETE DA PREFEITA 

DECRETO N" 049/E DE 23 DE FEVEREIRO DE 2007. 

·A Prefeita de Boa VIsta - RR,. em exerdclo, no uso das 
atribuições quo lhe foram conferidas no art. 75 alfnoas "a•, "b• 
e "f', da Lei Org6nica do Munidplo de 11 de Julho de 1992, e 
com fundamento no art. 34 da Lei Munidpal n• 774/04, de 16 
de dcembro de 2004, 

DECRETA: 

Art. 1° - Ficam .xclufdos da Estrutura Organb:adonal, 
Nrvels Hler6rqulcos, OrganJcos e Fundonats da Secretaria Mu­
nicipal do Saúde, D•croto n° 030/E., de 03 do fovoreiro de 
2005, 02 (dois) cargos de Assessor 4, Símbolo AS-4. • 

Art. 2° - Ficam incluídO$ na Estrutura Organizacional, 
Nivels Hler6rqu1cos, Orgânicos o Funcionais do Gabinete do 
Prefeito, Decreto n• 029/E, de 03 de fevereiro de 2005, os 
cargos citados no artfgo antorfor, em sua Assêssorfa Técnica. 

Art. 3°- Este Decreto tem efeito retroativo 'a..01 Cle feve­
reiro de 2007, revogadas as disposições em contrário. 

Gobinote da Prefeita Munldpal de Boa Vista - RR, om 
23 de Fevereiro de 2007. 

Sllvana Borghl Gondur Pigari 
Prefeita em exerddo 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
GABINm DA PREFEITA 

DECRETO N° 050/E DE 23 DE FEVEREIRO DE 2007. 

A Prefeita de Boa VIsta .. RJt. em exerddo, no uso das 
-· atribuições que lhe foram conferidas no art. 75 alíneas •a •, •b• 

e "f', da Lei Orgânica do Munidpio de 11 de julho de 1992, e 
com fundamento no art. 34 da Lei Munldpal no 774/04, de 16 
de dazembro de 2004, 

DECRETA: 

Art. 1 • - Fica criado 01 (um) cargo do Agente Públlc:o 
Municipal 1, Slmbolo A0-3, no valor de R$ 2.000,00, resulta­
do das alteraçõe.s realiz-adas na Lei n4/04. 

Art. 2°- Fica induido o cargo citado no parágrafo ante­
rior, na Assistência, da Estrutura Organixacional,. Níveis Hie­
rórqulcos, Orgânicos e Fundonais da Secretaria Munlclpat de 
Educaçáo e Cultura, Decroto n• 016/E, de 03 de fevereiro de 
2005. 

Art. 3° ~ Este Decreto tem efeito retroativo a 01 de feve­
reiro de 2007, revogadas as disposições em contrário. 

Gabinete da Prefeita Munldpal de Boa Vista - RR, em 
23 do Fevereiro de 2007. 

Sllvana Borghl Gondur Plgari 
Prefeita em e.xerddo 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
GABINETE DA PREFEITA 

DECitETO N" 051/E DE 23 DE FEVEREIRO DE 2007. 

A Prefeita de Boa Vista - RR, em e.xercído, no uso das 
otrfbulçóe.s que lhe foram conferidas no art. 75 alíneas •a•, •b" 
• "f', da Lei Orgánlca do Munldplo de 11 de julho de 1992. • 
com fundamento no art. 34 da Lef Municipal n° 774/04, de 16 
de dezembro de 2004, 

DECRETA: 

Art. 1°- Fica excluído da Estrutura Organlzadonal, Ní­
veis Hierárquicos, Orgânicos a Fundonois da Secretaria Mu­
nicipal de DeMnVOivimento Social e Trabalho .. Decreto n° 025/ 
E, de 03 de faverelro de 2005, 01 (um) cargo de Agente Públi­
co Municipal 1, Símbolo A0-3, de sua A»&ssoria .. 

Ar1. 2° - Fica induído na Estrvtvra Organizacional .. Ní­
veis Hlerórquicos, Orgânicos e Funcionais da Secretaria Mu­
nicipal de Educação e Cultura, Decreto n° 016/E., de 03 de 
fevetrelro de 2005, o cargo dtado no artigo anterior, em sua 
Assistência Técnica. 

Art. 3° . Este Deaeto tem efeito retroativo a 01 de feve­
reiro de 2007, revogadas as disposições em contrário. 
' . . . . . ? 
' ·, Gpbji!J>to da Prefeita Municipal de Boo Visto - RR, em 
23 de Fevereiro de 2007. 

Silvana Borghi Ga:ndur Pigari 
Prefeita em exercído 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VI.STA 
GABINETE DA PREFEITA 

DECRETO N" 052/E DE 23 DE FEVEREIRO DE 2007. 

A Prefeita de Boa Vasta • RR, em exercício .. no uso deu 
atribuições que lhe foram conferidas no art. 75 alinéOS •a •, •b" 
e "f', da Lei Orgânica do Munldplo de 11 de julho de 1992, e 
com fundamento no art. 34 da Lei Municipal n° 774/04 .. de 16 
de dezembro de 2004, 

DECRETA: 

Ar1.1°- Rcam excluídos e alterados os cargos das Se­
cretarias abaixo relacionadas .. observada a inexistênda de 
ocrésdmo de despesas: 

em: 

Art. 2° .. A:s alterações dtadas acima .. seráo dlstrlbufdas 
de modo que venham a suprir as necessidades das sec:nrtarl­
as mendonadas. 

Ar1. 3°- Este Decreto tem efeito retroativo a 01 de fevo-
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PRfFEJTURA MUNIQPAL DE BOA VIO•W • .r 
GABINETE DA PREFEITA 

DECR.ETO N° 315/P DE 13 DE FEVERfiRO 

A Prefeita de Boa Vista - RR, em exerdcio. no 
atrfbuisõe:s que l_he confere o Artfgo 62, Inciso X, da I..JI'rl-••­
nlca do Munláplo de 11 de iulho de 1992, de acordo com o 
lnd.so 11, do Art. 11, da Lei Municipal n° 458, de 1° de lunho 
de 1998; combinado com o que dispõe a Lei Municipal n° 
774/04, de 16 de Dezembro de :1004, 

DECRETA: 

Ar1.1 °- Fica nomeada a senhora Mario Zllma de Souza 
Moraes, poro exercer o Cargo em Comissão de Nivel de Atua­
~ão Operacional, Símbolo A0-8, de Agente Público Municipal 
3, da Secretaria Munlctpaf de Educ~ão e Cultura. 

Art. :ZO .. Este Decreto tem éfeito retroativo a 0 1 de feve­
reiro de 2007, revogadas as disposições em contrário. 

Gabinete da Prefeita Municipal de Boa Vlsfa - RR. em 
13 de fever&lro de :1007. 

Sllvana Borghl Gandur Plgarl 
Prefolta om exercício 

PREFEITURA MUNICIPAL D~ BOA Vl!ifA 
SECRETARIA MUNICIFAL DE ADMINISTRACAq E GESTAO DE PESSOAS 

GABINETE DO SECI&TARIO 

PORTARIA N° 050/2007 - SMAG 

O S~teretário Municipal de Administração e Gestão de 
Pessoas, no uso de suas otrlbuisõa legais e, 

Considerando o que precoitua o Art. 76, par6grafo 1°, 
da Lei Municipal n• 458 de 1° de junho de 1998; 

RESOLVE: 

Art. 2° - Esta Portaria tem efeito retroativo a 05 de Feve-
de :1007, revogadas as dlsposl!fÕes e•ífmm.ioi1;;...;.: _ _ _ 

Cientifique--se, 
Publique--se, 
Cump~se. 

Pc oJt11o oc . .. .. ~ ... . 

Fls ............... .. Boa VIsta, 26 de Fevereiro de 200 

Clóvis Melo de Araúl 
Secretário Municipal de Administração e'olme..""'~I...Oij&:.:.::..J 

Interino 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURANÇA URBANA E TRÂNSITO 

GABINETE DO SECRETÁRIO 

PORTARIA N° 074/07-SMST 

O S&eretório Municipal de Segurança Urbana e Trânsi­
to, usando de suas otrlbufsões legais e, 

Considerando o que preceitua o Art. 76, parágrafo 1°, 
da Lei Municipal n• 458 de 1° de Junho de 1998; 

RESOLVE: 

Art. 1° - Conceder as férias da servidora Helena Veras 
de Alcélntara Silva, Guarda Municipal, Especialidade 3" Clas­
se, matriculo 25837 /PMBV, referente ao exercfdo de 2006, 
suspensa~ através da .Portaria :1:19/06/SMAG, de 29 de Agos­
to d& :1006, a ser&m usufrufdas no porlodo de 05.03.07 à 
03.04.07. 

Art. 2°- Esta por1aria entrará em vigw na dota de sua 
publicação, revo90ndo as di,sposlções em contrário. 

Cientifique-se, 
Publique-se, 
Cum,pra-so. 

PODER EXECUTIVO 
Prefeito 
lradilson Sampaio de Souza 

O.efia de Gabinete do Prefeito 
C1óvis Moi o dê Araújo 
Procuradoria Geral do Município 
Silvana Borghi Gandur Pigari 
Controladorla Geral do Munldplo 
Ana Lúcia da Silva Ziegler 
Assessoria de Comunicação Social 
Ivo José Wanderley Gallindo Filho 

SECRETARIAS MUNICIPAIS 

Secretario Municipal de Administração o Gestão de 
Pessoas 
Emerson Alves de Araujo 
Secrotaria Municipal de Educação e Cultura 
Stela Aparecida Damas da Silveira 
Secretario Municipal da Saúde 
Namis Levino da Silvo Filho 

OFICIAL DO 

S&< .... tarla Munldpal de Obras • Urbanismo 
Nélio Afonso Borges 
Sea elcala Munldpal de D&oerNolvfmenlo Social e Trabalho 
Maria do Lourdes Pinheiro 
Secretaria Municipal de Planejamento 
Getúlio Alberto de Sou.zo Cruz 
S..aetarla Municipal de Finanças 
Vivaldo Barbosa de Araújo Filho 
SeaeOtaia Muricipal de Geslão Amblenld. -. ...... lrxi­
Luciana Surita do Motta Macedo 
Secretaria Municipal de D&senvolvlmento Agrlcola 
Airton Antônio Soligo 
Secretaria Municipal de Gestão Partidpotiva e Cidodania 
lraci Oliveira da c.unha 
Secretaria Municipal de Segurança Urbana e Trânsito 
Antônio de Motos Neto 
Empnosa de o-wolvlmento Urbano • Habitacio.1ai-EMHUR 
Luiz Fernando Teixeira Migliorin 
Fundação de Educação,. Turismo, Esportes, e Cultura d• 
Boa VIsto - FETEC 
Osmar Marques da Silva Júnior 

DE BOA VISTA 
Editado pelo Departamento do Dl6rl.9 Oficial do ~unicípio - GPDO/SMAG 

ADMINISTRAÇAO E RfDAÇAO 
Palódo 9 de Julho- Rua General Penha BrasO, N° 1011 ... São Francisco- Boa Vista - Roraima 

Telefone: (95) 36:11-1741 - Talefax (95) 36:13 - :1611 
Naro.nmo Soore.s das NfNtn .. Dlag.-amador 

Geny Jane M. Santana - Diretora do Dlàrlo Oficial do Municipio 
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Boo Vlsta, 28 de fev•,..lro d• 2007. 

Ant6nlo d• Matoa Nelo 
Secretário Munldpol da-

PRERrTURA ~~~~~~~~~~~:i~ 1°- Conceder aa fértaa do servtdor Paulo frand.c:o 
SECRETARIA MUNICIPAL i:J~~J'.óf~~~~~~M~u~n~lc~l:pal, Eapedalldad• 2" Classe, matricula 

GABINETE aa u•rddo d. 2007, a......, uaufrv. 

PORTARIA N" 07S/07-5MST 

O s.cretárlo Munldpal d• Seguronçc Urbana • Trlmsl­
to, usando de suas crtrfbulçôea legal.a e, 

Con.lderando o que pr.cellua o Art. 76, parógrafo 1•, 
da L•l M.unlàpal n• 45B d• 1• de Junho de 1998; 

RESOLVE: 

Art. 1° .. Suspender por ttxtNma n.cesaldade d• servi­
ços, os t•rras dos Servfdor"M Guarda• Munldpals, abaixo re­
laclonado.s, referente ao mh de março/2007, que .-riam go­
zadas no período de 05.03..07 o 04.04.07, a serem go.zoda. 
em data a Hr definido: 

Att. ~-Esta portaria entra em vigor na data de sua 
publlcosão, NVogando-.se as cfi•poslçóes em contrário. " 

Clontlflqu&-:se, 
Publique-se, 
Cumpra-se. 

p81iadlo de 05.03.07 a 03.04.07. 

Art. 2"- Esta portorla entraró em vigor na data de sua 
publlc~, nrvogondo os dlaposiSÕft em con1rárto. 

aentifique-se, 
Publique--H, 
Cumpra-se. 

Boa VIsta, 28 d• fev.,..lro d• 2007. 

Antõnlo de Matos Neto 
Secrelórlo Munldpal do- SMST 

PORTARIA N• 007/07-GNPS-SMGA 

A s ..... tária Municipal de G•otão Ambiental • Auun­
tos lnd(genas, no uso de IUOI atribuições legais; 

RESOLVE: 
Goblnele do Secretário Munldpol de S•gurançc Urba-

na e Tr6nsito. ~ .... ...,.::;~~;/::;.::B;:::::~: 
Boo Vlsta, 28 de Fevereiro de 2007. 

Anlónlo de Matos Neto 
Secretário Munldpal do- SMST 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA • 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURANCA, URBANA E TRANSITO 

GABINETE DO SEOR(TÀRIO 

PORTARIA N" 076/07-SMST 

O S.Cretárlo Municipal de s.gurança Urbana e Tran.tJ. 
to, no uso de suas atribuições legais~ 

RESOLVE: 

Art. 1• Pronogor por mala 60 (.....,nta) dias a vlginda 
da P0<1arla n.• 024/2006-SMNE, publlosda no DOM n.• 1B75, 
de 27 d. duembro do 2006, que lnotaurou procesao admlnll­
tratlvo dlsdpJtnar com vistas a apurar as responscbllfdodes~ 
no campo administrativo,. do. fatOs nCIITOclos nas d«larocjõea 
constant•s do Pro<- n.• 006/2006-Cor.-.gedorlo/ SMNE. 

Art. ~ Esta Portaria entra em vigor na dota de sua pu-
blicação, revogando-se as disposições em tontrárto. 

Publique-se, 
Reglstre-.se, 
Cumpro-s.. 

Gobt..- do Sea616ri<> Munlàpol d. Segurança Uri>o­
na • Transito. 

Boo Yosla, 28 de t...erelro de 2007. 

Ant6nlo de Matoa Nelo 
Seaelárfo Munldpol do- SMST 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURANCA URBANA E TRÁNSITO 

GABINETE DO SECRtrAAIO 

PORTARIA N• 077/07-SMST 

Dê-.se dénda., ano,.. .. • publiqu ... se. 

Gabln-da Seaet6rla Municipal de Gestão Ambiental 
• Auuntoa. Indígenas, 22 de fevereiro de 2007. 

Luciano Surfta da Motta Macedo 
S"aetárfa Municipal da • SMGA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ~OA VISTA 
ASSESSORIA DE COMUNlCAÇAO SOCIAL 

PORTARIA N• 004/ 2007 

O Assessor de C·omunfcação Social da Prefeitura 
Munldpal de Boa VIsta - RR, no uso de suas a1rfbulçóea 
lega la; 

RESOLVE: 

Art. 1° - Conceder 30 (trinta) dias de fórfaa, ao aer­
vldor FLORENTINO PEQUENINO S. FILHO, Agant• Público 
Municipal 2~ de Suporto Técnico Operacional, da Aaaea­
aorfa de Comunicação Social, ref•rente ao exercfclo de 
2007, sustados alrcnrés da Portaria n• 002/ 2007, de 02 
de faneiro d• 2007., a aerem gozadas no perrodo de 
06.03.07 a 04.04.07. 

Art. 2" -&ta Portaria entra em vigor a pcu11r do data d. 
auo pubUcaFo. 

Aueuoria de Comunlca~ão Soda!, em 28 de t....relro 
da 2007 

aentiflque-se; 
Publlque-·so; 
Cumpra-se. 

Ivo José Wanderley Gollindo Filho 
Aaesaor da - ASCS 
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PREFfiTURA MUNICIPAL DE BOA '{ISTA 
COMISSAO PERMANENTE DE LJQTAÇAO • CPL 

AVISO DE LICITAÇÃO 

Pregão Eletrônico n° 018/2007 
Procesoo 0003/:1007 -SMGA 

Obieto: Contrato~ão de pessoa Jurídica e3pecializada 
na prestação de servl5_os de fomedmento de passagens aére­
as nacionais, a fim de atender ao Proieto • lnventório da 
Avifauna no Município de Boa VIsta", desenvolvido pelll SMGA. 

Entroga das Propostas: a partir de 01/03/:1007 às 08h00 
no sitio www.lidtacoes-e.com.br. 

Abertura das Propostas: 13/03/2007 às 09h30mln (Ho­
r6rlo de Brasília) no sitio supradtado. 

lnído da bisputa: 13/03/2007 às 1 OhOOmin (Horário 
de Brasnfa) no sitio supradtado. 

O Edital encontra-se à di.sposiçóo dos Jnt..-.ssados, nos 
sftfos www.lidtacoea-·e .com.br, www.pmbv.rr.gov.br e na Co­
missão Ponnanente de Udtação, situada na Ruo Penha Bra• 
sil, 1011 - Pafádo 09 de Julho - Anexo I - São Francisco - Boa 
Vlsta/RR, no horórlo de 08:00 às 13:00 horas, sendo forneci­
do gratuitamente mediante a entrega de um CD•R. 

Gradela André da Silveira Guedes Amorfm 
Pregoeira 

PREFEITURA MUNIOPAL DE BOA 
COMISSÃO PERMANENTE DE 

RESULTADO DE CLASSIFICAÇÃO DAS 
TOMADA DE PMÇOS 

PROCESSO: 004/07-

Boa VIsta RR, 28/03/2007 

Joelma Paes da Sllva 
M&mbro da Comissão 

PREF~TURA MUNICIPAL DE BOA '{ISTA 
COMISSAO PERMANENTE DE LJCITAÇAO • CPL 

DESPACHO 

Pregão Eletr6nico n• 309/2006 
Processo 031 0/2006-SMEC 

HOMOLOGO E ADJUDICO O PROCESSO LICITA TÓRIO n• 
031 0/2006-SMEC- Pregão Eletr6nico n• 309/:1006, tendo como 
obiefo Aquisição de material de consumo para atender ao pro­
grama nacional de inclusão do Jovem - Projovem, desenvolvi­
do ~a SMEC, tendo como vencedora do Lote I e 11 a em.presa 
E.C DA SILVA ARAWO, por apr....,ntar o Menor Preso do Lotes 
no valor total de R$ 4.356,80 (Quatro mil trezentos e cinqüen­
ta e seis re-ais e oitenta centavo3). 

Boa Vista-RI!, 28 de Feve .. iro de 2007. 

Stela Aparedda Damas do Silveira 
$eçret6ria Municipal 

PREFJITURA MUNICIPAL DE BOA '{ISTA 
COMISSAO PERMANENTE DE LJCITAÇAO - CPL 

DESPACHO 

Pregão Eletr6nlco n• 299/2006 
Processo 0299/2006-SMEC 

HOMOLOGO O PROCESSO UCITATÓRIO n• 0299/2006-
SMEC- Progáo Eletrlinico n• :199/2006, tendo como objetoAqui­
sJção de Material Pennanente e Equipamentos EJetro Eletrôni­
CO$ e Industriais a fim de atender ao Convênio n° 791/2005 
desenvolvido pela SMEC, .tendo como vencedorp do lote I a 
empresa ELETRISUL COMERCIO E REPRESENTAÇAO LTDA por 

apruentar o Menor Pr<~io Global por lote no valor de R$ 
3.580,00 (tres mtJ quinhentos e oitenta reais) • tend.o como 
vencedora dos lotes 11 • 111 a empresa TECMAQ COMERCIO E 
SERVIÇOS LTDA por apresenfa1" o Menor Pr~o Global por lote 
no valor de R$ 63.249,56 (_aenenta e tr6a mil duzentos e qua­
r•nta e nove reais e cinquenta e seis centavos), perfcuendo 
um valor total do R$ 66.829,.56 (sessenta e seis mil oitocentos 
e vinte e nove r&als e dnqüenta • seis centavos). 

Stela Aporecida Damas da Silveira 
Secrotária Municipal de Educa9ão • Cultura 

ATOS DO PODER LEG;ISL 

CÂMA:1~:.c'::A~0D~~ 
ERRATA 

Referente ao Extrato da Carta Convite n•ol)lfl::i<:::!J.oo-:;/ 
publicada no Diário Oficial do Munfápio n° 1907 • 

Onde li-se • PRAZO DE ENTREGA: Mensal. PRAZO DE 
FORNECIMENTO: Da da1a de a~slnatura do contratp até 
31.12.2007. PROGRAMAÇAO ORÇAMENTARIA: 
01.031.0158.2001 • Outros Servfso• de Terceiros Pessoa Flsi­
ca, Valor Global de R$ 15.000,00 (Qulnre Mil Reais). 

Lêia-se: • DE ENTMGA: Imediato, após a1esto 
da Nota competente. PRAZO DE FORNECI· 

~~~~~~~~f~~;~~~d~o contrato até 15.02.2007. 01.031.0158.2001 • Ou-
Pessoa Ffslca, Valor Global de RS 

MJI e Quarenta Reais).• 

Jo:a:é Adelmo Coutinho Uma 
Presidente da CPL 

ESTADO DE RORAIMA 
CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA 

~ 

~ 
iiOA'mtA ........... ' ... 

José Adelmo Coutinho Lima 
Presidente da CPL 

FALE COMA 
PREFEITURA: 
LIGUE 156. 

Poder Legislativo 
Presidente: 

Marcelo VIeira de Carvalho 
VIce-Presidente: 
Iracema Araldl 

Primeiro Seaetárfa: 
Osmar Francisco Sampaio da Silva 

Segundo Secretária: 
Rogério Matos Moreira Trafano 

Alfonso Rodrigues do Vale, Braz Assis Behnck, 
Francisca Plenellda Pereira Gouveia, George da Silva 
Melo, Masomy Eda, Natanael Alves do Naclmento, Pau­
lo Miguel Marchloro, Sebastião Corrêa Lira Neto, 
Teimá rio Mota de Oliveira. 
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ATOS DO PODER EXECUTIVO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 

GABINETE DA PREFE1TA 

DECRETO N° 066/E DE 08 DE MARÇO DE 2007. 

A Prefeito de Boa VIsta ... RR, em exerddo, no uso das 
atribu1çóes que lhe foram conferidas no art. 75 aUneas •a-, •b • 
o "f', da Lei Orgflnlca do Munldplo d e 11 de Julho d e 1992, " 
com fundam""to no art. 34 da Lei Municipal n' 774/04, de 16 
de dezembro de 2004, 

DECRETA. 

Art. 1° - Flea axdufdo da Estrutura Organlz:adonal, N í­
veis Hierárquicos, Orgbnlcos e Funcionais da Secretaria Mu .. 
nidpal de Saúdo, Decreto n• 030/E, d e 03 de f4Wereiro d• 
200$, 01 (um) cargo de Assessor 2, Sfmbolo AS-2, de sua lu­
~e:5$orla 

Art. 2° - Rca Incluído na Estrvtura Organlxaclonal,. Nr­
veis Hierórqulc:os, Orgânicos e Fundonàis da Secretaria Mu­
nicipal do Obras e Ur'banlsmo, Decreto n° 024~ de 03 de· 
fe-vereiro de 2005, o cargo dtado no artigo a nterior, em 'sua 
Assetssoria. 

Art. 3°- &te Decreto tem efeito retroativo a 01 de março 
de 2007, NW<>gadas as dioposlçôes em contrórlo. 

Gabinete da Prefeita Munidpal de Boa Vbta - RR, em 
08 de Ma~o de 2007. 

Silvana Borghi Gandur Pigori 
Prefeita em exercfdo 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
GABINETE DA PREFEITA 

DECitETO N° 067 /E DE 08 DE MARÇO DE 2007. 

A Prefeita de Boa VIsta - RR, em exerdclo, no uso das 
otrlbuiçõ<>S que lhe confere o Art. 62, lncioo X. da Lei Org6nlca 
do Municfpio de 11 de Julho 1992, 

DECRETA: 

Ar1. 1°- Fica retificado o Decreto no 014/ E, de 11 de 
Janeiro de 2007, que nomeou a servidora GracleJa And" 
Guedes Silveira de Amorim, para atuar como Pregoeira da 
Prefeitura Municipal de Boa Vlsta-R.R, em todos os procoaos 
de Pregão, nas Modalidades Eletrõnico e Presendal, no perío­
do de 02.01.07 a 31.12.08. 

Art. 2"- Onde se lê: Graclela André Guedes Silveira da 
Amorlm; Leia ~e: Graclela André da Sllvetra Guedes Amorfm. 

Art. 3"- Este Decreto tem efeito retroativo a 02 d• Janei­
ro de 2007, revogadas as dlsposiSC)es em contr6rfo. 

Gabinete da Prefeita Munidpal de Boa Vista - RR, em 
08 de Ma~ de 2007. 

Sllvana Borghl Gandur Plgarl 
Prefetta em ex.en::ído 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
GABINETE DA PREFEITA 

DECRETO N° 51 S/ P DE 07 DE MARÇO DE 2007. 

A Prefeita de Boa VIsta- RR,.,... exe ráclo, no uso das 
alrlbuiçõ .. que lhe confere o Artigo 62, lncloo X. da Lei Orgâ­
nica do Muniá pio de 11 de Julho de 1992, de acordo com o 
Inciso I, do Art. 38, da Lei Munfdpol n° 458, de 1 ° de/ unho de 
1998; ClOmbinodo com o que di1põe a Lei Munlcipo n° 774/ 
04, de 16 de De.zembro de 2004, 

DECRETA: 

Ar1.1°- Aca exonerado osenhorAriostoMurilodos San­
tos Andrade, do Cargo em Comis:Jão de N ível de 
Assessoramento, Símbolo AS-2, de Aae.s::sor 2, da Asse:55orfa, 
do Secretaria Munldpol de Saúde . 

Art. 2° - Este Decreto tem efeito retroativo a 01 de ma~ 
de 2007, revogadas as dioposlçôes em cont rório. 

Gabin"'o da Prefeita Municipal de Boa Vista - RR, em 
07 d& Março de 2007. 

Silvana Borghl Gandur Pigari 
Prefelta em exercido 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
GABINETE DA PREFEITA 

DECRETO N° 516/P DE 07 DE MARÇO DE 2007. 

A Prefeita de Boa Vl.ta - RR, em exercíâo, no uso daa 
atribuições que lho confere o Ar11go 62, indoo X. da Lei Orgfl­
nlca do Munldpio de 11 de julho d e 1992, de acordo com o 
lndso 11, do Ar1. 11, da Ler Munldpal n° 458, de 1° defunho 
de 1998; combinado eom o que dispõe a Lei Munldpal n° 
774/04, de 16 de Dezêmbro de 2004, 

DECRETA: 

Art.l 0 - Rca nomeado o senhor Arfosto Murflo doa San­
tos Andrade, para exercer o Cargo em Comissão de Nfvel de 
Assessoramento, Símbolo AS-2, d• Assessor 2, da Asae.ssoria, 
da Secretaria Municipal de Obras e Urloanismo. 

Art. 2°-Est• O.Creto tem efeito retroativo a 01 de ma~ 
do 2007, revogadas as disposições em contrário. 

Gabinete da Prefeita Municipal de Boa VIsta - RR, em 
07 de Ma~o de 2007. 

Sllvona Borghl Gandur Plgarl 
Prefeita em exercfdo 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
GABINETE DA PREFEITA 

DECRETO N° 517/P DE 07 DE MARÇO DE 2007. 

A Prefeita de Boa VIsta - RR,. em exercfdo, no uso das 
atribuições quo lhe e>onlere o Artigo 62, lncioa X. da Lei Orgâ­
n ica do Munldplo de 11 de Julho de 1992, de acordo com o 
lndoo I, do Art. 38, da Lei Municipal n• 458, de 1° defunha de 
1998; combinado com o quo dlspó<> a Lei Municipaf n• 774/ 
04, de 16 de Dezembro do 2004, 

DECRETA: 

Art.l0
- Fica oon&rada a senhora Eliane Maria Lourei­

ro dos Santos, do Cargo em Comissão de Nível de Atuação 
Operacional, Símbolo A0-6, de VIce - Diretor da Unidade !s­
colar JônJo Quadros, da Secretario Municipal de Educação e 



DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO DE BOA VISTA - N° 1925 12 de marco de 2007 
o2 
Cultura. 

Art. ~ • Este Decreto tem ofolto rotroatfvo a 0·1 do feve­
reiro de 2007, revogadas as disposições em contrário. 

DECRETA: 

Gabinete da Prefeita Muniápal de Bv'j'-"WII.!!.::.!~!!!~~~:t': 
07 de março de 2007. 

Sllvana Borghl Gandur Plga 
Prefeita em exercido 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA 
GABINETE DA PREFEITA 

DECRETO N° 518/P DE 07 DE MARÇO =..:::=:..__:t--..-)1---! 
A Prefeita de Boa VIsta • RR, em exercício, no das 

atrlbul§óes que lhe confere o Arflgo 62, Inciso)(, da Lei Org6-
nlca do Muniáplo de 11 de (ulho de 1992, de acordo com o 
Inciso 11, do Art. 38, da Lei Municipal n° 458, de 1° defunho 
de 1998; combinado com o que dl.spõe a Lei Municipal n° 
774/04, de 16 de Dezembro de 2004, 

DECRETA: 

Art. 1° - Fica e.x,onet"ado a pedido o senhor Antonio 
Edilton Quito do Rosario., do Cargo em Comissão do Nível de 
Assessoramento, Símbolo AS-4, de Assassor 4, da Secretaria 
Municipal de Finanças. 

Art. z> .. &te Decreto tom efeito retroatfvo a 23 dê feve­
reiro de 2007, revogadas as dlsposlsões em contrário. 

Gabinete da Prefeita Munldpal de Boa VIsta • RR, •m 
07 de marsv de 2007. 

Sllvana Borghl Gandur 'Pigarl 
Préfetta em exerdclo 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
GABINETE DA PREFEITA 

DECRETO N° 519/P DE 07 DE MARÇO DE 2007. 

A Prefeita de Boa VIsta - RR, em exercfclo, no uso das 
atribuições que lhe confere o Artigo 62, lndao )(_.da Lei Org6-
nlca do Munlcfplv de 11 de julho de 1992, 

DECRETO N° 520/P DE OB DE MARÇO DE 200 

A Prefeita de Boa VIsta ... IR, em exercício, no uso das 
atribuições <fUelhe confere o Arflgo 62, lndso )(,da Lei Orgânl· 
ca do Munláplo de 11 de julho de 1992, de acordo com o lnci$0 
11, do Art. 11, da Lei Munldpal n° 458, de 1°de (unho de1998, 

DECRETA: 

Art. 1° - Fica nomeada int•rinamente a senhora 
Elizab«-e Pime-ntel: Trafano, para responder pelo Cargo em 
Comissão de Nível de Atuasõo Operacional, Sfmbolo A0·5, de 
O.efa da Divlsáo de Assuntos Fúnebres, da Secretaria Munici­
pal de Gestáo Ambiental e Assuntos lndfgenas, cumulativa­
monte com o Cargo de Socret6:rfa do Conselho Municipal do 
Conservoliáo e Defesa do Mêlo Amblente/CONSEM.MA. 

Art. 2" • Este Decreto tem efeito retroativo a 01 de Mar§<> 
do 2007, revogadas as dlsposlsões em contrário. 

Gabinete da Prefeita Municipa1 de Boa Vista - RR.. em 
08 de Março de 2007. 

Sllvana Borghl Gandur Plgarl 
Prefeita em exerádo 

PREFEITURA MUNiaPAL DE BOA VISTA 
GABINETE DA PREFEITA 

PODER EXECUTIVO 
Prefeito 
lrodilson Sampaio de Souza 

Chefia de Gabinete do Prefeito 
Clóvis Melo de Araújo 
Procuradoria Geral da Munldplo 
Silvana Borghi Gandur Pigari 
Controlac:lorla Geral do Munfápfo 
Ana Lúcia da Sitva Zieglêr 
Assessoria de Comunicação Social 
Ivo Jos~ Wande.r'ley Gallindo Filho 

SECRETARIAS MUNICIPAIS 

Secretaria Municipal de Administração • Gostão dê 
Pessoas 
Emerson Alves de Araujo 
Secretaria Munidpal de Educação e Cultura 
Stela Aparecida Damas da Silveira 
Secretario Municipal do Saúde 
Namis Levino da Sitva Filho 

Se<retarla Munldpal de Obras e Urbanismo 
Nélio Afonso Borges 
Secaelaola Municipal de Desenvolvfm"""' Sodale Trabalho 
Maria de Lourdes Pinhe-iro 
Secretaria Municipal de P1onefamento 
Getúlio Alberto dê Souza Cruz 
Secretario Municipal d& Finanças 
Vivaldo Barbosa de Araújo Filho 
Seaolwl" Muniápcol deGaslão Aioobleodal e Assu.-hlgenas 
Luciano Surita da Motta Macedo 
Secretaria Munfdpal de DesenvoMmento Agrfcola 
Airton Antônio Soligo 
Secretaria Munidpal de Gestão Participatíva e Cdadanla 
lraci Oliveira da Cunha 
Seaetarla Municipal de SegiWança Urbana e Trânsito 
Antônio de Motos Neto 
Empreea de Deoe<MlMm"""' Uotxono e Habiloâoo oal ..fMHUR 
Luiz Fernando Teixeira Migliorin 
Fundosão de Educação, Turismo, Esportes, e Cultura de 
Boa Vlsta - FETEC 
Osmar Marques do Silva Júnior 
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DECitETO N" 521/P DE 08 DE MARÇO DE 2007. 

A Prefe.fta de Boa VI.Sfa - RR.. em exercid o,. no u.ao daa 
atrfbvlsó-a que lhe conl-o Artigo 62, lndso X. da IAl Org6. 
nlca do Munldplo de 11 de Julho de 1992, de ocordo com o 
lndao I, do Art. 38, do Lei Municipal n• 458, de1" de/unho de 
1998; combinado com o que dispõe a L.l Munldpa n• 774/ 
04, do 16 de DHembro de 2004, 

• 
DECRETA: 

A Prefeita de Boo Vbto ... RR, •m exerdào, no uso de 
suas atri'bufçóes • tendo em vida o disposto no Art. 75, lndso 
11, alínea ·r , da Lei Orglinlca Munláplo, d e 11 de Julho de 
1992, 

RfSOlVE: 

Ar1. 1 o - Dalgnar os urvfdorea.t S&mara RegJna Alves 
do Silva, T..,_lco Municipal G-02, bpedalldoda: Top6grafo, 
matricula 14680/PMBV. Naelma Farlaa da Silva, Técnico Mu­
nicipal 1-05, Especialidade: Aaalstente Administrativo, matri-

Arl.l 0 .. Fica exonerada a senhora Ana Rita Almeida cuia 00739/PMBV e Nonna Mouta de Souz.a, Assistente Muni· 
Fartas, do Cargo em Comissão de Nível de Aaeuoramento, clpal 1·08, Especialidade: Agonto Admlnlltratlvo, matricula 
Sfmbolo A5-9, de Apolo Administrativo 1, do Gabinete da 00740/PMBV, para 5ob a pre.sid6nda do primeiro, c:onstituí­
Controladorfa Geral do Munldplo. Nm Comluóo de Proceuo Administrativo Dlsdpflnar, com sed• 

em Boa Vlata/RR. a fim de que Mfam apuradoa oa fatos contl· 
Art.~ · Este Oecnrlvtem efeito retroativo a 28 de hve- doa no Oficio n• 007/07· SMDA, confonne o proceuo adminis· 

relro de 2007, revogadas as disposições em contrário. tratlvo n• 75/2007-SMAG, bem como os demal• lnfrasões 
,,,...:::;;::if.=;::;~ conexas que emergi,...,.. no decorrer do apuratórlo. 

Gabinete do Pm.lta Munldpal de Boa " 
08 do Mar? de 2007. Art. ~- O prazo para condusáo doa trabolhoa aer6 60 

P'~!l-<nta•) dias. 
Sllvuna Borghl Gandur Plgarf 

Prefeito em exerádo Art. 3" • &ta Portaria entraró em vigor na data de aua 
~I""'M!.lll.licaF, revogados as dispoalsó-o em conlr6rlo. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VI 
GABINETE DA PREFEITA Cientifique-.. , 

Publique-.. , 
DECRETO N" 522/P DE 08 DE MAIIÇO DE 200 • Cumpra-se. 

A ....-..feita de Boa Vista - RR., em ex.eráclo, no u)o das 
atrlbuls"s que lhe confere o Artigo 62, lndso X, da IAl Org6-
nica do Município de 11 de Julho de 1992, de acordo com o 
lncloo 11, do Art. 11, do Lei Munldpal n• 4S8, da 1° de (unho 
de 1998; combinado com o que dispõe a Lei Municipal n• 
939/06, de 27 do Dezembro de 2006, . 

DECRETA: 

Art.1•- Fica nomeada a senhora Ana Rha AJm.efda fa,. 
rfo.s, para uerc.er o Cargo em Comissão de Nível de Atvoçá.o 
Oparad onal, Slmbolo A0-8, d• Ag<>nta P<obllco Munldpaf 3, 
da Asslattnda Técnica, da Con!roladorfa Geral do Munldp lo . 

Art.~. &te Deaeto tem efeito refroatlvo a 01 de M~ 
de 2007, l"e'VVgodas os dl$p0Slções e m contr6rio. 

Gabinete da Prefeita Munldpal de Boa Vlata • RR. em 
08 de Mar? de 2007. 

Sllvana Borghl Gcmdur Plgarf 
Prefeita em exercído 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
GABINETE DA PREFEITA 

DECRETO N" 523/P DE 08 DE MARÇO DE 2007. 

A Prefeita de Boa Vista - RR, em exeráclo, no uso da' 
atribuições que lhe confere o Artigo 62, Inciso X, da Lei Org6-
nlca do Munlcfplo de 11 de Julho de 1992, de acordo com o 
lndso I, do Art. 38, da IAl Munldpal n• 458, de 1" de junho de 
1998; combinado com o que dispõe a IAl Munldpaf n• 774/ 
04, de 16 de Dezembro do 2004, 

DECRETA: 

Art.l • - Flca exonerado o senhor Somuel Teodoslo 
Tava:ru, do Cargo em Comissão de Nnr.l de AaMaaoram.nto, 
Slmbolo AS-1 1, i! e Aoalstente Setorial, da Aoalstinda Setorial, 
da Procuradoria Geral do Munldplo. 

Art. ~. &te Decreto tem efeito retroativo a OS de Mar? 
de 2007, NVOgaclas as disposições em contr6rlo4 

Gabinete da Prefeita Munldpal de Boa Vlata • RR. em 
08 de Março do 2007. 

Sltvana Borghl Gandur Plgarl 
Prefeita em ex.~ído 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
GABINETE DA PREFEITA 

PORTARIA N" 052/P • GAB. 

Gablnête da Pr.telta Munldpal de Boa Vlata • JUt, em 
07 de mar? do 2007. 

Sllvana BCH'9hl Gandur Plgarf 
Prefeita em ttJterdclo 

· PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
GABINETE DA PREFEITA 

PORTAJtiA N" 053/P - GAB. 

A Prefeita do Boa Vlata • RR. em .,..rddo, no uso de 
ouaa atribuições e tendo em vl.ata o d iapasto no Art. 75, lndso 
11, alínea ·r. do Lei Org6nica Munlcfplo, d e 11 de julho de 
1992, 

RfSOLVE: 

Art. 1° • Retificar o Artigo 1• do Portaria 044/P-GAB, de 
01 de mc:orço de 2007, publicada no DOM n• 1920, de 05 de 
ma~o de 2007. 

Art.~ - Onde ae l6: M. 1•- Tomar nulo os atos pratlea­
dos pela Comissão de Slndlc6nda, lnstltuldo através da Por­
taria n• 278/P·GAB, de 30 de agosto do 2006, referente ao 
proceuo administrativo n• 745/2006-SMAG; ~.ela -H: Tomar 
nulos os atoa praticados pela ComlNóo, lnltitufda atravá da 
Portaria n• 278/P·GAB, do 30 de agooto de 2006, Nferonte 
ao pr«esso administrativo n• 745/2006-SMAG, pertlnentea 
ao Mrvldor Jones Cleyder Machado de Albuquerque, Guarda 
Munldpal B-03, IEapedaUdade; GM ~ OGSH, matriculo n• 
14.619. 

Art. 30 ... Esta Portaria ..,_hcaá em: vtgor na date eM sua 
publi«1~, revogadaa aa dlspoalç- em contr6rio 

Cientifiqu~, 
Publique-se, 
Cum~. 

Gabinete da Prefeita Mun ldpal de Boa VIsta • JUt, em 
07 de Ma.,._ de 2007. 

Sllvana Borghl Gandur Plgarf 
Prefeita em uorclcio 

PREFEITURA MUNICIPAL DJ BOA VI$TA 
SRRETARIA MUNOPAL DE ADMINJSTIIACAQ E GESrAO DE PESSOAS 

GABINETE DO SECRÊTÁRIO 

PORTARIA N" 057/2007 - SMAG 

O Seclelárlo Municipal de Admlnlstrasão e <><mão de 
Pesaoas, no uso do suas atrfbulsóes legols e, 

Considerando o que pR<eftua o Art. 76, par6grafo 1•, 



da Lei Munldpal n• 458 de 1• de (unho d• 1998; 

RESOLVE: 

Art. 1° .. Suspender por extrema necessidade de servf .. 
ços, o go:xo de férias dg senhora Ana Luáola Vfefra Franco, 
Assistente Juridlco/UNIAO, referente ao exercido d• 2007, as 
quais seriam gozadas no parfodo de 02.01.07 o 31 ·.D1.07, a 
ser'em marcadas em dota posterior. 

Art. 2" • Esta Portaria tem efeito retroativo a 02 de f a· 
mHro de 2007, revogadas as disposlçõ .. em contrórfo. 

Cl•ntlflqu• .... 
Publlqu .. se, 
Cumpra·••· 

Boa VIsta, 08 de Marso de 2007. 

Oóvi.a Melo de Araújo 
S..:..tórfo Munldpal de Admlniistrd9,~a.,d~ 

• Gestêio de Pessoas- Interino 

PllEFEITUitA MUNICPAL DE BO)I. VISTA 
SECRETARIA MUNICPAL DE EDUCA.ÇAO E CUL 

GABINETE DA SECRET~ 

PORTARIA N" 027/07/GAB/SMEC 

A Seaet6rio Munfdpal de EduCXJ§Õo • Cultura., fto uao 
de suas atribuições legais; 

RESOLVE: 

.Art. 1° • De.slgnar o servidor Castro Alves Melo de 
Magalh6es, Chefe do Núcleo de Apolo Administrativo, paro 
fiKGUzor aquisição de g6neros aiJmentid~ para Gtender a 
SMEC , confonne contrato n• 003/2007-PGMU, proc.uo n• 
0266/06 • SMEC. 

Art. r - Revogam-H as di:sposiçóeos .m conttótio,. esta 
Portorta entrar6 em vfgor no data de sua assinatura. 

Publlq-.. , reglstr•se "dê-se dinda. 

Gabinete da Secretário Munidpal de Educação • Qui­
furo d• Boa Vlsta·RR, 08 de Março de 2007. 

Stelo Aporeádo Domas da SitveJro 
S.Cnttória Munldpal de Educos6o • Cultura 

PREFEITUitA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE OBitAS E URBANISMO 

PORTARIA N° 008/07· GNPS • 3/SMOU 

O S~r.t6rio Munldpal de Obras • Utbonbmo, no uso 
de aua~ Atrfbulções legais • ·· 

Coruldera:ndo o que preceitua o Art. 76, da Lei Munld­
pal n• 4!18 de 1• de(unho de 1998; 

RESOLVE: 

Ar1. 1° .. Suspender por necessidade de aervfçoa, o 902.0 
de fVrfoa do M<VIdoro Sámara R"9ina Alves do Sllira • Técnl· 
co Munldpal, matricula 14780, •éfet....,t•oo eurddo de2007, 
ca quais seriam g0%ados no ~odo 05.03. à 04.04-2007, 
onde a muma aalró em data a ser definida. 

Art. 2" • Esta Portaria entrará em vigor na dota do suo 
assinatura, ...-vogados os disposições em contr6r1o. 

Cientifique-... 
Publlque-:ae, 
Cum.pra ... so. 

Boa VIsta • RR, 02 de marso de 2007. 

Nállo Afonso BorgM 
Secretólfo Munldpal da • SMOU 

PllEFEITUitA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
EMPRESA DE DESENVOLVIMENTO 

URBANO E HABITACONAL 

0.2h4tOr 
l'Yoc •.. .. 1(2?1" .. . 
Fl s ...... !/: ....... . 

O Diretor Pruidente da Empresa de Desenvolvimento 
Uibono e Habitodonal do Munldplo de Boa Vista • EMHUR. 
no uso das atrfbul§6es que lhe conced• o lndso VI do Art. 21 
do Estatuto da EMHUR. 

RESOLVE: 

Art. 1° - E><oneror MÔNICA CALTA.BIANO EICHLER. do 
Cargo •m Comlss6o de Asseuora Espedal do Admlnlstrosão 
Indireta •1• do EMHUR. o partir do p,.oente dota. 

Art. ~ .. &ta Portarfa entrará em vigor na data de sua 
cal natura, revogados os dlspoat~ .. em contrór1o. 

D--.se dinda., publlque•Se e cumpra-M. 

Gabinete do l'l"essdindo da EMHUR. Boa Vbto/ltR, 01 
• março de 2007. 

Lub: Fernando Telulro Mlgllorin 
Diretor "'-!dente da - EMHUR 

PREFEITUitA MUNICPAL DE BOA VISTA 
EMPRESA DE DESENVOLVIMENTO 

URBANO E HABITACIONAL 

PORTARIA/P/N" 030/07 

O Dlretcw Presidente da EmpNaa do Deaenvolvfmento 
Urbano e Habitacional do Munldplo de Boa VIsta • EMHUR, 
no uso das atribuições que Ih• concede o Inciso VI do Art. 21 
do Estatuto do EMRUR • 

RE~OLVE: 

Art. 1° • E><onerorCLAUDINE GlltARDI MAfRA MARTINS 
DE MELLO, do Corgo em Comissão de Chet. do Departamento 
de Transportes Col...n.- da EMHUR,o partir da p,.._,te dota. 

Art. 2" • Esta Portaria entror6 em vigor na dota de oua 
cuainotura., rvvogodoa o.a dlapoal~õ. em eotthó.tlo .. 

06-se dindo,. publlq~ e cumpro-se. 

Gabinete da Pvesldindo da EMHUR, Boa Vlsta/RR, 01 
de março de 2007. 

Luiz Fernando Teb.elro Mlgllolfn 
Diretor Pvesldent• da • EMHUR 

PllEFEITUitA MUNICIPAL DE BOA VISTA • 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGUitANÇAÁURBANA E TltANSRO 

GABINETE DO SECIDI RIO 

REPUBUCAÇÁO 

PORTARIA N• 072/07-SMST 

O s.cr.tário Munldpal de s.tzunm~o Urbana" Trllnsl· 
to., usando de suas atribuições tegala:: 

A vista do "'7t:,C:f.roposto pelo Com laGo de Slndlollnda 
designo do pela Po a n• 007 /06-SMN E. dotada de 01 de 
duembro de 2006, pubUcodo no Dl6rfo Ofldal do Munláplo 
n• 1860, de 04 de dezembro de 2006, o-= de otuas6o do 
GM 3° Classe Ana Mar1a Gomes Mendes., que embora 
constrangida por fatos • pes=ooa que tentaram denegrir a sua 
Imagem, portou-se de moneiro ética,. profissional e digna., 
mantendo as suas convicções • n6o abrindo mão de seus va­
lore.s,. pennftfndo que a administração toma ... as pravfdênd­
a• neces8árias e fazendo valer o ..v direito. 

RESOLVE: 

Art. 1° • Acolher o proposto apresentada pelo Comls­
s6o de Slndlcllnda. 

Art. 2" • Conceder o elogio com baoe no lndso 11 do art. 
208 da Lei n• 458/98, de 01 d• Junho de 1998. 

Art. JO- Detenninar a remeasa da documen~ão para 
arquivo na posta funôonal do cltodo M<VIdora no Seaetalfa 
Munldpcl de AdmlnJstrosáo • Gestão de P4tSSOO$. 
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Art. 4° - Determinar à Superintendência da Guarda 
Municipal que dê dêncla à Interessada. 

Art. 5° - Esta portaria entra em vigor na dcrto de sua 
publlca-;ão. 

Clentffique-se, 
Publique-..,, 
Cumpro-se~ .• 
Gabinele do Secretário Munldpal de Seguran~ Urba­

na e Trânsito. 

Boa VIsta, 06 de março de 2007. 

Antônio de Matos Neto 
Secretário Municipal da- SMST 

• NOVA PUBUCAÇÃÇ POR TER SIDO PUBUCADA NO Dl-
ARfO OFICIAL DO MUNICIPIO COM ERRO MATERIAL 

SECRETAR.:A~~~~~ ~~~~~~ff~.f.J'Jl1 TRÂNSITO 
GABINETE DO SECRÉI'ÁRIO 

PORTARIA N° 090/ 07-SMST 

O Secretório Munidpai de Sagurança Urbana • Tr6nai­
to, usando de suas atribuições legais a, 

Considerando o que preceitua o Art. 76, par6gr6fo 1°, 
da Lei Munldpal n• 458 de 1 • de Junho de 1998; 

RESOLVE: 

Art. 1° - Suspender por extrema necWidade de servi­
ços, as férias dos Servidores Guardas Municipais, abaixo .,..... 
radonados, referente ao mh do marso/2007, que s e riam go­
zadas no perlodo do 05.03.07 a 04.04.07, a serem gozadas 
em data a ser definida: 

ESPECIAUOAOE MAntOJLA 

00 I 03/f'MI'V 

.. a.- 1473M M8V 

Art. 2° .. Esta portaria entra em vigor na data d• sua 
publlcasQo, revogando-se as disposições em contrário. 

Cientifique-se, 
Publique-se, 
Cumpra-.se. 

Gabinete do Secretório Munldpai de Segurança Urba­
na o Trânsito. 

Boa VIsta, 02 de Mar~ de 2007. 

Antônio de Matoa Neto 
Secre!ório Munidpal da- SMST 

PREFEil\JRA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURANÇA URBANA E TRÂNSITO 

GABINETE DO SECRE'rÁRIO 

PORTARIA N° 091/07-SMST 

O Secretário Municipal d • s.gurança Urbana e Trânsi­
to, usando d& suas atribuições legals: 

A vista do requerimento apresentado pelo GM 2° O 
Aldemlr Silva de Almeida, solicitando ()Oncelamento de punl­
~o Imposta pela Portaria n° 049/07-SMST, da 02 de fevereiro 
Cle 2007, publicada no DOM n• 1903 de 06 de fevenolro de 
2007. 

Art. 1° - Acolher o parecer apresentado pelo Superin­
tendente da Guarda Municipal. 

Art. 2,0 - Indeferir o requerimento por não apresentar 
fato novo, capaz de modificar decisão fá exarada .. 

Art. 3° - Determinar a remessa da documenfaiâo para 
arquivo na pasta funcional do servidor na Seaetarfa MunJd .. 

pai de Administração e G.stão d• Pessoas. 

Art. 4°- Detenninar à Superintendência da Guarda Mu­
nldpal que dê dincla ao lntorossado. 

Cientifique-se, 
Publique-se, 
Cumprv.-.se. 

Boa VIsta, 05 de março de 2007. 

Antõnto de Matos Neto 
Secrelório Municipal do- SMST 

SECRETARI::.EJ~lJ:~L ~~~~~:l~~B~:J'.:l1 TRÂNSITO 
GABINETE DO SECRE'rAIUO 

PORTARIA N° 092/07-SMST 

O Secretário Municipal de Sagurança Urbana e Trânsi­
to, usando de suas atribuições legais e, 

Consldervndo o que preceitua o Art. 76, parágrafo 1°, 
da Lei Munidpai n• 458 de I" de Junho de 1998; 

RESOLVE: 

Art. 1°- Suspender por extrema necessidade de servi­
ços, as férias do servidor João Evangelista Souza Oliveira, 
Guarda Munidpal, Especialidade 2" Casse, matricula 14137/ 
PMBV, referênte ao exerácio ele 2007, que seriam gozadas no 
perlodo de 05.03.07 a 04.04.07, a serem gozadas em data a 
ser definida. 

.. l . 

· Art. 2~ - Esta Portaria entra em vtgor na data de sua 
pubUcáçiio,'~revogando-se as disposições e m contrório. 

Cientifique-se, 
Publique-se, 
Cumpra-se. 

Gabinete do Secret6rio Munlcipa.l de Sagurança Urba­
na • Tr6nsho. 

Baa Vls!a, 06 de Março de 2007. 

Ant6nio de Matos Ne!o 
Secretórlo Munldpal do- SMST 

PREFEil\JRA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURANÇA, URBANA E TRÂNSITO 

GABINETE DO SECRE'rARIO 

PORTARIA N° 093/07-SMST 

O Secretório Municipal de Seguran~a Urbana e Trânsi­
to, usando de suas atribulçêltt$ legais e, 

Considerando o que preceitua o Art. 76, parágrafo 1°, 
da Lei Munidpai n• 458 de 1 • de Junho d• 1998; 

RESOLVE: 

Art. 1 • - Conceder 1 O (doz) dias de férias ao servidor 
Frandsco Albe rto Brasil Alves, Guardo Municipal, Espedali­
dad• 2° Classe, matrícula 13912/PMBV.. referente ao exerácio 
de 2006, sustadas através da Portaria 279/06/SMAG, de 05 
d• dezémbro d• 2006, a serem usufruídas no p&ríodo de 
07.03.07 à 16.03.07. 

Ar1. 2° - Esta portaria entrará em vigor na data de sua 
publlcaçõa, reYogando as disposições em contrório. 

aentiflque-se, 
Publique-se, 
Cumpra-se. 

Gabinete da Secretório Municipal de Sagurança Urba-
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na e Trânsito. 

Boa VISta, 06 de Marso de 2007. 

Antônio de Matos Neto 
Secretário Municipal do·- 5 

sondo de suas atribuições legais: 

RESOLVE: 

Art. 1° .. Aprovar o Regulamento de Comunicação via 
o, elaborado pelo GM 3° Classe Francisco Pe.-.lra da Sil­
oto. 

PRERnuRA MUNICIPAL DE BOAil-v!-r-....-lf.--:-f-i-_. 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURANÇA, URBANA E 

GABINETE DO SECRErARIO 

PORTARIA N° 094/07-SMST 

O Secretário Municipal de Se gvransa Urbana e Tr6nsl­
to, usando de suas atribulsões legais e, 

Considerando o que preceitua o Art. 76, par6grafo 1°, 
da Lei Municipal n• 458 de 1 • de Junho de 1998; 

RESOLVE: 

Art. 1°- Conceder as fóriaa do servidor Antonio C6sar 
Nunes de Souza, Guarda Munfdpal, Especialidade~ aau., 

_ matricula 14629/ PMBV, referente ao e.xerddo de 2006, 
suspensas atrav6s da Portaria 279/06/SMAG, d e 05 d e De­
zembro de 2006, a serem usufrufdas no periodo de 09.03.07 
à 07.04.07. 

Art. 2° - Esta portaria entrar6 em vigor na data de sua 
publicasão, revogando as disposições em contrário. 

Cientifique-se, 
Publique-M, 
Cumpra-se. 

Gabinete do Searetório Munidpal de Seguransa Urba­
na e Trânsito. 

Boa VIsta, 06 de morsa de 2007. 

Antônio de Matos Neto 
Secrat6rio Municipal da- SMST 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURANÇA, URBANA E TRÂNSITO 

GABINETE DO SECRErARIO 

PORTARIA N° 095/07-SMST 

O Secretário Municipal de Seguransa Urbana e Trfinsl­
-. to, no uso de suas atribuisões legal,, 

RESOLVE: 

Art. 1° Prorrogar por mola 30 (trinta) dias a vigência da 
Portaria n.•47/2007-SMST, publicada no DOM n.• 1&99, de 31 
de janeiro de 2007 e Portaria n.0051 /2007-SMST, publicada 
no DOM n .• 1905, do 08 de Janeiro de 2007, que instaurou 
Sindicânda Admtnl5tratfva com vistas a apurar as responso­
blltdodes, no campo administrativo, dos fatos narrados nas 
~eclarasões constantes do Processo n.o 007/2007-
Com!gedoria/SMST. 

Art. r Esta Portaria entra em vigor na dota de sua pu·-
biJcação, revogando-se os disposisões em contrário. 

Publique-se, 
Roglsfro .. se, 
Cumpra-se. 

Gabinete do Secrat6rio Munldpal de Seguransa Urba­
na e Tn:insito. 

Boa VIsta, 06 d e março de 2007. 

Ant&nJo de Matos Neto 
Secret6ria Municipal da- SMST 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA • 
SECRETARIA MUNICPAL DE SEGURANÇA, URBANA E TRANSITO 

GABINETE DO SECRETARIO 

PORTARIA N° 096/07-SMST 

O Secret6rio Municipal de Segvransa Urbana e Tn!insi-

Art. 2° - Determinar a sua dJvulgasão, conhecimento • 
aplicação par parte das Integrantes da Superintendinda da 
Guo:ráa Munldpal e Superintendência Municipal de Trânsito. 

publica§áo. 

Clentlflqu .. se, 
Publique-se, 
Cumpra-M. 

Gabinete do Secret6rio Municipal de Se~i@:ísa 
na e Tr6nslt0 • .;:::=::;::;"" 

Boa Vlsta, 06 de ma~ de 2007. 

Ant6nlo de Matos Neto 
Secret6rlo Municipal da- SMST 

PRERI1URA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
SECRETARIA MUNICPAL DE SEGURANÇA URBANA E TRÂNSITO 

GABINETE DO SECHTÁRIO 

PORTARIA N° 097/07-SMST 

O Secret6rio Municipal de Segvransa Urbana e Tr6nsl­
to, u-sando d • suas atribuições legais: 

RESOLVE: 

Art. 1°- Tomar som efeito o teor da Portaria n° 065/ 07-
SMST, de 26 de fevereiro de 2007, publicocla no Diário Ofldal 
do Muniápio n• 1916, de 27 de fevenolro de 2007. 

Art. ~ - Esta portaria e ntra em vigor na data de sua 
publicação. 

Cientifique-ao, 
Publique-se, 
Cumpro-se. 

Gabinete do Secret6rio Municipal de Soguransa Urba­
na e Trâ:nslto. 

Boa VIsta, 06 de ma~ de 2007. 

Ant6nlo de Matos Neto 
Seaetárlo Munldpal da- SMST 

PREF~ITURA MUNICPAL DE BOA VISTA 
COMJSSAO PERMANENTE DE UQTAÇAO - a>L 

AVISO DE LICtTAÇÁO 

ConcorTincla Pública n• 006/2007 
Proc.esso 01 0/2007-SMOU 

O MUNiciPJO DE BOA VISTA- RR, através da sua Cornia­
aõo Pennanente de Udta~õo - CPL1 nomeada pelo Decreto n° 
01 0/E, ano 2007, torna pubUeo, para conhedmento dos Inte­
ressados, que se encontra aberta a licitação adma fclentfflcada 

r.ara recebimento de propostas de preços1 de acordo com as 
ndlca~ões seguintes: _ 

Objeto: RECUP,ERAÇAO DE 70,00 ~ DE ESTRADAS 
VICNAIS DE ACESSO AS CÓMUNIDADES INDIGENAS. 

Regime de execusão: Empreitada Preso Global 
npo de Ucltação: Menor Preço 
Loall: Comls$ão Pennanente de Udtasõo, situada na 

Rua Penha Brasil, 1011 - Pal6do 09 de Julho - Anexo I - São 
Francisco - Fone: (95) 3621 - 1748 - Fax: (95) 3624-1574- CEP: 
69.305-130 - Boa VIsta - RR. 

Data e horário para apresenta9áo de documentação e 
proposta: 17/04/2007, às 09:00h. 

Os Interessados deverão efetuar o pagamento no valor 
de R$ 30,00 (trinta reais), recolhido (unto à Secretaria Mu nici­
pal de Rnansas - SMFI, e retirar o Edital junlo a CPL, no local 
acima Indicado, no horário das 07h:30mln às 12:00h. Nas 
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demais localidades; o mesmo poder6 aer solicitado pelo .... 
maU cpl@pmbv.rT.gov.br e saron@pmbv.rT.gov.br e havendo 
Interesse em partidpar do certame, o pagamento deveró ser 
efetuado através de depÕ3ito bancário, em favor do Município 
de Boa VIsta- RR, Agência 3797-4, conta n• 30.228-7, Banco 
do Brasil. 

Os esdarodmontos e as lnfonnações nocoss6rlas aos 
lldtantes s-erão prestados pela CP~ nos horórloa e dias mencf-
onadCL ~ 

Marldalva da Crvz Leitão 
Presidente da - CPL 

PREf_eiTURA MUNICIPAL DE BOA YJSTA 
COMJSSAO PERMANENTE DE LIOTAÇAO - CPL 

AVISO DE LICITAÇÃO 

Comissão Pennanente de Udt~ão 
Convite n.• 032/2007- Processo 019/2007-SMDS 

O Muniápio do Boa Vista - RR, através da Comluão 
Pennanente de Uclta~o- CPL, nomeada pelo Deaeto n° 010/ 
E, ano 2007, torna publico que realizará Convite, npo Maior 
Percentual de desconto, de acordo com a Lei n.0 8..666/93 e 

..;. suas alterasões. ObJeto: Contratação de empresa espedallxa­
da para fornecimento dê passagens rodovi6rlas estaduais e 
intéf'eS'taduals para atend.,. a Secretaria Municipal d• Desen­
volvimento Sodaf, no que tange ao aperfeiçoamento d• seM­
dores da SMDS, bem como de Integrantes dos dlversos~roje­
tos sodals mantidos pela SMDS. 

Para aquisição do Convite, o interessado deveró com· 
parecer na CPL, no horário de 08:00 as 13:00 hs. 

Informa~: Rua General Penha BraÓII, n"-1011, PaÍ6-
clo 09 de Julho (Anexo 1), São Francisco, Boa VIsta - RR. Data . 
~aro apresentação de clocumenta~ão e prop-a: 21/03/07, 
as 11 :30hs, no endereso supracitado. 

Maridolva da C.Vz Leitão 
P~ldente da - CPL 

PREF.~ITURA MUNICIPAL DE BOA '{ISTA 
COMISSAO PERMANENTE DE LIOTAÇAO - CPL 

COMUNICADO 

Pregão Eletrônico n• 011/2007 
Processo 0001 /2007-SMDS 

O Munlápio de Boa VIsta - RJt, através do Pregoeiro, 
nomeado pelo Decreto n°. 002/E-GPRE, ano 2007, toma pú­
bUco que apesar de ter dado ampla divulga~õo ao Pregão 
Eletrl>nlco n• 011/2007, Processo 0001/2007-SMDS, a llclta­
~ão foi DESERTA. 

Artur J~é Uma Cavalcante Filho 
Pregoeiro 

PREF~ITURA MUNIOPAL DE BOA YJSTA 
COMISSAO PERMANENTE DE LJaTAÇAO - CPL 

CERnDÁO DE INEXIGIBILIDADE 

A Comissão Pennanente de Udtaçõo do Munldplo de 
Boa Vista-RR, cêr1lflca que analisando a solicitação constante 
do processo n• 393/2007 - SMAG, que trata da •missãa de 
empenho no valor de R$ 3.174))0 (três mil cento e setenta e 
quatro reais) em favor da amprosa TREIDE APOIO EMPRESA­
RIAL LtDA que mlnl$1'raró curso de •Proleto B6slco e Elobora­
~o d• Editais•, com base no Pareoer n°. 080/07 da Assesso­
ria Espedal da Procuradot"la, concluiu que a mesma se en­
quadra no lndso 11, do Art. 2:; (lnexlglbllldode) da Lei 8.666/ 
93 e suas posteriores alterações. 

De acordo com a lei 8.666/93, esta situação de 
Inexigibilidade deve.-6 ser comu n icada dentro de ris dias ao 
senhor Secretário Municipal dê Admini5froção é Géstão de Pes­
soos, para ratifl~ e publlcasão na Imprensa Oficial, no prazo 
de (05) cinco dias, como condl~ão para eflc6cla dos atos. 

Boa Vlsta-RR, 09 de ma"i" de 2007. 

Marldalva da C.Vz Leitão 
Presidente da - CPL 

Jo.ama Paes da Silva 
Membro 

Rosa de Saron Lemos 
Membro 

Em cumprimento ao disposto no Art. 26 da 1•1 n° 8~666 
de 21 da (unho de 1993, ratlflco a Inexigibilidade ob(eto do 
Processo n• 393/2007 - SMAG, com solicitação de origem da 
SMAG. 

Oovls Melo de Araú(o 
Sec,..t6rlo Municipal de Admlnlstra~ão e Gestão de Pessoas 

-Interno 

Onde sele: 
Pagamento no Valor de R$ 1 0..00 (dez reols) 

Lelo-se: 
Pagamento no Valor de R$ 30,00 (trfnta reais) 

Boa Vlsta-RR, 09/03/2007 

Marldalva da Crvz Leitão 
Presidente do - CPL 

·· PREF~ITURA MUNICIPAL D~ BOA VlliTA 
SECIIE1ARIA MUNJOIW. r;IE ADMINISTRA(.<!O E G61"AO DE PESSOAS 

SUPERilnEND~NOA DE GESfAO DE PESSOAS 

CHAMADA DE FUNCIONÁRIO 

A Superintendente de Gestão de Pessoas da Prefeitu­
ra Municipal de Boa VIsta - RR, no u-so de suas atribuições, 
ve-m de p6b1Jco solldtar o comparecimento da servidora 
abolx._o relacionada, no prazo de 03 (três) dias a contar do 
data da primotra publicação, naquela Superintendincfa, 
sito a Rua General Penha Brasil, n° 1.011- Palódo 9 de 
Julho, São ff'Gnctsco, no horórfo nonnal do expediente, por 
se r enquadrado (a) no que prec.ltua o Art. 138 e dos seua 
deveres nos Incisos I, 11 e X do Art. 116 da Lei Municipal n° 
4:i8, de 01 de (unho da 1998. 

Superintendltnda de Gestão de Pessoas 06 de morsa 
de 2007. 

Sissi Maria Melo de Menezes 
Superintendente de Gutão de Pessoas 

Interino 

co~i:l~':.~tu:l':.~~A~ED~If~:J'J~A CPL 

DESPACHO 

Pregão Eletrônico n• 292/2006 
Processo 0292/2006-SMEC 

HOMOLOGO O PROCESSO LICITA TÓRIO n• 0292/2006-
SMEC - Pregão E1etr&nlco n° 292/2006, tondo como obleto 
Contratação de empresa para fornecimento de produto deri­
vados da petrôleo (61eo diesel • gás de cozinha), a fim d e 
atender ao convênio n• 791/2005, deMnvolvido pala SMEC, 
tendo comovene6dora dos Lotes o empresa AUTO POSTO ABEL 
GAUNHA LTDA, par ap,..sentar o Menor P~o dos Lom no 
valor total de R$ 21.203,91 (VInte um mil duze ntos e três re­
af.s e noventa e um centavos). 

Boa Vlsta-RR. 09 de m~o de 2007. 

Stela Aparedda Damas da Silveira 
Secret6rfa Municipal de Educação " Cultura 
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PREF~ITURA MUNICIPAL DE BOA YISTA 
COMISSAO PERMANENTE DE UCITAÇAO - CPL 

DESPACHO 

Progáo Eletrônico n• 274/2006 
Proc....,o 0271/2006-SMEC 

HOMOLOGO O PROCESSO UCITATÓRIO n• 0211/2006-
SMEC- Pregão Elatranico n• 27412006, tando como objeto Aquisi­
ção de Materiol ~•te (esponlvo) para atenderas n-'­
dodes das Escolas Munldpals, tendo cotJIO _,.,edora dq 1- I a 
empresa HAND SHOP SUPRIMENTOS MEDICO$ & TERAPEUnCOS 
LTDA parapresentarotMnor,...Giobal par lot• nowdordto R$ 
10.560,00 (dez mD qulnt..rt"" e .......,ta reais) e do lote 11 a 
empresa MAGAZINE TURCK LTDA por apt eoentar o tMnor ~ 
Global par 1- no valor de R$ 12.249,00 (doze mil duz- e 
qua.-ntaenovereab),periazencloumvalortotaldeR$22.809,00 
(vinte e dob mn ol!ocentos. nove reais). 

Stola ApaToclda Damas da Silveira 
Secretária Municipal de Educação e Cultura 

PREFfJTURA MUNICIPAL DE BOA YiSTA 
COMiSSAO PERMANENTE DE LIOTAÇAO - CPL 

DESPACHO 

Pregão Eletrônico n• 286/2006 
Processo 01 05/ 2006-SMGA 

HOMOLOGO E ADJUDICO O PROCESSO LICITA TÓRIO n• 
0105/2006-SMGA- Pregóo Eletrônico n° 286/2006, tendo como 
obJeto AqutsJsão de um o.xrmetro a ftm d.' atender ao Proieto 
•Recuperação e Pro1eçiio de Nascentes e Antas que Margeiam 
o Igarapé Coranã", desenvolvido pela SMGA, tendo como ven­
cedora a empresa NEW QUIMfCA LTDA por apresentar o Me­
nor ,... Global por lote no valor de R$ 1.433,00 (Um mil 
quatrocen~ e trinta e três reais). 

Ludona Surita da Motta Macedo 
Socretórla Munldpal de Gestão Ambiental 

e Assuntos lndíg•nas 

r:,.t 
!~ 

FALE COM A PREFEITURA: 
LIGUE 156. 

($. 
.. -. ... 
BOAV1STA ..... .; .... ,. ...... 

INCLUSÃO ÓDIGITAL: 
22 LABORAl RIOS DE 

INFORMÁTICA EM ESCOLAS 
MUNICIPAIS DE ENSINO 

FUNDAMENTAL. 

Asa •. .. . 

PARA MANTER BOA VISTA 
SEM DENGUE, 

MANTENHA LIMPO 
SEU QUINTAL 

EXPRESSO SAÚDE: 
UNIDADES FAZEM 

ATENDIMENTO PE~ENTE 
NO PA NOVA AMAZONIA. 

Poder Legislativo 
Presidente: 

Marcelo Vieira de Carvalho 
Vice-Presidente: 
Iracema Araldi 

Primeiro Secretório: 
Osmar Francisco Sampaio da Silvo 

Segundo Secretório: 
Rogério Motos Moreira TraJano 

Alfonso Rodrigues do Vale, Braz Assis 
Behnck, Francisca Pleneildo Pereira Gouveia, 
George da Silvo Melo, Mosamy Eda, Natanoel 
Alves do Nacimento, Paulo Miguel Morchioro, 
Sebastião Corrêa Lira Neto, Telmório Moto de 
Oliveira. 
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SEÇÃO I 

DO PREFEITO MUNICIPA.L 

Art. 54 - O Poder Executivo é exercido pelo Prefeito, com funções 
políticas, executivas e administrativas. 

Art. 55 - O Prefeito e o Vi,ce-Prefeito serão eleitos simultaneamente, 
para cada legislatura, por eleição direta, em s1.Úrágio wúversal e secreto. 

Art. 56 - O Prefeito e o Vice-Prefeito tomarão posse no dia 1 • de 
Janeiro do ano subseqüente à eleição, em sessão solene da Câmara 
Municipal às 15:00 horas prestarão o seguinte compromisso: 

"PROMETO CUMPRIR A CONSTITUIÇÃO FEDERAL, A CONSTITUIÇÃO 
ESTADUA.L E A LEI ORGÂNICA MUNICIPAL, OBSERVAR AS LEIS, PROMOVER O 
BEM GERAL DOS MUNÍCIPES E EXERCER O CARGO SOB INSPIRAÇÃO DA 
DEMOCRACIA, DA LEGJTIMIJ)ADE, DA LEGALIDADE E DA MORALIDADE". 

§ 1 • - Se até o dia 15 (quinze) de Janeiro o Prefeito ou o Vice­
Prefeito, salvo motivo de força maior devidamente comprovado e aceito pela 
Câmara Municipal, não tiver assumido o cargo, este será declarado vago. 

§ 2• - Enquanto não ocorrer a posse do Prefeito, assumirá o cargo 
o Vice-Prefeito, e, na falta ou impedimento deste, o Presidente da Câmara 
Municipal. 

§ 3° - No ato de posse o Prefeito e o Vice-Prefeito farão declarações 
públicas de seus bens atualizadas ao final de cada ano do mandato, as quais 
serão transcritas em livro próprio, resumidas em a tas e divulgadas para o 
conhecimento público. · 

§ 4" - O Vice-Prefeito, além de outras atribuições que lhe forem 
conferidas pela legislação, auxiliará o Prefeitó s~pre que por ele convocado 

. para missões especiais, o substituirá nos casos de licença e o sucederá no 
caso de vacância do cargo. 

Art. 57 - Em caso de impedimento do Prefeito e do Vice-Prefeito, ou 
vacância· dos respectivos cargos, serão sucessivamente chamados ao 
exercício do Poder Executivo Municipal o Presidente ou Vice-Presidente da 
Câmara Municipal. 

Parágtafo Únic:o - A recusa do Presidente em assumir a Prefeitura 
implicará em perda do mandato que ocupa na Mesa Diretora. 

Art. 58 - Vagando os cargos de Prefeito e Vice-Prefeito Municipal, 
far-se-á eleição 90 (noventa) dias depois de aberta a última vaga, para 
complemento do respectivo mandato. 

§ 1 • - Ocorrendo a vacância n os 02 (dois) últimos anos de mandato 
do Prefeito, a eleição para ambos os cargos será feita 15 (quinze) dias depois 
de ocorrência da última vaga, pela Câmara Municipal, na forma da lei. 

§ 2• - Em qualquer dos casos, os eleitos deverão completar o 
período de seus antecessores. 

SEÇÃO I/ 
DAS PROIBIÇÕES 

Art. 59 - O Prefeito e o Vice-Prefeito não poderão, desde a posse, 
sob pena de perda de mandato. 
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I - firmar ou manter contrato com o Município ou com suas 
a utarquias, empresas públicas, sociedades de economia mista, fundações ou 
empresas concessionárias de serviço público municipal, salvo quando o 
contrato obedecer as cláusulas uniformes; 

ll - aceitar ou exercer cargo, função ou emprego remunerado, 
inclusive os de que seja exoncrã.tel ad nutum , na Administração Pública 
direta ou indireta, ressalvada a posse em virtude de concurso público, 
aplicando-se nesta hipótese, o disposto no artigo 38 da Constituição Federal; 

UI - ser titular de mais de um mandato eletivo; 
IV - patrocinar causas em que seja interessada qualquer das 

entidades relacionadas no inciso I deste artigo; 
V - ser proprietário, controlador ou diretor de empresa que goze de 

favor decorrente de contrato celebrado com o Município ou nela exercer 
função remunerada; 

Vl- ft.xar residência fora do Município. 

SEÇÃO li! 
DAS LICENÇAS 

Art. 60 - O Prefeito não poderá ausentar-se do Município, sem 
licença da Cãmara Municipal, sob 'pena de perda do mandato, salvo por 
periodo até 15 (quinze) dias. 

Art. 61 - O Prefeito poderá licenciar-se quando impossibili tado de 
exercer o cargo por motivo de doença devidamente comprovada. 

Parágrafo Único - No caso deste artigo e de ausência em missão 
oficial, o Prefeito licenciado fará jus a sua remuneração integral. 

SEÇÃO/V 
DAS ATRIBUIÇÕES DO PREFEITO 

Art. 62 - Compete privativamente ao Prefeito: 
1 - representar o Municipio em juizo ou fora dele; 
ll- exercer a direção superior da Administração Pública Municipal; 
lll - iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos 

nesta Lei Orgânica; 
IV - sancionar, promulgar e fa2er p ublicar as leis aprovadas pela 

Câmara e expedir decretos e regularmente para sua fiel execução; 
V - vetar projetos de lei, total ou parcialmente; 
VI - enviar a Câmara Mu.nicipal o plano plurianual as diretrizes 

orçamentárias e o orçamento anual do Município; 
Vll - dispor sobre a organização e o funcionamento da 

Administração Municipal, na forma da lei; 
Vlll - remeter mensagem e pleno de governo a Câmara Municipal 

por ocasião de abertura da Sessão Legislativa, expondo a situação do 
Município e solicitando as providencias que julgar necessárias; 

IX - prestar, anualmente, à Câmara Municipal, dentro do prazo 
legal, as contas do Município referentes ao exercício anterior; 

X - prover e extinguir os cargos, os empregos e as funções públicas 
municipais, na forma da lei; 

XU- celebrar convênios com entidades públicas ou privadas para a 
realização de objetivos de interesse do Município; 

TCE/R7 
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XIII - prestar à Câmara, dentro de 30 (trinta) dias, as informações 

solicitadas, podendo o prazo ser prorrogado, a pedido pela complexidade da 
matéria ou pela dificuldade de obtenção dos dados solicitados; 

XJV - publicar, até 30 [trinta) dias após o encerramento de cada 
bimestre, relatório resumido da execução orçamentária; 

XV - remeter à Cãm~ Municipal, ate o dia 20 de cada mês, 
recursos correspondentes às suas dotações orçamentárias; 

XVI - abrir créditos extraordinários, nos casos de calamidade 
pública, observando os disposto n os artigos 62 e 167, § 3• da Constituição 
Federal. 

XVU - solicitar awalio das forças policiais para garantir o 
cumprimento de seus atos, bem como fazer uso da guarda municipal, na 
forma da lei; 

XVIlJ - decretar estado de calamidade pública quando ocorrerem 
fatos que justificarem; 

XJX - convocar ext raordinariamente a Cãmara; 
XX - ftxar as tarifas dos serviços públicos concedidos e permitidos, 

bem como daqueles explorados pelo próprio Município, conforme critério 
estabelecido na legislação municipal; 

XX1 - contrair empréstimos c realizar operações de crédito com 
previa autorização da Câmara Municipal; 

XXII - requerer à autoridade competente a prisão administrativa 
de servidor público municipal omisso ou remisso na prestação de contas dos 
dinheiros públicos; 

XXI1J - dar denominação a próprios municipais e logradouros 
públicos; 

XXIV - superintender a arrecadação dos tributos e preços, bem 
como a guarda e aplicação da receita, autorizando as despesas e os 
pagamentos, dentro das disponibilidades orçamentárias ou dos créditos 
autorizados pela Cãmara; e 

XXV - aplicar as multas previstas na legislação e nos contratos c 
convênios, bem como revelá-las quando for o caso; 

XXVI - realizar audiências públicas com entidades da sociedade 
civil c com membros da comunidade. 

"Parágrafo Único - O Prefeito municipal poderá delegar as 
atribuiç.>es previstas nesta Lei. 

SEÇÃO V 
DA TRANSJÇÃOADMINJSTRATIVA 

ArC. 63 - Até 30 (trinta) dias antes das eleições municipais, o 
Prefeito Municipal deverá preparar, para entrega ao seu sussessor e para 
publicação imediata, relatório da situação da Administração Municipal que 
conterá, entre outras, informações atualizadas sobre: 

1 - dividas do Município, por credor, com as datas dos respectivos 
vencimentos, inclusive das dividas a longo prazo e encargos decorrentes de 
operações de créditos informando sobre a capacidade da Administração 
Municipal de realizar operações de crédito de qualquer natureza; 

11 - medidas necessárias a regulamentação das contas municipais 
perante o Tribunal de Contas ou órgão equivalente, se for o caso; 

TCEJRfl 
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Art. 69 Os cargos em comissão serão preenchido 

preferencialmente por servidores do quadro de pessoal do Município, num 
percentual nunca inferior a 2/3 (dois terços) do totaL .,ç,o.L Dt: 

Art. 70 - As funções gratificadas serão preenchidas por servidores ~0 "~ ~o 
do quadro efetivo de pessoal do Município. ~ ~ ':: 

Art. 71 - Um percentual não inferior a 2% (dois por cento) do • ~~·· ~ iii 
cargos e empregos do Município será destinado a pessoas portadoras de 
dc1iciência, devendo os critérios para seu preenchimento serem definidos em 
lei municipal. 

Art. 72 - O Município assegurará a seus servidores e dependentes, 
na forma da lei, serviços de atendimento médico, odontológico e de 
assistência sociaL 

Panig rafo Único - Os servidores referidos neste artigo são 
extensivos aos aposentados e os pensionistas do Município. 

Art. 73 - O Município poderá instituir contribuição, cobrada de 
seus servidores, para o custeio, em beneficio destes, de sistemas de 
previdência e assistência social, a ser definida em Lei. 

CAPÍTULO li 
DOS A TOS MUNJCJPAIS 

' 
Art. 74 - A publicação das leis e dos atos municipais far-sc-ã em 

órgão oficial ou, não havendo, em órgão da imprensa local. 
Parágn~fo Único - A publicação dos atos normativos, pela 

imprensa, poderá ser resumida. 
Art. 7 5 - A formalização dos atos administrativos da competência 

do Prefeito far-se-ã: 
1 - mediante decreto, numerado, em ordem cronológica, quando se 

tratar de: 
a) regulamentação de leis; 
b) criação ou extinção de gra tificação, quando autorizadas em lei; 
c) abertura de créditos especiais e suplementares; 
d) declaração de utilidade pública ou de interesse social para efeito 

de desapropriação ou servidão a dministrativa; 
e) criação, alteração c extinção de órgãos da Prefeitura quando 

autorizada em lei; 
f) definição da competência dos órgãos e das atribuições dos 

servidores da Prefeitura, não privativas de lei; 
g) aprovação de regulamentos c regimentos dos órgãos da 

administração direta; 
h) aprovação dos estatutos dos órgãos da administração 

descentralizada; 
i) fixação e alteração dos preços dos serviços prestados pelo 

Município e aprovação dos preços d os serviços concedidos ou autorizados; 
j) permissão para a exploração de serviços públicos e para uso de 

bens municipais; 
I) aprovação de plano de trabalho dos órgãos da administração direta; 
m) criação, e,._'tinção, declaração ou modificação de direitos dos 

administrados, n ão privativos da lei; 
n) medidas executórias do plano diretor; 
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lei; 
IJ - mediante portaria, quando se tratar de: 

a) provimento e vacãncia de cargos públicos e demais atos de efeito 
individual relativos aos servidores municipais; 

b) lotação e relotação nos quadros de pessoal; 
c) criação de comissões e designação de seus membros; 
d) instituição e dissolução de grupos de trabalho; 
c) autorização para contratação de servidores por prazo determinado 

e dispensa; 
f) abertura de sindicância e processos administrativos e aplicação de 

penalidade; 
g) outros atos que, por sua natureza ou finalidade, não sejam 

objeto de lei ou decreto. 
Parágrafo Ún ico - Poderão ser delegados os atos constantes do 

itc:m II deste artigo. 

CAPÍTULO UI 

DOS TRIBUTOS MUNICIPAlS 

Art. 76 - Compete ao Município in struir: 
l - impostos previstos na Constituição Federal , observando, no que 

couber, o disposto no seu Art. 145, § t•; 
li - laxas, em razão d9 exercício do poder policia ou pela utilização, 

efetiva ou potencial, de serviços públicos específicos e divisíveis, prestados 
ou postos à disposição do contribuinte; ' · '·'1 

lll - contribuição de melhoria, decorrente de obras públicas; 
IV - contribuição social, cobrada de seus servidores para custeio 

em beneficio destes, do sistema de previdência e assistência social, exceto 
dos aposentados; 

Art. 77- Lei Complementar estabelecerá: 
I - as hipóteses de incidência, base de calculo e sujeitos passivos 

da obrigação tributária; 
11 - o lançamento e a forma de sua motivação; 
lll - os casos de exclusão, suspensão c extinção de crédito 

tributários; 
IV- a progressividade dos imposto.s. 
PaNig rafo Único - O lançamento tnbutârio observarã o devido 

processo legal. 

Ar t. 78 - e vetado qualquer an•sna ou remissão que envolva 
matéria tributária exceto em caso de calamidade pública ou grande 
relevância social ou débitos de valor insignmcante que não justifique os 
custos administrativos e judiciais e, mediante projeto de lei aprovado pela 
Câmara Municipal. 

ArC. 79 - O Município poderá celebrar com a União , o Estado e 
outros Municípios, sobre matéria tributária. 
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OFÍCIO GAB N° 017/ 2007 

'• 

A Sua Excelência o Senhor 
Iradilson Sampaio de Souza 
Prefeito do Município de Boa Vista 

Senhor Prefeito, 

Boa Vista, 2 de maio de 2007. 

O Tribunal de Contas tem por mister primordial 
fiscalizar a execução orçamentária e a escorreita aplicação dos dinheiros 
públicos. Contudo, detém, também, importante função pedagógica para com 
os seus jurisdicionados, razão pela qual, na qualidade de Conselheiro-Relator 
das Contas de Resultado da PMBV, exercício financeiro de 2007, entendo de 
bom alvitre lembrá-lo da possível ocorrência de irregularidade na delegação 
do exercício do cargo eletivo de Prefeito Municipal, à senhora Silvana Borghi 
Gandur Pigari, Procuradora-Geral do Município de Boa Vista. 

O Decreto Municipal NO 064-E, de 6/3/2007, publicado 
no Diário Oficial do Município de Boa Vista NO 1923, de 8/3/2007, conferiu 
àquela Procuradora-Geral, entre outras, as atribuições do artigo 62, incisos I 
à XXVI, da Lei Orgânica do Município de Boa Vista. Todavia, as prerrogativas 
desse dispositivo são de exercício privativo do Prefeito Municipal, não 
contemplando, portanto, a possibilidade de delegação. 

No Diário Oficial do Município de Boa Vista NO 1925, de 
12/3/2007, é possível se observar que a senhora Silvana Borghi Gandur 
Pigari, na qualidade Prefeita em Exercício, praticou atos como inclusão, 
alteração e exclusão de cargos do Quadro Permanente de Cargos e Salários 
da Prefeitura Municipal de Boa Vista, por meio de Decretos do Poder 
Executivo, os quais deixaram de observar a inteligência do artigo 37, caput e 
incisos I, II, v, IX e X, da CRFB, C/c artigo 11, inciso I, da Lei Federal NO 
8.429/92. 



A Lei Orgânica do Município de Boa Vista, em seu 
artigo 57, disciplina a sucessão para as hipóteses de impedimento ou 
vacância dos cargos de Prefeito e Vice-Prefeito Municipal, determinando que, 
nesses casos, a chefia do Poder Executivo Municipal seja exercida 
sucessivamente pelo Presidente ou Vice-Presidente da Câmara Municipal, não 
fazendo qualquer menção ao Procurador-Geral do Município. Donde se 
conclui que a chefia do Poder Executivo Municipal, deva ser exercida somente 
por representantes do povo,'~egítimo dono do poder. 

Nesta esteira, insta lembrar que a violação de 
dispositivos da Lei Orgânica Municipal fere, também, os princípios 
constitucionais insculpidos nos artigos 1 o, parágrafo único, e 29, caput, da 
CRFB, c/c artigo 15, caput, da Constituição do Estado de Roraima, em 
especial o Princípio da Representatividade. 

Os atos praticados pela Procuradora-Geral do 
Município, enquanto Prefeita em Exercício, foram realizados por quem não 
detinha legitimidade para sua execução. Sendo assim, o Direito os considera 
nulos, uma vez que desde sua origem foram afetados por vído insanável em 
seus elementos constitutivos. Portanto, recomendo a Vossa Excelênda a 
retificação dos mesmos desde o seu nascedouro, bem como o exercício do 
cargo eletivo de Prefeito Muniêipal por quem de direito. 

~espeita'samente, 

Mar cus Rafael de H o 
Conselheiro 

r-----· 
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BOA VISTA-RR 
Em: 1"05.2007 

r ~.)tPt..G 
(: ...... ._,~ t .. ~ ,__, 
L c"""-. 111\ ~ 

d 
1/u_•í {j;l•W.•f....>. • 

. 6ft"tl "' 
~10$b':\ ~ . !. Senhor Conselhe•ro, ,..:_'f/P,I/.zti<). .. 

?t1anoe Da.ntàs <[)ÜJ.S 
conselheír~Presocsente Marcos Holl da 

rcEtM Com os no~sos cordiais cumpri mentos e, em atenção ao Ofício GAS:'t~olhe 0 

- O 17/2007. informamos a este Tribunal que, não obstante a excepcionalidade dos atos 

pr;111cadus pela Pn~<:uradora-G~ral do Município no exercício das atTibuições de Prefeita 
• 

\lui\Í<:Ipal c·m d~~.·,,rr~n.:i:. da minha ausência. os efeitos dos atos praticados pela douta 

l 'fll<'ur;~J.,ra-(1-:ra l l(wam rati ficadO$ por meio do Decreto n° 137/TI, de 09 de MAIO de 2007 

(copia ..:111 an~o·xo). não havendo quaisquer vícios a serem sanados, tampouco: atos a serem 

rctllicado>s. h•tia 'ista to:rem sido acolhidos. int.:g.ralmemc. pelo Chefe do Executivo 

Municipal. 

Sem mais, aco lhemos as recomendações deste e. Tribunal, bem como,(_d 

colocamo-nos a inteira disposição eventuais esclarecimentos. 

Cordialmente. 

Excclcmíssirno Senhor 
MARCUS RAFAEL DE HOLLANDA FARIAS 
Conselheiro TCEIRR 
NESTA 

PROCURADORIA DE CONTRATOS E CONVt NIOS 
Rua General Penha Brasil. n• 1011 .. Sao Francisco .. Palácio 09 de Julho 

Fone: (095) 621-1700 - Ramal1727. Fax: (095) 623-2535 
e-ma11 pgm@boaviSta.rr.gov.br- CEP 69305-130- Boa Vista-R R 

Visite o nosso site: www.pmbv.rr.gov.br 

~ 
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DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO DE 

BOA VISTA 
-o "' 

• 
;;r ~~egundo·feiro 

· 41un ~- ta.e maio 
cnado jMio !H:<:reto n• 2171 1 de 12 de- obr11 de 1993. , • ,~ 0 

ATOS DO PODER EXECUTIVO 
/ PREFEITURA MUNICIPAL Df BOA VISTA 

GABINElt DO PREFEITO 

DeCRETO N' 137/f, DE 09 DE MAIO DE 2007. 

Corrw-cldo os O't<U Ofriburdos o P:-oa.lradoro Geral Ora. 
SilvonQ Borghi Gondur l"ioori, m~diortte os Oec:retos o•s 038/ E, 
do 13-02-2007; 064/l. de 06-03-2007 • 121/l, do 17-04- 2007. 

O ~to de Boo VlstoJAft. no uso de sUOJ. crtribu~õcs 
"c.s, quo fhe <onfere o artigo 62, parágrafo Vnico, da L~i Or­
gánico do Mvnic1plo de Boa VistojA:R. de l1 de jvlho de 1992, 

DlCRfTk 

Art. 1•. Flcorn c.ouvolidodo.,: os. otos- atribui@~ o 
Pro<vrodorc ~oi Ot'Q. Sll-..ono Bor9h.i GondLK P'iqori d4Kor­
r•ntMdos~n"'s038/E.<k: 13óe~ro óe 2007;0641 
E, ele 06 dto mol'(o de 2C07 e 121/E, de 17 cW abril de 2007. 

Art. 2 ... Est• Oe<Nto ~11'0 •m vigoc- no doto de 'uo 
~lcos.oo. ~gtndo SoftiS efeitos nos. J,Mnodos d• 12 o 2l 
do fcven!:•ro d-1:" 2007; 07 o 09 de março d• 2007 c 18 o 21 de 
abril do 2007. 

Gabinete do Prefeito do Mi.tflicip.tO de Soo VtSlO, •m 
()4) d~ mato de 2007. 

II"'Odifson Sompolo de Sovxo 
Preft-,to Munk!-pot de 8oo Vista / 

PREFEITURA MUNICIPA~ DE BOA VISTA 
SfC~ETAJtiA MUNIOPAL Dl PLANUAM.fNTO 

Homofogor a Noto d. Puniç_oo emitf6o pfto Sup~&. 'i\~ 
tende-nte- do G«Jordo Municipal. no t;•guinte teor. ., 

Ao GDAtMU 2co Clone CONSTANTINO FIGUliRA 
BARRETO. por tet" em dota do dia 06 • abril d,. 2007, foh::~~do 
O G.S.V. poro o qual f"stovo ~scolodo 1\0 Te-nninol Rodoviorio 
Jo2í• CompunhQ Vor'\de,·ley. No excr"tu:io do amplo defes-o l' 
~onfrodftorlo. Inciso L. V do Ar1. 5° CP/88~ optou por noo opre· 
s.entor amplo dt-feioO no prct10 le90l. Enquadrou--se no n• 17 
do ArT. l7, comb1oodo co.m o Ar1. 20, primeira retnddênâo, 
ct~nucnte do in<iso 1 do Art. 42, tudo do Dccroto n° 168/E d'" 
19 de iulho de 200S, que contem o t.skrlufo e R:egufomento 
Jrtt.mo do Ois.ciplina de Guotcio Muniópol o elo outros provl­
~o~. Tronsgn..-uoo lEVE. fica s.u,penso por 05 (c;inco) di cu, 
conv~rtido em mufra de 50% por dia de ven<'lrrtetlto, de cx-o,... 
do com o Art. 22 do mesmo diplomo legoí. Pc:f'n'ICnece no SOM 
<Otnpc lo 1H 11to. 

Boa Visto, 10 de MCIIO de 2007 

AntÕntO de Mato• N.-to 
SliKnttcrio IAunidpol do • SMS~ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SOA VISTA 
SECRnAAJA MUNJOPAL Di SIGURAHÇA URBANA E l'AANSITO 

GABINElt DO SECR(TARIO 

PORTARIA N• 180/07-SMST 

I 
O ~tono Muntcipal de 5-tr9'Jrant,o Urbono e TFon• 

10i1o, u~ondo de :suoJ. otribvi<ocs 1<:-ya•"· confonne obob.o: 

RfiOlV~: 

PORTA5t!A W 0010t07 - SMPl I Homologur a Noto dt- Puni~:~o 4H'nitida pelo Supcrm~ 
tendente da Guardo Munioj.lol, no st'Auinte lfl'or-

0 Secruh)rlo Municlpol de Plonejomcnto. no uso de 
wos otribtJkôes que I~ soo conferioo:s; I Ar> GDA!MU 2 :;a\)of' MARTINS CARLOS DA SILVA. 

por for em dota cio cfiet 14 df.' obr'il de 2007, folrodo o G.S.V 
R E S O l V F.: • paro o q:vof f:Stuva .u.colodo l'tO Tcm1tnol do Ccimbó. No e.xe .. 

d:ÓO do a.mplc defts.o e <ONJroditQI'io. Inciso lV do Art. s• CF 
8.8, ODtou por nôo opresentor om.plc de.fes\a no pro%0 legal. 
Enquadr'OU•ie no f'\ .. l "!' do Art. l ,. ute-nvont~ do incho 1 no 
AJ.,. 4~ tudc. do 0-et"reio n" lôU/E d " 19 cfe. jull'lo dít 200~ .. qtJ;.;· 
toflfwm o tdcrtuto • R~9ulameortto h-..... r"o uu Olsdpfinc óo 
Guorac J.Auruopo1 c 6o ottff"':H pr-ovtc:~nao• Trnn.saressõc 
UVC, fico •uspen~ por 02 (f'loi~) dia:'., (•nvertldo ~m mvlto dt: 
5~ por ':lic.< de vendnu-.nt<o. cit. -,_':UI"de com o .1\n. 12 do m.e-!1-
mo dtpfü"to r .. goi p, nn·:uwc• ~ SO Yl to-MôOft,rt'k.'nt 

Art 1•. Aurorhar o deslocomtonto <om O nu~ da 
14'tv•dor"' Co.milo lorboso Covotconti de Albuquerqu•. M~o••· 
!.Oro 4, o cfdod~ do Gnorgotown- Gvlono, no ~modo de 1 (\o 
14 de n~olo de 1007. poN:. divulgar cocno otrocoo turistl<a o 
f'Vento 8oo Vi$1c Jvn.ino 2007. -

Art. r . ':.'c' Portaria entfQ eru vigor no doto de sva 
o.S.Shlaturo, r•voCKJdas CIS dia~poslçOf'\ ~'>"m <Oiltrorio 

(H!ontiúqo..-·"", publfqt'e-se, c.urr.pr"'*"'"~"· 

Gobinef<' do S«ntt6río Munidpat d•· ='tanêjomcu1o. 
~..,.. 09' &. tnoio ~r ?00"". 

Getulio AJb~no de .Soozn Crv'Y 
.$t.'t:l'~tario Municipal do - SMPl 

PREFErT\II.Q. ~UN!CPAL Df BOA VfSTA 
s.ltlflTARIA f..\UNIC~PAL Oi SEGURANÇ.A, UR8ANA. E TRANSFTO 

GABINEn DO SI!CUTARIO 

0 $eaetorlo Municipal de SOfiUr-QnCO Urbano •·• rn.m 
-.ilo; u$00do de- svos otribv•cóe-s lego tos. conf'oi'T'1c abnuco• 

RESOLVE: 

11! )•li... d• Mo•ooc t.le-tc 
St"<T•1nrio Munlt'íf':!' ao . SM51 

P~EFEI'IUAA MUNICIPAL Ot BOA VISTA 
S~CRfTAAIA MUNIOP<IL Dt SEGUI:AtiÇA URBANA E TRAN5tTO 

~ ~fT[ 00 SfCR1 T;..RfO 

O .s-.cr...torto M..,nKJpo! rl(; kwurontt~ Urbu.r.a .: Trem-

I sito, u'<ando dr sua o+nbuH'"""'' '!egfl• ~.oufonn~ ,_,oo!Xo: 

.Qi5-!"'l VE.: 

I Komolngor u Not~ de- Pt.rni~(rO Mtilido p~lo S~perin­
iemlcnte do C"'wordr Municiput no •.1\g~odntt t•or 

.• 
• .. 
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fRIIUNAl. Dl COHT~ 
00 DTAOO 0( ROIAJMA 

OFÍCIO GAB N° 017/ 2007 

.. 

A Sua Excelência o Senhor 
Iradilson Sampaio de Souza 
Prefeito do Município de Boa Vista 

Senhor Prefeito, 

ToJb1rot-
Ptoc .. • ... ..•.• . .... 

Fls. ....•. OS..? .. 

Boa Vista, 2 de maio de 2007. 

O Tribunal de Contas tem por mister primordial ,. 
fiscalizar a execução orçamentária e a escorreita aplicação dos dinheiros 
públicos. Contudo, detém, também, importaQte função pedagógica para com 
os seus jurisdicionados, razão pela qual, na qualidade de Conselheiro-Relator 
das Contas de Resultado da PMBV, exercício financeiro de 2007, entendo de 
bom alvitre lembrá-lo da possível ocorrência de irregularidade na delegação 
do exercício do cargo eletivo de Prefeito Municipal, à senhora Silvana Borghi 
Gandur Pigari, Procuradora-Geral do Município de Boa Vista. 

O Decreto Municipal NO 064-E, de 6/3/2007, publicado 
no Diário Oficial do Município de Boa Vista NO 1923, de 8/3/2007, conferiu 
àquela Procuradora-Geral, entre outras, as atribuições do artigo 62, incisos I 
à XXVI, da Lei Orgânica do Município de Boa Vista. Todavia, as prerrogativas 
desse dispositivo são de exercício privativo do Prefeito Municipal, não 
contemplando, portanto, a possibílidade de delegação. 

No Diário Oficial do Município de Boa Vista NO 1925, de 
12/3/2007, é possível se observar que a senhora Sllvana Borghi Gandur 
Pigari, na qualidade Prefeita em Exercício, praticou atos como inclusão, 
alteração e exclusão de cargos do Quadro Permanente de Cargos e Salários 
da Prefeitura Municipal de Boa Vista, por meio de Decretos do Poder 
Executivo, os quais deixaram de observar a inteligência do artigo 37, caput e 
incisos I, II, v, IX e X, da CRFB, C/c artigo 11, inciso I , da Lei Federal N° 
8.429/92. 



A Lei Orgânica do Munióp_io de Boa Vista, em seu 
artigo 57, disdplina a sucessão para as hipóteses de impedimento ou 
vacânda dos cargos de Prefeito e Vice-Prefeito Municipal, determinando que, 
nesses casos, a chefia do Poder Executivo Municipal seja exercida 
sucessivamente pelo Presidente ou Vice-Presidente da Câmara Municipal, não 
fazendo qualquer menção ao Procurador-Geral do Município. Donde se 
conclui que a chefia do Poder Executivo Municipal, deva ser exercida somente 
por representantes do povo, ·Jegítimo dono do poder. 

Nesta esteira, insta lembrar que a violação de 
dispositivos da Lei Orgânica Municipal fere, também, os princípios 
constitucionais insculpidos nos artigos 10, parágrafo único, e 29, caput, da 
CRFB, c/c artigo 15, caput, da Constituição do Estado de Roraima, em 
especial o Princípio da Representatividade. 

Os atos praticados pela Procuradora-Geral do 
Município, enquanto Prefeita em Exercício, foram realizados por quem não 
detinha legitimidade para sua execução. Sendo assim, o Direito os considera 
nulos, uma vez que desde sua origem foram afetados por vído insanável em 
seus elementos constitutivos. Portanto, recomendo a Vossa Excelênda a 
retificação dos mesmos desde o seu nascedouro, bem como o exercício do 
cargo eletivo de Prefeito MuniCipal por quem de direito. 

Respeitos mente, 

Marcus Rafael de Hollan a Farias 
I 

Conselheiro TCEp 
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5 5 l'ls. . . .. .. . ...... .. 

Ass ... .. 

OFiciO N! 09912007-DIFIPITCE-RR 

Boa VISta-RR, 14 de maio de 2007. .• 
A Sua Exo6lência, 
Marcu:s Rafael de Hollanda Farias 
Conselheiro do Tribunal de Contas do Estado de Roraima 

Senhor Conselheiro, 

Ao cumprimentá-lo, comunicamos a Vossa Excelência que nos dias 24 de abril p.p, a Gerência de 

Acompanhamento de Contas dos Municlpio - GEAMU, de conformidade com os arts. 98 e 158 do Regimente 

Interno desta casa de Contas. realiZou visita téctlica junto à Secretaria de Saúde do Municlpio de Boa Vista, 

deduzindo-a no " Termo de V'JSita n• 001/2007 - GEAMU", elaborado pelos Analistas-Fiscais de Contas 

Públicas: Maria Apollmia Lavôr do Nascimento e Ângelo Pedro da Silva, este na condiçao de Gerente 

daquela unidade téctlico-administrativa. 

Assim sendo, esta Diretoria, ao submeter à douta apreciaçao de Vossa Excelência a peça retromencionada, 

encaminhada a esta DIFIP por meio do Me ndo N" 008/2007 - GEAMU/COMUN, coaduna com o 

Respeitosamente, 

Laurín 

"'"'' ,,.r(.J """ ~Adjunta 

T~ de eonr. 41> estlldo O. Aor*M • CG:tt 
AV, Clipillo Ene ~54-Cenlro 
Ttlt: 95 2121-4.563US26J.(5al/-4521 

CEP lt 301180 - Boa V~• ·ftOnl~n~ 

Carl~~tt'so~ 
Diretor-Adjunto j 



De: GEAMUICOMUN 

Para: DIFIPfTCE-RR 

MEMORANDO N° 00812007 

Assunto: Acompanhamento das Contas de Resultado da 
Prefeitura Municipal de Boa Vista- 2007. 

Data: 1010512007 
.. 

Senhor Diretor, 

Ass ...... 

( 

. . ... ~ .. ' ·, . . ' . 

.... . -r: 
. •. 

Ao cumprimentá-lo, e considerando o disposto nos arts. 98, 157 e 
158, do Regimento Interno do Tribunal de Contas do Estado de Roraima (RI­
TCEIRR), bem como o OFÍCIO GAB N° 004/2007 (datado de 19/03/2007) do 
Conselheiro Relator das Contas de Resultado da Prefeitura Municipal de Boa 
Vista, exercício financeiro de 20~7. e ainda o OFÍCIO N° 055/2007-DIFIPITCE-RR 
(datado de 28/03/2007), encaminhamos. em anexo, para superior apreciação o 
Termo de Visita Técnica N° 001/2007, referente a visita técnica realizada na 
Secretaria Municipal de .SaÚCre, no dia 24/04/Q?- , .. 

Encaminhamos, ainda, cópia do OFÍCIO N° 001/2007-
GEAMU/COMUN/DIFIPITCE-RR, através do qual a equipe técnica requereu ao 
jurisdicionado alguns documentos e informações, assim como cópia do OFÍCIO 
N° 424/07/GAB/SMSA, pelo qual o gestor apresenta suas respostas. 

Das ocorrências constantes no Termo de Visita supra 
mencionado, sugere-se que seja recomendado ao Secretário Municipal de 
Saúde, as providências necessárias ao saneamento das seguintes questões: 

(1) Que o Plano Plurianual contemple as alterações ocorridas no 
orçamento; 

(2) Que constem nos instrumentos orçamentários (PPA, LDO, LOA) a 
previsão dos recursos próprios para despesas com ações e serviços 
públicos de saúde, a serem gerenciados pelo Fundo Municipal de 
Saúde, conforme art. 77, § 3°, do ADCT da Constituição Federal; 

(3) Que os recursos próprios destinados às ações e serviços públicos de 
saúde, sejam geridos pelo Fundo Municipal de Saúde, conforme 
determinação contida no art. 77, § 3°, do ADCT da Constituição 
Federal, ele o art. 2° .da Instrução Normativa n° 001/2005-TCEJRR­
Pienário; 

(4) Que os recursos destinados às ações e serviços públicos de saúde, 
próprios ou transferidos, tenham escrituração contábil-financeira 

TrlbuNI de Contu • ~t&do de Jtonlma 
Av. C8iSf.30 EM Garcez. 5-'1-Cenii'O 
Tcfdcne: (95) 2121"".51812121 .... .504 
ce. ... n 301110 - ooa Vlllt:a ~ ftot1lml 



De: GEAMU/COMUN 

Para: DIFIPfTCE-RR 

MEMORANDO N° 008/2007 

tfl'llltiNAL 0[ Cl~lAS 
00 lSIADO OI ROIIAIMA 

'l... ) of--""kúW.'4f> 

Assunto: Acompanhamento das Contas de Resultado da 
Prefeitura Municipal de Boa Vista· 2007. 

Data: 10/05/2007 

específica e que sejam depositados em contas bancárias separadas e 
vinculadas às suas origens, bem como controlados e aplicados pelo 
Fundo Municipal de Saúde, conforme determinado ~~3fto:-4a......r:ia--. 
Instrução Normativa n° 001 /2005-TCE/RR-Pienário; T c c. "17 O 

Proc.~ . . . .. . . . 

Por oportuno, esta Gerência informa que: I :1:~. · :::: . •• :~::: : 
(a) O Poder Executivo Municipal não vem encaminhand se o 

Municipal de Saúde, até o término do mês subseqüente, os 
demonstrativos contábeis relacionados com as aplicaçães de 
recursos em ações e serviços públicos de saúde, conforme consta no 
OFÍCIO N° 0424/07/GAB/SMSA (datado de 27/04/2007), 
inobservando o comando do art. 10, da Instrução Normativa n° 
001/2005-TCE/RR-Pienário; 

Ressalta-se ainda que: 

(a) Diferentemente do que constava nos instrumentos orçamentár~·~.=7 
notadamente no PPA e na LOA, a Ação {0098) - Ações de Controle 
e Combate a Doenças Transmissíveis e não Transmissíveis, do 
Programa Finalístico 0116 - Gestão de Vigilância em Saúde, não tem 
recursos próprios. Por outro lado, a SMSA informou que os recursos 
destinados à referida ação é na sua totalidade oriundo do Sistema 
Único de Saúde - SUS, cuja prestação de contas é realizada 
diretamente ao Ministério da Saúde. Em razão da ausência de 
recursos próprios o acompanhamento da referida ação fica 
prejudicado por parte do Tribunal. 

(b) O Sr. Rousicler de Jesus Oliveira, Superintendente de Apoio 
Logístico daquela Secretaria, informou que todas as ações 
finalísticas, ou seja, que as ações de saúde são realizadas tanto com 
recursos próprios quanto com recursos do SUS, não tendo ações 
contempladas somente com recursos próprios. Dessa forma, o 
Secretário Municipal de Saúde encaminhou a relação das ações e 
serviços a serem implantadas/implementadas com recursos que 
envolvam contrapartida do Município, não destacando, porém, os 

Q: 
Tribunal ót Contn do ti Ui do d• Aonlm;a 
A, v, Cêlt)'lao ~ Golrte~. $48 - Centto 
T tle6:ne; (9S) 2121 '"'.52&'1 I 21 .... 504 
CfP C9 301 110 ... Boa Vbtl • Ronlml 



TI!IIUHAL O( CONToU 
00 UTAOO Ol t'OU1MA 

''1..;\.o.....,.;. J,lKJ.oo~, 

De: GEAMU/COMUN 

Para: DIFIP!TCE-RR 

Assunto: 

Data: 10/05/2007 

valores de cada fo'iite de recursos, conforme cópia em anexo. 

Em razão da incompatibilidade dos instrumentos de planejamento 
e ausência de informação quanto as ações operacionalizadas com recursos 
próprios, bem como que esta Gerência não possui ferramentas que possam 
permitir, via sistema informatizado de informações orçamentárias e financeiras, a 
identificação das ações e serviços públicos de saúde com recursos próprios, 
sugerimos que seja levado ao conhecimento do Conselheiro Relator as 
dificuldades encontradas. 

Por derradeiro, e considerando o desencontro de informações 
entre os instrumentos de planejamento da Prefeitura Municipal de Boa Vista, e 
ainda, que já foi solicitado por essa Diretoria de Fiscalização, por meio do OFÍCIO 
N° 047/2007-DIFIPITCE-RR (datado de 13/03/2007), as alterações no PPA, na 
LDO, na LOA e no QDD, bem como que por meio do OFÍCIO N° 046/2007-
DIFIP/TCE-RR (datado de 09/03/2007) foi solicitado o acesso ao sistema 
administrativo, orçamentário e financeiro da Prefeitura Municipal de Boa Vista e 
que até o momento tais solicitações não foram atendidas, sugere-se que essa 
Diretoria submeta á apreciação do Conselheiro Relator a possibilidade de oficiar 
ao Prefeito do Município de Boa Vista quanto a necessidade de tais informações 
e do acesso ao sistema informatizado orçamentário e financeiro da Prefeitura 
Municipal de Boa Vista. 

Respeitosamente, 

-
An lista-Fiscal de ontas Públicas 

Gerente de Acompanh mento de Contas de 
Governo dos Municipios 

Tflbunal dt Contn do & tado ck Roraima 
Av. Ca;>eao Enc ~~ 541 · C.WO 
TelEfone: {115) 2121 ... 52el212 1-4504 
CEP 6$ $01160 - Boa Vh:Q • RoAtmll 

Benta Marinh~usa Soares 

Analista-Fiscal de Contas Públicas 
Controladora-Chefe da Controladoria de 

Contas Municipais 
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DIRETORIA DE FISCALIZAÇÃO DAS CONTAS PÚBLICAS - DIFIP 
CONTROLAOORIA DE CONTAS MUNICIPAIS- COMUN 

GERÊNCIA DE ACOMPANHAMENTO DE CONTAS DE GOVERNO DOS MUNICÍPIOS- GEAMU 

TERMO DE VISITA TÉCNICA N° 001/2007 

! ÓRGÃO/ENTIDADE: j Secretaria de Saúde do Municipio de Boa Vista 

PROCESSO N°: 

RELATOR(A): Conselheiro Marcus Rafael de Hollanda Farias 

DATA DA "VT'': 24/04/2007 • 

Na data e local abaixo descritos, com a presença do responsável/representante, com fulcro no art. 158 
do Regimento Interno do Tribunal de Contas do Estado de Roraima (RI-TCE/RR}, foi realizada pela 
equipe técnica da Gerência de Acompanhamento das Contas de Governo dos Municípios (GEAMU}, 
"Visita Técnica" no Órgao/Entidade em epígrafe. contemplando as áreas vistoriadas bem como os 
atos/atividades administrativos discriminados a seguir. 

Os técnicos do Tribunal foram recebidos pelo Sr. Namis Levino da Silva Filho, Secretário Municipal de 
Saúde, e alguns integrantes da equipe técnica daquela Secretaria, tendo sido presente, também, a Sra. 
Ana Lúcia da Silva Ziegler, Controladora-Geral do Município de Boa Vista. 

Na ocasião foi entregue ao Secretário, o Ofício n° 001/2007/GEAMU/COMUN/DIFIP/TCE/RR, da 
Gerência de Acompanhamento de Contas de Governo dos Municípios, através do qual foram 
requisitados normativos e diversas informações relacionados àquela unidade gestora, necessários ao 
acompanhamento das Contas de Resultado. Tendo o Secretário acordado para o dia 27 do corrente 
mês a entrega da documentação requerida no citado oficio. 

Na oportunidade, também, ficou acordado com o Sr. Rousicler de Jesus Oliveira, Superintendente de 
Apoio Logístico daquela Secretaria, que seria disponibilizado ao Tribunal, o orçamento da Secretaria de 
Saúde e do Fundo Municipal de Saúde, abrangendo os programas/ações daquelas unidas 
orçamentárias, demonstrado por fonte de recursos, bem como o Quadro de Detalhamento da Despesa 
(000), já com os agrupamentos realizados e que não constavam no QDD inicial. 

;. ÁREA: Saúde - Aplicação Constitucional e Acompanhamento de Programas/Ações de Governo. 

;> UNIDADE ADMINISTRATIVA: Secretaria Municipal de Saúde. 

;> ATO/ATIVIDADE: Acompanhamento da Aplicação do mínimo constitucional em Ações e 
Serviços Públicos de Saúde e de Programas/Ações de Governo (Ações de Controle e Combate a 
Doenças Transmissíveis e Não Transmissiveis - Ação 0098). 
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DIRETORIA DE FISCALIZAÇÃO DAS CONTAS PÚBLICAS- DIFIP 
CONTROLAOORlA DE CONTAS MUNICIPAIS - COMUN 

TC E b.'~liot 
Proe. o:?:C{;(j '" 
~ls .............. .. 

,\ ss . ... . 

GERÊNCIA DE ACOMPANHAMENTO DE CONTAS DE GOVERNO DOS MUNICÍPIOS - GEAMU 

~> OCORRÊNCIAS: 

(1) Do orçamento 

Nos instrumentos orçamentários CPP A. LDO. LOA): 

a) não há alteração concomitante no Plano Plurianual relativo àquelas ocorridas no Quadro de 
' Detalhamento da Despesa, com relação ao agrupamento de elemento de despesas; 

' • • ?o 
\i,; ,' ' t 

b) na Lei Orçamentária Anual - LOA, nã'o"•há 6n:!vi~ão de recursos oriundos de convênios; 

c) nos instrumentos orçamentários, os recursos Classificados no Fundo Municipal de Saúde 
referem-se somente aos provenientes do Sistema Único de Saúde- SUS. 

(2) Do Fundo Municipal de Saúde 

2.1 -Os recursos próprios, não estão sendo geridos através do Fundo Municipal de Saúde, em 
contraponto com o disposto na Constituição Federal, em seu art. 77, § 3" do ADCT. 

Para esta ocorrência, o Secretário informou que o Fundo Municipal está sendo implantado neste 
exercício. 

2.2 - Não há conta bancária separada para os recursos próprios, destinados ao cumprimento do 
mínimo constitucional em ações e serviços públicos de saúde, conforme determinado no art. 2!' 
da Instrução Normativa n• 001/2005-TCE/RR-Pienário, que dispõe sobre a orientação e 
fiscalização das aplicações desses recursos, cuja cópia foi disponibilizada durante a visita. 

(3) Da Ação (0098) - Ações de controle e combate a doenças transmissíveis e não 
transmissíveis 

Verificou-se junto à Superintendência de Apoio Logístico, que os recursos destinados à execução 
da ação são na sua totalidade originários do Sistema Único de Saúde-SUS, cuja prestação de 
contas é encaminhada ao Ministério da Saúde. ficando assim prejudicado o acompanhamento 
dessa ação, por parte deste Tribunal. 
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DIRETORIA DE FISCALIZAÇÃO DAS CONTAS PÚBLICAS- DIFIP 
CONTROLADORIA DE CONTAS MUNICIPAIS- COMUN 

GER~NCIA DE ACOMPANHAMENTO DE CONTAS DE GOVERNO DOS MUNICIPIOS- GEAMU 

» CONCLUSÃO: 

(a) As informações requeridas através de ofício. pela equipe técnica do Tribunal, bem como aquelas 
relativas ao orçamento da Secretaria e do Fundo Municipal de Saúde, serão disponibilizadas até 
o dia 27 deste mês; 

(b) O Sr. Rousicler de Jesus Oliveira, Superintendente de Apoio Logístico daquela Secretaria, 
disponibilizará ao Tribunal, o orçamento da Secretaria de Saúde e do Fundo Municipal de Saúde, 
abrangendo os programas/ações daquelas unidas orçamentárias, demonstrado por fonte de 
recursos, bem como o Quadro de 'Detalhamento da Despesa (QDD), já com os agrupamentos 
realizados e que não constavam no QDD inicial; 

(c) Constatou-se que os recursos utilizados para o cumprimento da Ação (0098). são na sua 
totalidade oriundos do Sistema Único de Saúde - SUS, cuja prestação de contas é encaminhada 
ao Ministério da Saúde, ficando assim prejudicado o acompanhamento dessa ação, por parte 
deste Tribunal; 

(d) Os demais itens referentes ás ocorrências descritas neste Termo de Visita Técnica, serão objeto 
de acompanhamento pelo Tribunal, no exercício de 2007. 

EQUIPE TÉCNICA (NOME TCIAFI- REG. TCEIRR) RESPONSÀVEUREPRESENTANTE 

wl.\.v,· ·~{, Acompanhei a visita técnica em referênda. realizada pela 
f------. --.-'. !f13""-"_=~'--. equipe da GEAMU/COMUNITCE-RR, reconhecendo a 

1 
____ M_a_na Apolonia Lavor do Nascomento _ exatidão dos dados aqui descritos. 

Analisla-Fiscal de Contas 'Públicas (Mal. TCE/RR n• 094-9) 
Responsável pelo Acompanhamento do Programa/Aç!lo Nome: Namis Levino da Silva Filho 

1\ ./' ~fo/Fu;~jSecrelá'jP. Municipal de Saúde 

~· I ~ -.., / I ' I ' \- ~ 
t-·g-~-d .r~r.. -- Ass.: ----~-'· ,__ .., • '\ r''"çov re roDa_ Í 

Analista-Fiscal le Contas Públicas ~t TCE/RR n• 003-5) 
Gerente de Acompanhamento d&éontas de Governo dos 

Municlpios- GEAMU/COMUN-TCEIRR 

CIENTE DO CONTROLADOR-CHEFE 
1Tii<'l-: ,) :v 

Benta Maronho de Sousa Soares 
Analista-Fiscal de Contas Públicas 

Controladora-Chefe da Controladoria de Contas Municipais 

:Námis Cevino iÚJ Sifw '1'i/k 
Secretário Ml.riapM de Saúde 
OeaeiO ... 1166/P do 1 Oo1l6I2006 
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OFICIO N° 00112007-GEAMU/COMUN!DIFIPfTCE-RR 

Excelentíssimo Senhor 
NAMIS LEVINO DA SIL \tA FILMO 
Secretário de Saúde do Mtmicípio de Boa Vista 
Boa Vista - RR 

Senhor Secretário, .. 
' . ,. · .. 

. . ~·... . ... .t' ~ ' .. 

A!) {umprimê'E!t~·ll!>,_ é')je orde[li,à~~Excelentíssimo Conselheiro Marcus 
Rafael de Hollanda •f atias. Relat@r,..<fãs~~ontas de Re.sultae,lo do Município de Boa Vista, 
exerctcto financeiro · d~:. 200.'7. bem . cõmo . objetiva~~o 70 àcompanhamento da execução 
orçamentária e finaneeira da 'Pr~feitur~ 1\ilunicipàl de Boa Vista !ljuanto aos recursos aplicados 
em Ações e Serviços""Públitos de Saúde·.: e;' ãinda, ·o .aêomfDanhamento da execução e 
gerenciamento da Açãb ,0098 '\"'Ações aé"•ê'àntrole e Coriibataã l:loenças Transmissíveis 
e não Transmissíveis, â~~u:ol f0i seleei.Ónadâ .para compor aS>' ações de governo que 
sofrerão o acompanhameot9 tl~st~(9erêncTà; .ao lq_~go do ex~rcicii:>' em curso, requeremos 
com fulcro no art. 102, 111;· i:l~~r~omplé[!)'én.tar Estadual o0 .'006/9~, a documentação a 
seguir relacionada: .. ",.,..... .. 't.. .... ., ... ,'- ""'""' , 

~-·-·:~~ .... ··~ ·k • '· ... "' . r>i . ~ • . ... ' 
~ -~·· 'Jil' .... • .. • ~. ~ 

·:• ~· V' "'• I ;IÇlf; ~ :M" ,._•· . 
....... ... 'r .. ~~ ~·~... .... ., ., ~,.._ 

Normativos ;;.. -· .. • • . : ,.... 
, Lei que instituiu o Ft:Í"ntil.o Municipal de Saúde~ 'li 
, Lei que criou o Conself!ci Mu,f)icjpf!l de sâuâe;·.'",:.· .. 
, Ato de nomeação dos M~rribros êfo Conselhç} Municipal de ~a~~e-- . -, 
" Plano de Cargos e Salátl~s:dã ~eqptariaYM~ni~ipêHle Saóêe; ·. :· · ' 
, Plano Diretor ou Plano MI:IJ'Iicipffil de ~aúde; :·.,:,. : . •.· -. 
" Normativos a respeito dó .. ~tipo_ ae. Habilitaçã0· ç0ncedida pelo :f-1irii?tério da 

Sau. de .: :· · · · ,;, · · · ;;; ·: · ... ' . .... . ~ . . .... 
' "• f. 'I ~ 

l~f'orrna.r.õ•"' referente à Ação (0098) · ' 
Ge~st<)r do programa/ação; 
·t::~>tucJos e pesquisas sócio-econômicos; 

"~•r.,;,,o de acompanhamento e avalià~Q Gp ação; 
específiCOS relatiVOS à aÇliQ' a e ·COntrafé e COmb~te a dOiPt'ii""<: 

lr~in<ih.i~ív• e não transmissíveis; .. · ,. :. 
!l<ecu<:aa orçamentária/financeira .relativo à ação.-· 

... ':-. . 

Jtamis Cevriw áa Sih,'a 'Fi/Jiq 
Secretário Municipal de Saó<le 
Oe<reto N" 1166/P de 10/Q812005 

/ 



TQU'II.,JNAL DE CO NTAS 
00 ISTADO DE RORAIMA 

"" 1. .. 1.·..--:.t> ,L,<tiot..L•.o,• 

Outras informações 
., Calendário das audiências públicas; 
., Ata da 1° Audiência Pública realizada em 2007; 
., Relação das ações e serviços a serem implementados com recursos pr-~os; 
., Relatório de execução orçamentária-financeira das receitas e des~.s.~s 

realizadas com recursos próprios até o 1° bimestre do exercício em curso; "'i J 
., Comprovantes de remessa ao Conselho Municipal de Saúde do 

demonstrativos previstos na Instrução Normativa n° 001/2005-TCE/RR~ 
PLENÁRIO, referenres aos meses de janeiro e fevereiro de 2007; 

., Relação dos estabelecimentos de saúde do Município, bem como os 
conveniados: 

., Composição do quadro de pessoal {área administrativa e técnica) com a 
respectiva lotação e form13 d~ ingresso, abrangendo os servidores efetivos, 
comissionados, contratação. por tempo determinado (inclusive agentes de 
saúde) e outros se ho~ver..(~specificar), relaçiq[l<tôos da seguinte forma: 

[ Nome 
---~ 

Data de Admissão 

Oportunamente, informamos a Vossa Excelência que tais atividades 
estao inseridas no escopo do programa de acompanhamento ~as Contas de Resultado do 
Chefe do Poder Executivo do MuniclJ'io de Boa Vista. exercício financeiro de 2007, nos 
termos do previsto no art. 98, do Regimento Interno âo Tribunal de Contas do Estado de 
Roraima (RI-TCE/RR). , ', ,. ' . "' ~ ..... 

Respeitosamente, . ' 

.L±-
Maria ApoJôni~ LavÔ.r do Nascimento 

Analista-Fiscal de Contas. Públicas \ 
.;..,~\ 

.-
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'~ Asa . .... . 

í3ó.AvistA 
I o o • c ~-·· C $• • 

Secretaria Municipal de Saúde 
Gabinete do Secretário 

OFÍCIO N° 424/07/GAB/SMSA • Boa Vista - RR. 27 de abril de 20 

Ao Ilustríssimo Senhor, 
ÂII,IGELO PEDRO DA SILVA 
Analista-Fiscal de Contas Públicas 
Gerente de Acompanhamento de Contas de Govemo dos Municípios 

ASSUNTO: RESPOSTA AO OFÍCIO N° 001/2007-GEAMU/COMUM/DIFIP/TCE-RR. 

Senhor Auditor, 

I .... 

~~ 
~ 
~ . ~ 

Ao cumprime.ntá-lo, e visando atend_er ao solicitado no Oficio acima ~ 

citado, encaminhamos as seguintes documentações: ~ 

Normativos 

- Lei que instituiu o Fundo Municipal de Saúde, 

N° 236 , em 04 de abril de 1991; 

Lei de criação do Conselho Municipal de Saúde, 

N° 236, em 04 de abril de 1991; 

- Lei N° 273, em 04 de setembro de 1992, Dá nova redação a Lei N° 236 e 

-Lei N° 742, de 25 de junho de 2004, que dá nova redação ao Art. 16 da Lei 

273, de 04 de setembro de 1992; 

- Ato de Nomeação dos Membros do Conselho Municipal de Saúde: 

Decretos N°s: 012/E de 09 de janeiro de 2007, 092/P de 22 de março de 2007 e 

107/E de 30 de março de 2007 ; 

- O Plano de Cargos e Salários da Secretaria Municipal de Saúde; 

Informamos que. ainda não temos o Plano elaborado, mas que já foi nomeada 

uma Comissão específica (cópia anexa), para a efetivar a elaboração do mesmo. 

- Plano Diretor ou Plano Municipal de Saúde; 

Rua Coronel Mota. 418 - Centro. 
Fax: (095) 3623-2005- Fone: (095) 3623-1673- CEP 69301-120- Boa Vista- RR 
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'~ A<a • •• ... .. 

soÁ'vistÂ 
'"'• c ooa• t I ••• 

Secretaria Municipal de Saúde 
Gabinete do Secretário 

O Plano Municipal de Saúde, o mesmo está em fase de revisão e correção e 

tão Jogo seja aprovado pelo Conselho Municipal de Saúde, nos comprometemos 

encaminhar cópia a esse Tribunal. 

- Normativos a respeito do tipo de HabiHtação concedida pelo Ministério da 

Saúde; 

Art. 2° da Portaria n° 1.315/GM, de 28 de outubro de 1999. 

Informações referentes à Ação (0098) 

Em virtude de visita técnica do Ministério da Saúde/DF, para realizar supervisão 

dos programas ligados a epidemiologia, onde está contemplado esta ação, não houve 

t€mpo hábil, para providenciarmos as documentações solicitadas. Para tanto solicitamos 

a prorrogação do prazo na entrega da documentação para o dia 04/05/2007. 

Outras Informações 

- Calendário de audiências publicas; 

- Temos agendado para o dia 09105107 às 09:00h na Câmera Municipal, a 

apresentação da Prestação de Contas referente ao 3° e 4° Trimestre de 2006; 

- Ata 1• Audiência Publica realizada em 2007; 

Ainda não foi realizada nenhuma Audiência Pública neste ano; 

- Relação das ações e serviços a serem implementados com recursos próprios; 

Segue _anexa, a relação das ações e serviços a serem implantadas/implementadas 

com recursos que envolvam contrapartida do Município; 

- Relatório de execução orçamentário-financeira das receitas e despesas 

realizadas com recursos próprios até o 1 • Bimestre do exercício em curso; 

Já está em fase de elaboração do relatório de Prestação de Contas do 1• 

Trimestre I 2007, conforme determina Legislação. E que tão logo esteja concluída e 

----l 
f 

Rua Coronel Mola, 418 - Centro. 
Fax: (095) 3623·2005- Fone: (095) 3623-1673- CEP 69301-120- Boa Vista · RR 
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soÀ'vistÃ 
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Secretaria Municipal de Saude 
Gabinete do Secretário 

Proo.TtP:~íltBi .. 
. Fls . .•.... '?t1 .... 
.4-ss . . ••• -tt • • • • • ••• 

"" 
aprovada pelo Conselho Municipal de- Saúde, nos prometemos enviar cópia a esse 

Tribunal. 

- Comprovantes de remessa ao Conselho Municipal de Saúde dos demonstrativos 

previstos na Instrução Normativa n• 001/2005-TCE/RR-PLENÁRIO, referentes aos 

meses de Janeiro e Fevereiro de 2007; 

Informamos que será incluída na Prestação de Contas do 1• Trimestre de 2007, 

uma vez que não tínhamos conhecimento da mesma. 

- Relação dos estabelecimentos de Saúde do Município, bem como os 

conveniados; 

Segue em anexo a relação. 

O tópico Composiçao do quadro de pessoal (área administrativa e técnica) com a 

respectiva lotação em forma · de ingresso, abrangendo os servidores efetivos, 

comissionados, contrataçao por tempo determinado (inclusive agentes de saúde) e 

outros se houver (especificar). 
I 

Solicitamos a prorrogação do prazo para a entrega_dessas informações até o dia 

11/05/07, uma vez que dependemos da Secretaria Municipal de Administração, para 

consolidarmos. 

Atenciosamente, 

' l I 

/ ·~ L . I .. =;:"'"-, <-t· L ç. ., .. .._:_L_;. __ _ 
Nl-MIS LEVINO DA SILVA FILHO 

Secretário Municipal de Saúde 

Rua Coronel Mata, 418 • Centro. 
Fax: (095) 3623-2005 · Fone: (095) 3623-1673 • CEP 69301-120 · Boa Vista· RR 
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Implantação de Serv:i:Çôs:~de Saúde 2007 
Assentamento Nova Amazônia 

RH 
Medicamentos e Insumos 

Total 
OdontGsesc 

RH 
Medicamentos e Insumos 
Total 

Saúde Mental 
RH . 
Medicamentos e Insumos 

· Total 
Saúde do Trabalhador 

RH 
J 

= R$ 226.800,00 
=R$ 167.000,00 

R$ 393.800.00 

=R$ 246.720,00 
= R$ 378.000,00 

R$ 566.720,00 

=R$ 189.000,00 
= R$ 396.000,00 

R$ 585.000,00 

= R$ 72.000,00 
= R$ 230.000,00 

R$ 302.000,00 

.. 

L c & !\ G I 8 !\ 8 E é s t~ !\ j > L!OJiJ)\ ._ ;4 fi: 

Fonte: Superintendência de Loglstica em Saúde/SMSAIPMBV 

( 

_L: -



Implantação de ServiÇ·o-s;de Saúde 2007 
Inauguração de 06 (Seis) Unidades de Saúde 

RH " = R$ 666.000,00 
Medicamentos e Insumos = R$ 583.500,00 

Total R$1 .249.500.00 
Implantação do Serviço Móvel de Urgência - SMLJ 

. RH =R$ 140.000,00 
Medicamentos e Insumos =R$ 360.000,00 
Total R$ 500.000,00 

Implantação da Segunda l:J..nidade da ~Farmácia Popular 
RH ._ =R$ 0,00 • 
Medicamentos e Insumos = R$ · 0,00 
Total R$ 0,00 

Implantação das Cirurgia~\de Fissurad:o~ no HCSA 
RH • .~ ~ = R$ 259.200,00 
Medicamento& e Insumos =R$ 30.000,00 
Total . ,, · " · · · R$ 289.200,00 

p R 

ESSA C IDA DE É SUA 
> ~ ""; 
::... -- ... 
Qj ~ c 
• n 

Fonte: Superintendência de loglstrca em Saúde/SMSNPMBV 

( ( 
' y .. J 
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1'1itl .UN A I,. CU CON"JI\:. 
QO r $MOO 0( RCUI AIMA 

OFÍCIO GAB N° 025/ 2007 .• 

Boa Vista, 25 de junho de 2007. 

A Sua Excelência o Senhor 
IRADILSON SAMPAIO DE SOUZA 
Prefeito do Município de Boa Vista 

Senhor Prefeito, 

Ao cumprimentá-lo, e em atendimento ao que preconiza os 

artigos 98, 157 e 158 do RI/TCE-RR, recomendo a Vossa Excelência as 

providências sugeridas no termo de visita Técnica anexo, junto à 

Secretaria Municipais de Saúde deste Município de Boa Vista . 

Respeitosamente, ( 
\. 

Marcus Rafael de Hbllanda Farias 
Conselheiro Relator TCE/RR 
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Fls. ... . • . 

Asa. ..... 

OÁCIO N.• 13712007-DIFIPITCE·RR 

Boa Vista-RR. 18 de jlllho de 2007. .• 
A sua Excelência, 
Marws Rafael de Ho/land6 flfrlas 
Conselheiro do T rioonal de Contas do Estado de Romima 

~~. ~.:~~ 
Ao ctJI!lllimenlá-lo, COITUlicanos a Vossa Excelência ~ a Gerência de ~ de Contas de ResUiaOO da Plefeilln 

Mlricipal de Boa Vl$18, de oonfonnidade ocm o art 98 oo Regimente Interno desta Casa de Contas, identificou em virias ecjções oo 
Di<Dl Oficial oo Mlllicipio de Boa Vista, alterações na Eslrutura de Cargos, Carreira e Rerooneração <bs Servidores ~tes de 

cargos comissionaOOs através de decretos exped<bs )>elo Chefe do Poder Executivo, relacionando-as no "Memorando n. • 01212007" 

de autoria da "GEAMUJCOMUN", elaborado pelo Analista-Fiscal de Contas Públicas Angelo Pedro da Silva e pela Controladora· 

Chefe da Unidade Técnico-Administrativa susocitada, Benta Marinho de Sousa Soar6 , encaminhando a esta DIFIP cópia dos 

referi<bs periódicos. 

Assim sendo. esta Diretoria, ao acatar e ratificar in tolum a sua análise cooclusiva, submete à 00uta apecóação de Vossa Excelência 

as peças em tela. sugerindo com fulcro no M 71. IX da CF, ~seja assinado prazo para que o Chefe do executiYo adoto as 

providências necessãrias ao eJU~to cu~Jllrimento da lei. 

Por fim, suge~e ainda, que seja oficiado ao secretário de Administração e Gestão de Pessoas do Município de Boa Vista para que 

encaminhe a esta Corte de Contas relação nominal de I 9CIJPantes de cargos em comissão, indcando o nome do servidor , 

C.P.F, matricula, cargolf\rlção, lotação, data de , ~ vincoJo f1.n:ional (efetivo IIU1idpal, sanente ccmissionacb, 

oecidos pelo Estado ou pela Urlão), e a base de legal. 

Respeitosamente, 

T,t!U1'1311 de Cont3S do El:adO • Rott~at • ClOM 
AV. Capitio Ene ~ s.e&-C..O 
Tels::952121~ 

CEP 69 301 1 GO- 8011 VbU • ftot1iiMI 

I 

cmos/2~(tL';j 
Diretor-Adjl.llto 
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MEMORANDO N• 

De: GEAMU/COMUN 

Para: DIFIPITCE-RR 

Assunto: 
Acompanhamento das Contas de ~suttm~;w.:_:;w 
Prefeitura Municipal de Boa Vista- 2007. 

Data: 11/06/2007 .• 

Senhor Diretor, 

Exclusão/Alteraçãollnclusao de Cargos da Estrutura Organizacional da PMBV 

N• 

DECRETO 
DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO 

DE BOA VISTA 

DATA VIGÊNCIA N° DATA 
-+--------~-----=~+---------+---

279/E 

004/E 

006/E 

007/E 

009/E 

018/E 

022/E 
-----

023/E 

024/E 

025/E 

027/E 

028/E 

034/E 

036/E 

049/E 

050/E 

051 /E 

29/12/2006 01/01/2007 1880 04/0112007 

0310112007 0111212006 1881 05101/2007 ___ __:_-+---~~ --1----------
03/01 /2007 01/12/2006 1881 05101/2007 

- 03_/_01-/-20_0_7--lr--01 /1 2/2006 1881 05/01/2007-
-4~----------1-- ·--

03/01/2007 02/01/2007 1881 05/01/2007 
1---16/_ 0_1_/2_00_ 7-+-- 0- 2/-0-1/2007 1890 18/01/2007 

--+---·- ~--~__:_--+ -
26/01/2007 01/01/2007 1898 30/0112007 

--4-- ---4 
26/01/2007 01/01 /2007 1898 30/01/2007 

--~----~~- ·--
26/01/2007 02/01 /2007 1898 30/0112007 

1898 30/01/2007 
---r- ---

1899 ; 31/0112007 
-· - · -- - -c--- --· -----

26/0112007 02/01 /2007 

29/01/2007 ~ ~1!~1/2007 
29/01/2007 01 /01 /2007 

~ 01/02/2007 01/02/2007 
" --

1899 ·---._· _3~/0112007~· 

,__ ___ 1_90_3 _ 1 o6/02/2oo7 _ --i! 

06/02/2007 01/02/2007 

' 23iõ2i2oo7 ,. · õ_1_10212oo7 -1-­

. 23/0212007 l 01/02/2007 

I 23/02/2007 01/02/2007 ----- ' .. -

1906 _-r 09/021200?_ I 
1918 i 01/031200?--4 

1918 .. • 01/0312007 l 
1918 01/03/2007 i ' __ , 

Tttbutu.l de Conbs 6o Etodo de ~ 
lw c.c:.oo ene, G::wcu, S&a - CetwD 
T~ ('96, 2"12"1-4SOQf2121~52$- F"<tx: 
CEP lt )Ot 160 - 8oJ VI$U • RorJima 



De: GEAMUICOMUN 

Para: OIFIPfTCE-RR 

MEMORANDO N" 

Assunto: 
Ac ompanhamento das Contas de Resultadlillfii::=:;:;;:.-­
Prefeitura Municipal de Boa Vista - 2007. 

Data: 1110612007 

DECRETO DIÁRIO OFICIAL DO MUN CÍPià( ~.110t - · DE. BOA VISTA Pcoo •. 
N• DATA VIGÊNCIA N• DA .ftrs .... - ffi~--. 

052/E 23/02/2007 01/02/2007 1918 01/03 ~l- ---~--
057/E 28/02/2007 0110212007 1919 02/03 'vv• 

066/E 08/0312007 01/0312007 1925 12/0312007 J 
-

069/E 12/0312007 01/0312007 1928 15/0312007 

093/E 26/0312007 01/0312007 1937 28/0312007 - -
094/E 26/0312007 01/0312007 1937 28/0312007 

095/E 26/03/2007 01/03/2007 1937 28/03/2007 

096/E 26/03/2007 01/0312007 1937 28/03/2007 -- -
097/E 26/03/2007 ' 01/03/2007 1937 28/03/2007 

- -· 
28/03/200l 098/E 26/03/2007 011/03/2007 1937 

-- --
099/E 26/03/?007 01/03/2007 1937 28/03/2007 

100/E I 26/03/2007 
-

01/03/2007 1937 28/03/2007 

101/E 26/03/2007 01/03/2007 1937 - 28/03/2007 -

102/E 28/0312007 01/0312007 1941 03/04/2007 

103/E 28/0312007 01/03/2007 
+--

1941 03104/2007 -
---- ----

104/E 28/0312007 0110312007 1941 03/04/2007 -
117/E 09/04/2007 01 /04/2007 1947 13/04/2007 

122/E 24/04/2007 01/04/2007 1956 26/04/2007 
-

26/04/2007-123/E 24/04/2007 01/04/2007 1956 

124/E 01 /04/2007 01/04/2007 1956 26/04/2007 
-

125/E 24/04/2007 01/04/2007 1956 26/04/2007 
1--- - ----

126/E 24/04/2007 01/04/2007 1956 26/04/2007 
'- -

127/E 24/04/2007 01/04/2007 1956 26/04/2007 --
143/E 21/05/2007 01/0512007 1973 22/05/2007 - - -- -
144/E 2110512007 01/0512007 1973 22/05/2007 

149/E 30/0512007 "ro-a--- 2.'" 
08/06/2007 - --

150/E 30/0512007 01/0512007 1985 08/0612007 
-+--- - -

151/E . 30/0512007 01 /0512007 1985 08/0612007 

Diante do exposto, esta Gerência entende serem necessárias as 
seguintes considerações: 

Trlb\wUl dct Conta !I do EsbdQ d9 Ro~l~ 
Av Cipil30 Etle G3r'cel.. 548 - Centro 
Ttl~c t9S) ~121 -4500/2121~-Sl~ r:-~: 
CCP 1t l()t 1&0 - Boa Vtsb • RonliN 



De: GEAMUICOMUN 
- -----· -- - ---

Para: DIFIPfTCE-RR 
-----· ·-- --

Tllt8UNill Ol CONTAS 
00 ISTAOO Ot ltOitAIMA 

'.\,..),J ......... J. ( ti.,J. ... . 

Assunto: 

-----·--
Data: 1110612007 .• 

1. O art. 7°, da Lei Municipal n° 774/2004, dispõe que os cargos 
comissionados da Prefeitura Municipal de Boa Vista e respectivas 
remunerações são os constantes do anexo 11 da citada lei; 

2. Nos decretos que versam sobre as alterações ora em comento, em anexo, 
o Executivo Municipal fundamenta-se no art. 34, da Lei Municipal n° 
774/2004: 

"Art. 34. Fica o Poder Executivo autorizado a dispor dos cargos efetivos 
e dos de provimento em comissão de quaisquer órgãos, inclusive 
mudar-lhes a denominação, para implantar as disposições desta Lei e 
as adequações posteriores que se fizerem necessárias, desde que sem 
aumento de desp~sas. n 

3. A Lei Orgânica do Município de Boa Vista estabelece que: 

"Art. 15. ·Cabe a Cámara Municip?l, com a sanção do Prefeito, legislar 
sobre as matérias de competência do Município, especialmente no que 
se refere ao seguinte: . 
( .. .) 
XI - criação, alteração e extinção de cargos, empregos e funções 
públicas e fixação da respectiva remuneração. • (grifou-se) 

( .. . ) 

"Art. 62. - Compete privativamente ao Prefeito: 
( .. .) 

X - prover e ex tinguir os cargos, empregos e funções públicas 
municipais, na forma da lei." (grifou-se) 

4. Da leitura do art. 37, caput, e incisos I, 11, V, IX e X, ele arts. 48, X, 61, § 1°, 
11, "a" e 84, incisos 111, VI, alíneas "a" e "b" e XXV, todos da Constituição 
Federal, não restam dúvidas que somente por lei específica pode ocorrer, 
no Poder Executivo, a criação, transformação e extinção de cargos, 
empregos e funções pública, assim como a fixação de suas remunerações 
e alteraçães. 

Frente a legislação municipal e constitucional anteriormente 
expostas, verifica-se que as alterações ora em comento, mormente quanto a 
criação, alteração e extinção de cargos, inclusive da remuneração, somente 
poderiam ocorrer através de lei especifica e não por simples decreto do Chefe do 
Poder Executivo conforme vem ocorrendo na Prefeitura Municipal de Boa Vista. 

Trlbuool de COI'It3.S do Est:~do de Ron. im:~ 
Av, Caprtao Ene G.aroez. $118 - Cfm!ro 
Te!ef()'le!: (95) 212HI5001212f ·452~ Fax; 
CEP 69 301 160 - Boa Vls-1".1 • Rofl!im;e 



-

De: GEAMU/COMUN 
---·-----

Para: DIFIPfTCE-RR .. _____ ___:~~dr-;;-z"v--t~A~s·~· =--=·=.· :)..:::.:.;..:_:_:.:..:.. 

tttWNAI. Ol COoNTAS 
DO tsTAIXI 0( RORAIMA 

<)>.)o.~.l..ü( ........ 

Assunto: Acompanhamento das C ~'Resultado d 
Prefeitura Municipal de Boa Vista- 2007. 

Data: 11/06/2007 

Quanto ao art. 34, da Lei Municipal n° 774/2004, o qual o Chefe 
do Poder Executivo vem fundamentando as alterações promovidas, por meio de 
decreto, na denominação dos cargos, dos quantitativos e da remuneração é por 
si só de aplicação duvidosa, uma vez que o mesmo autoriza o Executivo a dispor 
dos cargos efetivos e dos de provimento em comissão de quaisquer órgãos, 
inclusive mudar-lhes a denominação, desde que sem aumento de despesas, 
ferindo frontalmente as disposições contidas nos arts. 37, caput, e incisos I, 11, V, 
e X, 48, X, e 84, VI, alíneas "a" e "b" e XXV, da Constituição Federal, c/c arts. 15, 
XI e 62, X, da Lei Orgânica do Município de Boa Vista, bem como art. 7°, da Lei 
Municipal n° 774/2004. 

Em assim sendo, opina-se que seja dado conhecimento ao 
Relator das Contas de Resultadc da Prefeitura Municipal de Boa Vista, exercício 
financeiro de 2007, sugerindo que com fu lcro no art. 71, IX, da Constituição 
Federal, seja assinado prazo para que o Chefe do Executivo adote as 
providências necessárias ao exato cumprimento da lei. 

Sugere-se, ainda, q'ue :séja:; oficiado ao Secretário de 
Administração e Gestão de Pessoas do Município de Boa Vista para que 
encaminhe a esta Corte de Contas relação nominal de todos os ocupantes de 
cargos em comissão, indicando o nome do servidor. o C.P.F, a matrícula, o 
cargo/função, a lotação, a data de admissão. o tipo de vínculo funcional (efetivo 
municipal, somente comissionado, cedidos pelo Estado ou pela União), e a base 
legal. 

Respeitosamente, 

/ 

Analista-Fiscal de Cont s Públicas 
Gerente de Acompanhame to de Contas de 

Governo dos Municípios 

Ttlbunal de Contudo Estacfo d11 Ror-lima 
Av, Catl!UIO E~ G~rv~. 54-S - Ce.mro 
Teletooe: (95) 2121 ··1-50012121-4~6- F\,!.K: 
CEP 69 301160- Boa VIStll • Ror:ein-g 

Benta Marinh~~Sousa Soares 

Analista-Fiscal de Contas Públicas 
Controladora-Chefe da Controladoria de 

Contas Municipais 
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PREmnJRA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
GABINm DO PREFElTO 

DECRETO N" 279/E, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2006. 

ACRESCEr:#TA A ~UPERINTENDÊNCIA DE GESTÃO 
DE CONVENIOS A ESTRUTURA ORGANIZACIONAL 
DA SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, 
NOS TERMOS DA l,lil N° 93B, DE 27 QE DEZEM­
BRO DE 2006, E DA OUTRAS PIIOVIDENCIAS. 

d• Comas (unto a Superint.ndinda do Gestóo d• Con•inl~. 

O Cargo de Coor'd•nodor de Área da Superintendoinda 
de PlaneJamento paro a Superintendfnda de Gestõo de Con· 
v6nl01:. 

Os dois Cargos ele Asa,__ s.torials do Deparlamen­
to de Pfonejam•nto·pora o Superintendência: d. Gut6o de 
Convênios. 

O PREmTO DE BOA VISTA. no uso de suas cnrlbulçMs 
legais,. considerando a faculdade dlspoo1a no art. 75, lnd.o 
1, allneas a, b e f, da Lei ~ãnka do Munláplo, • ':,a>~m~~:::r.:!~~~~1 fundamento na Lei Municipal n 774, ele 16 ele dezembro ele 
2004, combinado com a IAI Municipal n• 938, eM 29 de z:ern iff}2006 
umbro de 2006, T C t::.,/ 1 

1 .
1 

dfbon Sampaio de Souxa 
DECRETA: ......... . . . P Munldpal de Boa VIsta 

Att. 1•. A Estrutura Orgonl:mcfonale os Nfvels Hl 
quJcos, Orgl.llnlccn • Funcional• da Secretaria Munlcf I 
PlaneJamento, fia~ ac:r.adda da Superfntendincla de 
de ConWnJos,. com os a.gulntM cargos • ful'tÇks: 

Suj»i io'"'ndétoda ele Geot6o ele CorNinlos- SMPL -SGC 
AP -2 Superinftnde,. de Geot6o de Conrinloo; 

r iaJécDc:a 
AS - 4 Assessor 4 

Divisão de Captação de Recursos 
AO..S Chefe de Dlvls6o 

DMsão ele Awii4"*dWiil.,iiO o AYolla!<áo 
AO -5 Clwtfe de DMs6o 

~c;,~:~01;' e1ec.r-
.· 

SMA.-3 

SJ't'Pl- 1 

SMI'L-1 

SMA.-1 

Art. 2°. Rcom remo~Mjados da Svperintêndindo de 
Planejamento da~ para a Su~o ele o..t6o 
de Convfnlos, os wgvim- Depat1amentos, ocu'ged • fun­
~.na forma abaixo ....__dos: 

O Departamento de Planoa • Programos • o Depa:rto. 
mento de Captação de Recursos pouam a denominar••• De­
partamento de EStudos • Proleto • Departomento de Prestc~ç6o 

PR~ffi RA MUNICIPAL DE BOA VI 
· · · . • . ABINETE DO PREFElTO • 

~-::::r 
• . R.ETO N° 001/P DE 02 DE JANEIRO DE 200 

1 o Prefeito d• Boa VloM - RR.. no uso das atribui~ que 
IIMi Confere o Artfsro 62,1ncbo X. da Lei Orgânica do Munláplo 
ele 11 de fulho de 1992. ele aa>nlo com o lndso I, do M. 38, 
da Lei Munldpal n• 458, do 1• ele (unho c1e 1998; mmblnado 
a>m o que dlsf>õ-a Lei Municipal n• 774/04, do 16 de o.nm­
bro de 2004, 

DECRETA: 

Art. 1• - Fica exonerada a Senhora Simone Andrade 
Quelror, do Corgo em Comlu6o de Nfvel de Dlr~o Superior, 
Slmbolo D$-1, de Secre16ria Munklpal, da S.C"""rla Munlcl· 
pai de o.s.n.olvfmento Sodal • Trabalho. 

Art. 2•- Este Decreto entra .,y, vigor a partir duta data,. 
.-..ogadas as dlsposlsãH em contrário. 

Gabinete do Prefel1o Municipal de Boa V<S!a - RR.. ..., 
02 ele Janeiro do 2007. 

Jrodlbon Sampaio de Sou= 
Prefel1o Municipal de Boa VIsta 

PODER EXECUTIVO 
Prefeho 
lrodil.$on Sampaio de Souza 

SECRETARIAS MUNICPAJS 

s.a .... ia Municipal ele~ •Ges!Do ele­
Emt-rson Alves d• Atavio 
Seu ela•la Municipal de Edumç6o • Cultura 
Stela Apa:re<:ida Damo$ do Silveira 
S.c.....,rlo Municipal da 5a6d• · 
Namis Levino da Sitva Filho 
Secretario Munldpal de Obras • Urbanismo 
N 'lio Afonso Borges 
$aa eleJO ki Municipal de DM 1n~lvlmento Social • Tt'Qbalho 
Maria de Lourdes Pinhoiro 
s.c:r.taria Municipal ele PlaneJamento 
Getúlio AJberto de Souza Cruz 
Secretaria Municipal ele Flnan~ 
Vivaldo Barbosa do Araújo Filho 
s.c.etoria Municipal cle GMt6o Ambiental • AAuulow 
Indígenas 
Luciano Surita da Motta Macedo 

*"""rio Municipal ele O...nv<~lvfmento Agrlcola 
Airton Antônio Soligo 
S.Owlwla Municipal ele Geot6o Pmticipallva • Odadanlo 
lrad Oliveira da Cunha 
S.O otOJio Municipal ele 5e!!urança Urbana • Trânahv 
Antônio de Motos Neto 
Empresa ele Da•anwofvfmento Urbano e Hobftoclonal• 
EMHUR 
Luiz Fe:mando Teixeira Migliorin 
Funclaç6o do Educoç&o, 1\lrfomo, Espo<te$, o Cultura d• 
Boa VIsta - FETEC 
Rodrigo de Holanda M•nox.es Ju<Q 
Procuradoria Geral do Munlclplo 
Silvana Borghi Gandur Plgari 
Controladoria Geral do Munlclplo 
Ana lúda da Silvo Ziegler 
Asa-oria do Comunlc.., Social 
tvo Josi Wanderl•y Gollindo filho 
a..!lo ele Gabl,.,. 
Oelocir d~ Melo Urna 

DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO DE BOA VISTA 
Editado pelo O.pamrnento do Dlârf.P Oficial do ~nicfpio - GPDO/SMAG 
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T•lefone: (95) 3621-1741 - Telefax (95) 3623- 2611 
Nazantno Soor.s deu Neves- Oiasl•wJLador 

Geny Jcm• M. -.x. - Dlnotora do Dl6rio Ofldal do Munldplo 
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Ano XIII 
o 1881 

BOAVISI 
.• sexta-feira 

OS de janeiro 
de2007 

ATOS DO PODER EXECUTIVO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA Art. s•- Este D..:reto entnJ •m vigor a par11r clüto dato, 

GABINm DO PREFEITO NYOgadas as dlapasi§ÕM •m comrário. 

DECRETO N° 001/E DE 02 DE JANEIRO DE 2007. Gabinete do P...Mito Municipal d& Boa Visto • 1111, •m 
02 do Janeiro d& 2007. 

O Prefeito d• -VIsto · RR. no uso das atribulçõu q.,. 
Ih• conh .. o Art. 62, Inciso X. da IAI Org6nlaa da Munldplo lracllbon Sampaio d& 5au%a 
d& 11 de Julho 1992, Pm.lto Munldpol d&-VIsto 

DECRETA: 

Ar1. 1•- Fica nomeado o MrVIdor Femando TCIV'at'M L,ov.. 
Nlro Dlnl:r:. poro atuar como PregHiro da prefeitura Munld· 
pai d&- Vlsto-1111, - todoa oo pro·onos d& Pregjio, ncuo 
Modalidades Eletrônico e Presencial, no período de 02.01.07 
a 31.12.08. 

Art. 2• .. Designar oa Hrvlcforea, Néria Gardênia Pontes 
Benfclo, Adriano Augusto BfQncl6o o Denla SoaNS Silva para 
comporwm a Equipe de Apolo ao Pregoeiro. 

Art. 3°- Delegor compfltnda ao Pregoeiro pat:a protl­
car oo ~ p.-ls1os no Art. :r Inciso IV, L.l n• 10.520 d& 
17.07.2002, bem como do Art. 11• do Decreto n"5.450 d& 
31.05.2005 o o..cr.to n• 009/E do dia 25.01.2006. 

Art. 4• ... O Pt egoeà o~ .ucu fahaa • irnf»dimentos even­
tualo Hrá subo!ltuldo !*a Mrvldoro NM!a Gardênia -
Beniclo, a qual terá as .....,as atrfl>ui§ÕM do P"'9oelro ti!Uiar. 

Art. s•- Este Decreto entra em vigor o partir desta data, 
.-.vogados as dtaposlç6ee em contrário. 

Gabinete do prefeito Munldpal dto Boa VIsto· RR. •m 
02 do Janeiro d& 2007. 

lradibon Sampaio dto 5au%a 
Prefeito Munldpol dto - VIsto 

Pll1ftiiURA MUNIOPAL DE BOA VISTA 
GABINm DO PREFEITO 

DECRETO N• 002/E DE 02 DE JANEIRO DE 2007. 

O Prefeito d•-VIsto- RR. no uso das otribulcóo­
Ih• confere o Art. 62, Inciso X. da L.l Orgânica do Munláplo 
d• 11 do fulho 1992, 

DECRETA: 

Art. 1• .. fica nomeado o 1ervldor Arthur .JoH Uma Ca­
valcante Alho, para atuar como PNgoelro da Praot.11wa Mu­
:::~'r.\ dto-VIsto-RI!, em lodos oc-dto I'Ngõa, nas 

doeMos El~nlca • -ndal, no P-riodo d& 02.01.07 
a 31.12.08. 

Art. 2"- D«ssgnar os .-vi-. m.Jma Paes da Silva. 
AJine Cordeiro Paiva • Ro.a de Soron Lemos para comporem a 
EquiP- dto Apolo ao Prego<olro. 

Art. a• .. Delegar compettncla ao PNgoolro pato prati­
car oa atos previstos no Art. 3• Inciso ~ Lei n• 10.520 de 
17.07.2002, bem como do Art. 11• do Decreta n'5.450 do 
31.05.2005 e Decreto n• 009/E do dia 25.01.2006. 

Art. 4• .. O PreGoeiro em suas faltas elmpeclmentos.wn· 
tuals se<á substltulélo P-Ia .-v!dora J-lma Paos da Silva. a 
qual terá ca mesmas atri~õeo do progoolro titular. 

PREFEITURA MUNIOPAL DE BOA VISTA 
GABINETE DO PREHITO 

DECRETO N" 003/E DE 02 DE JANEIRO DE 2007. 

O PreNfto de Boa Vbta - R~ no uso das atribulç6es que 
Ih• conh .. o Art. 62, Inciso X. da L.i Orglinlca do Munldplo 
dto 11 dafulho 1992, 

D ECRET A: 

Att: 1•- Fica namoodo o MfVIclor Pedro LlndemMrg $11-
"" Rulz, poro atuar como PNgoelra da .....W...ra Municipal 
dto- VlsfO-RR...., lodos os-d.Pre!lão, nas Moda­
lidade. El.trônico e PNHnclal, no period.o de 02.01.07 a 
31 .12.08. 

Art. 2"· Designar os Mrvldo ... , Elaine Costa dos Santos 
Mora .. , a.u ... Sablno da Slhns • ROMIÚra AJv.o dto Aro6)o 
para compo.-m a EquiP- dto Apalo aa ~ · 

Art. ao- O.legar competlncla 00 Pregoeiro para prati­
car os atoa prevf•to• no Ãr1. 3• lncl•o IV, Lei n• 10.520 c1. 
17.07.2002, bem como do Art. 11° do Decreto n•5.450 de 
31.05.2005 • Deawto n' 009/E do dia 25.01.2006. 

Art. 4°- O PreGoeiro..,. ouas faltos •Impedimentos ... n­
IUals Mrá substituklo '*" .-v!doro E!ai ... Costa dao Sa ...... 
MonMc, a qual terá as ,_,_atribuições do pregoeiro 111\.lar. 

Art. 5"- Este o..cr.to-..,. vigor a par11r- dato, 
NY<>gadas as disposições ..., contrária. 

Gabl- do PrwhiiO Munlápal dto - VIIIO • 1111, ..., 
02 dto Janeiro dto 2007. 

lradltson Sampaio de Sovz.a 
P...Mito Munldpal d• Boa VIsto 

PREFEITURA MUNIQPAL DE BOA VISTA 
GABINm DO PREFEITO 

DECRETO N" 004/E DE 03 DE JANEIRO DE 2007. 

O Pm.lto dto-VIsto · RI!, no uso das atribuiSóa q.,. 
IM foram conferidas no art. 75 allnoas "a", 'b' • T, da IAI 
Orgânica do Munldplo dto 11 dtofulho dto 1992, • com fundo­
.....,.. na art. 34 da IAI Munldpal r{' 7711/04,dto16 dto du..,. 
bro dto2004, 

DECRETA: 

Art. 1° - Aco exclufdo da &rrvtura Organi:zaclonal1 Ni .. 
vef• Hierárquicos, Orgônlcoa • Funcionais da Asseuorfa de 
Comunlca~ão 5acfol DKreto n• 021/E, dto 03 d• fev«elro dto 
2005, do contrai dto Apalo a lnfannação, 01 (um) cargo dto 
Agente Público lt\unldpal 11, Slmbolo A0-1 O, 

Art. 2" • Aca lnduldo no Estnttura Organhacl...al. Nf. 
ve1s Hlerárqur-, Orgânicas • Fundanals dó Socntorla M»-



•. ~ 

nldpal de Obras e Urbanismo, Decreto n• 024/E, de 03 de 
fevereiro de 2005, o cargo citado no artigo anterior, em s&~a 
Assessoria. 

Art. 3°- Este Decreto tem efeito retroativo a 01 de De­
zembro de 2006, revogados as dis.posi~ em contrário. 

Gabinete do Prefefto Munidpol de Boa Vista : "RR, em 
03 ele Janeiro de 2007. 

lradllson Sampaio de Souza 
Prefeito Municipal do Boa Vista 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO N° 005/E DE 03 DE JANEIRO DE 2007. 

O Prefeito de Boa Vista - RR_,. no uso das atrlbul~óea que 
lhe confere o Art. 62, Inciso ~ da Lei Org6nlca do Município 
de 11 de iulho 1992, e de acordo com a Lei n• 417, de 08 de 
Maio de 1997, alterada pela Lei Munfdpal n° 437, de 06 de 
Ou1ubra ele 1997, 

DE C R E TA: 

Art. 1°- Rcam e.xoneradas de Membro Titulare Membro 
Suplent&, representantea da Guarda Munldpal, do Conselho 
Munidpal de Seguran~a Urbana e Patrimonial, as pessoas 
abaixo relacionacf.as.: 

• Aderfange Daniel Melo Viã:m:i - Membro Tltular 
• Ezequiel ferTelra da Silva - Membro Supl•nt• 

Art. 2°- Rcam nomeados como Membr;o n~t~·t .;.-Men, .. 
bro Suplente, representantes da Guarda Munldpal, Junto ao 
Conselho Munldpat de SeGurança Urbana e Patrimonial, as 
pessoas abaixo relodonadãs: 

• Carlos Alberto da Silva - Membro Thular 
• Pedro de Sou:a - Membro Suplente 

Art. 3° .. Este Decreto entrará em 'lfgor na data de sua 
publiçaçáo, revogadas as disposições em contrúrio 

Gabinete do Prefeito Municipal de Boa Vista - RR, em 
03 do Janeiro de 2007. 

T{Pflfffxt-
Proo .......... ... .. . 

lradlison Sampaio do Souza 
Prefeito Munldpal de Boa VIsto 

f1s ...... ~ .. . . 

A se. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO N• 006/ E DE 03 DE JANEIRO DE 2007. 

O Prefeito de Boa Vista - RR, no uso das atrfbukóes que 
lhe foram conferfdcu no art. 75 ol(n.as •a•, "b• • T, da Lei 
Organlca do Município de11 de/ulho de 1992,e com funda­
mento no art. 34 da UH Muntdpa: n• 774/04, d&16 de dezem­
bro do 2004, 

DECRETA: 

Art.1° ... Ficam excluídos e alterados os cargos das Se­
cretarie~~ abaixo relacionadas, observada a lnexistência de 
acréscimo de despesas: 

em: 

Al1. 2" - As a~óes clludas acima., serão dlstrlbvldas 
de modo que v•nham a suprir as necessidades das secretari­
as mencionadas. 

Art. 3° ... Este Decreto tem efotto retroativo a 01 de de­
zembro de 2006, nwogad= os cfispo$(1§Ões em contr6rio. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Boa VIsto - RR, em 
03 ele Janeiro de 2007. 

lradllson Sampaio de Souza 
Prefe ito MunJdpoJ de Boa Vista 

PODER EXECUTIVO 
Pntfeito 
lradilson Sampaio de Souza 

SECRETARIAS MUNICIPAIS 

S.O&Iuria Municipal de Admio olslouyio e Geso6o ele ........,... 
Emerson Alves de Araujo 
Se<refaria Municipal de Educaçóo e Cultura 
Stcla Apar~ida Damas da Silveira 
Se<returio Municipal da Saúdo 
Namis Levino da Silva Filho 
Secretaria Municipal de Obras e Urbanismo 
Nélio Afonso Borges 
s.o-ria Municipal do Desomolvlnwnto Social e Trabalho 
Maria de Lourdes Pinheiro 
S.cretoria Munklpal do Planejamento 
Getúlio Alberto de Sou.za Crux 
Secretaria Munldpal de FJnanp 
Vivaldo Barbosa de Araúio Filho 
Secretoria Munldpal de Gest6o Ambiental e Assuntos 
lndfgenas 
Luciano Surita da Mona Macedo 

Secretaria Municipal do Desenvolvimento Agricola 
Airton Antônio Soligo 
Secretaria Municipal de Gestão Par1idpat1Yu • Odadanla 
lraci Oliveira da Cunha 
Secrefa:ria Municipal de Segurança Urbana e Trélnslto 
Antônio de Matos Neto 
Empresa de Desenvolvimento Urbano • Habitacional­
EMHUR 
Lui:z Fernando Teixeira Migliorin 
Funda~áo de Educação, Turismo, Esportes, e Cultura de 
Boa VIsto - FETEC 
Rodrigo de Holanda Menezes Jvcá 
Procuradoria Geral da Munldplo 
Silvana Borghi Gandur Pigari 
Controladorfa Geral do Município 
Ana Lúcia da Sitva Ziegler 
Assessoria de Comunicação Soda) 
Ivo José Wanderley Gallindo Filho 
Chefia de Gabinete 
Delacir de Melo Lima 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO N° 007 /E DE 03 DE JANEIRO DE 2007. 

O Prefeito de Boa Vista - RR, no uso das atribu~§Ões que 
lhe foram conferidas no art. 75 aUneas •a-, •b• e T, da Lei 
OJ"gânlc:a do Município de 11 de/ulho de 1992, e com "<funda­
mento no art. 34 da Lei Munidpa n• 774/04, dê 16 dê dezem­
bro de 2004, 

DECRETA: 

Art. 1°- Fica e.xcluído da Eatrvtura OrganlzadonaJ., N(­
veis Hierárqukoa, Orgânicos • Fundonals da Secretaria Mu­
nldpal de DHenvolvlmento Social • Trabalho, Decreto n• 025/ 
~ dê 03 dê tewr.lro dê 2005, 01 (um) cargo de -r 4, 
Símbolo AS-4, 

Art .. ~ .. Fka Incluído na Estrutura Organl:zadonal., Ní­
veis Hler6rqufcos, Orgéin(QOs e Func:lonols áa Secretaria Mu­
nldpal de Desenvolvimento Agrícola,. Decreto n• 031/E, de 03 
de feve.relro de 2005, o cargo cltado no artigo anterior, em sua 
Aueuorfa. 

Art. 3° .. Esta Decreto lem efeito retroativo a 01 de De­
zembro dê 2006, revogadas as cRsposiçóeo em contrário. 

Gabinete do Prwfefto Municipal de Boa V&Sta - ~ e m 
03 dê Janeiro de 2007. 

lradlison Sampaio dê Souza 
Prefeito Munldpal de Boa VistO 

PREFEITURA MUNICPAL DE BOA YJSTA 
GABINETE DO PllliFEITO 

DECRETO N• 009/E DE 03 DE JANEIRO DE 2007. 

O Prekito de Boa VIsta - RR, no uso das -lbuiçóes que 
lhe foram conferidos no art. 75 aU:n.as •a•, "'b• • T, da Lei 
Orgânica do Município de 11 de julho de1992,. e com fundo­
monto no art. 34 da Lei Munidpa nc. 774/04, de 16 de dezem­
bro de 2004, 

DECRETA: 

Art. 1° .. Fica excluído da Estruturo Organb:adonal, Nf­
vels Hier6rqukos, Orgéinlcos e Funcionais dá Secretaria Mu­
nldpal de Naturexa Extraordinária, De<reto n• 218~ dê 27 
de Setembro de 2006, 01 (um) cargo de Assessor 4., Símbolo 
AS-4, 

Art. r' .. Fica Incluído na Estrutura Organi%0Cional, Ni­
vels Hierárquicos, Orgânicos e Funcionais da Secretaria Mu­
nicipal de Admlnlstroçáo • Gest6o de Pessoas, Decreto n° 028/ 
E, de 03 de fevereiro Cle 2005, o cargo citado no artfgo anteri­
or, em sua Assessoria. 

Art. 3° .. Este Decreto tem efeito retroativo a 02 de Janei­
ro de 2007, revogadas as dlspos~ em contrário. 

Gabin- do Pret.ito Munkipal dê Boa VIsta - RR, em 
03 dê Janeiro de 2007. 

lradilson Sampaio de Souza 
Prefei10 Municipal dê Boa VIsta 

PllliR:ITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO N° 007/P DE 03 DE JANEIRO DE 2007. 

O Prelalto dê Boa VIsta - RR, no uso das atribulçóêS que 
lhe confere o Artigo 62, Inciso X. da Lei Orgânica do Munláp!o 
de 11 delulho de 1992, de acordo com o lndso 11, do Ar1. 11 , 
da Lei Municipal n• 458, de 1• dê !unho dê 1998, 

DECRETA: 

Art. 1 • - Fica nomeada Interinamente a senhora 
Ellxabete Pimentel Trafano, poro responder pelo Cargo em 
Comls$ão dê Nivel de Atuação Oporacional, Símbolo A0-5, dê 
Cbele da Divisão dê Pessoal, do Núcleo Setorial Admlnlstratl· 
vo Compal1flhado 111, da Secretaria Municipal de Administra-

03 
~o • Ges16o de P-ooo, no periodo de 02.01.07 a 31.01.07. 

Art. 2°- Este Decreto entrará em vigor a partir de 02 de 
Janeiro de 2007, revogadas as disposições em contrário. 

Gabinete do Pmeito Municipal de Boa Vlsta7}~~ 
03 de Janeiro de 2007. . ~:<} ... ~O .. _ oo.."- ., 

lraãdson Sampaio de Souza ~~ ~ .e 
Prefeito Municipal de Boa VIsta l!: S -

it f\,: • (/) 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA ~ .>,.'~ 

GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO N• 008/P DE 03 DE JANEIRO DE 2007.~1::;:::::;"' 

O Prefeito de Boa VIsta - RR, no uso das atribuições que 
lhe confere o Artigo 62, Inciso X. da Lei Orv&nica do Municfpio 
de 11 de fulho de 1992, de aa>rdo com o Inciso I, do Art. 38, 
da 1d Mun idpgl n• 458, de t• de (unho de 1998; combinado 
com o que dl~ a Lei Munldpol n• 774/04, de 16 de Dexem-
bro dê 2004, 

DECRETA: 

Art. 1°- Rca exonerado o Senhor David Lobato Borges, 
do cargo em Comissão de Nível de Asta•oramento, Símbolo 
AS-3, dê ~,. 3, da Aueuoria, da Secretoria Munldpal 
dê Desenvolvimento Social e Trabalho. 

Art. r -&te Decreto tem efeito retroa!No a 02 dê Janei­
ro de 2007, revogadas as disposlçóee em contrário. 

Gabinete do Prefeito Munkipal de Boa VIsta - RR, em 
03 dê Janeiro dê 2007. 

· . lradlison Sampaio de Sauxa 
· Pí-.fel1a ·Municipal de Boa VIsta . } . 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO N° 009/P DE 03 DE JANEIRO DE 2007. 

O Pntfelto dê Boa VIsto - RR, no uso das atrlbuiç6" que 
lhe confere o Artigo 62, Inciso X. da Lei Orgânloa do Munlcfpio 
dê 11 de(ulho dê 1992, dê aoordo com o Inciso I, do Art. 38, 
da Lei Municipal n• 458, de 1 • de funho de 1998; combinado 
com o que dispõe a Lei Municipal n• 774/04, de 16 dê DeDm· 
bro dê 2004, 

DECRETA: 

Art. 1 • • Fica exonerado o senhor Raimundo Augusto 
Olive ira Lob6o, do Cargo e m Comissão d e Nível de 
Assessoramento,. Símbolo AS- 1,. de Assessor 1, do Gabinete do 
Pret.lto. 

Art. ZO- &te Decreto tem efeito retroativa a 02 dê Janei­
ro de 2007,. revogadas as dlsposf~ em contrário. 

Gablneft do Prefeito Municipal dê Boa VIstO - RR. em 
03 de Janeiro dê 2007. 

lradllson Sampaio de Sovxa 
Prefêito Municipal dê Boa VIsta 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO N° 012/P DE 03 DE JANEIRO DE 2007. 

O Pmelto de Boa VIsta - RR, no uso das atrlbuloóes q ue 
lhe confere o Artigo 62, Inciso X. do Lei Org6nica do Munldpio 
de 11 dê (ulho de 1992, dê acordo cam o lndso I, do Art. 38, 
da Lei Municipal n• 458, dê 1° dê (unho dê 1998; combinado 
com o que dispõe a lei Municipal n° 774/04, d&16 de De;z:em­
bro de 2004, 

DECRETA: 

Art. 1°- Fica exonerada a Senhora vtvlane Mamede 
Leite, do Corgo em Comissão dê Nível dê A~ Operacional, 
Simbolo A0- 10, dê Agente Públloo Munld pal4, do Departa­
mento de Desenvolvimento de Polftlc:as de Pessoal, da Secre-
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Auesloria T"=nlca SMPL-3 
~Aanssor4 
AS-4 Assessor 4 
AS-4 Asaaaor 4 

Art. a- .. Onde •• 16: Os dois cargos de Assistente. 
Setoriala do Departamento de PlaneJamento paro a Superin­
totnd6ncla do Ges1ão de Convinlos. 

Leia-M: Os dolo cargos do Alslsterrtea Setoriais da Su­
perlntend<lncla de Plane(amento paro a Superlntend<lncla do 
Gestão de Conv4nlos. ·• 

Art. 4• .. Este Decreto entrará em vigor na data de sua 
pvblieoção, -odas oa disposições em contrário. 

ro de 2007. revogadas aa dlspaslç6es em contrário. 

lrodllson Sampaio de Souxa 
Prefeito Munldpal do Boa VIsta 

PREFEITURA MUNIQPAL DE BOA VIST. 
GABINETE DO PREFEITO 

Goblno1e do Prefeito Munldpal de Boo .r.,...-::::--+''!'"-~~ 
16 do Janeiro de 2007. 

lrodlbon Sampaio do Souza 
Prefeito Munldpal elo Boa YlsM 

PREFEITURA MUNIOPAL DE BOA VI 1° • Fico exon.roda o Senhora LesUe elas Nev" 
GABINETE DO PREFEITO Cargo em Camlu6o de Nfvel de Auesloromento, 

5, de Chefe do Gablno1e, da Secretaria Municipal 
DECRfTO N• 01B/E DE 16 DE JANEIRO D•t..illlll;l'ro-=ii-~ior'l-ilftl Partlclpatlva e Qdadanla. 

O Profelto de Boa YlsM - RR, no uso deu atribulç ue Art. 2• . Em! Decreto tem mito retroatlw o 02 deJanotl· 
lhe foram conferidas no art. 75 aJfneas •a•, •b• • .,., da 1 rode 2007, revogadas aa dlapoalç6es em comr6:rlo. 
Org4nlco do Munldplo de 11 do lulho de 1992, e com funda-
mento no art. 34da Lei Munldpaf n•774/04,do 16 dedezem- Goblno1e do Pnrfelto Munldpal de Boa Vlata- RR, otm 
bro de 2004, 11 de Janeiro de 2007. 

DECRETA: 
• Art. 1• - Fka exclurdo da Estrutura Organlzaclonaf, NJ-

vels Hler6rqu1cos, Otg6n1cos • Funcionais da Secrwtarla Mu­
nicipal de Administração e Geot6o de PH50G5, Dotcreta n• 02B/ 
E, d• 03 de fevenlro do 2005, 01 (um) cargo de Asslat.me 
T"=nlco, Slmbolo AS-6. 

Art. 2" - Fico lncluldo na Estrutvro Organlzoc:lonal, Nl­
veb Hleiúrqulcos, Org4nlc.,. • Funcionais da Socrelarla Mu­
ntdpa:l d& Gestão Parficlpatfva, Decreto n• 026/E, de 03 de 
fevereiro de 2005, o cargo citado no artigo anterior, em aua 
Assessoria. 

Art. 3°- Em! Decreto tem efeito -voa 02 deJanel-

lradlbon Sampaio do Souza 
Prefeito Municipal de Boo YlsM 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO N" 042/P DE 11 DE JANEIRO DE 2007. 

O Pn!felto do Boo YlsM - RR, no uso das atribul(6el que 
lhe confere o Artigo 62,1ncba X. da Lei Org4nlco do Munldplo 
de 11 de (ulho de 1992,. de acordo c:om o Incisa I, do Art. 38, 
da Lei Municipal n• 458, de 1" deJunha do 1998; combinado 
com o que dltp6e a Lei Municipal n• 774/04, de 16 de Dez.ern-­
bro de2004, 

·PODER EXECUTIVO 
Prefeito 
lradilson Sampaio de Souza 

SECRETARIAS MUNIQPAIS 

SeaeiCala Municipal: deAâ••lbb ca;ãa e Gaslõo de Peasoas 
Emenon Alves de Araujo 
Secretaria Municipal de EdvaJç6o e Cultura 
Stela Aparecida Damas da Sitveira 
Secretario Municipal da Saúde 
Namis Levino da Silva Filho 
Secretaria Municipal do Obras e Urbanismo 
Nélio Afonso Borges 
Seaotaolu Munldpal do D Jwuhl,_,.., Sodal•llubcMO> 
Maria de Lourdes Pinheiro 
Secretaria Municipal de Planefamento 
Getúlio Alberto de Souza Cruz 
Secretaria Municipal de Flnan~as 
Vivaldo Barbosa de Araújo Filflo 
Secretaria Munklpal do Geotâo Ambiental e Assuntos 
Indígenas 
Ludana Surito da Motta Macedo 

Secretario Municipal de Desenvolvimento Agricola 
Airton Antônio Soligo 
Secretario Municipal de Gest6o Partldpatlva e Ododonla 
lraci Olive-ira da Cunha 
Secretaria Municipal de Segurança Urbana • Transito 
Antônio de Motos Neto 
Empresa de Desenvolvimento Urbano • Habltadonal -
EMHUR 
Luiz Fernando Teixeira Migliorin 
Funda~6o d• Educaç6o, Turismo, &portés, e Cuftura de 
Boo VIsta - FETEC 
Osmar Marques da Silva Júnior 
Proa.radoria c;.n,1 do Munldplo 
Silvano Borghi Gandul"' Pigari 
Controlodoria Geral do Munldplo 
Ano Lúcia da Silva Ziegler 
-ria do Camunleoç6o Social 
Ivo José Wanderley Gallindo Alho 
Chefio do Gobln-
Delacir de Melo Uma 

• • 
DIARIO OFICIAL DO MUNICIPIO DE BOA VISTA 

Edhado pelo DepartametiiO do DI~~ Ollclc.l do l)lunlclplo - GPDO/SMAG 
ADMINISTRA E REDAt;AO 

Palóclo 9 d• Julho- Rua General Penho Bras • N• 1011 • S4o Frandoc:o- Boo YlsM- Roraima 
Telefontt: (95) 3621-1741 - Telefax(95) 3623 - 2611 

Nazareno Soares das Neve-s .. Dlagramador 
Geny ~ M. Santana - Diretora do Diário Oficial do Munldplo 



ATOS DO PODER EXECUTIVO 
PREFmURA MUNIOPAL DE BOA VISTA 

GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO N° Ol2/E DE 26 DE JANEIRO DE 2007. 

O Prefeito de Boa Vlllu - RR. no uso elas atrfbulç6es que 
lhe foram confe.rldas no art. 75 alíneas •a•, .,. e.,.-, da Lei 
Organfca do Munfdplo cr. 11 •/ufho de 1992. e comfunda­
men1o no art. 34 da Lei Munfdpa n' 774/04, • 16 cr. dezem-
bro de 2004,. . ' 

DECRETA; 

Att.1° - Ficam udufdos e alterados os cargoo das S.. 
cretarias abaixo relacionadas, obHrvada a lnexlsttncla de 
acmcfmo ele despesas: 

em: 

Art. 2• - As altaraç6 11 chadaa adma, ser6o dlmibufclaa 
de modo que wnham a suprir as necessidades das secretari­
as mendonoda5. 

Art. 3•- Este Decreta 11tm eleito nttroallvo a 01 de (anel­
ro de 2007, rewgadas as dfop oolç6eo em cantnlrio. 

Gabinete do I'Nfelto Munklpal de Boa VIda - RR. em 
26 ele Janeiro de 2007. ' 

lradlr.on Sampaio de Souza 
Prefel1o Munklpal de Boa VIda 

PREFEITURA MUNIOPAL DE BOA VISTA 
GABINETE DO PREfEITO 

DECRETO N° 023/E DE 26 DE JANEIRO DE 2007. 

O Prefeito de Boa Vlsla- RR. na uso das atrfbufç6es­
lhe foram conferidas no art .. 75 alfneas •a•, "b• e .,., da Lei 
Org6nlca do Munldpla de 11 de/ulha de 1992, e cam funda­
mento no art. 34 da Lei Munklpa n' 774/04, de 16 de dezem­
bro de 2004, 

DECRETA: 

Art. 1° - Fica uduldo da Es1rutura Oraanlmclonal, Ni­
wls Hierárquicos, Org6nl- e Funcionais dá Secretaria Mu­
nicipal de DeoenwotwfmMrto Agricala, Decreto n• 031/E, • 03 
de """'"''rode 2005, 01 cargo • Coordenador Técnko, Sim­
bolo AP-2. 

Art. 2" - Fica alterado na lorrna abolxo, o cargo menci­
onado no ar'ligo anterior, observada a lnexfs1ênc:la de aaé:sd­
modedeopeoas. 

QUANT. SJM80LO CARGO VALOR UNITARJO 
01 AP· 2 coordenador Tk'n1co 4 .000,00 

em: 

QUANT. SIMIOLO CARGO VALOR UNITARIO 
02 A0-3 A ante PUblko Munid oll 2.000.00 

Art. 3• - Incluir na Estrutura da Secretaria avpracltada 
o resultado das alterações, em aua Asaessoria. 

Art. 4" - EsteDecre1otemelelto•ehaatlwoa01 defanel­
ro de 2007, revogadas ao d'-1ç6es em contnlrio. 

1 Gabinete do I'Nfelto Municipal de Boa Vlsla - RR. em 
'26 de' Jnlro de 2001. 

lradlr.on Sampaio de Souza 
I'Nfelto Municipal • Boa Vista 

PIIEFEITURA MUNICPAL DE BOA VISTA 
GABINETE DO PRERITO 

DECRETO N" 024/E DE 26 DE JANEIRO DE 2007. 

O I'Nfelto de Boa Vlsla- RR. no uso das alrlbulç6eo que 
lhe foram conferidas no art. 75 ali- •a•, "b" e "f', da Lei 
Org6nlca do Munkflllo de 11 •1ulho de 1992, e com funda­
mento no art. 34 da '"Lei Munlclpa n• 774/04, de 16 de dezem­
bro de 2004, 

DECRETA; 

Art. 1° - Fica ezcluldo da Estrutura Organizacional, Nf­
wla Hler6rqukoe, Org6nlcoa • Funcionais da Secretoria Mu­
nicipal• Administração e Geotiio de Peuoao, Decrelo n°02B/ 
E. de 03 de -...rro • 2005, 01 (um) cargo de As-or 4, 
Slmbolo A5-4. 

Art. 2° ~Fica Jndufdo na Ettrvtura Oraanl:zoclonal, NE~ 
vais Hler6rqukos, Org6nlcos e Funcl-ls 4a Comlaalio Per­
manente de Udtaç&o, Dea..to n" 020/E. de 03 de ,..,.relro de 
2005, o cargo cltaC:Io no artigo anterior, em sua Assessoria. 

Art. 3•- Este Dea..to t<tm eleito • elo oatiwo a 02 de Janei­
ro de 2007, rewgadas as dlspaolç6es em contnlrio. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Boa VIda - RR. em 
26 de Janeln> de 2007. 

lradllson Sampaio de 5oum 
Prefeito Municipal de Boa Vlsla 

PREFEITURA MUNIOPAL DE BOA VISTA 
GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO N• 025/E DE 26 DE JANEIRO DE 2007. 

O I'Nfelto de Boa Vlsla - RR. na uso das alrlbulç6ee que 
lhe fonzm conferidas no art. 75 aUneas •a•, 1J• e T , da lAti 



Orgélnlco da Munldplo ele 11 ele julho ele 1992, • com funda. econ6mlco, polltlco o 'oocfal e, por es1ar lns1alada num elas 
menlo no art. 34 da Lei Munlclpa n• 774/04, de 16 de dexem- pon!Os do maior tr6rwlto da cidade. 
bro de2004, 

DECRETA: 

Art. 1 • • R com exduldas da Estrutura Organlmclonal, 
N(wá Hlerórqulcos, Org6nlcos e Funcionais da Secretaria Mu­
nldpol de Nalureza Extraordinária, Decreto n• 218/E. de 27 
de Setembro de 2006, os cargas abaOO> relacionadas: 

QUANT. CARGO SIM~LO 

1 Asslstenle Técnico AS·6 
1 Assessor4 AS-4 
1 Agente Público Municipal 1 A0-3 
1 Coordenador de Defesa Civil A0-9 

Art. 2• • Rcam lnduldos na Emvlura Orgonlzad-1, 
Nfvels Hierárquicos, Orgllnlcoo • Funcionais da Secrolaria Mu­
nicipal deAdmlnlstraçóo o Gest6o de Peaoas1_Decrolo n• 028/ 
E. de 03 do fevereiro do 2005, os cargas cnados no ortlgo 
ante-rior, em sua Aaaeaorica. 

Art. 3" • Este Decreto tem efeito 1eh wthro a 02 de Janal­
ro ele 2007, revogadas "" dlapaslç6es em contrário. 

DECRETA: 

Art. 1°. Rca lnstflukto como ámbolo, o monumento ~ ... 
rlmpelro", Inserindo o slog ... "Essa cidade • sua", quo seró 
apresen1uclo em popjla da Admlnlsfra«;o Público Municipal, 
cama finalidade de valorizar o reag-'hls1órlco do munldplo 
e despertar o sentlmenlo de cidadania em seu povo. 

lradllson Sampaio de Souza 
Prefeito Munldpal de Boa VIsta 

PREFEITURA MUNIOPAL DE BOA W 
GABINETE DO PRERITO 

<( 

DECRETO N° 222/P DE 23 DE JANEIRO DE 20'0'ji:::O:::.::;;:::; 

O Prefeito de Boa Vls1a • RR, no usa das atrlbulc6n que 
lhe co""'"' o Art. 62,lndso X da Lei Org6nlca do Munlciflo de 
11 de (ulho de 1992. de acordo com o Inciso 11, do Art. 1, da 
Lei Municipal n• 458 de 1° de (unho de 1998, 

Gabl.,.,. do Prefeito Municipal de •· · "" 00 D E C R E T A: 
26 de Janeiro de 2007. ~. Ta?.~ f1 I AFf Art. 1• • fica nomeado lnterlnamente o Senhor Fnricmar 

lracllaon Sampaio de Sa~ · !)V til ( 1 ! - Chcmls, para responder Delo Cargo om Camlu6o 
Prefeffo Municipal de 8ocÍ ViS fi'roc. ''d}"'J -oi•N Htl de Atuaç6o Programática, Simbolo AP-4, do Diretor 

do D pa_rtamen!o de Gest6o de Pa1rfmllnlo e Suprimento, da 
PREFEITURA MUNIOPAL DE BOA rwe. .... ; ... .,_ . .Sõ«. arfa Municipal do Admlnls!ruçlio e Ges1ão de Pessoas, 

GABINETE DO PREFEITO ~ili no 1M rlodo de 24.01.07 a 22.02.07. 

DECRETO N" 026/E. DE 26 DE JANBI! fll!'l2oo7: · li -~ ~ ·'' ~· 2" • Este Decrem ttntraró em vigor na da1a de-
, r ~ --puuueaç6o, revogadas a• dlspollçihl em contrário. 

O Prefeito Munldpal de Boa VIsta, no. uso de suas'a '!" 
bulçks legais em especial o que dlapllo a Lei Orgllnlca do Gobl.note do Prefef1o Munldpol de Boa VIsta. R._ om 
Munlclplo, 23 de Janeiro de 2007. 

Considerando o monumento "Garlmpelro",locallmdo na '· 
"'-da Centro CMco,slmbolo hlst6rtco doi nona cidade, como 
parte principal da palsa!Jem urbana de Boa VIsta, criado em 
homet tagem oas gorfmpetros ciMtw uwudo•• das minas de ouro 
e dlarnanles da éJ>oca, repnosentando dclodo -"""-do 

lrodllaon Sampaio de Souza 
Prefef1o Munldpal de Boa Vls1a 

PREFBruiiA MUNIOPAL DE BOA VISTA 
GABINETE DO PREFEITO 

PODER EXECU'nVO 
Prefeito 
lradilson Sampaio de Souza 

SECRETARIAS MUNICIPAIS 

Sooekala Munldpaldo Admlnislnoç6o • Goot6o de­
Emerson Alves de Araujo 
Secretoria Municipal de Educaç6o • Cuhuro 
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Maria de Lourdes Pinh~iro 
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Getúlio Alberto de Sou:za Cruz 
Sacremrla Municipal de Rnansas 
V'IValda Barbosa de Araújo Filho 

Sac..-rla Municipal de Gost6o Ambiental e Assu..­
lndfgenos 
Luciano Surita da Motta Macedo 
Secretaria MunJclpal de D ... nlfOivfmento Agrfcola 
Airton Ant6nio Soligo 
Sacremrla Munldpal de - Partlclpallw e adadanla 
lrad Oliveira da Cunho 
Sacretorla Municipal de Saguransa Urbana olWIInslto 
Antônio de Matos Neto 
Eu.,.._ de D •wulwlonenlo Urbano ellublluduod -E.MHUR 
Lui:z Fernando Teúcétra Migliorin 
Fund.o de Educação, Turismo, &portos, e CuiiW<i de 
Boa VIsta - FETEC 
Osmar Marques da Silva Júnior 
Procuradoria Geral da Munldplo 
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ANEXO II a que se refere o DECRETO 00003/07 de 02 
de Janeiro de 2007, ~utorizado pela LEI 00935/06. 

DOTAÇÃO DESCRIÇÃO FONTE 

0 2 01 . 
04 122 0124 2 . 00 3 

3 . 3 . 90 . 3 5. 00 
0 10100 

GABINETE DO PREFEITO 
14Jl..NUTENÇÃO DO GA BINETE DO 
SERVIÇOS DE CONSUL'fOR IA 
REC PROPRIOS ADM DIRETA .• 

PREFE•~~-----------, 
TC E/R(; . 

oJbA ,o ::r 
TOTAL GABINETE DO PREFEITO 

P,oc . . .. . . (/h~ .. . 
Fls. . . . . . . . . !'Y.':'. · . · 

06 02 . 
13 392 0 178 2.021 

3 . 3 . 90 . 32 . 00 
010 1 00 

13 812 0163 2.023 
3 . 3 . 90 . 32 . 00 

0101 00 

23 695 0 1 72 2 . 025 
3.3.90.32.00 

010100 

FETEC 
CIRANDA CULTURA L ASS .. . . · · 
MATERIAL DE DISTRIBUIÇÃO GRATu r·~.:::.:._:..:..._..:.ji-~--l 
REC PROPRIOS ADM DIRETA 

EVENTOS FÍSICOS ESPORTIVOS EM GERAL 
MATERIAL DE DISTRIBUIÇÃO GRATUITA 
REC PROPR I OS ADM DIRETA 

l'ROMOÇÃO DO TURIS110 EM BOA VISTA 
MATERIAL DE DISTRI BUIÇÃO GRATUITA 
REC PROPR I OS AD~1 DIRETA 

TOTA L F'ETEC 

06 03 . 
1 2 361 0153 2 . 031 

3 . 1.90.11.00 
020900 

FUNDE F 
l'AGAMENTO DE PESSOAL E ENCARGOS 
VENCIMENTOS E VANT . fiXAS PESSOAL CIVIL 
FUNDEF 

TOTAL FUNDEF 

SEC . MUN.DE OBRAS E URBANISMO· 

VALOR (R$) 

1.43 6.187,56 

1 . 06 . 187.56 

100 . 220.00 

103 . 990.00 

5 . 0 00, 0 0 

209 . 210,00 

257 . 993,00 

257 . 993,00 

07 01 . 
15 451 019 1 1.014 

3. 3 .90.39. 00 
010100 

CONSTRUÇÃO E RECUPERAÇÃO DE ABRIGOS E ESTAÇÕES URBANAS 
OUTROS SERV. DE TERC . l'ESSOA J URÍ DI CA 
REC PROPRIOS ADM DIRETA 

TOTAL SEC . MUN.DE OBRAS E URBANISMO 

19 . 224,37 

19.224 , 37 

ENHUR 07 02 . 
15 122 0176 2 . 035 

3 . 1.90 . 11 . 00 
0101 00 

GESTÃO DE RECURSOS HUMANOS DA EI1HUR 
VENC!l-1ENTOS E VANT . FIX.;S PESSOAL CI VIL 
REC PROPR I OS ADM DIRETA 

240 . 0 00 , 00 
3 . 1 . 90.13.00 OBRIGAÇÕES PATRONAIS 

010 100 REC PROPRIO$ ADM DIRETA 

TOTAL EHHUR 

TOTAL GERAL 

60.000,00 

300 . 000 , 00 

2 . 222.61 4,9 3 

BOA VISTA, 02 de Janeiro de 2007 . 

lrad il son Sampaio de Souza, 
Prefeito de Boa Vista. 

PREFBJURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO N" 027 /E DE 29 DE JANEIRO DE 2007. 

O Prefeito de Boa Vista - RR, no uso elas a1rlbulções q.,. 
lhe foram conferidas no art. 75 aUneas -a·, •b• • T , da Lei 
Orgdnloa do Munlcfplo de 11 de fulho de 1992, e com funda­
mento no art. 34 da Lei Munfdpal n• 774/04, de 16 de cieam­
bro ele 2004, 

DECRETA: 

Art. t• - Aca e>rdufclo ela Estrvtura Orgonlmdonal, Nf.. 

ftls Hlerárqulcoa, Ora6nlcaa • Funcionais da Secre!arla Mu­
nicipal de Geot6o Amlílental e -lndigenas, O.Creto n• 
023/E, ele 03 ele ht...-.lro de 2005, 01 (um) cargo de Aoseaor 
2, Slmbolo AS-2. 

Art. 2" - Aca lncluldo na Eslrvtura Organizacional, Nl­
ftla Hlerárqulc001, Org6nl- e Funcionais da ~ Mu­
nicipal de Saúde, D<lcrelo n• 030/E, ele 03 de ...,.,,..lro de 
2005, o cargo dfaclo no artfgo anterior, em sua AssMsarla. 

Art. 3"- Este Decre1o"'"' efeito re1rc>athlo a 01 de Janei­
ro de 2007, revogadas as disposições em con!rárlo. 

Gabinete de Prefeito Munldpal de Boa Vllla - RR, em 
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29 de Janeiro de 2007. 

lracllson Sampaio de Seum 
PNfelto Munklpal de Boa Vls1a Fls. . . . 

o 899 31 ele anelro de 2007 

• 1" • Deolg..C.r a Senhon~ FrandiCQ Maria f<>tdeuelle 
Momlwo • pcrco reoponder pela Preoldlnda da Comls­

nente de AwllaS{>o de Desempenho das Setwldoo• 
ra Munidpcd. no periodo de 29.01.07 a 27.02.o7. 

PREFEITURA MUNIQPAL DE BOA 
GABINETE DO PREFEITO 

~ • 2" - &ta Portaria entrará ..., vigor na data de sva 
L....-

9
·_·_·..,· f--,lf.!:::::::::! 0 , ..._d.,. as dlspoalç6es em contrário. 

DECRETO N" 028/E DE 29 DE JANEIRO DE 2007. Cientifique-se, 
Publlq.....se, 

O PreNifo de Boa Vls1a • RR. no..., das atr'lbulç6M que CUmpra-se. 
lhe foram conferidas no art. 75 atrnecu •a•, "b• e "f!. da LeJ 
Org4nlca do Município de 11 de/ulho de 1992, • com funda- Gabinete do .....,_11o Municipal de Boa VI 
mento no art. 34 da Lei Munldpa n• 774/04, de 16 de dezem- 26 de Janeiro de 2007. 
bro d• 2004, 

DECRETA: 

Art. 1" • Aca exc:lufdo da &frvlura Organlmclonal, Nl­
vels Hierárquicos, Orgllnlcos e Funcionais da Comfssõo Per· 
manente de Ucltaçlio, Decreto n"020/E, de03 de fevereiro de 
2005,01 (um) cargo de--- 1, Slmbolo AS-7. 

Art. 2• • Fica lnclufdo na Estrutura Oraanlzadonal, Nl­
wls Hlerárqukos, Orglinlcos e Fundonala dã Secretaria Mu­
nicipal de Educoc6o e Cultura:, Decreto n° 016/E", de 03 de 
feo..ereiro de 200~, o cargo cftado no artigo anterior, em sua 
Aaaessaria. 

Art.3"· Este Decretolemefel1o telt-a OI de Janei­
ro de 2007, revogadas as dlsposls6eo em contrário. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Boa Vls1a • RR. em 
29 de Janeiro de 2007. 

lraclllson Sempalo de Seum 
PreNifo Municipal de Boa Vls1a 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
GABINETE DO PREFEITO · 

DECRETO N° 229/P DE 29 DE JANEIRO DE 2007. 

CONCEDER INCORPORAtÁO DE GRATIFICAtÁO, 
DE ACORDO COM O AR11GO 57 IH\ ~I MU~Ja. 
PAL N" 458/98. 

y • l . 

O l'refelto de Boa VIsta • RR. no usa de suaa atr'lbuls"s 
que lhe confere o Art. 75, 1nclso I, aUnea "b", da Lei Orgllnka 
do Munldplo de 11 de julho de 1992, e de crconlo cam o Pará­
grcrfo 2°, do Art. 57, da Lei Munklpal n• 458 de t• de Junho 
ele 1998,. 

DECRETA: 

Art. 1° • Aca concedida a Servidora Wonda Pinho Co­
valcan1e, AUJdllar Municipal f..07, Espedalldade; AUJdllar de 
Serviços Gerais, Matr'lcula n• 0091 O, do Quadro de Pessool 
cles1a Prefehura, a lncorporaçlio do 2" ~undo) Décimo de 
Grallflca~ Grupo de Dlre«io lnterm-·lárla, C6dlgo GOl 
-402, de de DMsão, conforme o PJ o cesso n• 05672007-
SMAG. 

Art. 2" • Este Decreto entrará em vigor na data de sua 
publlcas<io, revogadas as disposlç6eo em contrário. 

Gabinete do Prefeito Munldpal de Boa Vls1a • RR. em 
29 de Janeiro de 2007. 

lraclllson Sampaio de Seum 
PreNifo Municipal de Boa VIsta 

PREFEITURA MUNIQPAL DE BOA VISTA 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N• 019/P • GAB. 

O Prefeito de Boa VIsta • RR. no uso de suas atr'lbul~ 
legais, e 

Considerando o gozo de f6rfas elo Presidente da Comia. 
s6o Permanente de Avallap de Desempenho elos Servldoreo 
de Carreira Municipal, 

RESOLVE: 

PORTARIA N• 020/P-GAB. 

O Prefeito de Boa Vls1a • RI!, no uso das alribulcóes que 
lhe com.re o Art. 75, lndso 11, alfnea "á', da !ai Orgo\niCIG do 
Município, de 11 de Julho de 1992, e de acordo com o Art. 88, 
da !ai Municipal n• 458, de 01 de Junho d• 1998, 

RESOLVE• 

Art. 1 • . Conceder ao Setvldor Luiz Carlos Alws Mantelro, 
Fiscal Munklpal I..O:Z, Esoeclolldade; Fiscal M_!lnl~pal, matri­
cula n• 02013, elo Quadi-o de Pessoal cles1a Prefeilw'a, a IJ.. 
cença Pr6mlo por Assiduidade, relet en"' ao 2" QOinq~nlo, 
aclqultfdo no perlodo compreendido entre 02.12.96 a 01.12.01, 
a aer gozada no periodo de 02.02.07 a 02.05.07, conforme o 
Proceoao n• 44/2007-SMAG. 

Art. 2" • &ta Portaria entrará em vigor na data de sua 
publlcaçlio, """'~~"das ao dlsposls6es em contrátfo. 

Clentlflq..,._.e, 
Publique-.. , 
Cumpra-se. 

Gabinete elo Prefeito Municipal de Boa Vlsta-RR. em 29 
""Janeiro de 2007. .... ... ... 

lradllson Sompalo de Seuzcr 
Prefeito Municipal de Boa VIS!a 

SECRETARIA":=.:. ~~~~~~U'8~~ TRÂN5ITO 
GABINETE DO SECRtl'ARIO 

PORrARIA N" 042/07-SMST 

O Secretóricl Municipal de Seguransa Urbana e TrAnsi­
to, usando de suas atrfbuiç6es legais, conforme abaixo: 

RESOLVE; 

Homologar a Nota de Punlçlio emitida pelo Supetfnten­
dente da Guarda Municipal, no seguinte teor: 

Ao GDAIMU 2" Oaose CARLOS Josf PERBRA DE BRITO, 
por ter em doia "" O:S de janeiro de 2007, fahocJo ao --nça de 
G.S.1t, na Ptac:a das Agox& No_, Jclo da crmplo defeea • eon­
tradftório, lnc&o LV do Art. se 0:188, Optou por n6o +waalt.a 
defeea no -leaal. Enquaclrou-ee no n" 17 elo Art. 17, CIOi1l 
--do lnclao 1 elo Art. 42, tudo do .,.,.,._ n" 16B/E de 19 e 
lulho de 2005, que contém o EstaMo e Regulamento Interno da 
bisdpllna da Guarda Municipal e dá 0111ra1 prcwtdindas. Trans­
ar-.. LEVE. ftca so sp onso por02 (dois)-.--em mulla 
ile 50%pordlade-ICIIT.etdu, deacordo-..oArt. 22 elo ..-no 
diplomei legal..........,_ na BOM comporta-

Boa VIda, 30 de Janeiro de 2007 

Ant4nlo de Matos N<rto 
Secret6ricl Municipal da- SMST 

PREFEITURA MUNICPAL DE BOA VISTA • 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURANÇA. URBANA E TIIANSIIO 

GABINm DO SECRtl'ARIO 



ESTAB~LfCE COTAS DE PROG!!AfAAÇÁO ORÇA­
MENTARIA (CPO) PARA A EMISSA9 DE EMPENHOS 
PARA O 1' BIMESTRE pO EXERCICIO FINANCEI­
RO DE 2007, NO AJ)\BITO Dp.S UNIDADES 
GESJ'ORAS DO MUNICIPIO, E DA OUTRAS PRO· 
VIDENCIAS. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE BOA VISTA - RR, no .,.o de 
suas otribuiçõe.s legais em .spoclal o qu• dispõe a IA-i Orgâ­
nica do Município .. de 11 de lulho 1992., considerando o dis­
posto no art. 8° da IA:f Complem•ntar de n• 101, de 04 de 
maio de 2000, e o art. 20 da t..l n° 901, de 1 5 setembro de 
2006 - LDO, e do Decnrto municipal n• 032/E, de 30 de Janei­
rode 2007. 

DECRETA: 

Art. 1'-As Cota• de Programas6o O~mentária (CPO) 
para a emlAáo de Empenho relativas ao para o 1° bimatTe 
do exercido ftnancetro de 2007, financiados com recvnos 
próprio do Tesouro Municipal, ficarão limitadas ao e stab&lecl­
do no Anexo I deste Decreto. 

Parágrafo Único - Paro Rns de opUcaç&o do disposto 
deste Artfgo., eada Unidade Ge$tora devet'á distribuir cotos 
entre suas Unidades Executora, detalhada por grupo de des­
pesa e fonte de recursos, após dls<vtfr prioridades com o chet. 
do Poder Executivo. 

Art. 2° - A programação o~rnentária do ex.rcido fi­
nanceiro será reavaliada bimestralmente de oc:ordo com o com­
portamento da reatlta, em obaerv6nda ao qu• dbpóe o Ar1. 9' 
e parágrafo$ da Lei Complementar n° 101, de 04 de maio de 
2000. 

Art. 3° - A; dbposlsões deste Decr'8to apUcam-se a to­
dos os Fundos e Orgão.s da Admfnlstraç6o Direta e Indireta do 
Poder E>«>cutlvo Munklpal. 

Art. 4°- Este Decreto entra em vigor na data de sua 
publfcaçõo, com efeito retroativo a data de 02 dtt ianeiro de 
2007, ficando revogadas as disposições em contrário. 

Gabinete do Prefeito de Boa VIsta, em 31 de lanelro de 
2007. 

lradllson Sampaio de Souza 
Prelel!o Municipal de Boa Vl$ta 

ANEXO I 

.ORÇAMENTO 2007 
CftEDITO ORÇAMENTARIO 

DESPESA POR ÓRGAO - RECURSOS DO TESOURO MUNICIPAL 

DECRETO W 033/E de 31-01-2007 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
GABINETE DO PREfEITO 

DECRETO N' 034/E DE 01 DE FEVEREIRO DE 2007. 

O Prefeho de Boa Vlota - RR, no uso da. atrfbuloóes que 
lhe foram conferidas no art. 75 a líneas •d', "'b• e .,.., da Lei 
Orgânica do Município de11 de/ulho de1992, e com funda­
mento no art. 34 da Lei Munldpa n' 774/04, de16 de dezem­
bro de 2004, 

DECRETA: 

Art. 1• - Fica exdufdo da Estrutura Orgcinl:zaclonal, Nf­
veb Hierárquicos, Orgânicos e Funcionais áa Comjssâo Per­
manente de Ucltasão, O.aeto n• 020/E, de 03 de fevereiro de 
2005, 01 (um) cargo de Asseuor &pedal, Simbolo AP-2, de 
sua Assessoria. 

Art. 2' - Rca Incluído na &1Tutura Organlxadonal Ní­
veis HierárqufcM, Org&nlcos e Fundonals da Procuradoria 

PODER EXECUTIVO 
Prefeho 
lradilson Sampaio de Souza 

SECRETARIAS MUNICIPAIS 

SeaelwlaMunldpal deAdml~eGeooãode Pessoas 
Emerson Alves de Arauio 
Secretaria Municipal de Educação e Cultura 
Stela .Aparecida Damas da Silveira 
Secretario Munldpal da Saúde 
Namis Levino da Silva Filho 
Secre-taria Municipal de Obras e Urbanbmo 
Nélio Afonso Borges 
Seaetueia Municipal de DecsemohimeniO Social e Trabalho 
Maria de Lourdes Pinheiro 
Secretaria Municipal de PlaneJamento 
Getúlio Alberto de Souza Cru:z: 
Secretaria Mun1dpoJ de Rna~as 
Vivaldo Barbosa de Araújo Filho 

Secretaria Municipal de Gestá:o Ambiental e Assuntos 
Indígenas 
Luciano Surita da Motta Macedo 
Secretaria Municipal de D ... nvolvlmento Agrícola 
Airton A.ntônio Soligo 
Secretaria Municipal de GH!âo Partlclpa1iva e Ododanta 
lrael Oliveira da Cunha 
Secretaria Municipal d• Segurança Urbana e Tnlnslto 
Antônio de Matos Neto 
E11~ecsa de DeserwoMmento Urtxmo •I+ ' f' 1: nal -lMHUR 
Luiz Fernando Teixeira M.igliorin 
Fundação de Educ:oçêío, Turismo, Esportes, • Cuttura de 
Boa V"ISta • FETEC 
O.smar Marques da Silva Júnior 
Procuradoria Geral do Munfápio 
Silvana Borghi Gandur Pigari 
Controladorfa Geral do Município 
Ana Lúcia da Silva Ziegler 
Assessoria de Comunlcaçáo Social 
Ivo José Wanderley Galllndo Filho 
Chefia de Gabin•t. 
Clóvis Melo de Araújo 
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Geral do Munldpfo, Decreto n° 017 /E. do 03 de fevereiro de 
2005, o cargo citado no cu1igo anterior, em aua Asslsténcia 
Téc.nlca. 

Art. 3° - Este Decreto tem efeito retroativo a O I ele feve­
reiro de 2007, revogadas as disposições em contrário. .. 

Gabinete do Prefeito Munklpal de Boa VIsta - RR, em 
01 de Fevereiro de 2007. 

iradllson Sampaio de Souza 
Prefefto Municipal «1. Boa VIsta 

PREFEITURA MUNICPAL DE BOA VISTA 
GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO N" 1.1.9/P DE 01 DE FEVEREIRO DE 2007. 

O Prefeito ele Boa Vista - RR. no uso das atribuições que 
lhe confere o Attlgo 62.1nc:iso X. da Lei Orgânica do Munlciplo 
de 11 de fulho de 1992, de acordo com o Inciso I, do Ar1. 38, 
da Lei Munldpal n° 458, ct. 1° de funho de 1998; combinado 
com o que dlspõe a Lei Municipal n° 774/04, do 16 de Dezem­
bro de 2004, 

DECRETA: 

Art. 1°- Fita exonerada a senhora Adelayde Ala na Melo 
Maciel, do C·argo em Comla•6o de Nível de Atu_p§ÓO 
~racional, Simbolo A0-2, de Chefe de Núclea Setortar Juri­
dlco, do Núcleo de Ass.esMramento Juridko, da Procuradoria 
Geral do Munlcfplo. 

Art. 2"- Este Decreto entra em vigor a par11r d- data, 
revogadas as disposições om contr6rfo. . · 

Gabinete do Prefeito Municipal ele Boa Vista - RR. em 
01 de fevereiro ele 2007. 

lradilaon Sampaio de Souza 
Prefeito Municipal de Boa VIsta 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO N• 230/P DE 01 DE FEVEREIRO DE 2007. 

O Prefeito ele Boa VISta • RR. no uso das atribui~ que 
lhe conM,. o Artigo 621 lndso X, da Lei Org&nlca do Munlápio 
de 11 de iulho de 1992, de acordo com o lncf•o I, do Art. 38, 
da Lei Municipal n° 458, de 1° de Junho de 1998; combinado 
oom o que dispõ. a Lei Munldpal n• 774/04, CS. 16 CS. Duem­
bro CS.2004, 

DECRETA: 

Art. 1° ... Fica exonerado o senhor Maryvaldo Bassa:l do 
Freire1 do Cargo em Combaéto de Nível de Aaaeuoramento1 

SlmboloAS-1, da Assessor 1, da Assessoria Técnica, do Gabi­
nete do Prefeito. 

Art. ~ ... Este Decreto entra em vigor a partir desta dota, 
revogadas as dispo~ em contr6rio. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Boa Vista • RR. em 
01 de fevereiro CS. 2007. 

lradllson Sampaio de Souza 
Prelelto Munldpal de Boa Vista 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
GABINETE DO PREFBTO 

DECRETO N° 231/P DE 01 DE FEVEREIRO DE 2007. 

O Pr.fefto de Boa va.ta - RR, no uao das atrfbu1Q6es que 
lhe confere o Artigo 62. Inciso X. da Lei Orgânica do Munldplo 
CS. 11 de Julho de 1992, de acordo com o Inciso I, do Art. 3B, 
da Lei Municipal n• 458, de 1• de Junho de 199B; combinado 
com o que dispõe a Lei Munldpa.l n• 774/04, de 16 de Dezem­
bro de 2004, 

DECRETA: 

'\i 
do Cargo em Comls.são eM Nivel de Atva~o Programátfa~, 
Símbolo AP-2, de Superintendente da Superintendência elo 
Gestão de Pessoas, c:kt Secretaria Munldpa:l de Admfntstras6o 
• Gestão de Pessoas. 

Art. r- Este Decreto entra em vigora partir desta datai 
revogados as dlsposfsóes em contrórfo . 

Gabinete do Prelelto Municipal de Boa Vista • RR. em 
01 de fevereiro CS. 2007. 

lradllson Sampaio do Souza 
Prefeito Municipal de Boa VIsto 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
GABINETE DO PREFEITO 

DECIIETO N• 232/P DE 01 DE FEVEREIRO DE 2007. 

O Pr.fefto de Boa VIsta ... RR.. no uso clcu. atribulçõea que 
lhe confere o Artigo 62,1nc:iso X. da Lei Orglínlca do Municfplo 
ele 11 de Julho de 1992, de acordo com o Inciso 11, do Art. 11, 
da Lei Municipal n° 4·58, de 1° de iunho de 1998;comblnado 
com o que dbopõe a Lei Municipal n• 774/04, ele 16 de Dezem­
bro ele 2004, 

DECRETk 

Art. 1° - Fiai notit&adc o aenhor a&wia Melo de Araúfo, 
para U8ro&r o Cargo em Comissão CS. Nlftl ele Direção Superior, 
Simbolo DS-1, de a.efe de Gabinete, do Gcoblnete do Prefeito. 

Art. 2" • Este Decreto- em vigor a par11r dnta dato, 
revogadas as dlsposl~es em eontr6rlo. 

Gabinete elo Plefeito Municipal ele Boa Vista • RR. em 
01 de fevereiro de 2007. 

lradilson Sampaio de Souza 
Prefeito Municipal de Boa VIsta 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO N• 233/P DE 01 DE FEVEREIRO DE 2007. 

O Prefeito ele Boa VIsta • RR. no uso das atribuições que 
lhe confere o Artigo 6~.1nc1ao X. da Lei Org6nica do Município 
de 11 de Julho de1992, de acordo com o lndso 111 do Art. 11, 
da Lei Munldpa.l n• 458, det • de Junho de1998; combinado 
com o que dbpóe a Lei Municipal n° 774/041 de 16 de Dezem­
bro de 2004. 

DECRETA: 

Art. 1•. Fica nomeada a "'"'hora Diva da Silva Briglia, 
para e..,.._.. o Cargo em Comba6o de Nível de Aaaessaramanto, 
Símbolo AS-4, ele Assessor 4, da AsMaorla Técnico, do Gabl· 
nete do Prefeito. 

Art. 2°- &,. Decreto entra em vigor a partir desta data1 
revogada;~~ cu disposi~ em contrário. 

Goblnete da Pr-efeito Munkipal CS. Boa Vista - RR. em 
01 de fevereiro CS. 2007. 

lradllson Sampaio CS. Souza 
Prefeito Municipal de Boa Vista 

PREFBTURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO N° 234/P DE 01 DE FEVERBRO DE 2007. 

O Prelelto Municipal eM Boa Vista • RR. no uso das atrf.. 
buls6eto que lhe confere o Art. 62. Inciso X da Lei Orgenlca elo 
Munldplo ele 11 ele Julho de 1992, de acordo com o Inciso 11, 
do Art. 11, da Lei Municipal n• 458 de 1• def':nho de 1998, 
combinado com o que dispõe a Lei Munldpa n° 774/04, de 
16 de Dezembro de 2004, 

DECRETk 

Alt. 1•-Rca nome ode lnterirtCII'Del'1te o Senhor Raimundo 
Art. 1° • Fica exonerado o senhor Oóvis Melo de AraúJo, Maia Morais, para responder pelo Cargo em Comluáo de Ni-
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ATOS DO PODER EXECUTIVO 
PREFEITURA MUNIOPAL DE BOA VISTA 

GABINETE DO PRÊFEITO 

DECRETO N° 035/E DE OS DE FEVEREIRO DE 2007. 

O Prefeito de Boa Vista - RR.. no uso dos atribuições que 
lhe confetoe o Art. 62, lndso X, da Lei Org6nlca do Munlcfpfo 
ele 11 de julho 1992, 

DECRETA: 

Art. 1°- Fica exonerada a senhora Marfa Rf.zete Vascon­
celos, de CoMélhelra Titular, do Consolho Municipal de Segu­
rança Urbana e Patrimonia l do Município de Boa VIsta .. 

Art~ 2D- Fica nomeado o senhor José Antonio Pereira Lima, 
como Conselheiro ntular, (unto ao Conselho Munldpal • S.. 
guransa Urbana o Pa1rimonial do Município de Boa Vcsta. 

Art. 3° - Este Decreto e ntrará e m vigor na data d• aua 
publl~o, rwvogadas as dlsposltj6es em contrário 

Gobinete do Prefeito Municipal ele BÓa Vbto • 1111, em 
05 de Feverelra ele 2007. 

lradllson Sampaio de Souza . 
Prefeito Municipal de Boa Vista .- · · 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO N° 036/E DE 06 DE FEVEREIRO DE 2007. 

O Prefeito de Boa Vb1a - RR,. no uso das atribuições que 
lhe foram conferidas no art. 75 alineaa •a•, •b• • ..,., da L4H 
Org6nlca do Munldplo ele 11 de,ulho de 1992, e com funda­
mento no art. 34 da Lei Munic:lpa n° 774/04, de16 de dezem­
brade 2004, 

DECRETA: 

Art. 1°- Rea exdufdo da Estrvtura Organizacional, N(­
vels Hierárquicos, Orgânicos e Funcionais da S.Cretaria Mu­
nidpal de Administração e Gestão de Pessoas, Dec.rwto ne 028/ 
E, ele 03 de fevereiro ele 2005, 01 (um) cargo de Coordenadar 
da Defesa Civil, Sim bolo A0-9. 

Art. 2° - Fica Incluído na Estrutura Organizacional, Ní­
veis Hlerárqul.ços, Orgãni:eos e Fvnclonais da Secretaria Mu­
nicipal de Segvransa Urbana • Trânsito, Lei n• 916, de 27 de 
Outubro 2006, o cargo dtado no artigo anterior, em aua As­
sessoria. 

Art. 3° - &te Decreto tem efeito reln>alivo a 01 de feve­
reJro de 2007, ...vogados as dlsposlçóes em contrárto. 

Gobinete da Prefeito Munkipal ele Boa VIsta • 1111, em 
06 ele Fevereiro de 2007. 

lrodllson Sampaio ele Souza 
Prefeito Municipal ele Boa Vbto 

PREFEITURA MUNIQPAL DE BOA VISTA 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N" 021/P-GAB. 

O Prefeito de Boa Vbto - RR. no uso das alribul~õ .. que 
lhe confere o Art. 75, indsa 11, alínea •a•, da LAti Org6nlca do 

Município, de 11 de Julho de 1992, e de acordo com o Art. 88, 
da Lei Munld pal n• 458, de 01 de funho de 1998, 

RESOLVE: 

Art. 1°-Conaulot a Senridan>TiinlaReglnaSilvaBorges, 
Prof.soor Nivel Médio B-01, Especialidade: Profeoaor ele Ma­
gbtério, matrlwla ne 16615, do Quadro d. Pessoal deata. Pre-­
feitura, a Licença Pr, mlo por Assiduidade, rete ... n .. ao t• 
Qüinqüênio, adquirido no período compreendido entre 
05.01.99 a 04.02.04, a ser gozada no perlodo de 09.02.07 a 
09.05.07, canfonne o Procaso n• 156!2007-SMAG. 

Art. 2°- &ta Portaria e ntrará em Ylgor na data de aua 
publfcaç6o, revogados as dlsposlçóes em contrário. 

Oentlftqu ... ••, 
Publique--se, 
CUmpra-se. 

Gabinete da Ptefello Municipal de Boa w--RR,em 06 
de fevereiro de 2007. 

lrodllson Sampaio ele Souza 
Prefeito Munidpal de Boa Vbto 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
GABINETE DO PREFmO 

PORTARIA N° 022/P-GAB. 

O Prtrfttlto ele Boa Vbto • 1111, no uso claa atribuições q.,. 
lhe confere o Art.75, Incito U, alínea •d', da t..l Org6nlca do 
Muntcrpfo, de 11 de Julho de 1992, de acordo com os Artigos 
83 e 84, I, da Lei Munkfpal n• 458, de 1° de Julho de 1998, 

RESOLVE: 

An. 1•- Fka conc:edldo ao servidor José Wluton r:.n.lra 
Gomes, Técnico Municipal F-01, Especialidade: Ass.....,le Ad· 
mlnlstratfvo, Matricula n • 25212, do Quadro de PHsoal desta 
Pret.ftvra, Ue.nça por motivo da doença em p-.soa da famí­
lia, conforme o Processo n• 143/2007-SMAG. 

Art. 2• - Alicen~ de que trata o Art. 1•,•c:om remune­
ração l:ntegral, e terá o prazo d e 60 (sessenta) dJas, no perio-
da de 31 .01.07 a 31.03.07. · 

Art. 3° - &to Ponarla ..... efttlto retroativo a 31 de ja­
neiro de 2007, """'9adas as disposições em contrário. 

Oentiflque-se, 
Publique-se, 
Cumpra..._ 

Gobl...,.. da Prefeito Municipal ele Boa vt-.RR, em 06 
ele me .. Ira de 2007. 

h a dilson Sampaio de Souza 
Prefeito Munklpal de Boa VIsta 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N• 023/P • GAB. 

O Prefeito ele Boa Vbto - 1111, no uso ele,.,_ atribui~ 
e tendo em vista o disposto no Art. 75, Inciso 11, alínea -f-, da 
LAti Org&nlca Munldplo, de 11 de(ulho da 1992, 
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ATOS DO PODER EXECUTIVO 
PRUBTURA MUNIOPAL DE BOA VISTA 

GABINETE DA PREFEITA 

DECRETO N" 049/E DE 23 DE FEVEREIRO DE 2007. 

A PNfefta de Boa VIsta - RJt. em exerddo, no UIIO das 
a1ribulç6es CfHt ~foram c-onferidaa no art. 75 alíneas •a• .. "b• 
e~. dó Lei Orgánl"" do Muniáplo do li do Julho do 1992, • 
com fundamento no art. 34 da lei Munklpol n• 774/04, eM 16 
de cluemb.-o de 2004, 

DECRETA: 

Art. 1• • Ficam exduldos do &trvlura Organizacional, 
Nm.& Hler6"1ui<OS, Org6nlcoc • Fvncl-ls da Souwlari<l Mu­
nõcipol do Saúde, Decrw1o n• 030/E, do 03 do fwverwjro do 
2005, 02 (dois) co:rgoe de L\neaor 4,. Slmbolo ~ 

Art. r- Ficam lnclufdo• na &trvtura Organl:zadonal, 
Nlvels Hler6rqulcos, Org6nlcos e Funcionais do Gablnwte do 
Prwhllo, Decrwlo n• 029/E, do 03 do fevereiro de 2005, os 
cargos dtados no anfvo am.rior, em aua A. oria TMnk:a. 

Art.3•·&~..Decrw1olwmefwiloowlioa1hoa01 dofwve. 
rwlro do 2007, revogados as ~~~em oontrárlo. 

Gabinete da Prwhlla Munklpol do Boa Vlsla • RR. em 
23 de Fevereiro de 2007. 

Sllvana Borghl Gandur Plgarl 
Prwhliaemwx.orddo 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IIOA VISTA 
GABINETE DA PREFEITA 

DECRETO N" 050/E DE 23 DE FEVEREIRO DE 2007. 

A Prwfella do Boa Vlsla • RR. em --'do, no .-o dos 
atribui~ que lhe foram «>nfwridos na art. 75 a!'- "o", 1>" 
e ~. da Lei Orgtinlca do Município de li do Julho do 1992, e 
com fw>damenlo na art. 34 da Lei Munklpal n• 774/04, do 16 
de doumbro do 2004, 

DECRETA: 

Art. 1• . Fico criado OI (um) cargo de Agentw ""bllca 
Munklpoll, Slmbalo Ao-3, na YGior do R$ 2.000,00, rwwufta. 
do das aheo c •* reaJiz.odm na IAI774/04. 

Art. r. Fica ln<luldo o cargo cllado na parágrafo a-­
rio1', na Aaalstinda, da Esfnlturo Organl%aclonal, Nívell Hle­
r6rquleoc, OrgliniCOI e Funcionais dei Swcrwiarla =:!\"'' de 
~6o e c.Atura, Dwcrwla n• 016/E, do 03 de rodo 
2005. 

Art. 3°. EsM Decreto ~m wfwlla nttroat!vo a OI do fwvw. 
relro de 2007, revogada• as dlsposl-;õu 4lm contrário. 

Gabl,.,. do Prwfwlla Munldpol do Boa Vlsla • Rlt em 
23 c!. r-....lro do 2007. 

Silvana Borghl Gandur Plgarl 
Prwhlla em ex.ercfclo 

PREFEituRA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
GABINETE DA PREFEITA 

DECRETO N" 051/E DE 23 DE FEVEREIRO DE 2007. 

A Prwfwfla do Boa Vlsla • RR. em •-o. na UIO das 
crtrlbvfç6M que lhe foram cont.rldoa no art .. 75 oUneas "'d', "b"' 
e T, da Lei Orglinlca do Munfclplo do li de Julho do 1992, e 
com fundamento no ort. 34 da Lei Municipal n° 774/04, d•16 
eM d•z•mbro de 2004, 

DECRETA: 

Art .. t • - Ac:a e.xduido da Ea1rvtura Oraanlmdonol, Ni­
vela Hler6rqukos, Organl<os e Funcionais cfa 5wcrwlarla Mu­
nicipal de Dwswnvolvlmenlo Sodafe Trabalho, De..-n• 025/ 
E, de 03 do fwverwfro do 2005, OI (um) cargo de Agenle ""bU­
co Municipal 1, Slmbolo Ao-3, H •uo "-••norio. 

Art. r . Fica lndulda na Estrvlura Orgonhaclonal, Ní­
veis Hler6rqulcas, Orglinlcas e Fvnclonala clã Swcrwlarlo Mu· 
nklpal do Educaç6o • c.Atura, Decreto n• 016/E, do 03 de 
f.y.,..Jro de 200~, o cargo drado no ar1fgo anterior, em aua 
Aaalltfnda Técnica. 

Art. 3•-&te~ tem.,..toeehoat"'oa 01 detw.­
rwlro do 2007, .--ogadas- dlapwlç6ws em _ ,, 6oio. 

Gablne1w da P1 wlwlla Munldpof do Boa VIola • RR. em 
23 do Fevereiro de 2007. 

Sllvana Borghl Gondur Plgarl 
Prefeita em exercido 

PREFEITURA MUNIOPAL DE BOA VISTA 
GABINETE DA PREFEITA 

DECRETO N" 052/E DE 23 DE FEVEREIRO DE 2007. 

A Prefefta de Boa VIsta .. R~ em exerddo, no wo das 
atrlbu~Me: q__ue I!'• foram confertdoa no art. 75 aUneoa •a•, "b"' 
e ~. da Lei Orgtinlco da Munldplo do li do Julho do 1992, e 
oomlundamwnio no art. 34 da Lei Munldpol n" 774/04, do 16 
do deswmbro do 2004, 

DECRETA: 

Art.t • - Ficam exclvfdos • alterados os cargo• das S.­
cretartas abaixo relodonoclas, obeervoda a lnubtlnda de 
ocr6odma de dospwwaa: 

Art. 2" ·lb al~6es cllados acima, ser6o dlllrlbufdas 
do modo que venham a auprlr as -Idades das ...,..!arf­
as mencionadas. 

Art. 3". &lw De..-NIIl wlwl1o ••h-livo a OI dofwve. 



,..lro do 2007, revogodcu cu diopoolsõeJ em contrário. 

Gabinete do Prelei1a Munldpal de Boa V"os1a - Rtt .., 
23 de Fevereiro de 2007. 

Silvana Borghl Gandur Plgart 
Prefeita em ex.en:ído 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
GABINETE DA PREFEITA '• 

DECRETO N" 315/P DE 13 DE FEVEREIRO DE 2007. 

A Prefeha de Boa VIolo - RR. em e-.-ddo, no ...., deu 
atribulç6oo q- lhe cont.re o Artigo 62, Inciso X. do !..i Org6-
nlco do Município de 11 de lulho de 1992, de acordo com o 
Inciso 11, do Art. 11, do &..! Munldpal n• 458, de 1" de junho 
de 1998; combinado com o que dispõe a Lei Municipal n• 
774/04, de 16 de D<nembro de 2004, 

DECRETA: 

Art.l• .. Fica nomeada a •enhora Maria ZUma de Souza 
Moraes, para exercer o Cargo em Comr..6o de Niv.l de AJvo. 
c6o ~:'.:::""1, Símbolo A0-8, de Av•- Público Municipal 
3, da ria Mu:nldpal de lducoçao e Cultura. 

Art.2"-&TeDec..-temefel!oieliomlvOo01 det-.­
refto de 2007, tcw;ay~:~d!cu ca dlsposlçies em ClCmtT'árlo. 

Gabinete do Prefella Municipal de Boa Y"os1a - Rtt em 
13 delwerelro de 2007. 

511vuno Borghl Gondur Plgorf 
Prefeita em exercício 

• 

PREFEITURA MUNICIPAL DJ BOA Vl~A 
SllCRfTARIA MlJNKllllll. DE~ E GESTAO DE F ESS OA5 

GABINETE DO SECR"UARIO 

PORTARIA N" 050{2007 - SMAG 

O Secre1árlo Municipal de -In~ • Geot6o de 
PMaocs, no uso de suas a1ribuif6u legob e, "' ~ 

Conslc:l&rando o que prwcettua o Art. 76, parágrafo 1•, 
do Lei Munldpal n• 45B de 1° de junho de 1998; 

RESOLVE: 

Art. t•- ~~~!por -mo necessidade de ..vi­
ço., o go.xo de férias do Servidor frank Falcão de Souz:o, As· •lote- Munldpal F-04, Eapecloltdode: Agente Adminíatrvtl­
vo, Matricula n° 0151 0/PMBV, exercendo o cargo eM Asseaor 
4, referente oo exercício de 2007, as quais seriam go10da1 no 
periodo de 05.02.2007 a 07.03.2007, o serem goza doa em 
data o ser definido. 

Art. 2"- &ta Porlarla tem efeiiO retrocijj"lo.o-G~J.I----, 
relro de 2007, .....,ogadoo ao clbpocl~s em (co~ .fi[ f R 

Clentlflque-34t, n ().,t.PJII 0}-
Publk!-, <rQC •••• "(Jll" ..... 
Cumpi"G...se. ~ 

~~1s ... . ... ( . . 
Boa VisM, 26 de Fevereiro de 2007. Í . , 1.6} 

Clóvla ~Mio de Aroújo [ ' '·'•· • · · · · · I ~ 
Secretário Municipal de Admin.._~o e GeSiào.,. -'-- --4 

1-rlno ""' 

SECRET~~:~~~~~~~~~U'8~AE TRÂNSITO 
GABINETE DO 5ECRÉTAIIIO 

PORTARIA N" 074/07-SMST 

O s.a oládo Munidpal de S..,uron~ Urbano e T111nei­
IO, uoondo de ,.._ cmibulç6eo Jegals o, 

Considerando o que preceituo o Art. 76, par6gn:rfo 1•, 
do Lei Munldpol n• 45B de 1" de Junho de 199B; 

RESOLVE: 

Art. 1•- Conceder 01 Krf• do aervfdonr Hea.IMI Veraa 
de Alc6nlaro Silvo, Guardo Munldpol, Eapec:kdldode 3" Clcu• 
M, matricvla 25837 /PMBV, refeNnte ao exeníclo ele 2006, 
auapenooo ..-.rés do Porlarla 229/06/SMAG, de 29 de Agoe­
to de 2006, a serem usufrufdaa no período de 05 .. 03.07 à 
03.04.07. 

Art. 2"- &ta portaria entrurá em vigor na doia de •uo 
publ~, ._.,do oa dlspoolçMo em contrário. 

PODER EXECUTIVO 
l'iwfelto 
lradilson Sampaio d• Souza 

a.ofla de Gabinete do Prwfelto 
Oóvis Melo de Araújo 
Procurodorla Geral do Munldplo 
Silvana Borghi Gandvr Pigari 
Corttrolodorlo Gerol do Munldplo 
Ana Lúcia da Silva Ziegle r 
Aaeuorlo de Comunica~ Sodol 
Ivo José Wanderley Galfindo Filho 

SECRETARIAS MUNICIPAIS 

Secr-rlo Munldpol de Admlnlstraçlio • Gestão de 
Pessoas 
Emenon Alves de Araujo 
s.a-rio Municipal de Educo~ e Oulturo 
Stela Aparecida Damos do Silveira 
5ecretarlo Murúc;pol do Soúd. 
Namis Levino da Silva Filho 

S.crelorio Municipal de Obnu e Urbanismo 
Nj lio Afonso Borges 
SeooltwlaMoridpalde D ·-••••IDSadalell-10 
Maria de Lourdes Pinheiro 
s.a-rio Munldpol de Planefamenla 
~túlio Albe-rto de Souz.a Cruz 
s.a-rla Munldpol de Flnonsoa 
Vivaldo Bar'bosa de AraúJo Rlho 
Seoeltwla Mun1c1po1 de Geot6o AoAmi..,bloilll• ... ol•"- - •idigw­
Ludona Surita da Motta Macedo 
Secretaria Munkipcd cA. Duerwotvfmento Agricola 
Airton Antônio Solfgo 
Secrelarlo Munldpal de GHI6o Ponldpothra e Cidadania 
lraci OUveira da Cunho 
Secntarlo Municipal de Seguron~ Urbana e TránaíiO 
Antônio de MatO$ N•to 
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Fundação de Educoçõo# nm.tno, 1\&.,p>eo><rto"-•# e Cultura de 
Boa VIolo - FETEC 
Osmar Marques do Silva Júnior 

DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO DE BOA VISTA 
Editado pelo Depo11a- do D16rlJ> Oficial do ~uniáplo - GPOO/SMAG 

ADMINISTRAc;AO E REDAc;AO 
Palácio 9 de Julho- Rua Gen..-..1 Penha Brasil, N" 1011 - S6o Franclaco - Boa VIolo- Roraima 

releio-: (95) 3621-1741 - Telefux 195) 3623- 2611 
Nazanno .$oares das News - Dla~mador 

Geny Jone M. SGftfanO - Dlretaro do Diário Oftdal do Munlclplo 



DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO DE BOA VISTA- N° 191 

20 601 0170 1.035 
3.3.90.30.00 

010100 

IMPLANTAÇÃO 00 CENTRO DE DIFUSÃO 
MATERIAL DE CONSUMO 
REC PROPR!OS ADM DIRETA 

TOTAL SEC. M.DE DESENVOLVIMENTO AG RÍ COLA 

168.000.00 

68.000.00 

15 01 . 
15 452 0138 2.084 

4.1.90 . 52.00 
010100 

SEC.M .DE GESTÃO AMBIENTAL E ASS . IND ÍG 
AQUISIÇÃO DE SANITÁRIOS QUÍMICOS 
EQUIPAMENTOS E'"MAT~RIAL PERMANENTE 
REC PROPR!OS ADM DIRETA 

TOTAL SEC .M. DE GESTAO AMBIENTAL E ASS.INDtG 

56.660.00 

56.660,00 

TOTAL GERAL 982 . 018.10 

BOA VISTA. 15 de Favoroiro de 2007. 

rradilson Sampa io de Souza 
Prcfaico Municipal 

ESTADO DE RORAIMA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 

Solicitaç~o: CONVÊNIOS 

ANEXO III o qu~ se refere o DECRETO 00007/07 de 08 
de fevaxoiro do 2007, autori<ado pela LEI 00935/06. 

--------------------------------------------------------------------------------DOTAÇÃO DESCRIÇÃO FONTE: VALOR (R$) 
--------------------------------------------------------------------------------

ESPECIFICA VALOR 
CONVEN IO 09~2/06 - MS/E'UNASA/ PMBV 380. 0 ' 
CONV NIO PNAC PMBV 2.88 
CONV NIO PNP.E/ PMBV 52 . 
CONV 1110 N 804487/ 15 - SALDO DE: APLICA~O FINANCEIRA 15.900~ 
CONV >li O !I 807488 - SALDO DE: APLICA NANCE:IRA 19.4 

065/2 CONVENIO N 35.01 ' V NIOS 791 - MINCtFNC 1.180.01 . 
TOTA.L GERAL 1.638.473 so 

BOA VISTA. 15 de Povcroiro de 20 07. 

rradilson Sampaio de Souz a 
Prefeito Municipal 

PREmtURA MUNIOPAL DE BOA VISTA 
GABINm DO PRERITO 

DECRETO N" 056/E DE 24 DE FEVUEIRO DE 2007. 

O Prehlto de Boa~· Rlt, no uso das atribuições que 
lhe confeN o Art. 62, lndoo X. da IM Orgánica elo Munldplo 
ct. 11 de (ulho 1992, 

DECRETA: 

A,. 1•- Fica exonerada a aenhora GU.Ue Doyano 
Gadelha PalmeJra, de Membt-o SuplenN, representan'- da 
Ordem de Advogadoa elo Braall em Roraima, do Conselho 
Munklpol ct. S.Vuran~a Urbana e Patrimonial elo Munldplo 
eM Boa Vls1<L 

Art.,-. Fk:a •ww• a do o~T.alnha M.lntzdeSou­
za Mala,. como Mes:ub o SupMnte, •+ W4i dwrte da Orcl.rn eM 
Advogodo. elo Bnzs!l..,. Roraima, (unto CIO Corwelho Munldpcd 
de S.Vurança Urbano • Pub buoulal elo Munláplo de Boa VIsta. 

Art. 3° - &te Deaeto emrar6 em vigor na data de aua 
publlcaç&o, -adas as dlspoal~- em Contrário 

Gabinete elo Prefeito Municipal de Boa Vbla • 1111. em 
28 ct. Fevereiro de 2007. 

lradibon Sampaio de Sauul 
Prefeito Municipal ct. Boa ~ 

PRERITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
GABINm DO PREFDTO 

DECRETO N" 057/E DE 28 DE FEVBWRO DE 2007. 

O Prefeito ele Boa~ • 1111. em exerdelo, no uoo dao 
atrfbulsõ-cr-: lhe foram çonferfdaa no art. 75 alíneas V, "'b• 
e.,., da l.ai Orgânico do Munlciplo de 11 do Julho ct. 1992, e 
com fundamento no ar1. 34 da Lal Munldpal n•774/04, de 16 
de dn:embro de 2004, 

DECRETA: 

Art. 1° • Rca uduido da &trvtura Orgonlzadonal, Ni· 
vela Hlerárqul._, Orgánkoo e fwxlonals da Secretaria Mu­
nklpol ct. l'd~o e CUltura, Decreto n• 016/E. ct. 03 de 
fww-erelro de 2005, 01 (um) CGf'IIO de Aaslltente 1, Símbolo A,S.. 
7, de aua As:slstênda. 

Art. 2" - Rca indvída na &tnnura Orgcmlzadonal, Nl· 
...U Hierárquicos, Org6nlooa e Funcionais elo Gabln-elo..,.._ 
feito, Decreto n• 029/E. de 03 ct. ,__,... de 2005, o cargo 
dtado no artigo antwiot', em aua AAweorfa Técnica. 

Art. 3° • Este Decreto tem crfelto reln>ativo a 01 de,..,._ 
Nlro de 2007, """"9"das cu cRsposiç6es em contrário. 

Gabinete elo Prefeito Municipal de Boa VIsta • RR, em 
28 ct. Fevereiro de 2007. 
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lradllson Sampaio de Souza 
Prefelro Municipal de Boa VIsta 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO N• 058/E DE 28 DE FEVEREIRO DE 2007. 

O Prefeito de Boa Vista - RR,. no uso elas crtribulçóes que 
lhe confere o Art. 62, lndso X,. da Lef Orgânica do MunlcípJo 
de 11 ele julho 1992. • 

DECRETA: 

Art. 1°- Ficam exoneradas de Membro Titular e Me 
Suplente, do Conselho Municipal de Aaslstincla Soclal/ 
B~ repre-sentantes da Secretaria Munklpal de Edua~s .. 
Cultura - SMEC, as segulntes pessoas: 

• Francisca Lulza Martins - Membro ntutar 
• Antonio Sandra Noronha de Oliveira Uma - Me 

Suplente 

o7 
Senador Darcy Ribeiro, da S.Cr.tarfa Municipal de Edueasõo 
e Cuhvro. 

Art. 2"- Onde se lê: do Corgo em Comb56o de Nlv.l de 
Atua1ão Programática, Simbolo AP-5, de Dl"""ra da Unidade 
Escofar Senador Darcy Ribeiro; Lela-se: do Cargo em Comiss6o 
de Nível de Atuação Operadonal, Simbolo A0-10, de Agente 
PúbUco Municipal 4, da Coordenadoria de Educ:asão clé Jo­
vens e Adultos. 

&N •501/P DE 28 DE FEVEREIRO DE 2 
Art. ze- Rcam nomeadcu para compor o Conselho ftn:r.:-+-:-t-...:;;'F;::.;.::.:.:J 

nlclpal de Asslstincla Sodai/CMAS-BV.. pefo pi'QXo de 02 anos, Prefeito de Boa Vls1a- RR,. no uso das atrfbuf.(lões que 
como Membro Titular e Membro Suplente, representantes da lhe confent o Artigo 62,1ncbo X.. da LAti Orgânica do Município 
Secretaria Munldpal de EduClCiçóo e Cuhura - SMEC, a., M- de 11 de iulho de 1992, de a«Jrdo com o lndao 11~ do Art. 11 ~ 

-.... gu{nte., pe-ssoas-: da Lei Municipal n• 458, de 1° de Junho de 1998; 

• Maria Aparecida Taumaturgo - Membro ntular 
• Ivan lide de Uma BaJTOS - Membro Suplente 

Art. 3° - Este Decreto entrará em vigor na data "* •ua 
publfcaç6o, revogadas as disposições em contrário 

Goblnete ele P.-.feiiO Municipal de Boa VIsta - RR, em 
28 de Fev•relro de 2007. 

lrodibon Sampaio de SouzcÍ 
Pnfelto Munldpal de Baa VIsta 

PREFEITURA MUNICIPAl DE BOA VISTA 
GABINETE DO PREFEITO . ' 

DECRETO N° 499/P DE 26 DE FEVEREIRO DE.-2007~ • ' 

O Prefeito de Boa VIsta - R~ no uso elas atrfbulçóes qve 
lhe confere o Artigo 62, Inciso X.. da Lei Orgânica do Município 
de 11 de(ulho de 1992, de acordo com o 1ndoo 11, ele Art. 11, 
do Lei Municipal n• 458, de 1° de(unho de 1998; 

DECRETA: 

Art.1° - Fim nomeado Interinamente o senhor Semalas 
Alexandre Silva, para responder pelo cargo em Comissão de 
Nível de Di~o Superior, Símbolo DS- 1, ele 5ecntl6rio Munl­
clpcd, cumulativamente com o Cargo de Assessor 4, ambos da 
Secretorfa Municipal de Edu~o e CUltura, no período de 
21.02.07 a 24.02.07. 

Art. 2•--DeueiO tem et.IIO tehooth>o a 21 de few­
rel.ro de 2007, revogada., as dlspoà4Jóes em contrário. 

Goblnete do PrefeiiO Municipal de Boa VIsta - 1111. em 
26 de t.verelro de 2007. 

lradllson Sampaio de Souza 
PrefeiiO Municipal ele Boa VIsta 

PREFBTURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
GABINETE DO PREFBTO 

DECRETO N• 500/P DE 2B DE FEVEREIRO DE 2007. 

O Prefelro de Boa V101a - 1111. no uso das atrfbulçõ"" que 
lhe conlerw o Artigo 62, Inciso X. da Lei Org4nlca do Munldplo 
ele 11 de julho de 1992, de acordo com o Inciso I, ele Art. 38, 
da Lei Munkipal n• 458, ele 1• de junho de 1998; 

DECRETA: 

Art.1•- Fica reliflcado o Decnrlo n• 477/P, de 15 de 
fevereiro de 2007, qu. exonerou a senhora Eliane Oliveira de 
Souxa Araújo, do Corgo em Comissão da Nível de Atuaolío 
Programática, Símbolo AP-5, de Diretora da Unidade &colar 

DECRETA: 

Art.1°- Fica retificado o Decreto n° 478/P, de 15 de 
fever.lro de 2007, que nomeou a senhora Eliane Oliveira de 
Souza AraúJo, poro exercer o Cargo •m Comlsaóo de Nfvel de 
Assessoramento, Sfmbolo AS-7, de Assistente 1, da Secretaria 
Municipal ele Ed.-çõo e Cultura. 

Art .. 2° - Onde •• 1•: da Secretaria Municipal de Educa­
ção • Cultu~; Leia-se: do Gabinete do Prefeito. 

Art. 3"--Decreto tem miiO ··"-a 01 de­
relro de 2~07,., ~ogadas cu disposf~ em eontr6rio. 

, • · Gabtnéte·clo Prefei!O Munldpal de Boa VIsta - 1111. em 
28 de fevereiro de 2007. 

lradllson Sompalo de Souza 
Prefeito Municipal de Boa VIsta 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO N" 502/P DE 2B DE FEVEREIRO DE 2007. 

O Prefelro de Boa VI-- 1111. no uso das atribulçó .. que 
lhe conter. o Art. 62, Inciso X da Lei Orgânica do Munláplo, 
da 11 de Julho de 1992, e de ocordo com o Estatuto da Funda­
~o de EdUC)Q4)áo, Turismo, Espone e Cultura de Boa VIsta, 

DECRETA: 

Art .. t• - Aco nomeado lnterfnamenN o senhor João 
DanDo SoUIO Maior Nogueira, para ...,.ponclar pelo Corvo em 
Comlss6o de Presidente, da Fundação de Educação, Turismo, 
&pa,.. • CUltura de Boa Vlsta/FETK, no periodci de 26.02.07 
a 01.03.07. 

Art. 2• - - Dec""" tem efeiiO ••••-'"'" a 26 de ,.__ 
reiro de 2007, revogadas as dlaposlções em contrário. 

Gabinete da PrefeliO Municipal de Boa VIsta - RR. em 
28 de m..retro de 2007. 

lradllson Sampaio de Souza 
Prefelro Municipal de Boa VIsta 

PREFBTURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO N° 503/P DE 28 DE FEVEREIRO DE 2007. 

CONCEDER INCORPORACÁO DE GRATIRCACÁO, 
DE ACORDO COM O ARTIGO 57 DA LEI MUNICI­
PAL N• 458/98. 



ATOS DO PODER EXECUTIVO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 

GABINE'n DA PREFEITA 

DECRETO H" 066/E DE 08 DE MARÇO DE 2007. 

A Prefeita do Boa Vb1a - AA. em ..-ddo, no uso deu 
~iee q_ue IM foMm conferidas no art. 75 alinea:a "u-, .,. 
e T , ela Lei Org6nka do Município do 11 do (ulho do 199:1. e 
.. m funda- no Clr1. 34 ela Lel Municipal n• 774{04, do 16 
de deze mbro de 2004, 

DECRETA: 

Art. 1" - Fica ex.dulcla ela Estrutura Orgonlxacf-1, Nl· 
veb Hierárquico., Org6nlcos • Funcionais da Secretaria Mu­
nklpal de Saúde, Decreto n• 030JE. do 03 do leYe...tro de 
2005, 01 (um) aargo do ADM•"• 2, Slmbolo ASs2, de •U? Aa· 
MtSSoria 

Art. ~ - fJea lndufclo na Esmnura Organizacional, Nf­
.... r.. Hierárquicos, Organlcos e Funcionais da Secretaria Mu­
nicipal de Obl'as • Uit>anlsmo, o.cr.to n• 024/(, de 03 de 
Mverttlro de 2005~ o cargo citado no artigo anterior, em aua 
ANeaorio. 

Art. 3"-&1. Decrwto hlm .t.lto • e11 o..tiYO a 01 do ma~o 
do 2007, ...,ogados as cllsposlções em conlrárfo. 

Gabln- ela ,_lia Municipal do Boa Vb1a • AA. em 
oa do Ma~ do 2007. 

Sllvana Bo111hl G.mdu< Plilarf 
Prefeba em exJH'ádo 

PREFIITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
GABINm DA PIIS'ErTA 

DECRETO N" 067/( DE 08 DE MARÇO DE 2007. 

A PNfelta de Boa V1sta .. RR.. em exerdclo, no uso da& 
crtrfbuls:6es que lhe conte,. o Art. 62, Inciso x_ da Lei Org6nlca 
do Munlclplo de 11 de julho 199:1. 

DECRETA: 

Art. 1°· Fico retificado o Decreto n' 014/(, de 11 do 
Janeiro de 2007, que nonMOu a aervtdora Gradela André 
Guedos Sllwll'a do Amorfm, para atuar como Pregoeira da 
Prefeitura Municipal do Boa Vls-AA. em todos oe proc-. 
de Prwglio, ,_Modalidades Eletrônico • p,....nclol, - perio­
do do 02.01 .07 a 31.12.08. 

Art. 2"· Ondo .... , Grodelo Andr6 Gueclee Sll-..lra do 
Amorlm; Leio -•: Grad .. a André ela snv.lra Gueclee Amorfm. 

Art. 3°- &te o.cr.to hlm .t.lto •wh001two a 02 de (anel­
"'do 2007, ---as disposições em contrário. 

Gabl,.,. da PrefeiM Municipal do Boa Vb1a - RR. em 
oa do Março do 2007. 

Sllvana Borghl Gandur Plgarf 
Pr'Mefta em exercido 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
GABINETE DA PREFEITA 

DECRETO N" 515/P DE 07 DE MARÇO DE 2007. 

A PrefeiM de Boa VisM • RR. em eurdclo, no uso dos 
atrlbul~õea que lhe confere o Arflvo 62, Inciso X. da Lei 0'116-
nlca do Muniápio do 11 do julho do 199:1. do cxonlo com o 
Inciso I, ela Art. 38, ela Lei Municipal n• 4S8, do 1" de/unho do 
1998; ""mblnado c:om o que dlsp6e a Lei Munldpa n• 774/ 
04, de 16 do Dw2:embro do 2004, 

DECRETA: 

Art.1°. Fica....,,., acla o senhor Arfosto Murflo deu Sem­
toa Andrade,. do Cargo em Co m laa 6 o d • N ive l de 
A!!M' cauento,. Símbolo AS-241 de 'Uaet•ar 2, da nuevoria, 
ela Secrwtor!a Munldpol de Saúdo. 

Art. r ... Este Dea'etotem efeito reteoatfwoa 01 de maf'iO 
de 2007, rwvogadas as dlsposl~iea em contrário. 

Gabl"""' ela Prefeita Municipal do Boa Vb1a • RR. em 
07 de Ma~ de 2007. 

Sllvana Bo111hl Gandu< Plgor! 
Prefeita em •"""'Ido 

PREFErTURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
GABINETE DA PREFEITA 

DECRETO H" 5 16/P DE 07 DE MARÇO DE 2007. 

A P<.t.lto do Boa V1sM - RR. em exe<cldo, no usa das 
atrl~õea que lhe ...m.re o Artigo 62, Inciso X. ela L.J Orgâ­
nico do Munláplo do 11 do (vlho do 199:1. do acordo com o 
Inciso 11, do Art. 11, ela Lei Municipal n" 4S8, do 1" do (unho 
ele 1998; combinado com o qu. dbpM o 1M Municipal n• 
774/04, do 16 do Dezembro do 2004', 

DECRETA: 

Art.l• .. Fica nomeado o senhor Arfosto Murilo dos San· 
toa Andrad., para exercer o Cart~o em Coml:u6o de NMI de 
Aa.euoramento, srmbolo AS-2, de ~or 2, da Asaesr=ria, 
ela Secretaria Munldpal de Obras • Urbanismo. 

Art. 2". Em! Decreto r.m efeito retroaltwo a 01 do ma~ 
de 2007, revogadas as dlaposlç6 .. em contrário. 

Gabinete da Prefeita Municipal do Boa VIsta - AA. em 
07 do Ma~ de 2007. 

Silvana 8o'llhl Gandur Plgorf 
Prefeha em eurdclo 

PREFIITURA MUNICPAL DE BOA VISTA 
GABINE'n DA PREFErrA 

DECRETO H" 517/P DE 07 DE MARÇO DE 2007. 

A Prefeita do Boa VIsta- 111!. em ..-ddo, no ueo dos 
crtribuiçõea q ... lhe co,... o Artigo 62, Inciso X. ela Lei o.g&­
nica do Munldplo do li do (ulho do 199:1. do cxonlo com o 
Inciso I, ela Art. 38, ela Lei Municipal n• 4S8, do 1" de lunho do 
1998; combinado com o que dlsp6e a Lei Munldpaf n• 774/ 
04, do 16 de Dezembro de 2004, 

DECRETA: 

Art.t•- Rca exonerada a aenhora Eliane Maria Lourei­
ro dos Santos, do Cargo em Comlasbo d• Nfvel de Atuaç6o 
Operacional, Slmbolo A0-6, do VIce • Diretor ela Unidade&­
colar Janlo Quadros, do Secrwtarlo Munldpal do Eduaação • 



BOA VISTA 
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ATOS DO PODER EXECUTIVO~ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 

GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO N" 068/E DE 12 DE MARÇO DE 2007. 

O Prefeito de Boa VIsta - RR. no uso das atrlbulçÕN que 
lhe confere o Art. 62., Inciso X.. da Lei Orgãnka do Município 
de 11 de julho 1992, 

DECRETA: 

Art. 1°- Fica rettflcado o Decreto n• 056/E, de 28 de 
fevereiro de 2007, q..,. nomeou a senhora TeN:Z:Inha Muniz. 
de Sou~a Maia, ClOmo Membro Suplente, ntpr-.sctntante da Or­
dem ele Advogados do Brasil em Roratm~ i unto ao Conselho 
Municipal de Segurança Urbana • Patrimonial do Município 
de Boa Visto. ' 

Art.~-Onde se lê: o senhor Terezfnha Munlx de Souza 
Mala, Leia,...: a senhora Terezlnha Munlz: de Souza Cruz.. 

Art. 3°- Este Decreto entrará em vigor- na data de aua 
publicação, revogadas as dla.,.,.lçóes em contrário 

Gabinete do Prefeito Municipal de Boa VIda - RR, em 
12 de Março de 2007. 

lradllson Sampaio de Souza 
Prefeito Municipal de Boa Vista 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO N° 069/E DE 12 DE MARÇO DE 2007. 

O Prefeito de Boa VIsta - RR. no uso das atrlbuiçÕN que 
lhe foram conNrfdas no art. 75 alíneas ~ .. •b• • "f', da Lei 
Orgânica do Munldplo de 11 de lulho de 1992, • com funda­
mento no art. 34 da l.ef Municlpaf n° 774/04, de 16 de de%em­
bro de 2004, 

DECRETA: 

Art.l•- Ficam excluídos e alterados os cargos ababto 
refaclonodos, da Esfnltura Organb:aclonal, Nr..k Hler6rqul­
coa, Orgêtnlcos e Fundonala da Secretaria ::!:f:' de Edu­
~o o C..l!ura, O.U.to n• 016/E, de 03 de rode 2005: 

QUANT. CARGO SÍIYI!OI.O VAI.OR 
3 A»istente 4 AS-12 350,00 
5 Assistente Setorial AS-11 

em: 

QUANT. CAii ;o 
1 1 Agente Públõco 
1 1 Agente Públko 
1 ode i 

Art. 2° .. fnclufr na &trvtura da Secnrtarfa supracitada 
o J"e$Uitado das alterações. 

Art. 3° - Este Dec""" htm efeito ....troa11vo a 01 de março 
de 2007, revogadas as disposições em contrário. 

DECRETO N° 070/E DE 12 DE MARÇO DE 2007. 

O Prelelto de Boa VIsta - RR. no uso das atrlbu~ que 
lhe com.... o Art. 62, Inciso X. da Lei Org6nlca do Munldplo 
de11 de fulho 199:2, e de acordo com a Lei n° 417, de 08 de 
Maio de 1997, aherada pela Lei Munldpal n• 437, de 06 de 
Outubro do 1997, 

DECRETA: 

Art. 1 •- Ficam exonerados os Membros ntular e Suplen-­
te, representantes do Conselho Regional de &,genharfa, IU-­
qultetura e Agronomia do Roraima- CltEA- RR, do Conselho 
Municipal de Conaerva~o e Defota do Melo Ambiente -
CONSEMMA 

• Carlos Roberlo Bexena Colhelros - Membro Titular 
• Pedro Milton Mota Filho- Membro Suplente 

Art. 2°- Rcam nomeados como Membro Ttrular • Mem­
bro Suplente, rep........tanhts do Conselho Regional de Enge­
nharia, Arquitetura • Agronomia de Roraima - CREA/RR, lun­
to ao Conselho Municipal de eo ......... o e Dofua do Melo 
Ambiente - CONSEMMA. 

• Pedro Milton Mola Filho - Membro Thular 
• Cléa Marfa de Almeida Do,.- Membro Suplente 

Art. 3° - Este Deaeto entrará em vigor na data de sua 
publkaç6o, revogadas as dlaposl~óes em Ntll.ió:tfo 

Gabinete do Prefeito Munldpal de Boa VIsta - RR, em 
12 de Março de 2007. 

lradllson Sampaio de ScMna 
Prefeito Municipal de Boa VIsta 

PREFERURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO N" 071/E DE 12 DE MARÇO DE 2007. 

O Prelelto de Boa VIsta - RR. no uso das atrlbulçóes que 
lhe confere o Art. 62, Inciso X. da Lei Orgânica do Munldplo 
do 11 de Julho 1992, e de acordo com a Lei n• 417, de 08 de 
Maio de 1997, aherada pela Lei Municipal n• 437, de 06 de 
Outubro de 1997, 

DECRETA: 

Art. 1"- Rca exonerado o senhor Rlnaldo dos AnJos_..., 
de Membro titular, representa.nte da Col&nia de Pe.cador ~ 1 
de Roraima, do Conselho Munklpal de Conserwoçáo • Defesa 
da Melo Ambl- - CONSEMMA. 

Art. :zo- Acam nomeado. como Membro ntufor e Mem­
bro Suplente, rep.--nlantes da Collinla de Pescador Z- 1 de 
Ron~lma, Junto ao Conselho Municipal de ConseNQÇ6o e De­
fesa do Melo Ambiente - CONSEMMA, as pessoas abaixo ,.la­
danadas. 
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lradlbon Sampaio de Saw:a 
PNt.lto Munfdpal .S. Boa ~ 

PREFEitURA MUNIOPAL DE BOA VISTA 
GABINETE DO PREFEtTO 

DECHTO N" 093/E DE 26 DE MARÇO DE 2007. 

O Prefeito de Boa Vls1a • RR. no U$0 das alrfbukõeo que 
lhe foram cont.ridos no ar1. 75 oHneas -a•, •b• • T. da lei 
Orgânico do Munlclplo de 11 de /ulho de 1992, • com funda­
mento no art. 34 da Lei Municlpa n"~~ 774/04, H 16 doe dezem· 
bro de 2004, 

DECRETA: 

Art. 1• - Ficam excluídos da &trutuii"Q Orgonlzodonal, 
Nfveà HI...Srqul-. Oraanlcos e Funcionais do Gobl.- do 
~lto, Decreto n• 0'29/E, de 03 de fevet"efro de 2005, 02 
(dois) ca111o. de Apolo Admlnistnrtivo 2. Símb<olo A0-11. 

Art. ,- - Ficam lnduidos na E:s:trvtvru Otvanl:zadonoJ, 
Nõv.is Hler6rqulcos, Otg6nlco. e Funclonols do Secnttoria Mu­
nldpal de Obnlo e Url>anlamo, o.cr.fo n• 024/E, de 03 de .........,r-o de 2005, oa corgos dtodos noartfgo oo;lw.ior, em aua 
equipe de Apalo Técnico. 

Art. 3• - &te Oec;,-etotem efeito aelaoatlvo a 01 eM março 
de 2007, revogadas ao dia~ em contrário. 

Gabinete do Prefeho Munldpal de Boa Vllta • RR, em 
26 de MaJlo de 2007. 

lradllson Sampaio de Souza 
PNfelto Munklpal de Boa Vla1a 

PREmlVRA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
GABINETE DO PllfFEITO 

DECRETO N" 094/E DE 26 DE MARÇO DE 2007. 

O Prefeito de Boa Vls1a • RR. no uoo das atrfbul~õeo que 
lhe foram conferfidcu no art. 75 aHneoa •a•, "b• • .,., da Lei 
01116nlca do Munldplo de 11 de julho de 1992, e cam fundo­
me- no art. 34 do Lei Munldpal n• 774/04, de 16 de cleum­
bro de 2004, 

DECRETA: 

Art. 1• • Fka excluído do &1nnura Oraani'Ladonat Ní· 
vels H~ulcos, Orgâ:nJ~ • Fundonals clõ Sea •taria Mu.. 
nldpal de De..nvolvl,__ Sodale Trabalho, Decreto n"0'15/ 
E. de 03 de fevereiro de 2005, 01 (um) cat'IJ" de A•._ 4, 
Símbolo AS-4, de sua A.:uesaoria. 

Art. ~ • Fica indvído na Eltrvtura Orgonlzadonal, Ni­
vels Hieró<quícos, Orgânico. • Fundonalo ela Comlssóo Per· 
mon•nte de Udtoç6o, Dec.-.to .... 020~ de 03 de feveNJro de 
2005., o carvo citado no artftro anterior, em aua Assessoria~ 

Art. 3 6
- Este Decreto tem efeito r.troatlvo a 01 de março 

de 2007, revogadaa as dlapoa~6 .. em contrário. 

Gabinete do prefeito Municipal de Boa VIS1a • ~IIJ"'~-'::::::;,, 
26 de MaJlO de 2007. f#~>-L 

<-"' lnulllson Sampaio de Souza ~ r;.. 
PNt.lto Munldpal de Boa Vla1a :;, r \ 

::t 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 4.. ~ 

GABINETE DO PIIUEITO ~bL 

DECRETO N" 095/E DE 26 DE MARÇO DE 2007~J>::>~.::;:;--' 
O Proofeito de Boa Vls1a • RR. no .-doe 01rlbulçóeo ~ 

lhe foram c:onferido:s no art. 75 afil"'eCD ~ri', "'b• e ,.-,da l.ai 
Orgãnfca do Munldplo de 11 de julho de 1992, e cam funda· 
manto no art. 34 do Lei Munldpal n• 774/04, de 16 de dnem· 
bro de 2004, 

DECRETA: 

Art. 1• ·Fica exduldo do &tnmlra 0111Gnlxoc:lonal. Ní­
veis Hierárquico$, Organk01 • Funciona la do Gabinete do PJ*e,.. 
feito, Decreto n• 029/E, de 03 de few,.lro de 2005, 01 (um) 
ca1110 de Asslotente Setorial, Símbolo .AS-11. 

Art. 2° • Fka inclufdo na &tnltUt'a o.,.anlxoc:lonol, Ní­
veis Hf-rárqutcos, Orgânicos: e Fundonafa da Secntarfa Mu­
nldpal de Obras • Uit.anlsmo, DecneiO n• 024/E, de 03 de 
Nverelro de 2005, o cargo citado no Ol1fgo anterior, em sua 
Auesaotfa. 

Ar1. 3° - Este De<::r-.to Mm .t.ito; ••• ocrttwo a 01 de maf10 
de 2007, ..vogados as dlspoclç6eo em contnlrlo. 

Gobl_,. do .....r.lto Munklpal de Boa VIolO • RR. em 

PODER EXECUTIVO 
prefeho 
lradilson Sampaio de Sovza 

Chefia de Gabinete do Prefeito 
Cf6vls Melo de Araújo 
Pf'ocuradorfo Geral do Muniápl 
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26 de Ma~o de 2007. 

lradilson Sampaio de Souza 
~ Municipal d• Boa Vls1a 

PREFEITURA MUNIOPAL DE BOA VISTA 
GABINETE DO PHFEITO 

DECRETO N° 096/E DE 26 DE MARÇO DE 2007. ... 
O Prefeito de Boa VIsta - R:A: .. no uso das atribuições que 

lhe foram conferidas no art. 75 alíneas •a•, •b• e T, da Lei 
Orgânlc;a do Munláplo de11 de/ulho de 1992, e com funda­
mento no art. 34 da Lei Munldpa no 774/04, de 16 de denm­
bro de 2004, 

DECRETA: 

A.r1. 1°- Ftca excluído da Estrutura Organi.xadonal, Ni­
veis Hlerórqulcos, Orgânicos e Funcionais da Comissão Per­
manente de Ucitação, Decreto n° 020/E, de 03 de t.v....lro de 
2005, 01 (um) cargo de Asseuor 5, Sim bolo AS-4. 

03 
Art. 1°- Rcam excluídos da Estrutura Organlzadonal., 

Níveis Hler6rqulcos, OrgêiniQOS e Funclonals da Secretaria Mu­
nicipal de Admlnistraçiro e Gestão d& Peuoas, Decreto n° 028/ 
E~ de 03 de fevereiro de 2005~ 02 (dois) cargos de Assistente 
4,. Símbolo AS-12. 

Art. r .. Ficam Jnclu(dos na Estnltura Organlzadonal, 
Níveis Hierárqufcos,. Orgânicos e Funcionais da Se-cretariaM.,_. 
nldpal de Des•nvolvimemo Social e Trabalho, Decreto n° 025/ 
E, d• 03 de fevereiro cH 2005, os cargO$ dtados no artigo 
anterior, em sva As:s,es.sor{a. 

Art. 3°- Este Decreto tem efeito retroatfvo a 01 de Março 
de 2007, revogadas as disposições •m contrário. 

lradllson Sampaio de Souza 
Prefei10 Municipal de Boa Vls1a 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VI 

Art. ~ - .fica lnclufdo na Eatrvtura Organluxlonal, Nf­
veb Hierárquicos, Orgânicos e Funcionais da Secretaria Mu­
nki_pal de Admlnlstraç__:áo e Gestóo de Pessoas, Decreto n• 028/ 
E, de 03 d6 fevereiro de 2005, o cargo citado no artigo anteri­
or, em :sua ~uoria. 

O Prefei10 de Boa Vbta - RR, no uso das atrlbui<óes -
lhe foram conferidas no ar1. 75 alíneas •a•, •b• • T, da Lei 
Orgânica do Muniápio de 11 de (ulho de 19921 com funda· 

An. 3•- &te Decreto tem efeito rerrootfvo a 01 de maf'90 mento no art. 34 da Lei Municipal n• 774/04, de 16 de de,zem-
de 2007, revogadas as disposições em contrário. bro de 2004, 

Gabinete do Prefeito Municipal do Boa 'fMia..JIL.IUII..J..--.D,E C R E TA: 
26 de Ma~ de 2007. 

lradllson Sampaio de Souxa 
·Prefeito Municipal de Boa VIsta 

.. 1•M Fica aiado01 (um) cargo deApofoAdmfnlstnJ· 
mbolo A0-11, no valor de RS 600,00, .... sultado das 

nNIIIJ:adas na Lei 774/04. 

PREFEJTURA MUNIQPAL DE BOA VI . 2° .. Fica lnduído o cargo citado no parágrafo 
GABINETE DO PREFEITO CiftfêH , na Divlsáo de Saúde Ocupacional, da Estrutura 

Organl acionai, Níveis Hierárquicos, Orgânicos e Fun­
DECHTO N° 097/E DE 26 DE MARÇO D'1.,;2::Wf:;:.:.;_· ·-···9--,h,dij;oi.:na:,;;b;:f,a S.cretarla Municipal de Admlnl•trasáo e GH­

essoas, Decreto n• 028/E, de 03 de fevereiro d• 
O Prefofto d& Boa VIsta- RR, no uso das atrlbuiç < qu• 2005. 

Ih& foram conferidas no ar1. 75 alíneas •a•, •b• • T, da Lei 
Orgânica do Munlcíplo de 11 d&/utho de 1992, e com funda- Art. 3°- Este Decreto tem efeito Ntrocrtfvo a 01 de março 
mente no art. 34 da Lei Munldpa no 774/04, de 16 de dezem- de 2007, revogo doa as d:isposlç6ea em contr6rfo. 
bro de 2004, 

Gabinete de Prwfelto Munklpal de Boa Vlsiu - RR, em 
DECRETA: 26deMa~de2007. 

Art. 1•- Fica exduído da Estrv!ura Orvanlzadonal, Nl- lradlbon Sampaio de Souza 
veia Hler6rqufeos, Org8nlcos e Fundonais da S.U.tarta Mu- Prefeito Munldpal da Boa VIsto 
nidpal de Desenvolvimento Social e Trabalho, Decr.to n° 025/ 
E, d• 03 de fevereiro de 2005, 01 (um) cargo de Aas•sor 3, PREFBTURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
Slmbolo AS-3, de sua Assessoria. GABINETE DO PREFEITO 

Art. 2"- Flea lnclufdo na Estnrtura Organizacional, Nl- DECHTO N° 100/E DE 26 DE MARÇO DE 2007. 
veb Hierárquicos, Org8nfcos e Funcionais da Soecntarta Mu-
nicipal de Gestão Par11dpaffva, Dec......, n• 026/E, de 03 de O Prwlelto de Boa Vls1a- RR, no uso das atrlbvkõeo qu. 
fevereiro de 2005, o cargo citado no artfgo anterior, em sua lhe foram conferidas no art. 75 alíneaa •a•, ..,. • T, da Lei 
Assessoria. Org6nlca do Munldplo de11 de/ulho de 1992, e com funda­

mento no art. 34 do t.l Munldpa n• 774/04, de16 de dezem­
bro de2004, Art. 3°M &te Decreto tem efeito retroativo a 01 de março 

de 2007, nwogadas as dt.poslções •m con!rárfo. 

Gabln.te do Prefeito Munldpal de Boa Vls1a - RR, em 
26 de m- de 2007. 

lradilson Som~io de Souxa 
PNfelto Munldpal de Boa VIsto 

PREFEITURA MUNIQPAL DE BOA VISTA 
GABINETE DO PREFEITO 

DECHTO N° 098/E DE 26 DE MARÇO DE 2007. 

O Prwfeito de Boa VIsta - RR. no U$0 das atrlbui<6es q­
lhe foram eonfaridaa no ar1. 75 alíneas •a•, •b• • "'f', da l.ef 
Organlc:a do Munldplo de 11 de/ulho de 1992, e com funda­
mento no art. 34 da Lei Munldpa n• 774/04, de 16 de dezem­
bro de 2004, 

DECRETA: 

DECRETA: 

Art.l 0 
M Ficam excluídos e alterada. os cargos das Se­

creta rios aba:bto relacionadas, observada a inexistência de 
acrésdmo de despesas: 

em: 
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Art. 2" • As ulteroçõa chaclao odma, set"ão dlstribuiclao 
ct. modo que ...... ham a suprir as -.ldadn das seaela1f. 
CQ mendonadas. 

Att. 3° ~Este Decreto tem efeito retroativo o 01 d. março 
de 2007, revogacbs os dlsposl~&es em c.ortririo. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Boa V1sta - RR, em 
26 de março de 2007. 

lradlbon Sampaio de Souza 
P..!eito Municipal de Boa VIda 

PIIEHII URA MUNIQPAL DE BOA VISTA 
GABINETE DO PRIFEITO 

DECUTO N" 101/E DE 26 DE MARÇO DE 2007. 

O Prefeito de Boa V"..ra • 1111, no uso das atribulcõ.. q.,. 
lhe fotom conferidas no art. 75 alfneos -a•, 11- e .,.., da Lei 
Org6nlca do Munlcfplo de li de lulho de I m, e com funda. 
mento no art. 34 do Lei Munlclpaf n• 774/04, de 16 dedu.,..­
bro de 2004, 

DECRETA: 

Art.t• • Flcarn excluídot: e ott.nrdos os cargos ababto 
relaclonoclao, da &trurura Organlzodonal. Niveb Hle.árqul­
cos, Orgânicos e- Fundonol:s da Secretario ~=J:! de GM­
t6o Potiklpcnlva, Decnrto n• 02611. de 03 de de 2005: 

UANT. CARGO MBOLO VAlOR 
1 As.sl.strw.te 1 A$.7 1.500.00 

...... PGblko Munic ... A0-4 1.000.00 

em: 

QUANT. CARGO SIM&OLO VALOR 
Assistente 2 ..... 1 .200 00 

OftiO Póblko M"nlc:l a 2 A0-5 1 .300,00 

Art. 24' - fndulr na &trvtura da Sea'etaria supracitada 
o resultado dcas ofteraçõa. 

Art. 3• ·Este Decrelo..., .t.lto --a 01 de março 
de 2007, revogadas as cn.po.ft6eo em contr6rio.. 

Gabl,.,. da P..!eito Municipal de Boa VIda • 1111, em 
26 de Morço de 2007. 

lradlbon Sampaio d• Souza 
Prefeito Municipal de Boa VIda 

PREFOTURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO N" 705/P DE 26 DE MARÇO DE 2007. 

CONCEDER INCORPORAÇÃO DE GRAnFICAÇÃO, 
DE ACORDO COM O ARI'IGO 57 DA LEI MUNia. 
PAL N" 458/98. 

O prefeito ct. Boa Vb1oa • RR, no uso ele suas alribu~ 
que lhe confeN o Art. 75, lndso I, aUnea -b'", da IAi Oraânlca 
do Munlclplo ct. 11 ele Julho d• 1992, • o Decreto n• 05f/E, de 
02 ct. n>af1iO ct. 2007, pUblicada no DOM n• 1923, ele 08 de 
março de 2007, de acordo com o Parógrafo ~.do Art. 57, da 
Lei Municipal n• 458 do 1° de Junho de 1998, 

DECRETA: 

Art. 1 • - Fica con~fdo ao ••rvidor Frank Falc6o de 
Saum, Ageme Munldpal I-D4, &peclalldade: .Aulsftnto A6-

CONaDER INCORPORAÇÃO DE GRAnRCAÇÃO, 
DE ACORDO COM O ARI'IGO 57, DA LEI 458"/98. 

O Pnrlelto de Boa VIsta • RR no uso do suas alribulç6es 
que lhe confe,. o Art. 75, lncl10 I, oUnea "b•, da Lei Org6nlca 
do Munldplo de li de Julho de 1992, e ele acordo com o Paró· 
grafo 2•, do Art. 57, do Lei Munldpal n• 458 de 1° de Junho 
de 1998, 

DECRETA: 

Art. 1• - Fica concedido la aervldora Sandra Maria Hor· 
ta Tom6, Ag.- Munklpal F-02, Especialidade: Al.odllar Ad· 
mJnr.tnrtlvo, .Matricula 00841, ao Quadro de Pessoal d.rta 
Prefeitura, a lncorpa~o do 3° (...,..lro) Décimo de Gratlfl. 
ca~o, do GiUpa de Dlreçlio lnN<medlárfa, Código GDI-402, 
de Chef. de Dlvlsóo, conform• o Proc..,. n• 231/2007-SMAG. 
~ (. ,. 

' Art. 2° ... Este O.Creto ~r6 em vigor na data de •ua 
pUbllcaçõo,_revogcaclao ""dlopoolç6u em contrário. 

Gabinete do l'..!elto Municipal de Boa VIda-RI!, em 26 
ct. Maf1i0 de 2007. 

lradlbon Sampaio de 5aum 
prefeito Municipal de Boa Vls1a 

PREFBTURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
GABINETE DO PIID'EITO 

DECRETO N" 707/P DE 26 DE MARÇO DE 2007. 

O Prefeito de Boa VIda • RR. no uso clao alribulçhe que 
lhe confere o Artigo 62, lncbo X. da Lei 0...6nlca da Munldplo 
de 11 de tulha de 1992, • o Decreto n• 05~/E. de 02 de morço 
ele 2007, publicado no DOM n• 1923, de 08 de maJ10 ele 
2007, 

DECRETA: 

Art. 1". Fica sem .t.lto o Decreto n• 661/P. de 20 de 
março de 2007, que exonerou o Mnhor Aécfo Torrelas do Nas­
d.........,, da Cargo em Camluáo de Nivwl deAsoesaora.........,, 
Slmbolo AS-10, de -r. 3, da Aalllfinclq, da Oabln­
da Prefeito. -. 

Art. 2• .. Este Decreto '*m efeito mtoatlvo a 01 de martO 
de 2007, ....,ogadas as dlsposJçõ .. em contrórfo. 

Gabinete do P..!elto Munklpal de Boa VIsta - 1111, em 
26 de mUf1iO de 2007. 

lracllbon Sampaio de Souza 
Prefeito Munldpal de Boa Vls1a 

PIIEHITURA MUNIQPAL DE BOA VISTA 
GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO N° 708/P DE 26 DE MARÇO DE 2007. 

O P..!eito de Boa VIda - RR. no uso das alribcllç6eo -
lhe confere o Artigo 6~, lncbo X. da Lei Org6nlca da Munldplo 
de 11 d•Julha de 1992, • o Decreto n• 059/E, de 02 ct. maf"ÇO 
de 2007, pUblicado no DOM n• 1923, de 08 de ma~o de 
2007, e de acordo com o lncbo 11, do Art. 11, da Lei Municipal 
n• 458, de 1• de funha de 1 998; combinado com o que dlsp6e 
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ATOS DO PODER EXECUTIVO 
PREFEITURA MUNIOPAL DE BOA VISTA 

GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO N° 102/E DE 28 DE MARÇO DE 2007. 

O Prefeito de Boa VIsta - RI!, no uso das atribui~• 
q_ue lhe foram conferidas no art. 75 alíneas •a• .. •b• e.,.., dei Lel 
Orgânica do Mun(c(pfo ct.ll de/ulho de 1992. • com funda­
mento no art. 34 da Lei Municlpa n° 774/04 .. de 16 de dezem­
bro de 2004, 

DECRETA: 

Art.1° .. Rca sem efeito o Decreto n• 100/E, d• 26 de 
março de 2006, r.ublleado no DOM n• 1937, de 28 de ma~o 
de 2007, que exc ufu e alterou os cargos das SecNtariCC$ abai­
xo relacionadas, observada a lnexl~la de acNsc:lmo de 
despesas: "' 

/In. 2"-Esle Decreto tem eleito 1wb """'o a 01 de março 
de 2007, revogadas as dispo:JJções em contrário. 

Gabinete do Prefeito Munldpal de Boa VIsta - RI!, em 
28 de ma~o de 2007. 

fradlfson Sampaio de SoVUI 
Prelelto Municipal de Boa VIsta 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO N° 103/E DE 28 DE MARÇO DE 2007. 

O Prefeito de Boa VIsta - RR, no uso das atrlbul~s 
que lhe fonlm conferidas no art. 75 alímkas ·~ .. "b• o T 1 da Lei 
Orgànlca do Município de 11 de/ulho de 1992, e com funda­
mento no art. 34 da Lei Munldpa n• 774/04, de 16 de dezem­
bro de 2004, 

DECRETA: 

Art.l 0 - RaJm excluídos e alterados os cargos das Se-

cretariaa abaixo relacionadas, obaervada a lnoxlstanda de 
acréscimo de despesas: 

...,, 

Art. ~ - lu attet a;ã es dtadas acima, .. rão dlstrfbtri­
das d• modo qu. ve-nham a auprfr aa neatSSidades das secre­
tarias mendonodos. 

M. 3"-Este Decreto tem eleito i&h -li• o a 01 de ma~ 
de 2007, revogadas as dispas~ em contnírio. 

Gabinete do Prelelto Municipal de s- Visia - RI!, em 
28 de ma~ de 2007. 

lradilson Sam~lo eM Souza 
Prefeito Municipal de Boa Vlsia 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO N° 104/E DE 28 DE MARÇO DE 2007. 

O Prefeito de Boa Vlsoa - RI!, no uso das atrlbu~ 
que lhe foram confe.rfdas no art. 75 alíneas •a•, •b• e T, da Lei 
Orgânica do Muniáplo de 11 de /ulho de 1992, e eom funda­
mento no ar1. 34 da Lei Munidpo n° 774/04, de 16 de dezem­
bro de 2004, 

DECRETA: 

Art. 1° .. Fica excluído da Estrutura Organixadonol, 
Nlvels Hler6rqulcos, Org6nlcose Fundonals da Secnttarfa Mu­
nicipal deAdminlstraçáoeGestãod& Pessoas, Decreto n"028/ 
E, de 03 de fevereiro de 2005, 01 (um ) caruo de Agente Públi­
co Municipal 1, Slmbolo A0-3. 

Art. 2° - Fica Incluído na Estrutura Orgcmimclonal, 
Niveb HJer6rqul«tS, Org6nklos e Funcionais da Secretarfa Mu­
nicipal de Desenvolvimento Social e Trabalho, Dec....ro n• 0251 
E, de 03 de fevereiro de 2005, o cargo citado no artigo anteri­
or, em a:uo Asaeuorfa. 

M . 3°-Esle Decreto tem eleito ••li _i.., a 01 de Março 
de 2007, revogadas as clisposl~ em contrário. 
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Gabinete do Prefeito Munldpal de Boa Vlof<l - RR. em 
28 do Man;o de 2007. 

lradJison Sampaio de Souza 
Prefeito Municipal de Boa Vista 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO N° 710/P DE 27 DE MARÇO DE ~~07. 

O Prefeito de Boa Vista - RR. no uso das alribvlções 
que lhe confent o Artfgo 62, lndso X,. da t..J Org~Bnlca do Mu­
nkíplo de 11 d•fulho d<> 1992, e o Decreto n• 059/E, de 02 de 
ma~ de 2007, publicado no DOM n• 1923, de 08 de março 
de 2007, e de acordo com o Inciso 11, do Art. 11, da Lei Muni­
cipal n• 458, de 1° de iunho de 1998; 

DECRETA: 

Art.l 0
- Rca nomeado interinamente o senhorSernaias 

Alexandre Stlvo, poro responder pelo Cargo em Comfss6o de 
Nível de Dfresão Superior, Símbofo DS-1, de Secretário Munl­
dpal, cumulatfvamem. com o Cargo de Aa-.or 4, amboa da 
Secretaria Municipal de Educaç6o e Cultura, no periodo de 
26.03.07 a 29.03.07. 

Ar1 • .20- Este Decreto tem efeito ••h oatfvo a 26 d. março 
de 2007, revogada$ as dlspasl~óes "m con1rário. 

Gabinete do Prefeito Munldpal de Boa Vista - RR. em 
27 do Man;o de 2007. 

lradtlson Sampalo de Souza 
..........., Munldpai de Boa Vista 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
GABINETE DO PREFEITQ 

DECRETO N• 711 /P DE 27 DE MARÇO DE 2007. 

O Prefeito de Boa Vista - RR, no uso de suas atn'"bui­
~óes que lhe confere o Art. 62, Inciso~ da lei Orgânica do 
Munkípio de 11 de julho de1992. e o D«reto n• 059/E, de 02 
de ma:r. de 2007, publicado no DOM n': 1?23. de 98. de . 
ma~o • 2007, de acordo com o Art. 37, d~,t.,f Murildpql n• , 
458 de 1° de (unho de 1998, 

Asa. 

DECRETA: J 
Ar1.1• - Aca exonerada o pedldo a aenhora Marta 

G<tórgla de Sousa Bastos, do Cargo Eletivo de Professor de 
Nível Médio A-02, Especialidade: ProfeS$or de MagisMrfo, 
Matricula n° 17313, do Quadro de Pessoal desta Prefeitura, 
conforme o Processo n° 435!2007-SMAG. 

Art. 2"-Este Decreto tem efeito retrocm.o a 20 de Man;o 
d• 2007, revogadas as disposições em contrório. 

\'<AL o;; 
Gabinete do Prefeito Munldpal de Boa - RR, em 

27 de ma~ d• 2007. .:;,""" 1\ 
< 

fradilson Sampaio de Souza <! '.~\$· Prefeito Munldpal de Boa Vista é. 

PREFEITURA MUNIOPAL DE BOA Vll~"::fo::, 
GABINETE DO PREFEITO ~ -_.. 

DECRETO N• 712/P DE 29 DE MARÇO DE 2007. 

CONCEDER INCORPORAc;ÃO DE GRATIFICAÇÃO, 
DE ACORDO COM O All'l'iGO ,7, DA 1.11 458/98. 

O Pnthlto de Boa VIsta .. RR no uso de suas atribui­
ções qu•IM confeN o Art. 75, Inciso I, al.ineo 1J•, da Lei Org&­
nfca do Munkíplo de 11 de fulho de 1992, e o Decreto n• 059/ 
E_, de 02 d. ma~ de 2007, publkado no DOM n• 1923, de 08 
de março d• 2007, de acordo com o Par6grafo 2°, do Art. 57, 
da Lei Munidpal n• 458 d• 1° d• Junho de 1998, 

DECRETA: 

Art. 1° - Fica concedida il Hnlldora Evellne da Silva 
Games, Secretária de Escola C-01, Especialidade: Secretórla 
da Eacola, molricvia 01623, do Q-drO de Pesooal desta Pre­
NIIura, a Incorporação do 2• (Hgundo) Décimo de Gratifica­
são, do Grupo de Dl~áo Auxiliar, Código GDA-505, de Se· 
crelárla d'e Unidade Escolar, confonn• o P-.o n• 392/2007-
SMAG 

Art. 2" .. Este Decreto entrará em vf.gor na data H sua 
Rubllcação, revogadas as dbposls6es em contrário. 
:,. .~"J. 

Gabinete do Prefeito Munldpai de Boa Vista- RR. em 
29 de Ma~ de 2007. 

PODER EXECUTIVO 
Prefeito 
lradilson Sampaio de Sou:z:a 

Chefia de Gabinete do Pretelto 
Clóvis Melo de Araújo 
Procuradoria G&ral do Munlciplo 
Silvana Borghi Gandur Pigari 
Cantrolaclorfa Geral do Munlclplo 
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SECRETARIAs MUNIOPAIS 

Secretaria Munldpal de Adminls~o e Gest6o de 
Pessoas 
Emerson Afves de Araujo 
Secre-taria Municipal de Educa~o e Cultura 
Stela Aparecida Damas da Silveira 
Socrelurlo Municipal da Saúde 
Namis Levino da Silva Filho 

Secr-rla Municipal de Obras • Urbanismo 
Nélio Afonso Borges 
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Secretaria Municipal de Segura~ Urbana e Trânolto 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
GABINETE DO PREFEITO 

.• 

DECRETO N° 117/E DE 09 DE ABRIL DE 2007. 

O Prefeito de Boa Vista - RR, no uso das atribui~ões que 
lhe foram confe-ridas no art. 75 alíneas •a", "b• e "f", da Lei 
Orgânica do Município de 11 de fulho de 1992, e com 
fundamento no art. 34 da Lei Municipal n° 774/04, de 16 de 
dezembro de 2004, 

DECRETA' 

Art. }0 
- Fica excluído da Estrutura Organizadonal, 

Níveis Hierárquicos, Orgânicos e Funcionais da Secretaria 
Municipal de Administra~õo e Gestão de Pessoas, Decreto n° 
028/E, de 03 de fevereiro de 2005,01 (um) cargo do Assistente 
Setorial, Simbolo AS-11. ' 

Art. 2° - Fica incluido na btrutura Organizacional, 
Níveis Hierárquieos, Orgânicos e Funcionais da Secretaria 
Municipal de Saúde, Decreto n° 030/ E, de 03 de feve-reiro de 
2005, o cargo citado no artigo anterior, em sua Asse:s:soria. 

Art. 3° - Este tkrcreto tem efeito retroativo a 01 de Abril. 
de 2007, revogadas os disposisões em contr6rio. . t 

Gabinete do Prefeito Municipal de Boa Vista - RR, em 
09 de Abril de 2007. 

lmdil$on Sampaio de Souza 
Prefeito Mvnieipal de Boa Vista 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO N° 118/ E, DE 10 DE ABRIL DE 2007. 

CANCELA O CADASTRAMENTO E ANULA O TÍTULO 
DEFINITIVO DO LOTE [!E TERRA QUE MENCIONA 
E DA OUTRAS PROVIDENCIAS. 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE BOA VISTA/RR, no uso 
de suas atribuisões legais, c de acordo com decisão do 
Conselho lmobiliór-io Municipal- CtM, Centésima Nonag~sima 
Terceira re-união ordinária e, 

DECRETA: 

Art. 1°. Fica cancelado o cadastramento do lote de terra 
n° 0044(ant.11), quadra 409(ant. l18), setor 11, no bairro 
Cauomé, feito em nome do Sr. José de Sousa Cardoso. 

Art. 2°. Fica anulado o Título Definitivo n° 18.090, livro 
n° 84, fls .090, referente ao lote de terra n° 0044(ant.11}, 
quadra 409(ant.118), xona 11, no bairro Cauamó, outorgadO 
ao Sr. José de Sou.sa Cardoso em 30 de ma~o de 2006. 

Art. 3°. Seio cgdastrado e titulado o lote de ten-a mencionado 
rlO artigo anterior em nome da S,... lcrtiane Nunes Pinheiro. 

Art. 4°. Este Decreto entra em vigor na data de sua 
publica~ão, revogadas as disposições contrárias . 

Gabinete do Prefeito de Boa Vista/RR, em 1 O de abril 
de 2007. 

lradilson Sampaio de Souza 
Prefeito Munic:ipal de Boa Vista 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VIS 
GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO N° 748/P DE 12 DE ABRIL DE 2007. 

O Prefeito de Boa Vista - RR, no uso dos otribuisões que 
lhe confere o Art. 62, lncl$o X, da Lef Orgânica do Município 
de 11 de iulho de 1992, e o Decreto n° 059/E, de 02 de março 
de 2007, publicado no DOM n° 1923, do 08 de mortjo de 
2007, de acordo com o Art. 37, da Lei Municipal n° 458 de 1° 
de junho de 1998, 

DECRETA' 

Art. 1 o - Fica exonerado a pedido o senhor Ednaldo 
Alencar de Sousa, do cargo efetivo de Técnico Municipal F-01, 
Espedafidcde: Assistente Administrativo, matricula n° 26275, 
do quadro de pessoal desta Prefeift.lrca, confonne o Processo 
n• 515/2007-SMAG . 

Art. 2° - Este Decreto tem efeito rétroativo a 04 de Abril 
de 2007, revogadas as disposl~óes em contrário. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Boa Vista - RR., em 
12 de Abril de 2007. 

lradilson Sampaio de Souza 
Profcito Munieipal de Boa Vista 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
GA.BINETE DO PREFEITO 

DECRETO N° 749/ P DE 12 DE ABRIL DE 2007. 
./ 

O Prefeito de Boa Vista - RR, no U$0 das atribui~õis que 
lhe confere o Art. 62, Inciso X da Le-i Orgánica do Mumcípio de 
11 de julho de 1992, e o Decreto n° 059/E, de 02 de mar~ do 
2007, publicado no DOM n° 1923, de 08 de março de 2007, 

Considerando o lnclso 11, do Art. 40, ou Inciso 11, do 
parágrafo 1°, do Art. 40 na roda~ã:o da Emenda Constitucional 
no 20/98, da Con$titui~óo da República Federativa do Brasil, 
de acordo com o Art. 185, da Le i Municipal 458, de 01 de 
junho de 1998 e, 

Considerando ainda o Art. 15, Inciso 11 c Parágrafo 2°, 
da Lei Municipal n° 812, de 22 de Setembro de 2005, 

DECRETA' 

Art. 1° - Fica eoncedida a Aposentadoria Compulsória, 
eom proventos proporcionais ao tempo de contribuiçáo ao 
servidor José Ribamc.r de Souxa, Auxiliar Técnico Municipal 
F-04, Especialidade: Motorista, Matrícula no 00504, do Quadro 
de Pessoal da Prefeitura Municipal de Boa Vista, conforme o 
Processo n° 319/ 2007-.SMAG. 

Art. 2°- Esto Dccrefo tem efeito retroativo a 07 de Abril 
de 2007, revogados as diõSPQ$ições em contrário. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Boa Vista - R.R, em 
1~ de Abn1 de 2007. 

lradilson Sampaio de Souza 
Prefeito Municipal de Boa Vista 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N° 066/P • GAB. 
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ATOS DO PODER EXECUTIVO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA. VISTA 

CONSELHO MUNICIPAL DE SAUDE 

RESOLUÇÃO N.0 008 DE 25 DE ABRIL DE 2007. 

O Ple-nário do Conselho Municipal ele Saúde de Boa 
ViS'ta, nomeado pelo Decreto n.0 012/E de 09 de janeiro de 
2007, com base nas competências regimentais e atribuições 
legais conferidas pelo decreto 1.743 de 14 de maio de 1992., 
amparado pelas L•is 8.080 de 19 de setombro de 1990 e 8.142 
de 28 de dezembro de 1990, Con3ide.rando o objetivo de wn­
solidar o controle social do Sistema Unlco de Saúde -SUS. 

Considerando a decisão dos membros presentes na 
Reunião Extraordinária do dia 25 de abril de 2007. ' 

RESOLVE: 

Implantar a Comisséio Organizadoro para o realiza, .. 
çáo da 111 Conferência Municipal de Saúde.de Boa Vista com­
posta pelos seguintes membros: 

I - Coordenador Geral: Jorge Luiz Cordeiro Dias 
11 - Secretário Ge-ral: Fábio Gonsalves de Almeida 
111 - Relatora Geral e Relator Adiunto: Mórdo SueU de Brito 
Mauricio Levino Marozini Teixeira '" i. 
IV- Coordenador de Comunica~ão e lnfonnaçôo: José 

Gilvan do Costa 
V- Coordenador de Articula~ão e Mobiliza~õo: Paulo 

Francisco da Silva 
VI -Coordenadora de Infra -Estruturo: Adriana Vian 

Boa V&Sta, 25 de abril de 2007. 

Jorge Luiz Cordeiro Dias 
Présldenlé do CNIS/BV 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA.VISTA 
CONSELHO MUNICIPAL DE SAUDE 

HOMOLOGACÂO 

Homologo a Resolução n. 0 008/2007, que aprova a 
implanta~o da Comissão Organizadora para a reallza~éío 
da 111 Conferência Municipal de Saúde de Boa Vista. 

Homologo o presente Resolu~o, nos termos do decre­
to 1.743 de 14 de maio de 1992. 

Boa Vista - RR, 25 de abril de 2007. 

Nami.s Levino da Silva Filho 
Secretário Municipal de Saúde de Boa Vi$ta 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
GABINETE DO PREfEITO 

DECRETO N° 122/E DE 24 DE ABRIL DE 2007. 

O Prefeito de Boa VtSta • RR, no uso das atribui~õés 
que lhe foram conferidas no art. 75 alíneos •a", •b" e T, da Lei 
Orgânica do Municipio de 11 de /ulho de 1992, e com funda­
mento no art. 34 da Lei Municipa n• 774/04, de 16 de dezem­
bro de 2004, 

DECRETA: 

Art. 1° • Fica excluído da Estrutura Organizacional, 
Níveis Hicrá.rqulc.os, Orgânicos e Funcionais da Seaetaria Mu­
nicipal de Obras e Urbanismo, De-creto n° 024/E, de 03 de feve-

reiro de 2005,01 (um) cargo de Assi$!enfe 4, Símbolo AS-12. 

Art. 2° • Fico incluído na Estrvtvra Organi_zac.ional, 
Níveis Hierárquicos, Orgânicos e Funcionais da Seaetario Mu· 
nicJpal de Adminis.traçéio e Gestão de Penoos, Decreto n• 028/ 
E, de 03 de feve-reiro de 2005, o cargo citado no artigo anteri­
or, no Departamento de Apoio Operacional. 

Art. 3°- &te Decreto tem efeito retroativo a 01 de Abril 
do 2007, revogados os dispo-sições em contrário. 

Gabinete do Prefeito Municipal de- Boa Vista • RR, em 
24 de Abril de 2007. 

lradilson Sampaio de Souza 
Prefeito MunidPQI de Boa Vista 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
GABINETE DO PREFEITO 

D.ECRETO N° I 23/E DE 24 DE ABRIL DE 2007. 

t O Prefeito de Boa Vista - R~ no U$0 das atribui~ões 
que)he foram conferidas no art. 75 alíneas "a", "b" e '1", da Lei 
\Orgâóíêó'Qo Muniápio de 1 1 de/'ulho de 1992, e com funda­
mento no art. 34 da Lei Municipa n° 774/04, de 16 de dexem­
bro de 2004, 

DECRETA: 

Art. 1° - Fica excluído da Estrutura Orgoni:adonal, 
Níveis Hierárquicos, Orgânicos e Funcionais da Secretaria Mu­
nicipal de Administração e Gestão de Pessoas, Decreto n• 028/ 
E, de 03 de fevereiro de 2005, 01 (um) cargo de Assistente 1, 
Sfmbolo AS-7. 

Art. 2° • Fica incluído na Estrutura Organizacional, 
Niveis Hier6rquicos, Org&nicos e Fundonaís da Secretarict Mu­
njcipal de Gestão Partic.ipativa, Decreto n° 026/E, de 03 de 
fever&iro de 2005, o cargo c.itado no artigo anterior, em sua 
Assistência. 

Art. 3·o • Este De<reto tem efeito retroativo a 01 de Abril 
de 2007, revogadas as disposlsões em contrário. 

Gabinete do Prefeito Munldpal do Boa Visto - RR, om 
24 de Abril de 2007. 

lradilson Sampaio de Souza 
Prefeito Municipal de Boa V'lSta 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO N° 124/E DE 24 DE ABRIL DE 2007. 

O Prefeito de Boa Vista - RR, no uso das atribuições 
que lhe foram conferidas no art. 75 alíneas "a•, "b• e "f•, da Lei 
Orgânica do Município de 11 de/'ulho de 1992, c com funda­
mento no art. 34 da Let Municipa n° 774/04, de 16 de dezem .. 
bro de 2004, 

DECRETA: 

Art. 1° ... Fica exduído da Estrutura Organi%acional, 
Niveis Hierôrquicos, Org6nicos e Funcionais da Secretaria Mu­
nicipal de Educar- o e Cultura, Decreto n° 016/E, de 03 de 
fevereiro de 200 , 01 (um) cargo de Agente Público Munid· 
pai I, Símbolo A0-3. 
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Art. 2• - Fica incluído na Estrutura Organizacional, 
Níveis Hierárquicos, Orgânicos e Funcionais da Secretario Mu­
nicipal de Administração e Gestão de Pessoas, Decreto n• 028/ 
E, de 03 de fevereiro de 2005, o cargo citado no artigo anteri­
or, em sua Assessoria. 

Art. 3°-Este Decreto tem efeito retroativo a 01 de Abril 
de 2007, revogadas as disposições em contrário. '• 

Gabinete do Prefeito Municipal de Boa Vuta .. RR., em 
24 de Abrõl de 2007. 

lradilson Sampaio de Souz:a 
Prefeito Municipal de Boa Vista 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO N• 125/E DE 24 DE ABRIL DE 2007. 

O Prefeito de Boa Vista - RR., no uso das atribuiçõe.s 
que lhe foram conferidos no art. 75 alineos "a", "b"' e "f", da Lei 
Orgâni~a do Município de 1 1 de /'ulho de 1992, e com funda­
mento no art. 34 da Lei Municipa n• 774/04, de 16 de dezem­
bro de 2004, 

DECRETA: 

Art. 1° - Fica cxduido da Estrutura Organizacional, 
Níveis Hierárquicos, Orgânicos e Funcionais do Gabinete do 
Prefeito, Decreto n° 029/E, de 03 de fevereiro de 2005, 0 1 
(um) cargo de AuiUente 1, Símbolo AS·7. 

Art. 2° - Fico incluído na Estrutura Organizacionat, 
Niveis Hierárquicos, Orgânicos e Funcionais da Secretaria Mu­
nicipal dé Educa~ão e Cultura, Decreto n° 016/E, de 03 de 
fevereiro de 2005, o cargo citado no artigo anterior; em suo 
Assistência. 

Art. 3°- &te Decreto tem efeito retroativo o 01 de Abril 
de 2007, revogadas os disposições em contrário. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Boa Vista - RR, em 
24 de Abril de 2007. 

lrc~dllson Sampaio de Souxa 
Prefeito Munícipal de Boa Vista 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO N• 126/E DE 24 DE ABRIL DE 2007. 

O Prefeito de Boa Vista • RR, no uso dos otribuiçõe$ 
que lhe foram confe-ridos no ar1. 75 alíneas •a •, ,. e "f", do Le-i 
Orgânico do Município de 11 de/"ulho de 1992, e com fundo· 
mento no art. 34do Lei Municipa n~774/04, de 16 de dezem­
bro de 2004, 

DECRETA: 

Art. 1° • Fico excluído da Estruturo Organixodonal, 
Níveis Hierárquicos, Orgânic·os e Funcionais da Secretaria Mu­
nicipal de Gestão Participativa, Decreto n° 026/ E., de 03 de 
fevereiro de 2005, 01 (um) cargo de Agente Público Munici­
pal 3 1 Símbolo A0-8. 

Art. 2° - Fico induído na Estrutura Organixacional1 

Níveis Hierárquicos, Orgânicos e Funeionai.s da Secretaria Mu· 
nldpal de Desenvolvimento Aqrfcola, Decreto n° 031/ E1 do 03 
de fevereiro de 2005,. o cargo catado no ar1igo anterior, em $VCt 

Assessoria. 

Art. J-0- Este Decreto tem eféito retroativo a 01 de Abril 
de 2007, revogados as dispos ições em contrário. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Boa Visto • RR.. em 
24 de Abril de 2007. 

lradilson Sampaio de Souza 
Prefeito Municipal de Boa VRta 

P~EFEITURA MUNIOPAL DE BOA VISTA 
GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO N• 127/E DE 24 DE ABRIL DE 2007. 

O Prefeito de Boa Vista - RR, no uso dos otribuUj·óes 
que lhe foram çonferldas no art. 75 alíneas •a•, "'b• • "f", do Lei 
Orgânico do Município de 11 de /"ulho de 1992, e com funda· 
mento no art. 34 da Lei Munidpa n° 774/04, dto 16 de dezem­
bro de 20041 

DECRETA: 

Art.1 °. Ficam excluídos e alterados os cargos das Se-

PODER EXECUTIVO 
Prefeito 
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cretarias abaixo relacionadas, observada a inexistência de 
acréscimo de despesas: 

em: 

Art. 2o - A$ alterações citadas acima .. serão distribuí­
das de modo que venham a :suprir as nece.53idades das secre­
tarias mencionadas. 

Art. 3• .. Este Decreto tem efeito retroativo a O) de Abril 
de 2007, revogadas as disposições em contrario. 

Gabinete do Prefeito Munidpal de Boa Vista - RR, em 
24 de Abril de 2007. 

lradil.son Sampaio de SoUxa 
Prefeito Municipal de Boa Vista 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO N° 851/P DE 24 DE ABRIL DE 2007 .. 

O Prefeito de Boa Vista .. RR, no uso das atribuições 
que lho confere o Art. 62, Inciso X da Lei Orgánica do Município 
de 11 de iulho de 1992, e o Decreto n° 059/E, de 02 de mar~o 
de 2007, pubUcado no DOM n° 1923, de 08 de ma~ de 2007, 
de acordo com o Inciso l i, do Art. 11, da lei Municipal n° 458 de 
1° do iunho do 1998, combinado com o quo dlspõe a L"i Muni­
cipal n° 774/04, de 16 de Dezembro de 2004, 

DECRETA: 

Art.1°- Fica nomeada interinamente a senhora So­
lange Maria Almeida Dias, poro respondér pelo Cargo em 
Coml$$ão de Níve-l de- Direção Superior, Símbolo DS-1, de Se­
cretória Municipal, cumulativamente com o Cargo de Asses­
sor 3, ambos da Secretaria Municipal de Desenvolvimento 
So<ial e Trabalho, no periodo do 23.04.07 a 25.04.07. 

Art. 2°- Este Decreto tem efeito retroativo a 23 de Abril 
de 2007, revogadas as disposisões em contrário. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Boa Vista - RR., em 
24 do Abril de 2007. 

lradilson Sampaio dt: Souza 
Prefeito Municipal de Boa Vista 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
GABINETE DO PREFEITO 

DEC~ETO N° 852/P DE 24 DE ABRIL DE 2007. 

O Prefeito de Boa Vasta - Rlt no uso das otribuifjóeS 
'\ue lhe confere o Artigo 62, inciso X, da Lei Org&nlca do Muni­
c•pio de 11 de julho de 1992 e o Decreto n° 059/E, de 02 de 
ma :r de 2007, publicado no DOM n° 1923, de 08 de mar50 cht 
200 , de a cordo com o inciso 11, do Art. 11, do Lei Municipal n° 
458, de 1° de (unho de 1998; combinado com o que dispõe a 
Leí Municipal n° n4/04, de 16 de De.z:embro de 2004, 

DECRETA: 

Art. 1° - Fico retificado o Decreto n° 721/P, de 02 de 

abril de 2007, que nomeou a senhora llcia Pinheiro Melo, 
para exe rcer o Cargo em Comissão de Nível de Atuo~áo 
Programática, Símbolo AP-5, de Diretora da Unidade Escolar 
Maria Gertrudc-s Mota de Lima, da Secretaria Municipal de 
Educafjáo e ( .ultura. 

Art. 2~> ~Onde se lê: llcio Pinheiro Melo; Le.ia~se: llcia 
Pinheiro de Melo. 

Art. 3°- Este Decreto entrara em vigor na data d o sua 
publicação, revogadas os disposições em contrário. 

O Prefeito de Boa Vista - RR, no uso das atribuifjôes 
que lhe confere o Artigo 62, inciso~ da Lei Orgânico do Muni­
ciplo de 11 de julho d& 1992 é o Decreto n• 059/E, de 02 de 
março de 2007, publicado no DOM n° 1923, de 08 de março de 
2007, do acordo com o inciso 11, do Art. 11 , da Lei Municipal n° 
458, de 1° de junho de 1998; combinado com o que dispõe a 
Lei Municipal M0 n4/04, de 16 de Dezembro de 2004, 

DECRETA: 

Art. 1°- Fica retificado o Decreto nO' 366/P, de 14 de 
feverei ro de 2007, que nomeou a senhora Jocilene Aquino da 
Silva, para exercer Q Cargo em Comissão de N'vel de Atuação 
Operacibnal, Símbolo A0-6, de Vice Diretor da Unidade Esco­
lar Maria Gertrudes Mota de Uma, da Secretaria Municipal de 
Educação e Cultura. 

Art.~- Onde se lê: Jocíleno Aquino da Silva; Leia-se: 
Jucilene Aquino da Silva. 

Art. 3°- Este Decreto entra.ra em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposisões em contrário. .. 

,. Gabinete do Prefeito Municipal de Boa Vista - RR, em 
24 de Abril de 2007. 

JradUson Sampaio de Souza 
Prefeito Munidpol de Boa Vista 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
GABINETE DO PR.EFEITO 

DECRETO N° 854/P DE 24 DE ABRIL DE 2007. 

O Prefe ito de Boa Va.sta - RR, no uso das atribuições 
q_ue lhe confere o A11igo 62, inciso X, da Lei Orgânica do Muni­
Cipio de 11 de julho de 1992 e o Decreto n° 059 ~ de 02 de 
março de 2007, publicado no DOM n° 1923,de 08 de ma~o de 
2007, de acordo com o inciso 11, do Art. 11, da Lei Municipal n° 
458, de 1° de iunho de: 1998; combinado com o que dispõe a 
Lei Municipal n° 774/04, de 16 de Dezembro de 2004, 

DECRETA: 

Art. 1° - Fica retificado o Decre-to n• 368/P, de 14 de 
fevereiro de 2007, que nomeou o senhora Helen Claudia Go­
mes Silva, para ex&rc~r o Cargo em Comissão de Nível de Atu­
a~óo Operacional, Símbolo A0-6, de Supervisor de Unidade 
Esc::olar Maria Gertrudes Moto de Lima, da Secretaria Munfc:i .. 
pai de Educação e Cultura. 

Art. 2°- Ond& se fê: Helen Claudia Gomes Sitva; Leia­
se: Hellen C1audia Gomes Sitvo. 

Art. 3° - Este Decreto entrara em vigor na data de sua 
publicação, revogadas os disposiçõe-s em contrário. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Boa Vista - RR, em 
24 de Abril de 2007. 

lradibon Sampaio de Souza 
Prefeito Municipal de Boa Vista 
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ATOS DO PODER EXECUTIVO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BÇ>A VISTA 

CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL 

RESOLUÇÃO N°. 002/2007 / CMAS· BV 

A Pres idente do Conselho Municipal de A$.sisténda 

CEPT- JANE JOSEFA GARCIA BENEDETTI - Suplente -

CRESS .. EUONAI ELEUTÉRIO FARIAS .. Titular 

I.J{CC - MARIA SAUTE DE MEDEIROS VIEIRA DANTAS- Tdular 

Soc:iai-CMAS-BV, no uso de suas atribuíções legais, com baso CIEE - LEIDIANE FARIAS PONTES- Titular 
na Lei Municipal n°. 417 de 08.05.97, alterada pela lei Mu-
nicipal n°. 437 de 06.10.97 e em conformidade com a Reo- Sala das se..ssõ~ do Conselho Munidpal de Assistên-
niáo Plenária Extraordinéui a realizada no dia 17.05.2007. c:ia Social - CMAS-BV, Boa Vista-RR, 17 de maio de 2007. 

1- APROV~R a Prestasão de Contas do FUNDO MUNI­
CIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL - FMAS, exercicio de 2006, 
norteada nQ.S demonstrações financ: .. iro.s executados na sva 
forma e conteúdo. 

11 - Esta Resolusão entrará em vigor a par1ir da dato 
da sua publicação. 

111 - Ce-rtifique-se, Cumpra-se e Pub,ftque-s e. 

Boa Vista, 21 de maio de 2007. 

Liege Maria Barros de Aquino 
Prcsidcntê do CMAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BÇ>A VISTA 
CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL 

1. PARECER N•. 003/2007 /CMAS-BV 

DE: LIEGE MARIA BARROS DE AQUINO 
Presidente do CMAS-BV 

PARA: MARIA DE LOURDES PINHEIRO 
Seaetária Municipal de Desenvolvimento Social e Tra­

balho- SMDS 

2. PARECER: 

A Presidente do Conselho Municipal de Assistência 
Social - CMAS-BV, no uso de suas atribuiçõe-s, em confonnida­
de com as normas regimentais deste Conselho e de acordo 
com a deliberação da Re.uníão Extraordinária, realixada no 
dia 17 de maio de 2007, fax saber que o Plenário do Colegiado, 
após análise, APROVOU a Prestação de Contas do ~undo 
Municipal d e Assistência Social - FMAS, exercício 2006, 
norteado ncas demonstrações financeiras executadas na sua 
forma e conteúdo. 

CONSELHEIROS: 

REPRESENTAÇÃO GOVERNAMENTAL 

FETEC- LIEGE MARIA BARROS DE AQUI NO· Titular 

SMPL- MARIA AURE.N ISA DE HOLANDA LIMA - Titular 

SMFI - ROSELI GARRIDO NUNES LASMAR- Titular 

SMDS - MARIA DO SOCORRO ANDRADE • Titular 

SMDS - VANESSA RAMOS DA CRUZ BATISTA - Suplenle 

SMEC- MARIA APARECIDA TAUMATURGO - Titular 

REPRESENTAÇÃO NÃO GOVERNAMENTAL 

Uege Maria Barros de Aquino 
Presidente do CMAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO N° 143 /E DE 21 DE MAIO DE 2007. 

O Prefeito de Boa Vista - RR, no uso das atribuições 
que lhe foram conferidas no a .rt. 75 alíneas "a·, "'b" e ''f", da Lei 
Orgânica do Muniápio de 1 1 de iulho de 1992, e com funda­
mento no art. 34 da Lei Municipal no 774/04, de 16 de dezem­
bro de 2004, 

DECRETA: 

Art.1 ° - Ficam exduídos c alterados os cargos das Se­
cretarias abaixo relacionados, observada a inexistência de 
acréscimo de des:p(}Sas: 

em: 

Ar1. 2° .. As alterações citados acima, serão distribui­
das dê modo que venham a suprir as necessidades das secre­
tarias mencionados. 

Art. 3° - Este Decreto tem efeito retrocrtivo a 01 de Maio 
de 2007, revogadas as dís:posições em contrário. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Boa Vista - RR, em 
21 d<> Maio d<> 2007. 

lradilson Sampaio de Souza 
Prefeito Municipal de Boa Vista 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
GABINETE DO PREFEITO 

DEC~ETO N° 144/E DE 21 DE MAIO DE 2007. 

O Prefeito de Boa Vista - RR, no uso das atribui4lócs 
que lhe foram conferidas no art. 75 alíneas "a ", "b" e "f', da Lei 
Orgânica do Municipio de 11 de /·ulho de 1992, e com funda ­
mento no art. 34 da Lei Municipa n° 774/04, de 16 de dezem­
bro de 2004, 

DE C~ E TA: 
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Art. 1° - Fica excluído da Estrutura OrganizaçJonal, 
Níveis Hierárqui<os, Orgânicos e Funcionais da Secretaria Mu­
nicipal de OQsenvolvimento Social o Trabalho.- Decreto n° 0:25/ 
E, de 03 de fevereiro de 2005, 01 (um) çargo de Apoio Admi­
nistrativo 2, Símbolo A0-11. 

Art._ 2° - Fico induido no Estrutura Organizacional, 
Níveis Hierárquicos, Orgânicos e Funcionais da Secretaria Mu­
nicipal de Gestão Ambiental c Assuntos Indígenas, Decreto n° 
02:3/E, de 03 de fevereiro de 2005, o cargo citado no artigo 
anterior, na Equipe de Apoio TéC'nico. '• 

Art. 3°- Este Decreto tem efeito retroativo a 0 1 de Maio 
de 2007, revogadas as disposições em contrário. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Boa Vista - RR, em 
21 de Maio de 2007. 

lradilson Sampaio de Souza 
Prefeito Munidpal de Boa Vtsta 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO N° 938/P DE 21 DE MAIO DE 2007. 

CONCEDER INCORPORAÇÃO DE GRATIACAÇÃO, 
DE ACORDO COM O ARTIGO 57, DA LEI 458/98. 

O Prefeito de Boa Vista • R:R no uso das atribuiC~ôes 
que lhe confere o Art. 75, inei.so 1_, alínea •b •, da Lei Orgânica 
do Município de 11 de julho de 1992, e o De<reto n° 059/ E, de 
02 de março de 2007, publicado no DOM n° 1923, de,. OS de 
março de 2007, de acordo com o parágrafo 2°, do Art. 57., da 
lei Municipal n° 458 de 1° de junho de 1998, 

DECRETA' 

Art. 1° • Fica concedido à servidor~ Maria Zilma de 
Sousa Morais, ProfC$$Ora de Nívot Médio A-01, Especialida· 
de: Professor de Magfstório, matricula 1739·2, do quadro de 
pe$$oal desta Prefeitura, a incorporação do 1° (prime-iro} déci­
mo de Gratlfica~o de Nível de Atuaséio Programática, Símbo­
lo AP-5, de Diretor de Unidade Escolar, conforme o Processo n° 
642/2007 ·SMAG. 

' 

,ss. 

Gabinete do \fr) feito Municipal de Boa Vista-RR.. em 
21 de Maio de 2007. -

lradilson Sampaio de Souza 
Prefeito Municipal de Boa Vista 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
EMPRESA DE DESENVOLVIMENTO URBANO E HABITACIONAL 

PORTARIA/P/ N° 047/ 07 

O Diretor Presidente da Empresa de Desenvolvimento 
Urbano e Habitacional do Município de- Boa Vista - EMHUR~ 
no uso das atribuições que lhe concede o Inciso VI do Art. 21 
do Estatuto da EMHUR. 

RESOLVE' 

Art. 1°. Nom.,ar MARlENE URA DOS SANTOS, para 
exercer o Cargo em Comissão de Assessora Espec-ial da Admi­
nistração Indireta "1• da EMHUR~ com efeito, a partir de 
02.05.2007. 

Art. 2° - Esta Portaria entrará em vigor na data men­
cionada no Art. 1°, revogados os disposições em contrário. 

Dê-se ciência,. publique-se e cumpra·se. 

Gabinete da Presidência da EMHUR, Boa v~tlt á> 
de maio de 2007. ~ • 

Luiz Fernando Teixeira Migliorin ~ i\ Q · 
Diretor Presidente da - EMHUR <C _.-2\.S· 

'Í. PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VIST /, · • . 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ~ESTÃO ".P-.:J -
AMBIENTAL E ASSUNTOS INDIGENAS -... 

PORTARIA. N• 0015/07-GAB-SMGA 

A Stxretária Munic.ipal de Gostâo Ambiental e Assun­
tos Indígenas, no uso de suas atribuições legais e consideran­
do o disposto no Contrato n° 0145/2007-PGMU~ firmado entre 
a Prefeitura Municipal de Boa Vista e o ~nhor PAULO 

· ~TLANTICO FIGUEIREDO DE AMORIM. . . .. . •"' 
Art. 2°- Este Decreto entrará em vigor nasdata de sua 

publicação, revogadas as disposições em· contráno. 

PODER EXECUTIVO 
Prefeito 
lrodilson Sampaio de Sovzo 

Chefia de Gabinete do Prefeito 
Cl6vi$ Melo de Araújo 
Procuradoria Geral do Município 
Silvono Botghi Gondur Pigori 
Controladoria Geral do Município 
Ano lúcio do Silvo ZJegler 
Assessoria de Comunica~ão Social 
Ivo Josê Wanderley Gollindo Filho 

SECRETARIAS MUNICIPAIS 

Secretaria Municipal de Administração c Gc.stão de 
Pessoas 
Emerson Alves do Araujo 
Secretaria Municipal de Educação e Cultura 
Stelo Aparecido Damos do Silveira 
Secretario Municipal da Saúde 
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Secretaria Municipal de Obras e Urbanismo 
Nélio Afonso Borges 
Secretaria Municipal de Desenvotvimento Social e Trabalho 
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Getúlio Alberto de Sovzo Crvz 
Secretaria Municipal de Finanças 
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Lucia no Surito do Motta Mocodo 
Sec:retaria Munidpal de De-senvolvimento Agrícola 
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Secretaria Municipal de- Gestão Participativa e Cidadania 
lroci Oliveira do Cunho 
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ATOS DO PODER EXECUTIVO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 

GABINETE 00 PREFEITO 

DECRETO N° 149/E DE 30 DE MAIO DE 2007. 

O Prefeito de Boo Vista • RR, no uso dos otrlbulções que 
lhe foram conferidas no art. 75 a líneas •a·, •b• e ..,-, da Lei 
Orgânico do Município de 11 de/. ulho de 1992, e com funda­
mento no art. 34 da Lei Municipa n° 774/ 04., de 16 de dexem­
bro de 2004, 

DECR ETA: 

· Art.1 • • Fico sem efeito o Decreto n• 143/E, de 21 de 
r. , de 2007., que excluiu e alterou os cargos das Secretarias 
abaixo relacionadas, observada a inexistência de acréscimo 
de despesas: 

QUAHT. 

1 
1 
1 

em: 

I QUAHI'. 

1 
1 
1 

I 1 

'Solotial 

CARGO 

... 
A 

SÍMBOLO 
/lS-7 
N:>-3 
/lS-12 
AO.S 

~AtOR ~ 

350J)() 

VAlOR 
1..500.00 
2.000.00 

35000 
1.000,00 

Art. 2° • Este Decreto tem efeito retroativo a 01 de M aio 
de- "'007, revogadas os disposições em contrário. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Boa Vista • RR, em 
3v ... e Maio de 2007. 

lradilson Sampaio de Souza 
Prefeito Municipal de Boa Visto 

PRE.FEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO N " 150/ E DE 30 DE MAIO DE 2007. 

O Prefeito de Boo Visto - RR, no uso das atribuições que 
lhe foram conferidas no art. 75 alíneas •a•, "b" e "f", da Lei 
Orgânica do Município de 11 de julho de 1992, e com funda­
mento no ort. 3.4 do l e i Municipal n° 774/ 04, de 16 d~ dnem­
bro de 2004, 

DECRETA: 

Art.1° - Ficam excluídos e a lterados os cargos das Se­
cretarias abaixo relacionadas, observada a inexistência de 
acréscimo de dospcsas: 

QUAHT. CARGO 
1 

A~12 350,00 

em: 

QUANT CARGO 

11 Ao-.3 ~ SMDS 
13 AO.. ~ SWf:; 

.._.., 

Art. ~ - As alterações citadas adma .. serão distribuídas 
de modo que venham a suprir os necessidades das sea-etari­
os mencionadas. 

Art. 3°- Este De<reto tem efeito re1roolivo a 01 de Maio 
de 2007, revogados as disposições em contrário. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Boa Vista - RR,. em 
30 de Maio de 2007. 

lrodilson Sampaio de Souza 
Prefeito Municipal de Boa Visto 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO N° 151/E DE 30 DE MAIO DE 2007. 

O Prefeito de Boa Vlsta • R.R., no uso das atribuições que 
lhe foram conferidas no art. 75 alín~as •a•, •b• e T, da Lei 
Orgânica do Município de 11 de /'ulho de 1992, e com funda­
mento no art. 34 da Lei Municlpa n• 774/ 04, de 16 de dezem­
bro de 2004, 

DECRETA: 

Art .. 1° ... Fica exc.lufdo da Estrutura Organizacional, N i­
vei.s Hierárquicos, Orgânicos e Fundonais da Secretaria Mu­
nicipal de Administração e Gestão de Pessoas, Decreto n° 028/ 
E, de 03 de fevereiro de 2005, 01 (um) cargo de Assistente 4, 
Símbolo AS-12. 

Art. 2° • Fica incluído na Estrutura Organizacional, Ní ... 
veís Hierárquicos, Orgânicos e Funcionais da Sec:retaria Mu­
nicipal de Desenvolvimento Social e Trabalho, D ecreto n° 025/ 
E, de 03 de fevereiro de 2005, o cargo citado no artigo anteri­
or, em sua Equipe de Apoio Tl!cnlco. 

Art. 3° - Este Decreto tem efeito retroativo a 01 de Maio 
de 2007, revogadas as disposições em contrário. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Boo Vlsfa - RR. ·em 
30 de Maio de 2007. 

lradilson Sampaio de Souxa 
Prefeito Municipal de Boa YlSta 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO N° 970/P DE 06 DE JUNHO DE 2007. 

O Prefeito M unicipa l de Boa VIsta - R R. no uso dos atri­
buiçóes que lhe confere o Art. 62, Inciso X da Lei Orgânico do 
Munidpio de 11 de julho de 1992 e o Decreto n• 059/E, de 02 
d e março de 2007, publicado no DOM n• 1923, de 08 de 
mar~o de 2007, de acordo com o Inciso 11, do Art. 11, da Lei 
Munocipal n• 458 de 1° de junho de 1998, 

DECRETA: 
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Boa Vista, 25 de junho de 2007. 

A Sua Excelência o Senhor 
IRADILSON SAMPAIO DE SOUZA 
Prefeito do Município de Boa Vista 

Senhor Prefeito, 

Para conhecimento e providências, remeto a Vossa 

Excelência cópia do Relatório de Acompanhamento das Contas de 

Resultado do Município de Boa Vista, exercício de 2007, elaborado por 

Analistas desta Corte de Contas. 

' 
Respeitosamente, 

Marcus Rafael de H l/anda Farias 
Conselheiro Rela or TCE/RR 

I 
' ' 
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OÁCJO N. 0 142/2007-DIAP/TCE-RR 

Boa \lista..RR, 19 de jurtlo de 2007. 

A Sua Exoo~ncis, 
Man:us Rafael de Hol/""da Farias 

.• 

Ccnselheiro do Tribunal de Contas do Estado de Raaima 

Senhor Conselheiro, 

Ao cumprimentá-lo, comunicamos a Vossa Exoelência cpl no peri<Xb de 17 iS a 816 do corrente, a Gerência de Acclnllanhamento de 

Contas de Goloemo <bs Mll1icipios - GEAMU, de coofomlidade oom os arts. 98, 157 e 158 do Regimente Interno desta Casa de 

Contas, bem oomo OFICIO GAB N" 004120007 da Vossa lavra, reafizoo '<isi1as técnicas j111to ã Secretaria de E<b:ação e Cu1!Lra do 

Mooicipio de Boa Vista, deduzindo-a no "Tenno de VJ$íla Técnica n"00412007- GEAMU", elabooldos pelos Anallstas-Rscais de 

Contas P\blicas: Maria Apolõnia Lavõr do N<l$cimento e Ângelo Pedro da Silva, este na condição de Gerente daquela unidade 

técniCXHldministrativa, e encaminhado a esta OlFIP, por meio do Memorando W 01312007· GEAMU/COMUN. 

Assim sendo, esta Direloria, ao acatar e ralificar in totum a sua anill~ conêlosiva, $Ubmete à douta apreciação de Vossa Exoeléncia -. 
as peças em tela, sugefindo a adoção das piOIIidênàas elel:ocadlffi~~ 4 - Conclusão. Stbitens ·a· a ·e· do Termo de Visíta sd:> 

comento. 

Respeitosamente, 

Trblftaf ele Collfat dO btiiiO 0t ltCir.lliiN - COM 
AV c.pdo (,... Gln;:er. 54-Ceroo 
Tets:' ~ 2121~.cso2t'4521 

CEPS930t tl0·8oo ViSta ·R~ 

Laun 
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Senhor Diretor, 

De: GEAMU/COMUN 

Para: DIFIPfTCE-RR 

Assunto: 

Data: 15/06/2007 

MEMORANDO N° 

TC E JRR 

Proc . . O.fb·1fO.) 
Pis .... _1(/:j-" ... 1" 

Ass . • ~.·-·.·.· 
J 

Ao cumprimentá-lo. e considerando o disposto nos arts. 98, 157 e 
158, do Regimento Interno do Tribunal de Contas do Estado de Roraima (RI­
TCE/RR), bem como o OFÍCIO GAB N° 004/2007 (datado de 19/03/2007) do 
Conselheiro Relator das Contas de Resultado da Prefeitura Municipal de Boa 
Vista, exercício financeiro de 2007, e ainda o OFÍCIO N• 055/2007-DIFIPfTCE-RR 
(datado de 28/03/2007), encaminhamos, em anexo, para superior apreciação o 
Termo de Visita Técnica N° 004/2007, referente a visitas técnicas realizadas na 
Secretaria Municipal de Educação e Cultura, no período de 17/05 a 08/06/2007. 

Respeitosamente, 

Analista-Fiscal de antas Públicas 
Gerente de Acompanhamento de Contas de 

Govemo dos Municípios 

Trlbun~l (ht Cont:as d<> Est;ado de ROt3ima 
Av, ~pii:.O Ene ~rcez, 548 - CenltO 
Tele1ooe: (9S) 2t21-450012t21-452&-Fax; 
CEP 69 301 160- Boa Vista · Roraima 

~J(~ 
Benta MarinM de Sousa Soares 

Analista-Fiscal de Contas Públicas 
Controladora-Chefe da Controladoria de 

Contas Municipais 
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DIRETORIA DE FISCALIZAÇÃO DAS CONTAS PÚBLICAS- DIFIP 
CONTROLADORIAJlE CONTAS MUNICIPAIS · COMUN 

GER~NCIA DE ACOMPANHAMENTO DE CONTAS DE GOVERNO DOS MUNICÍPIOS · GEAMU 

TERMO DE VISITA TÉCNICA N° 00412007 

- ·---·· ---·------- . . ·-·· ..... ·- ·-· . - ~---
.... ---------

ÓRGÃO/ENTIDADE: Secretaria de Educação e Cultura do Município de Boa Vista 

PROCESSO NO: Não autuado 

RELATOR(A): Conselheiro Marcus Rafael de Hollanda Farias 

DATA DA "VT'': 17/05 a 08/06/2007 

1.1NTRODUÇÃO 

No período e local · abaixo descritos, com a presença dos 
responsáveisfrepresentantes da Secretaria de Educação e Cultura do Município 
de Boa Vista, com fulcro no art. 158 do Regimento Interno do Tribunal de Contas do 
Estado de Roraima (RI-TCE/RR), foi realizada pela equipe técnica da Gerência de 
Acompanhamento das Contas de Governo dos Municípios (GEAMU), "Visitas 
Técnicas" no Órgão/Entidade em epígrafe, contemplando as áreas vistoriadas bem 
como os atos/atividades administrativos discriminados neste termo. 

Na ocas1ao foram entregues os seguintes expedientes: OFÍCIO N" 
003/2007/GEAMU/COMUN/DIFIP/TCE/RR (datado de 15/05/2007) e OFÍCIO W 
004/20071GEAMU/COMUNIDIFIP/TCE/RR (datado de 29/05/2007) da Gerência de 
Acompanhamento de Contas de Governo dos Municípios do Tribunal de Contas do 
Estado de Roraima, através dos quais foram requisitados normativos e diversas 
informações relacionados àquela unidade gestora, necessários ao acompanhamento 
das Contas de Resultado do Chefe do Poder Executivo do Município de Boa Vista, 
relativas ao exercício financeiro de 2007. 

As atividades desenvolvidas neste período compreenderam o levantamento da 
execução orçamentária e financeira com pessoal e encargos da Secretaria Municipal 
de Educação e Cultura; execução orçamentária e financeira dos recursos destinados 
à manutenção e desenvolvimento do ensino (MDE) e ao Fundo de Manutenção e 
Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da 
Educação (FUNDES); aquisição de gêneros alimentícios e transporte escolar. 

Página 1 de~· 
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DIRETORIA DE FISCAUZAÇÃO DAS CONTAS PúBLICAS- DIFIP 
CONTROLA()()Rjp. DE CONTAS MUNICIPAIS- COMUN 

GE~NCIA DE ACOMPANHAMENTO DE CONTAS DE GOVERNO DOS MUNICÍPIOS · GEAMU 

2. IDENTIFICAÇÃO DAS ÁREAS E UNIDADES A SEREM FISCALIZADAS 

2.1. ÁREA: Educaçao 

l> Acompanhamento da execução orçamentária e financeira dos recursos 
destinados à Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Público, no Município 
de Boa Vista, relativo ao exercício financeiro de 2007. 

2.2. UNIDADE ADMINISTRATIVA/ORÇAMENTÁRIA 

l> Secretaria Municipal de Educação e Cultura. 

2.3. ATIVIDADES: 

2.3.1. Acompanhamento da execução orçamentária e financeira dos 
recursos destinados aos programas relativos á Manutenção e 
Desenvolvimento do Ensino Público, no Município de Boa Vista; 

2.3.2. Acompanhamento da execução orçamentária e financeira dos 
recursos do FUNDES; 

2.3.3. Acompanhamento de Programas/Açães de Governo. 

3. OCORRÊNCIAS 

3.1. Pessoal e Encargos 
{a) Constatou-se a possível acumulação remunerada de cargos e empregos 

públicos. infringindo o disposto no art. 37, XVI, alíneas ·a· e "b", e art. 38, 111 , 
da Constituição Federal, conforme demonstrado nas tabelas e documentos 
relativos a pesquisa realiza no Sistema Informatizado de Auditoria das Folhas 
de Pagamento do Estado de Roraima (AFP-Auditoria) anexos ao presente 
termo; 

3.2. Aquisição de Gêneros Alimentícios 

(a) Constatou-se que no processo de despesa no 0004/07, referente a 
aquisição de gêneros alimentícios perecíveis, destinados para merenda 

Página 2 de 1 ~ 
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DIRETORIA DE FISCALIZAÇÃO DAS COIIITAS PúBLICAS - DIFIP 
CONTROlAOORIPoDE CONTAS MUNICIPAIS - COMUN 

GER~NCIA DE ACOMPANHAMENTO DE CONTAS DE GOVERNO DOS MUNICÍPIOS - GEAMU 

escolar dos alunos das Escolas Municipais de Educação Infantil, no período 
de dois meses (janeiro e fevereiro de 2007), a fonte de recursos para o 
pagamento da referida despesa são os destinados constitucionalmente à 
manutenção e desenvolvimento do ensino, inobservando o disposto no art. 
212, § 4°, da Constituição Federal, c/c arts. 70 e 71, IV, da Lei Federal n° 
9.394/94, os quais vedam expressamente a realização de tais despesas 
tendo como fonte de financiamento os recursos destinados à MDE; 

(b) Constatou-se que no processo de despesa 0° 0032/07, referente a 
aquisição de gêneros alimentícios perecíveis, destinados para merenda 
escolar dos alunos das Escolas Municipais de Ensino Fundamental, no 
exercício financeiro de 2007,' a fonte de recursos para o pagamento da 
referida despesa são os destinados constitucionalmente ao Fundo de 
Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos 
Profissionais da Educàção (FUNDES), inobservando o disposto no art. 212, § 
4°, da Constituição Federal, c/c arts. 70 e 71, "!v, da Lei Federal n° 9.394/94 e 
art. 21, caput, da Medida Provisória n° 339/2006, os quais vedam 
expressamente a realização de tais despesas tendo como fonte de 
financiamento os recursos anteriormente citados. 

É de suma importância salientar que esta Gerência, no momento da Visita Técnica, 
alertou ao Diretor de Planejamento da SMEC, Sr. Semaias Alexandre Silva, uma 
vez que o pagamento ainda não tinha sido realizado pela Prefeitura Municipal de 
Boa Vista, que tais despesas não se enquadram no arcabouço constitucional e 
infraconstitucional das despesas com manutenção e desenvolvimento do ensino 
público, logo ficando vetado o seu pagamento com tais recursos. 

3.3. Transporte Escolar 

3.3.1. Legislação Municipal 

A legislação municipal referente ao transporte escolar no município de f?oa Vista­
RR, foi solicitada pela equipe técnica, através do OFICIO No 
004/2007/GEAMUICOMUN/DIFIP/TCE/RR (datado de 29/05/2007), e por meio do 
Ofício n° 516/2007/GAB/SMEC, datado de 13/06/2007, a Excelentíssima Sr". 
Secretária Municipal de Educação encaminhou a Lei Municipal n° 312/93, porém a 
referida lei remete a uma regulamentação por parte do município a qual não foi 
encaminhada. 

Pagina3de 13 ~~ 
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DIRETORIA DE FISCALIZAÇÃO DAS CONTAS PÚBLICAS - DIFIP 
CONTROLAOORIA.DE CONTAS MUNICIPAIS- COMUN 

GER~NCIA DE ACOMPANHAMENTO DE CONTAS DE GOVERNO DOS MUNICiPIOS • GEAMU 

3.3.2. Veículos utilizados no Transporte Escolar 

3.3.2.1. Veículo Placa JXB-3340 - Rota Água Boa e Igarapé Preto 

TCE;F?R 

Ptoo. . OJ.0. :f.J{!J 
F-18 • •• •• ••• !/11t 
Ast. .. ~-"1 - ···~- ·~ 

(a) Descrição do veículo: ônibus com capacidade para 45 (quarenta e cinco) 
passageiros; placa JXB-3340, ano de fabricação/modelo 1995/1995. 

Página 4 de 1~ / 
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DIRETORIA DE FISCALIZAÇÃO DAS CONTAS PÚBLICAS - OIFIP 
CONTROLADORIA IOE CONTAS MUNICIPAIS · COMUN 

GER~NCIA DE ACOMPANHAMENTO DE CONTAS DE GOVERNO DOS MUNICfPIOS • GEAMU 

(b) Das condições do veículo frente à Lei Federal n° 9.503/97 

Quanto ao transporte escolar é digno de nota a Cartilha do Transporte Escolar, 
editada pelo Ministério da Educação e Cultura, disponível no sítio www.inep.gov.br. 

....... em que constam algumas orientações às secretarias de educação dos Estados e 
Municípios e à população em geral a respeito da legislação e de procedimentos que 
devem ser observados quando da criação/utilização do transporte escolar pelos 
Estados e Municípios, destacando que: 

• 
"Para que o transporte de alunos seja mais seguro, o ideal é que todos os 
veículos da frota tenham no máximo sete anos de uso. 

I ~ 

Os veículos devem possuir seguro contra acidentes. 

Todos os veículos que transportam alunos devem ter um registrador de 
velocidade (chamado tacôgrafo), que é um aparelho instalado no painel do 
veículo e que vai registrando a velocidade e as paradas do veículo em um 
disco de papel. Os discos devem ser trocados todos os dias e devem ser 
guardados pelo período de seis meses, porque serão exibidos ao DETRAN 
por ocasião da vistoria especial. 

O veículo deverá ter apresentação diferenciada, com pintura de faixa 
horizontal na cor amarela nas laterais e traseira, contendo a palavra 
ESCOLAR na cor preta. 

Além das vistorias normais no DETRAN, que todos os veículos devem 
fazer anualmente, o veículo que transporta alunos precisa fazer mais duas 
vistorias especiais (uma em janeiro e outra em julho), para verificação 
específica dos itens de segurança para transporte escolar. 

Todo veículo que transporta alunos deve ter uma autorização especial, 
expedida pela Divisão de Fiscalização de Veículos e Condutores do 
DETRAN ou pela Circunscrição Regional de Trânsito (CIRETRAN). A 
autorização deverá estar fixada na parte interna do veículo, em local 
visível. 

A velocidade do veículo deverá obedecer às velocidades máximas, tanto 
para as cidades como para as rodovias e/ou estradas vicinais (asfaltadas 
ou não)." 

~ -
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DIRETORIA OE FISCAliZAÇÃO DAS CONTAS PÚBLICAS - OIFIP 

CONTROLAOORIA'OE CONTAS MUNICIPAIS - COMUN 
GER~NCIA DE ACOMPANHAMENTO DE CONTAS OE GOVERNO DOS MUNICIPIOS . GEAMU 

Da análise física do referido veículo, realizada no dia 29/05/07, no pátio da 
Secretaria Municipal de Educação (SMEC), com a presença dos Srs. Castro Alves 
Melo de Magalhães (Diretor do Departamento de Assistência), Juarez Neto 
Patrício de França (Chefe da Divisão de Transportes) e José Valdemir Pereira 
(Motorista do ônibus), constatou-se a ausência dos seguintes documentos: 

"' autorização emitida pelo DETRAN, que permite a circulação de veiculo 
especialmente destinados à condução coletiva de escolares, nas vias 
públicas, conforme exigência contida nos arts. 136 e 137, da Lei Federal n° • 9.503/97; 

"' certificado de vistoria semestral para a verificação dos equipamentos 
obrigatórios e de segúrança, conforme determinação contida no art. 136, 11, 
da Lei Federal n° 9.503/97; 

"' pintura de faixa horizontal na cor amarela, com o dístico ESCOLAR, conforme 
verifica-se na foto 01 do veículo, o que contraria a determinação contida no 
art. 136, 111, da Lei Federal n° 9.503/97. 

Ressalta-se que o veículo de placa JXB-3340, utilizado pela SMEC no transporte 
escolar, tem placa do Estado do Amazonas (Manaus-AM), consistindo-se em veículo 
em trânsito, porém a locação do citado veículo resulta do Contrato n° 1276/2006-
PGMU (datado de 11/09/2006) em vigor até a presente data, configurando-se em 
inobservância ao disposto no art. 120, da Lei Federal n° 9.503/1997 (Código de 
Trânsito Brasileiro-CTB), uma vez que o veículo circula permanente em Boa Vista­
RR. 

É ainda oportuno lembrar que, em consulta realizada ao site do Departamento 
Estadual de Trânsito do Estado do Amazonas, www.detran.am.gov.br, constata-se 
que o último licenciamento do veiculo ocorreu em 2005 estando pendente o 
licenciamento relativo ao exercício financeiro de 2006. Verifica-se, ainda, que consta 
débito referente ao imposto sobre propriedade de veículos automotores (IPVA) de 
anos anteriores no valor total de R$ 683,41 (seiscentos e oitenta e três reais e 
quarenta e um centavos), conforme cópia da consulta em anexo. 

u . 
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DIRETORIA DE FISCALIZAÇÃO DAS CONTAS PÚBLICAS - DIFIP 
CONTROLADORI.O.DE CONTAS MUNICIPAIS- COMUN 

GER~NCIA DE ACOMPANHAMENTO DE CONTAS DE GOVERNO DOS MUNICiPIOS- GEAMU 

(c) Itinerário (Rota) Água Boa e Igarapé Preto -Veículo Placa JXB-3340 

~ salutar lembrar novamente a Cartilha do Transporte Escolar, editada pelo 
Ministério da Educação e Cultura, que faz algumas ressalvas quando na definição 
das rotas do transporte escolar, quais sejam: 

·Ao fixar o itinerário para veículos que levam e trazem crianças, deve-se 
evitar que elas percorram caminhadas superiores a 2 ou 3 quilômetros até 
o ponto onde o veículo f)assa. 

Os itinerários devem ser fixados em função da localização da 
residência/escola do aluno. 

O trajeto residência/escola de cada aluno transportado deve ser de no 
máximo: 

"' crianças com até 8 anos- 30 minutos 
"' crianças com mais de 8 anos - 60 minutos 

É necessário também estabelecer horários adequados para buscar e levar 
alunos de casa para a escola e vice-versa. 

Alunos que são transportados por longas distâncias e/ou horários 
impróprios, costumam ficar sem concentração nas salas de aula." 
(grifamos) 

Conforme informação do Sr. José Valdemir Pereira, motorista do veículo de placa 
JXB-3340, o qual realiza a rota Água Boa e Igarapé Preto, tal transporte é utilizado 
apenas no turno matutino (manhã), sendo que o ônibus inicia o percurso saindo da 
Secretaria Municipal de Educação (SMEC), por volta de 4h (quatro horas) da manhã, 
chegando na primeira parada por volta da 05h (cinco horas) e entregando a última 
criança na escola em torno de 07h15min (sete horas e quinze minutos), totalizando o 
percurso de 132Km (cento e trinta e dois quilômetros) entre a saída e o retomo à 
SMEC, conforme demonstrado no documento em anexo. Quanto ao retomo dos 
alunos, o ônibus deixa a Secretaria Municipal de Educação por volta de 11 h30min 
(onze horas e trinta minutos) terminando o percurso por volta de 14h30min (quatorze 
horas e trinta minutos). 

~ -Página 7 de 1~ 
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DIRETORIA DE FISCALIZAÇÃO DAS CONTAS PÚBLICAS - OIFIP 
CONTROLADORIA.OE CONTAS MUNICIPAIS . COMUN 

GER~NCIA DE ACOMPANHAMENTO DE CONTAS DE GOVERNO DOS MUNICiPIOS • GEAMU 

Da rota do transporte escolar Água Boa e Igarapé Preto, ressalta-se que são gastas. 
no mínimo, em torno de 02h (duas horas) no trajeto entre a primeira criança que 
embarca no ônibus e a chegada das mesmas até as escolas, enquanto que o MEC 
orienta que o tempo máximo deveria ser de 30 (trinta) minutos para crianças com até 
08 anos de idade e de 60 (sessenta) minutos para crianças com mais de 08 anos, 
uma vez que alunos que são transportados por longas distâncias e/ou horários e 
tempos impróprios, costumam ficar sem concentração nas salas de aula, podendo 
prejudicar o ensino aprendizagem das crianças. 

3.3.2.2. Veículo Placa JXB-2630 - Rota Balduino Wottrich (Monte Cristo) 

(a) Descrição do veículo: ônibus com capacidáde para 45 (quarenta e cinco) 
passageiros, placa JXB-2630, ano de fabricação/modelo 1990/1990. 

,... 
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(b) Das condições do veículo frente à Lei Federal n° 9.503/9 

Da análise física do referido veículo, realizada no dia 25/05/07, no pátio da Escola 
Municipal Balduino Wottrich, com a presença dos Srs. Castro Alves Melo de 
Magalhães (Diretor do Departamento de Assistência), Juarez Neto Patrício de 
França (Chefe da Divisão de Transportes) e Jairo Silva Basílio (Motorista do 
ônibus), constatou-se a ausência dos seguintes documentos: 

, autorização emitida pelo DETRAN, que permite a circulação de veículo 
especialmente destinados à condução coletiva de escolares, nas vias 
públicas, conforme exigência contida nos arts. 136 e 137, da Lei Federal n° 
9.503/97; 

, certificado de vistoria semestral para a verificação dos equipamentos 
obrigatórios e de segurança, conforme determinação contida no art. 136, 11, 
da Lei Federal n° 9.503/97; 

Pagina 9 de 1 3~. 
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DIRETORIA DE FISCAUZAÇÃO DAS CONTAS PÚBLICAS- DIFIP 
CONTROLADORIA.DE CONTAS MUNICIPAIS- COMUN 

GERENCIA DE ACOMPANHAMENTO DE CONTAS DE GOVERNO DOS MUNICIPIOS- GEAMU 

(c) Itinerário (Rota) Escola Municipal Balduino Wottrich (Monte Cristo) -
Veículo Placa JXB-2630 

Conforme informação do Sr. Jairo Silva Basilio, motorista do veiculo de placa JXB-
2630, o qual realiza a rota Escola Municipal Balduino Wottrich (Monte Cristo), tal 
transporte é utilizado nos dois turnos (matutino e vespertino), sendo que o ônibus 
inicia o percurso saindo da Secretaria Municipal de Educação (SMEC), por volta de 
6h (seis horas) da manhã, chegando na primeira parada por volta de 6h15min (seis 
horas e quinze minutos) e à referida escola em tomo de 7h15min (sete horas e 
quinze minutos), totalizando o percurso de 72km (setenta e dois quilômetros) até a 
chegada na referida escola, conforme' demonstrado no documento em anexo. 

Segundo relatado durante a visita técnica, realizada na Escola Municipal Balduino 
Wottrich, no dia 25/05/07, no-horário em que os aluno~ do turno da manhã retornam 
aos pontos de parada, os alunos do turno da tarde embarcam com destino á escola. 
Ressalta-se que quando da visita constatou-se que: 

... ás11h30min (onze horas e trinta minutos), já haviam crianças do turno da 
tarde aguardando o ônibus do transporte escolar, sendo que a aula inicia às 
13h30min (treze horas e trinta minutos); 

... considerando-se que o horário da aula é às 13h30min (treze horas e trinta 
minutos), os alunos ficariam por quase 02 (duas) horas entre aguardar o 
transporte escolar e o início da aula, cabendo as obervações dispostas 
anteriormente sobre a influência dos horários impróprios no rendimento 
escolar; 

... em todo o trajeto percorrido pelo ônibus, havia apenas um abrigo construido 
(improvisado) em madeira, onde crianças aguardavam o transporte escolar, 
ficando assim, as demais, sem proteção do sol e da chuva. 

No período vespertino, conforme anteriormente relatado, os alunos do turno da tarde 
embarcam com destino à escola quando o veículo está entregando as crianças do 
turno matutino. Sendo que o retomo inicia por volta 17h30min (dezessete horas e 
trinta minutos) e termina em torno de 18h30min (dezoito horas e trinta minutos) com 
entrega do veiculo na sede da SMEC. 
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3.3.3. Dos condutores (motoristas) dos veículos destinado à condução do 
transporte escolar 

Mais uma vez é relevante citar a Cartilha do Transporte Escolar, editada pelo 
Ministério da Educação e Cultura, que faz algumas considerações quanto aos 
condutores dos veículos utilizados no transporte escolar: 

"Ter idade superior a 21 anos; 

Ter habilitação para dirigir veículos na categoria "D"; 

Se pilotar embarcações, deve ser habilitado na Capitania dos Portos; 

Ter sido submetido a exame psicotécnico com aprovação especial para 
transporte de alunos; 

Possuir curso de Formação de Condutor de Transporte Escolar; 

Possuir matricula especifica no DETRAN ou Capitania dos Portos; 

Não ter cometido falta grave ou gravíssima nos últimos doze meses: 

Na verificação realizada nas pastas funcionais dos dois motoristas que atendem ao 
transporte escolar da Secretaria de Educação do Município de Boa Vista, Srs. José 
Valdemir Pereira (motorista do veículo de placa JXB-3340 - Rota Água Boa e 
Igarapé Preto) e Jairo Silva Basílio (motorista do veículo de placa JXB-2630 - Rota 
Escola Municipal Balduino Wottrich/Monte Cristo), não consta certificado de 
aprovação em curso especializado à condução de escolares, conforme exigência 
contida nos arts. 138, V, da Lei Federal n° 9.503/97, ele art. 33, caput, da Resolução 
n° 168/2004, do conselho Nacional de Trânsito-CONTRAN. 

Ressalta-se, também, que os servidores José Valdemir Pereira e Jairo Silva 
Basilio, foram contratados sob a forma de contratação por tempo determinado para 
atender a necessidade temporária de excepcional interesse público, conforme 
previsto no art. 37, IX, da Constituição Federal, e Lei Municipal n° 408/1997, a qual 
estabelece normas para a contratação de pessoal por tempo determinado e o 
Decreto Municipal n° 020-E/2001. 
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Conforme consta nos Contratos 0° • 0839/2007-SMEC (datado de 02/01/2007) e 
0824/2007-SMEC (datado de 02/01/2007). respectivamente dos servidores José 
Valdemir Pereira e Jairo Silva Basílio, os mesmos têm vigência no período de 
02/01 a 28/12/2007, com carga horária de 40h (quarenta horas) semanais. 

Entretanto, constatou-se que a carga horária dos referidos servidores está muito 
acima do permitido pela legislação, uma vez que o motorista do veículo de placa 
JXB-3340 (Rota Água Boa e Igarapé Preto) começa a jornada de trabalho por volta 
de 04h (quatro horas) da manhã e só termina por volta de 14h30 (quatorze horas e 
trinta minutos); e o do veículo de placa JXB-2630 (Rota Escola Municipal Balduino 
Wottrich/Monte Cristo) inicia suas atividades por volta de 6h15min (seis horas e 
quinze minutos) e termina em torno de 18h30min (dezoito horas e trinta minutos). 

4. CONCLUSÃO: 

Em razão dos dados levantados e expostos no presente Termo de Visita Técnica. 
esta Gerência sugere que seja levado ao conhecimento do Conselheiro Relator os 
fatos aqui relatados, sugerindo ainda que: 

(a) seja assinado prazo, com fulcro nos arts. 71, IX, e art. 75, da Constituição 
Federal, para que o Prefeito do Município de Boa Vista. Sr. lradilson 

,--. Sampaio de Souza, adote as providências necessárias ao exato 
cumprimento da lei no que tange a acumulação irregular de cargos e 
empregos públicos, conforme relatado no Item 3, Subitem 3.1, letra "a", deste 
Termo de Visita Técnica; 

(b) seja oficiado ao Prefeito do Município de Boa Vista, Sr. lradilson Sampaio 
de Souza. alertando da impossibilidade do pagamento das despesas com 
aquisição de gêneros alimentícios utilizando-se como fonte de recursos os 
destinados à MDE, conforme disposto no art. 212, § 4°, da Constituição 
Federal, ele arts. 70 e 71 , IV, da Lei Federal n° 9.394/94 e art. 21, caput. da 
Medida Provisória n" 339/2006, conforme relatado no Item 3, Subitem 3.2. 
letras "a" e "b", deste Termo de Visita Técnica; 

(c) seja assinado prazo, com fulcro nos arts. 71, IX, e art. 75, da Constituição 
Federal, para que o Prefeito do Município de Boa Vista, Sr. lradilson 
Sampaio de Souza, adote as providências necessárias ao exato 
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cumprimento da lei no que tange ao cumprimento do disposto nos arts. 120, 
136 e 137, da Lei Federal n° 9.503/97, notadamente quanto a adequação às 
normas destinadas a circulação de veículo de transporte escolar: vistoria 
semestral para a verificação dos equipamentos obrigatórios e de segurança: e 
certificado de aprovação em curso especializado à condução de escolares por 
parte dos condutores (motoristas), conforme relatado no Item 3. Subitens 
3.32.1 e 3.3.2.2, letra "b" e 3.3.3, deste Termo de Visita Técnica; 

(d) seja oficiado oficiado ao Prefeito do Município de Boa Vista, Sr. lradilson 
Sampaio de Souza, para que verifique a possibilidade de ajustamento das 
rotas utilizadas no transporte escolar, principalmente tentando reduzir o 
tempo de transporte (esperà) das crianças, conforme orientações do 
Ministério da Educação (MEC), conforme demonstrado no Item 3, Subitens 
3.3.2.1 e 3.3.2.2, letra "c", deste Termo de Visita Técnica: 

(e) seja oficiado ao Prefeito do Município de Boa Vista, Sr. lradilson Sampaio 
de Souza, alertando-o para o exato cumprimento da carga horária dos 
motoristas do transporte escolar do município de Boa Vista Item 3, Subitem 
3.3.3, deste Termo de Visita Técnica. 

L\ ~~- ~ 
Â g~IC)"f>~tl'ro,_da Silva 

Analista-Fiscal dl Contas Públicas (Mal TCEIRR n• 003-5) 
Gerente de AÇJilmpanhamento ~f?.ntas de Governo dos 

Municípios - GEAMU/9'-'MUN-TCEIRR 

CIENTE DO CONTROLADOR-CHEFE 

1\Y,l'l 
Benta Mari~'é Sousa Soares 

Analista-Fiscal de Contas Públicas (Mat. TCEIRR n• 115-5) 
Controladora-Chefe das Contas Municipais- COMUN­

TCEIRR 

I}.~·-9~J_;, ~ . r; 
Maria Apolôn Lavôr do Nascimento 

Analista-Fiscal <te Contas Públicas (Mat. 
TC~R n° 094-9) 
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ANTONIO JUNIOR BEZERRA LIMA 

ANTONIO JUKI~ Ot:ZERRA UMA 

ANTONIO JUNIOR BEZERRA UMA 

ANTONIO JUNJOR 8 UMA 

ANTONIO JUHJOR BEZERRA U'.AA 

ANTONIO JUNiOR O UMA 

ANTONIO JUNtOR 8EZERRA UNA 

ANTONIO JUNJOR 8 LIMA 

ANTONtO J U.NtOR BEZERRA LIMA 

ANTONtO J UNtOR 0 Llr.1A 

ANTONIO JUNtaR BEZERRA LIMA 

AI\' - ') JUNtOR 8 LIMA 

ANTONIO JUNIOR BEZERRA LIMA 

ANTONIO JUNIOR 8 LIMA 

ANTONIO JUNIOR BEZERRA LIMA 

ANTONIO JUNIOR 8LIMA 

ANTONIO JUNIOR BEZERRA LIMA 

ANTONIO J UNIOR 8 LIMA 

ANTONIO J UNIOR 8 EZEAAA LIMA 

ANTOHIO JUNIOR 8 LIMA 

ANTOH:IO J UNIOR BEZ.ERRA LIMA 

ANTONIO JUNIOR 8 U MA 

ANTONIO JUNIOR BfZfRRA LIMA 

ANTONIO JUNIOR 8 U~ 

AHl ) JUNtOR BEZERRA UMA 

AHTONtO JUHK>R 8 U~ 

AHTOH:Ml JUHtOR BEZERRA LIMA 

ANTONfO JUNIOR B LIMA 

ANTONIO JUNtOR BEZERRA LIMA 

ANTONIO JUNIOR 8 LIMA 

ANTONIO J UNIOR 8 LIMA 

ANTONIO JUNIOR BEHRRA LIMA 

ANTONIO JUNIOR BEZERRA liMA 

ANTONIO JUNIOR B LIMA 

ANTONIO J UNIOR BEZERRA LIMA 

ANTONIO JUNIOR B liMA 

ANTONIO JUNIOR BEZERRA LIMA 

ANTONIO JUNIOR BEZERRA U MA 

ANTONIO J UNIOR BEZERRA LIMA 
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GOVERNAOORIA 00 fSTAOO DE RORAIMA 
(mlstano: 1212004 • 

GOVERNAOORIA 00 ESTADO DE RORAIMA 
(mhhno: 011200$, 

CÂMARA MUNICIPAl. Of AI. TO AUGRf 
(mioflno: Ot/2005 1 

GOVE:RHAOOAlA 00 ESTADO DE. RORAIMA 
(mkfano: 0212005) 

CÂMARA MUHtCIPAI. ~ALTO Al.EGRE 
(mista no: 0212005) 

GOVERHAOORlA DO EST AOO DE RORAIMA 
(mtslano: 0312005) 

CÂMARA MUHtCIPAL DE ALTO ALEGRE 
(mfslano: 031200$) 

GOVERNADORIA 00 ESTADO DE RORAIMA 
(mbtano: o.noos) 
CÀMAAA MUNH:JPAL DE ALTO ALEGRE 
(m6th1no: 04/2005) 

GOVERNADORIA 00 e.5TA00 0! ROR.AJIIIA 
(m61/:.no: 051200$) 

CÂMARA MUNICIPAl DE AL TO AlEGRE 
(m6s/ano : 0512005) 

GOVERNADORIA DO !.STAOO DE RORAIMA 
(m6slano : 081'2005) 

CÂMARA MUNICIPAL DE AL TO ALEGRE 
{m6•1•no : 0«112005) • OOVERNAOORIA DO ESTADO Dt ROR.AJMA 
(m61/t~no: 0 712005) 

CÂMARA M UNICIPAL DE AI.. TO ALEGRE 
{m61/ano : 0712005} 

GOVERNADORIA 00 EST AOO DE RORAIMA 
{m6sl•no: 0812005) 

CÂMARA MUNICIPAL Df ALTO AU!CRE 
{mhl11no: 0112005) 

GOVERNAOORIA DO ESTADO DE RORAIMA 
(mhlano: 09/ZOOS} 

CÂMARA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE 
(m6slano: 0912005} 

GOV!.ItNAOOAIA 00 ESTADO DE RORAIMA 
(mhlano: 1012005) 

CÂMARA MUNICIPAL DE ALTO AlEGRE 
(m651ano: 1012005) 

GOVIERNAOORIA DO ESTADO DE RORAIMA 
(mfstanoo: 1112005 ) 

CÂMARA MUNtCtPAL DE ALTO AU:GRE 
(mfllano: 1112005 ) 

GOVfRNADOAlA DO UTADO Of RORAIMA 
(mf.tlano.: 1212005) 

CÂMARA MUNICIPAL Df AL lO ALEGRE 
(lnhl'•no: 1212005) 

GOVERNADOfttA DO ESTADO DE: ROflAIMA 
(m6sh.no: o 112001 ) 

CÂMARA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE 
(IMshno: 0112001 ) 

GOV'!.RNAOOA:lA 00 ESTADO DE RORAIMA 
(tntstano: 0212006 ) 
CÂMARA MUNICI:PAL Of AI. TO ALEGRE 
(m6sl1no: 0212006) 

CÂMARA MUNICIPAL O! ALTO ALEGRE 
Cmhla no: 0312001) 

COVERNAOORIA 00 fST AOO DE. RORAIMA 
(misllno: 0312006) 
CiOV!RNAOORIA 00 tSTAOO DE RORAIMA 
(mh/ano: 0412006 ) 

CÂMARA MUNICIPAL OE AL TO A LEGRE 
(m6slano: 0412006) 

GOVe!RN:AOORIA 00 ESTADO DE RORAIMA 
(mh/ano: O!lf200C) 

CÂMARA MUNICIPAL Of ALTO ALEGRE 
(mtt/l!lno: 0 512006) 

PREFEITURA MUNICIPAL DE OOA VISTA 
(m6ahlno: 0512006) 

GOVERNAOORIA DO ESTADO OE RORAIMA 
(•n6t/ano : 01120015) 

PREFErTURA MUNICIPAL DE SOA VISTA 
{mfs/1no : 0612006) 

CPF 

.3.&3.3.$6.492· $3 SECRETARlA DE EDUCAC 

343.3S6.892· Sl SECRETARIA DE EDUCAC 

3U.356.UZ·53 SECRETARIA DE EDUCAC 

3&3.356.192:..53 CAl.IAR.A MUNICtPAL 

313.356.8'32·53 SECRETARIA OE: EDUCAC 

V'ER!!:ADOR 

343.3S6..al2·53 SECRETARIA DE EDUCAC PLP 

343.3$$.492·$3 CANIARA MUNIOPAL VEREADOR 

333.356..892·53 SECRETAFtiA DE EOUCAC 

~.356..892-53 CAMARA MUNICIPAL VEREADOR 

383.356.&92·53 SECRETARIA DE EOUCAC PLP 

383.356.&92..:53 CAMARA M UNICIPAL VEREADOR 

383.3Y>.892·53 SECRETARIA DE EDUCAC 1'1.P 

383.356.892· 53 CAMARA MUNICIPAL ~REAOOR 

38.3.3SG.892· S3 SECRETARJA DE EOUCAC PLP 

383.356.892-!13 CAMARA MUNJCIPAL VEREADOR 

383 .356.892·53 SECRETARIA DE EDUCAC PI.P 

383.356.&92·53 CAMARA MUNICIPAL 

3&3.356.&92·53 SECRETAAlA OE EOUCAC PI.P 

3.83.356.892·53 CAio\ARA MUNICIPAL V'ERfAOOR 

3.&3.356.892·53 SECRETAALA DE EOUCAC PLP 

3a3..35&.192·53 CA.MARA MUHfCIPAL Vt:RUOQR 

313.351.&92·53 SECRETAAIA DE. EDUCAC PLP 

313.351.192-53 SECRETARIA DE EOUCAC PI.P 

313.35C.I9l·S3 CAMARA MUHICIPAL VEREADOR 

383.3.$$.892-53 SECRETARIA DE EOUCAC PLP 

J13.3$6.19'2·$3 CAMARA MUNICIPAL 

343..356.892·53 CAMARA MUNICIPAl VEREADOR 

313.356.892·53 SECRETARiA DE EOUCAC PLP 

383.356..892-53 SECRETARIA DE EDUCAC PLP 

l$3.3S6 .. 892·S3 CAMARA MUNICIPAL VEREADOR 

343.356.392·53 SECR ETARIA DE E OUCAC PLP 

3-83.356.892-53 CAMAAA MUNICIPAL VEREADOR 

383.356.892-$3 PROF DE NfVEL MEDIO· 

383.356.892..:$3 SECRETAR IA DE EOUCAC PLP 

38.3.3-S6.8-9Z·53 PROF DE NNEL MEDI(). 

S. 
bruto 

1.20.$.~ 

1.000,00 

1.000,00 

1.000,00 

2.041,.2:0 

1.000,00 

2 .U9,10 

1.000,00 

1.03t,40 

1.000,00 

1.000.00 

1.131,40 

1.000,00 

1,000,00 

U14,t7 

1.000,00 

1.712,71 

1.000,00 

1.7$4.11 

1.000,00 

1.000,00 

2.310,03 

1.754,10 

1.000,00 

1.754.,1$ 

1.0 00 ,00 

27!>,1 1 

2.631,24 

$01,77 

http://tcenetJAFP/AUDTTORJA!FonnularioslffiuscaCPF.php?OpcaoPesquisa= l 28/5/2007 



ANTONIO JUNIOR 8 LIMA 

ANTONiO JUNIOR BfZfRRA LIMA 

ANT0 .'410 JUNtOR 8 LIMA 

ANTONIO JUNfOR 81!Z.I!RRA LIMA 

ANTONIO JUNIOR BEZERRA LIMA 

ANTONIO J UNtOR 8 UMA 

ANTONIO JUNIOR 8EZER:AA LIMA 

AHTONJO JUN'M:IR BEZERAA LIMA 

ANTON'IO JUNIOR BEZERRA UUA 

ANTO!IIIO JUNJOR B UMA 

ANTONIO JUNIOR BEZERRA. UMA 

ANT0.'4t0 JUNK>R 8 LIMA 

ANTOXIO JUNIOR 8EZERAA U MA 

ANTONIO JUNIOR B UMA 

ANTONIO J UNIOR BéUAAA LIMA 

AN. 'l JUNIOR BEZERRA UMA 

ANTONIO JUNIOR BEZERRA LIMA 

ANTONIO JUNIOR BEZERRA LIMA 

ANTONIO JUNIOR 9 LIMA 

ANTONIO JUNIOR BEZERRA LIMA 

ANTONIO JUNIOR BE:ZERRA LIMA 

ANTONIO JUNtOR B LIMA 

ANTONIO JUNK>R BEZERRA LIMA 

ANTONIO JUNIOR 8 LIMA 

ANTONIO J UNIOR BEZERRA liMA 

ANTONIO JUNIOR BeZE:RitA liMA 

ANTONIO JIJHtOR 8E2.ERRA UMA 

ANTONtO JUNtOR B UMA 

AH1 J JUNIOR BEZERRA LIMA 

ANTOHJO JUNIOR 8 UMA 

CÂMARA MUNICIPAL OE ALTO AlECRE 
(mt•lano: OGI200Q • 

GOVERNAOORIA DO ESTAOO OE RORAJMA 
(m6slano: 0712001 • 

C.ÂMARA MUNICIPAL OE ALTO ALEGRE 
(mhl•no: 071200G} 

PREFfJTURA MUNICIPAL DE 80A VISTA 
(mH/1no: 0712008) 

GOV!RNAOORIA 00 t$TA00 OI! RORAIMA 
(mhrano: o.8.!200C) 
CÀMARA MU~ICIPAL DE ALTO ALEGRE 
(mtsl•no: oanooc) 
PREFEITURA MUNtCIPAL DE BOA VISTA 
(mh/11'10: 011'201M' 

GOVERH~A 00 ESTADO DE RORAIMA 
(mhtano: otn001 ) • 

PAUEITURA MUNtCtPAL ~BOA VISTA 
(rnHI.ano: OW200C ) 

CÂMARA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE 
(1nhl•no: 0112001) 

GOVERHAOORlA 00 ESTADO DE RORAIMA 
Cmfll•no: 10110H) 
CÂMARA MUHtCIPAL OE ALTO ALEGRE 
(mKI.an.o: 101'2001 ) 

GOVERHAOORIA 00 ESTADO DE RORAIMA 
(mb/.1no: 1112006) 

CÂMARA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE 
(tnts,.no: , 111:001) 

PREFEITURA MUNJCIPAL DE BOA VlSTA 
(mhl•no: 1111:006 ) 

GOVER.NAOOAIAOO ESTAOO DE RORAIMA 
(mts/ano: 1Z/%00f) 
PReJ1! 1TURA M UNICIPAL DE SOA VISTA 
(mia/ano: t212006) 

PREFEITURA MUNICIPAL OE BOA VISTA 
(mb/ano: 1V2008 ) l 

CÂMARA MUNICIPAL De ALTO ALEGRE 
(mGs/ano: 12/2006) 

GOVI!!RNAOORIA DO EST AOO DE RORAIMA 
(m4s/ano: Ot/2007) 

PRI!!FCrTURA MUNICIPAl DE BOA VIStA 
(•nts/ano: 0 112007) 

CÂMARA M UNICIPAL. OE ALTO ALEGRE 
(m6stano: 0112007 t 
GOVER:NAOOA:IA 00 ESTADO Of RORAIMA 
{mtslano: 0212007 I 

CÂMARA MUNICIPAL Of ALTO ALEGRE 
{mhlano: 02/2007 ) 

PRCFCITUR.A MUNICIPAL DE BOA VI$T A 
(mhlano: 0212007 ) 

GOVfRNADORJA 00 EST A.OO DE RORAIMA 
(mk11no: 0SI2007) 

PR!,!ITURA MUNICIPAL. DE BOA VISTA 
(m6sl•no: 0312007) 

CÂMARA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE 
(mhhno: 031'2007 ) 
GOVERHAI)()RJA 00 ESTADO DE RORAIMA 
(mH!ano' 0ol/2007 I 

CÁMAAA MUHICIPAL DE ALTO ALEGRE 
Ctnfs,lano: 0411007 ) 

343.3$8.892-Sl CAMARA MUNICJPAl VE 

33-3.3.$6.892:·53 SECRETARIA DE EOUCAC 

383.356.89'2-53 CAMARA MUNICIPAL 

383.356.892-$3 501,77 

313.35&.892-53 S.ECRET ARlA DE EDUCA C PLP 1.754,18 

)83.356.&92·$3 CA&lARA MUNICIPAL VEREADOR 1.000,00 

3&l.SS6.192· S3 PROF DE NrYEl MEDIO• 501.77 

343.356.892·53 SECRETARIA DE EOUCAC PU' 1.7S..16 

-313.356.492:·53 PROl= DE NIVEL MEOIO- 501,77 

~.356..892·53 CAMARA MUN1CtPAL VERE.Al>OA 1.000.00 

313.356..892·53 SECRETARIA OE EOUCAC PU' \.7$4,11 

l.sJ.-356..392-53 CAMARA MUNJOPAJ.. VEREADOR 1.000.00 

383.356.892-53 SECRETARIA Of EOUCAC PLP 1,711.71 

-333.356.892·53 CAMAAA MUNICIPAL Yf:Re.AOOR 1.000,00 

38"3.35$.192-$3 PROF DE NIVEL MEOIO• so1.n 

383.354.892·53 SECRETARJA DE EOUCAC PLP )..469,62 

3&3.3S&.192-S3 PROF DIE NIVEL Mt!OIO· 212.83 

333.356..892-53 PROF Of NrYEL MEOtO· $01,77 

3.:a3.356 . .&9~-S3 CA.MARA MUNICIPAL VEREADOR 1.000,00 

3U.3S6.892..$3 SECRETARIA DE EDUCAC PLP 1.7$4114 

383.3$6.892-53 PROF DE NIVEL MEOIO· 501,77 

383.356.892·57~ CAMARA MUNICIPAl VEREADOR 1.000,00 

383.35G.S92·53 SE.êfiETARIA DE EDUCAC PLP 2.218,$4 

383.35$..892-53 CAMARA MUNICIPAL VEREADOR 1.000,00 

383.358.192·53 PROF DE NtvEL MEDtO· 501.77 

343.358.892·53 SECRETARIA DE EOUCAC PU' 2.271.:11 

383.35&.892-53 PROf' DE NIVEL MEOIO- 501,77 

3U.354.a92-$3 CAMARA MUNIClPAL VEREADOR 1.000,00 

313.356..89'2-53 SECRETARIA DE EDUCAC PU' 1.75é.11 

313.356.&92~53 CAMARA MUNICIPAL VEREADOR 

[voltar} [ sair} 

TCE/RR 

Proe. ~J.:b.~/_0}. 
Fls . .. _ //~-(' . ___ _ 

Asa • .•... f/~-L!J.--
'0 

http://tccnct/AFP/AUDJTORIA/FonnularioslffiuscaCPF.php?OpcaoPesquisa:J 28/5/2007 



Servidor 

MARIAC0N$0 l ATA B DE OliVEIRA 

MA~IA CONSOlA TA B DE OliVEIRA 

MARIA CONSOLA TA 8 OE OLIVEIRA 

MARIA CONSOLA TA 8 DE OLIVEIRA 

MARIA CONSOLA TA B DE OliVEIRA 

MARIA CONSOLA TA 8 DE OLIVEIAA. 

MARJA CONSOLA TA 6 DE OLIVEIRA 

MAR lA CONSOLA TA 8 DE OUVE IRA 

MARtA CONSOLA TA 8 DE OUVEIRA 

MARIA CONSOLA TA 8 DE OUVEIRA 

MARIA CONSOLA TA 8 DE OLIVEIRA 

r-. 
MA !ONSOLATA 8 DE OLIVEIRA 

MARIA CONSOLA TA 8 DE OLIVEIAA 

MARIA CONSOLA TA 8 DE OUVEJRA 

MARtA CONSOLA TA 8 DE OLIVEIRA 

MARIA CONSOLA TA 9 DE OLrYEIRA 

MARIA CONSOL.ATA B DE Ol.IVfiRA 

MARIA CONSOLA TA 8 DE OLIVEIRA 

MARIA CONSOLA TAS DE OLIVEIRA 

MARIACONSOLATAB DE OLIVEIRA 

MARtA DA CONSOLA TA BARROS DE O 

MAfUA CONSOLA TA B DE OLIVEIRA 

MARIA DA CONSOLA TA BARROS DE O 

MARIA CONSOLA TA 8 DE OLIVEIRA 
"~ 

MAk . JACONSOLATASARROSOEO 

MARIA CONSOLA TA 8 DE OLIVEIRA 

MAR lA DA CONSOLA TA BAR: ROS DE O 

MARIA CONSOLA TA B DE OLJVElRA 

MARIA DA CONSOLA TA BARROS DE O 

MARIA DA CONSOLA TA BARROS DE O 

MARIA CONSOLA TA 8 DE OLIVEIRA 

MARtA DA CONSOLA TA BARROS DE O 

MARIA CONSOLA TA B DE OLIVEIRA 

MARIA CONSOLA TA B DE OUVEIRA 

MARIA DA CONSOLA TA BARROS DE O 

MAR lA CONSOLA TA 8 DE OLIVEIRA 

MARIA DA CONSOLA TA BARROS DE O 

MARIA CONSOLA TA B DE OLIVEIRA 

MARIA DA CONSOLA TA BARROS DE O 

AUDITORIA FOLHA DE PAGAMENTO - AFPNet 

PESQUI SA POR SERVIDOR- CHAVE: 22S.309.S92- 34 

·=f p • ac6.ro l ,~oc . . 'r) A .. ti .. 1. 
. .• //)'1 I · ·~· · · ··· · · · · · · · ·· ·· 

Órgão Jurisd. 
! '''"· . . . . . . . . .... 

CPF LOtõ)ÇãO ·- rgo---

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
(mêsl<»no: 1 112004 > 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
(m êsfano: 12/2004 l 

PRf;FEITURA MUNICIPAl OE SOA VISTA 
(mêsJ3no: 12120 04 J 
PREFEITURA MUNICIPAL OE BOA VISTA 
(mé$/<mo: 0 1/2005) ·• 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
(•nW<'Ino: OV200$) 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
(méshmo: 0312005) 

PREFErTURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
{mislano: 04/2005) 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SOA VISTA 
(mhlano: 0 51200$ ) 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SOA VISTA 
(mislano: 0612005 l 

PRE.FEITURA MUNICIPAl.. DE BOA VISTA 
(mêslano: 07/2005 J 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
(mês!~~; no: 0812005 J 
PREFEITURA MUNICIPAL OE BOA VISTA 
(m ê-s/aoo: 09/2005) 

PREFEITURA MUNICIPAL OE BOA VISTA 
{mês/:mo: 10/2005 ) 

PREFEITURA MUNICIPAL OE BOA VISTA 
(mês/ano: 1112005 ) 

PREFErfURA MUNICIPAL DE SOA VlSTA 
(m~Sf:lno: 121200 5 ) 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
(més/ano: 01/2006 ) 

PREFEITURA MUNICIPAL OE BOA VISTA 
(m9$fano: OV2006l 

PREFE.ITURA MUNICIPAL DE SOA VISTA 
(mês/ano: 0312006) 

PREFEITURA MUNICIPAL OE BOA VISTA 
(mês/ano: 0312'606) 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
(mêsl:lno: 0 512006) 

GOVERNADORIA 00 ESTADO OE RORAIMA 
(nlb /:lno: 0612006 ) 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VlSTA 
(mêslano: 0612006 ) 

225.3.09.59'2·34 PESSOAL A OISPOSICAO 

225.309.592-34 PESSOAL A DISPOSICAO 

225.309.592-34 PESSOAL A DISPOSICAO 

225.309.592·34 SEC MUNIC AOM GESTO 

225.30').59'2·34 SEC MUNIC AOM GEST 0 

2:25.309.502-34 SEC MUNIC AOM GEST O 

225.309.592·34 SEC MUNIC ADM CESTO 

22 5.309.592-34 SEC MUNIC ADM GESTO 

2 25.309.592-34 GABINETE 00 VICE·PRE 

22 5.309.592-34 GABINETE DO VICE·PRE 

225.30'9.592-34 GABINETE 00 VICE-PRE 

225.309.5$'2-34 GABINETE 0 0 V1CE~PRE 

225.309.!192·34 GABINETE DO V1CE.PRE 

225.309.592-34 GABINETE 00 VICE.PRE 

22!1.309.592·34 GABlNETE 00 VICE.PRE 

225.309.592 ·34 G_ V1CE 

225.309.592-34 G_V1CE 

225.309.592-34 G_ VtCE 

225.309.592-34 SMEC 

2:2:5.309.592·34 G_PREFEITA 

225.309.592-34 INSTITUTOS DE PESOS 

22$.3<19.592-34 DISP _ GPDP 

GOVERNAOORIA DO ESTADO DE RORAJMA 225.309•592-34 INSTrTUTOS DE PESOS 
(mês/ano: 07/2006 } 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SOA VISTA 
(m&s/ano: 0712006) 225.309.592-34 DISP _GPOP 

GOVERNADORIA 00 ESTADO DE RORAIMA 225.JOt .S92-34 INSTITUTOS DE PESOS 
(mç.$1ano: 0812006) 

PREFErTUR.A MUNICIPAL DE BOA VISTA 
{mês/ano: 08120 0$ ) 

GOVERNAOORIA DO ESTADO DE RORAIMA 
(mês/ano: 0912(106 ) 

PREFEITURA MUNICIPAl. DE BOA VISTA 
(mb/:lno: 09/2006 ) 

GOVERNADORIA DO EST AOO DE ROR.AJMA 
(mês/ano: 10/2006 } 

GOVERNADORIA 00 ESTAOO DE RORAJMA 
(mês./ano: 11/2006 ) 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
(mWano: 11/200$) 

GOVERNAOORIA 00 ESTADO DE RORAIMA 
(mh/:mo: 1212006) 

PREFEITURA MUNIClPAL OE BOA VISTA 
{méslano: 1 2/2(106 ) 

PREFEITURA MUNICIPAL DE 60A V\STA 
(mês/ano: 12/2(106) 

GOVERNAOORtA DO ESTADO DE RORAIMA 
(mÇ~/ano: 0112007) 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VIST A 
(mês/ano: 0 1120 01 J 
GOVERNADORIA 00 EST AOO DE RORAIMA 
(mês/ano: 0212007) 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
(_mês/ano: 0212007 ) 

GOVERNAOORIA 00 EST AOO DE RORAIMA 
(m6s/ano: 03120 07 ) 

22$.309.59'2·34 OISP _GPDP 

225.309.592-34 lNSTlTUTOS DE PESOS 

22 5.309.592·--34 OISP _ GPDP 

22 5.309.592 -34 INSTfT\JTOS DE PESOS 

225.309.592-34 INSTITUTOS DE PESOS 

22$.309.592-34 OISP _GPDP 

225.309.592-34 INSTITUTOS DE PESOS 

225.309.592·34 OISP _GPDP 

2'25.309.592-34 DISP _ GPOP 

2.2$.309.592-34 INSTITUTOS DE PE.SOS 

225.309.592-34 OISP _GPOP 

225.309.592·34 INSTITUTOS DE PESOS 

22$.309.$92·34 SMDES 

225.309.592·34 lNSTITUTOS DE PESOS 

SEC DE ESCOLA O 

SEC OE ESCOLA O 

SEC DE ESCOlA 

SEC DE ESCOLA 

SEC DE ESCOLA 

SEC DE ESCOLA 

SEC DE ESCOLA 

SEC DE ESCOLA 

SEC DE ESCOLA 

SEC DE ESCOLA 

SEC DE ESCOLA-A 

SEC OE ESCOLA-A 

SEC DE ESCOLA-C 

SEC DE ESCOLA·C 

FAI (IPEM) 

SEC DE ESCOLA-C 

FAI(IPEM) 

SEC DE ESCOLA..C 

FAI (IPEM) 

SEC DE ESCOLA-C 

FAI (IPEM} 

SEC DE ESCOLA·C 

FAI (IPEM) 

FAI (IPEM) 

SEC OE ESCOLA-C 

FAJ (IPEM) 

SEC DE ESCOLA-C 

SEC DE ESCOLA·C 

FAI {IPEM) 

SEC DE ESCOLA-C 

FAI(IPEM) 

SEC DE ESCOLA-C 

FAJ (IPEM) 

S. 
bruto 

735.27 

735,27 

980,36 

735,27 

735,27 

735.27 

980,3$ 

135.21 

735.27 

73$.27 

735,27 

741,60 

1.121,29 

1 1.3G1,22 

1A95,05 

1.002.04 

1.121,29 

724,37 

1.121,29 

724,37 

1.121,2 9 

724,37 

1.121,29 

724,37 

1.605,00 

1.121,29 

1.146,92 

1.057,48 

1.121,29 

1.605,00 

1.495,05 

724,37 

1.130,88 

2 .0 05,17 

http ://tcenet/ AFP/ AUDITORIA/Formularios/tBuscaCPF.php?OpcaoPesquisa= I 28/512007 



M.O.R.IA êÕ'NSOLATA 0 DC OLIVCIRA 

MARIA DA CONSOLA TA. 8A.R~OS OE 0 

PRHEITUR.A MUNICIPAl. DE BOA VISTA 
~rnhlano: 0312007) 

GOVERNAOORIA DO EST AOO DE RORAJMA. 
(mêsfa.no: 0412~07 ) 

.• 

22S.30i.S92·34 SMOES 

22S 30' 592·l-1 INSTITUTOS OE PESOS 

http://tcenell A FP/ A UDITORlA/FormularioslfBuscaCPF .php?OpcaoPesquisa= 1 

SEC OE ESCOLA·C 1.130,88 

FA.I{IPEM) t 24,37 

[voltar] [ sair] 

Asa .. .•. . 

28/5/2007 



Servidor 

MARIA JOSE ALVES ASSUNCAO 

MARIA JOSE ALVES ASSUNCAO 

MARIA JOSE ALVES ASSUNCAO 

MARIA JOSE A ASSUNCAO 

MARIA JOSE A ASSUNCAO 

MARIA JOSE A ASSUNCAO 

MARIA J OSE A ASSUNCAO 

MARtA JOSE A ASSUNCAO 

MARIA JOSE A ASSUNCAO 

MARIA JOSE A ASSUNCAO 

MARIA JOSE A ASSUNCAO 

MA: """':JSE A ASSUNCAO 

MARIA JOSE ALVES ASSUNÇAO 

MARIA JOSE ALVES ASSUNÇAO 

MARIA JOSE ALVES ASSUNÇAO 

MARIA JOSE AlVES ASSUNCAO 

MAR lA JOSE ALVES AS-SUNÇAO 

MARIA JOSE AlVES ASSUNCAO 

MARIA JOSE ALVES ASSUNÇAO 

MARIA JOSE ALVES ASSUNÇAO 

MARIA JOSE ALVESASSUNÇAO 

MARIA JOSE ALVES ASSUNÇAO 

MARtA JOSE ALVES ASSUNÇAO 

MARIA JOSE ALVES ASSUNCAO 

MA!;. .)SE ALVES ASSUNCAO 

MARIA JOSE ALVES ASSUNÇAO 

MARIA JOSE ALVES ASSUNCAO 

MARIA JOSE ALVES ASSUNÇAO 

MARIA JOSE ALVES ASSUNCAO 

MAR lA JOSE ALVES ASSUNÇAO 

MARIA JOSE ALVES ASSUNCAO 

MARIA JOSE ALVES ASSUNÇAO 

MARIA JOSE A I..VE.S ASSUNÇAO 

MARIA JOSE ALVES ASSUNÇAO 

MARtA JOSE ALVES A.SSUNCAO 

MARtA JOSE ALVES ASSUNCAO 

MARtA JOSE ALVES ASSUNCAO 

MARIA JOSE ALVES ASSUNÇAO 

MARIA JOSE ALVES ASSUNÇAO 

AUDITORIA FOLHA DE PAGAMENTO - AFPNet , T020.r,~ 
PESQUISA POR SERVIDOR- CHAVE: 103.828.103- 25 

hoc . .. . .. . .. . .. ... . J 

!.. l_)b I 
'oC, .. 'Jif .. .. 

Ôrgão Juri sd. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
(mêsl;~no : 1112004 ) 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VtSTA 
(méslõlno: 1 21'a004) 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
(méslano: 1212004) 

CÂMARA MUNICIPAL OE BOA VISTA 
(mb/ano: 051200 5 } •• 

CÁMARA MUNICIPAL OE BOA VISTA 
(mê-$J'<Jno: 06/2005) 

CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
(mês/ano: 0512005 ) 

CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
(mh/a no: o 7r.lOOS) 

CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
(mêsfano: 0812005) 

CÃMARA MUNICIPAL DE SOA VISTA 
(mês/a no : 0912005 ) 

CÂMARA MVNI~PAL DE BOA VISTA 
(m$&/ano: 101200S ) 

CÂMARA MUNICIPAL OE BOA VISTA 
(mblano: 11/2005) 

CÂMARA MUNICIPAL OE BOA VISTA 
(mê:V:ano: 12/2:005 } 

CÂMA~A MUNICIPAL OE BOA VISTA 
(mê$/ano: 01/200$} 

CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
(métt/ano: 0112006 ) 

CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
{mês/ano: 0212006) 

PREFEITURA MUNICIPAL OE BOA VISTA 
(mês/ano: 0212006 ) 

CÂMARA M UNICIPAL OE BOA VISTA 
(mis/ano: 02/2006) 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
(mbrano: 03/2006 ) 

CÁMA~A MUNICIPAL DE BOA VISTA 
(m{~$1<lno: 0312006) 

CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
{mês/ano: 03/2006) 

CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
(mês/ano: 0412006 } 

CÂMARA MUNICIPAl. DE BOA VISTA 
{mês/ano: 0412006) 

CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
(m~:s/ano: 0512006) 

PREFEITURA MUNICIPAl. DE BOA VISTA 
(mêslano: 0512006 ) 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VlSTA 
(mblano: 06/200 6 ) 

CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
(mb/ano: 0612006 ) 

P~EFEITURA MUNICIPAL OE BOA VISTA 
(mf.$/ano: 07/2006} 

CÃMARA MUNICIPAL DE BOA VlSTA 
(mis./ano: 07/2006) 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
(mês/ano: 0812006) 

CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
(mês/ano: 08/2006) 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
(mês/ano: 0912006) 

CÂMARA MUNICIPAL OE SOA VISTA 
(mhlano: 0912006) 

CÂMARA MUNICIPAL DE SOA VISTA 
(m9sfano: 10/2006 ) 

CÂMARA MUNICIPAL OE BOA VISTA 
(mQ..$lano: 11/200$) 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
(mês/ano: 1112006) 

PREFEITUAA MUNICIPAL DE SOA VISTA 
{mês/ano: 12/2006 ) 

PREFEITURA MUNICIPAl. DE SOA VISTA 
(mês/ano: 1212006 ) 

CÃMARA MUNICIPAL DE SOA VISTA 
(mhlano; 1212006) 

CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
(mês/ano: 0112001 ) 

CPF 

103.828.103--25 

103.828.103·25 

103.828.103·25 

103.828.103·25 

103.823.103·25 

103.828.103·25 

103.828.103·25 

103.828.103·25 

103.828.103·25 

103.328.103-~25 

103.828,103-25 

103.828.103·25 

103.828.103·25 

103.8 23.103·25 

103,82;8.103-25 

103.828.103-2$ 

103.82!.103-25. 

103.8"28.103-25 

103.828.103·25 

103.828.103·25 

103.828.103·2.5 

103.823.103·25 

103.828.103-25 

103.828.103·25 

103.828.10 3.-25 

103.828.103--25 

103.828.103-25 

103.828.103·25 

103.82&.103-25 

103-.828.103·25 

103 .828.103 ·25 

103.828.103.-25 

103.8'28.103-25 

103.828.103-25 

103.828.103·2.5 

103.828.10·3·25 

103.828.103·25 

103.828.103-25 

103.828.103~25 

Lotoçiio ~ · · · · · · · SINió · _ 
v 

SEC MUN DE EDUCACAO 

SEC MUN DE EOUCACAO PROFESS 

SEC MUN OE EOUCACAO PROFESS 

MARCELO VIEIRA 

MARCELO VlEIAA 

MARCELO VIEIRA ASS CH GAB VEREADOR 

MARCELO VIEIRA ASS CH GAS VEREADOR 

MARCELO VIEIRA ASS CH GAB VEREADOR 

MARCELO VIEIRA ASS CH GAS VER.EADOR 

MARCELO VIEIRA ASS CH GAB VEREADOR 

MARCELO VlEIRA A$$ CH GAB VEREADOR 

MARCELO V1EIRA ASS CH GAB VEREADOR 

GAB. VER. MARCELO V1 ASSESSOR 00 CHEFE DE 

GAS. VER. MARCELO VI ASSESSOR 00 CHEFE DE 

GAB. VER. MARCELO VI ASSESSOR 00 CHEFE DE 

SMEC PROFESSOR ENSI!'tO INF 

GAB. VER. MARCELO VI ASSESSOR 00 CHEFE OE 

SMEC PROFESSOR ENSINO INF 

GAB. VER. MARCELO VI ASSESSOR 00 CHEFE DE 

GA8. VER. MARCELO VI ASSESSOR 00 CHEFE DE 

GAB. VER. MARCELO VI ASSESSOR DO CHEFE DE 

GAB. VER. MARCELO VI ASSESSOR DO CHEFE DE 

GAB. VER. MARCELO VI ASSESSOR DO CI-IEFE DE 

PROFESSOR ENSINO INF 

PROFESSOR ENSINO INF 

GAB. VER. MARCELO VI ASSESSOR DE VEREADOR 

PROFESSOR ENSINO INF 

GA8. VER. MARCELO VI ASSESSOR OE VEREADOR 

PROFESSOR ENSINO INF 

GAB. VER. MARCELO VI ASSESSOR DE VEREADOR 

PROFESSOR ENSINO INF 

GAS. VER. MARCELO VI ASSESSOR DE VEREADOR 

GAB. VER. MARCELO VI ASSESSOR DE VEREAOOR 

GAS. VER. MARCELO VI ASSESSOR DE VEREADOR 

PROFESSOR ENSINO INF 

PROFESSOR ENSINO INF 

PROFESSOR ENSINO INF 

GAB. VER. MARCELO VI ASSESSOR DE VEREADOR 

GAB. VER. MARCELO VI ASSESSOR DE VEREADOR 

S. 

1.166,67 

1.000,00 

1.000,00 

1.000,00 

1.000,00 

1.000,00 

1 .666,72 

1.000,00 

1.000,00 

1.000,00 

454,00 

1.ooo.oo 

454,00 

1.000,00 

1.000,00 

1 . .333,33 

1.333,33 

1.000,00 

4$4,00 

454,00 

1.000.00 

454,00 

1.500,00 

454,00 

1.500,00 

454,00 

1.500,00 

1.500,00 

1.500,00 

4$4.,00 

416,17 

454,00 

3.00 0,00 

1.500.00 

http://tceneU AFP/ A UD ITORlAIFomlularios/fBuscaCPF. php ?OpcaoPesquisa= l 28/5/2007 



MARIA JOSE A LVES ASSUNCAO 
PREFEITURA MUNICIPA L DE DOA VISTA 

103.828.10'3·25 PROFESSOR ENSINO INF 151,l3 (mÓ$1MO: 0112007 ) 

MARIA JOSE AlVES A$$UNÇA0 CÂMARA MUNICIPAL OE SOA VISTA 
103.828.10:5·2$ GA6 . VER. MARCELO VI ASSESSOR OE VEREADOR 1.500,00 tmésJ.lno: 02120 01 } 

MARIA JOSE ALVES A$SUNCAO 
PREFEIT\JRA MUNICIPAL DE BOA VISTA 

103.828.10 3--.25 PROFESSOR ENSINO INF 454.00 rmCslano: 0212007 I 

MARIA JOSE ALVES ASSUNÇAO 
CÂMARA MUNICIPAL DE SOA VISTA 

103.828.103-2:5 GAB. VER. MARCELO VI ASSESSOR DE VEREADOR 1.500,00 {m6s./a no: 0312007 J 

MARIA JOSE ALVES ASSUNCAO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 

103.32:8.103-25 PROFESSOA ENSINO INF 454,00 (mêsl;lno: 03.12007 ) 

MARIA JOSE ALVES ASSUNÇAO 
CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA 

103.328.103·25 GAS. VER. MARCELO VI ASSESSOR DE VEREADOR 2 .000,00 (nu}'sl;mo: 0412007 ) 

MARIA JOSE ALVES ASSUNÇAO 
CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA 

103.828.103·25 GAS. VER. MARCELO VI ASSESSOR DE VER.EAOOR 1.500,00 (mês/ano: OS/2007) 

.• [voltar] [sair] 

http://tcenet!AFP/AUDTTORIA!FomlU!arioslfBuscaCPF.php?OpcaoPesquisa= l 28/5/2007 



Servidor 

NEILA CARVAlHO DE OliVEIRA 

NEILA CARVAlHO DE OLIVCIRA 

NEtLA CARVALHO DE OUVEIRA 

HEILA CARVALHO DE OIJVEiRA 

NEit.A CARVALHO DE OLIVEIRA 

NEILA CARVALHO DE OUV'f:IAA 

NEILA CARVALHO OE OUVEtRA 

NEII..A CARVALHO O!. O~RA 

NEILA CARVALHO OE OUVEIRA 

NEILA CAAVALHO DE Ol.fVEIRA 

Nêl ARVALHO DE OLIVEIRA 

NEILA CARVALHO DE Ol • .IVEIRA 

NEILA CARVALHO DE OLIVEIRA 

NEtLA CARVALHO DE OU\f!l j:(A 

NEILA CARVALHO OE OLIVEIRA 

NEILA CARVALHO oe OUVEIRA 

NEILA CARVALHO o e OLIVEIRA 

NEILA CARVALHO DE OLIVEIRA 

NEILA CARVALHO DE OLIVEIRA 

NEILA CARVALHO DE OliVEIRA 

NEILA CARVALHO DE OUVE IRA 

NEILA CARV~O DE OliVEIRA 

NEJL" CARVALHO DE OLIVeiRA 

NEA.. ARVALHO OE OLIVEIRA 

HEll.A CARVALHO DE OL.IVEIRA 

NELA CARVALHO DE Ol.MIRA 

NE~ CARVALHO OE OUV'EIRA 

HEJLA CAA:VALHO DE OLIVEIRA 

NEILA CARVALHO OC OuvtiRA 

NEILA CARVALHO DE OUVE&RA 

NEILA CARVALHO DE OUVEIRA 

NEtL.A CARVALHO OE OUVEI~A 

NEILA CA RVALHO OE OLIVEIRA 

NEILA CARVALHO OE OLIVEIRA 

NEILA CARVALHO OE OLIVEIRA 

NEILA CARVALHO DE OU VEIRA 

NEILA CARVALHO DE OLIVEIRA 

NEILA CARVALHO DE OLIVEIRA 

Órgão ) u risd. 

GOVtRNAOORIA 00 I!STAOO DE: RORAIMA 
(mhlano 1112004 ) 

PRE,ErTURA MUNICtPAL DE BOA VISTA 
(lnf'Jhno.: 11/2004 • 

GOVERNAOORIA 00 EST AD0 OE RORAJMA 
(mfll~no: 1212004 ) 

PREFErT\IRA MUNK:tPAL DE BOA VISTA 
~ftO: 12f2004. ) • 

PREffJTUAA MUHK:IPAL DE BOA VISTA 
(m6st~no: 171'2004 ) 

COVEAHAOOAIA 00 E.STAOO DE RORAIMA 
(rnfsleno: 01/lOOS) 

PRUVTUAA MUHK:IPAL DE BOA VISTA 
(mtshno: 0112005) 

CPF Lotação 

225.113.002.87 SECRETARIA DE EDUCAC PLP 

225.313.00247 SfC.MUNIC. DE TRAB.D CHEFE 

225.313.002-87 SECRETARIA DE EOUCAC 

22$...313.002-37 SI:C.MUNIC. DE TRAB.O 

225.313.002-17 SEC.MUNIC. DE TRAB.D 

225.313.002-87 SECRETARIA OE EOUCAC PU' 

225.313.002-87 SEC.MUNIC. 0E TRA8.0 CHEFE DE OUARTO 

COVERNADORIA 00 ESTADO OE RORAIMA l2S.31l.002..a7 SECRET AAtA. OE EOUCAC PLP 
(tnftJano: OvtOOS ) 

PREFEt'TURA MUNICIPAL De BOA VISTA 
(rMafano: OV200S} 

GOV!.ftHAOOftiA 00 !.ST AOO OI! RORAIMA 
(mlata~: OS/'2:005) 

PREFEITURA MUNICIPAL OE BOA VISTA 
(mlsJ1no: 0312()05) 

GOVC:RNAOORIA DO C:STADO DE ROrtAIMA 
(mh/1no: 041'2005) 

PREFEITURA MUNICIPAL OE BOA VISTA 
(mfs/~no: 0412005) 

GOVERNA OORIA 00 ESTADO DE RORAIMA 
(mQsl•no : 05.12005) , 

PREFI!rTURA MUNICIPA L DE BOA VISTA 
{m.a/ano : 0512005 ) 

COVERNAOORIA DO ESTADO DE RORAIMA 
Crnhlai\O! 0012005 t 

PREFEITURA MUNICIPAL De 8 0 A VISTA 
(mbta no: 06/2005} 

GOV!RNAOORIADO !STADO DE RORAIMA 
(mb/~no: 0712005) 

PREF!ITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
(m61Jano: 0712005) 

GOVERNAOORIA 00 fST AOO DE RORAIMA 
(mkfano: 0&1'2:00$) 

PREF!ITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
(mlst:~no· 011'2005) 

GOVERNAOOR1A 00 ESTADO DE RORAIMA 
(.,.o/ano: 0912005 1 

PRE,EmJRA MUNtCIPAL ()!.BOA VISTA 
(fn6ateno: OtnOOS ) 

GOV'EitHAOOftlA DO ESTADO DE RORAJMA 
(tnkh no: t 012005 ) 

PRE.F'EJTUftA NUHtCIPAL DE BOA VISTA 
(rnhllno: t01200S ) 

OOVERHADOfiiA 00 ESTADO DE RORAIMA 
(mhhno: 1112005 ) 

Pft.UUT\JRA MUHtCIPAL DE BOA VISTA 
(rnhlano: 1 tnoOS) 

225.313.002-87 SEC.MUNIC. Of TRAB.O CHEF-E De OfPARTO 

225.313,002-87 SECRETARIA OE EOIJCAC PLP 

225.313,002-87 SEC.MUNIC. DE TR.AB.D CHC:FE DE OEPARTO 

225.313.002·87 SECRETARIA DE EOUCAC PLP 

225.313.00 2·87 SEC.MUNIC. OE TRAB.O CHEFE DE OEPARTO 

225.313.002·87 SECRETARIA DE EOUCAC PLP 

225.313.00 2·87 SEC.M UNIC. DE TRAB.O CHEFE DE OI! PARTO 

225.313.002.-87 SECRETARiA DE EDUCAC PLP 

225.313.002 .-87 SEC.MUNIC. OE TRAB.O CHEFE OE D~PARTO 

225.313.002 -87 SECRETARIA DE EOUCAC PLP 

2:2:5.313.002-87 SEC.MUNIC. D E TRAB.D CHEFE DE DEPARTO 

225.313.002-87 SECRETARIA DE EOUCAC PLP 

225.313.002-87 SEC.MUNIC. DE TRAS.O CHEFE DE. D!PARTO 

22$.313.002·87 SECftETAR::IA OE EOUCAC PU' 

225.313.002-87 SEC.MUNfC. DE TR.AB.O CHEFE DE OEPARTO 

225.313.002-87 SECRETARIA DE EDUCAC P\.P 

225.313.G02-87 SEC.MUNIC. DE TRAS.D CHEFE DE OEJI'ARTO 

22U13..00247 SECRETARIA OE EOUCAC PU' 

225..31J.002-87 SEC.MUNlC. DE TRAS.O CHEFE DE DE PARTO 

COVE..RHAOORIA 00 ESTADO DE RORAIMA 22$.313..002-87 SECRETARIA OE EDUCAC PI.P 
(rntstano: 121200$ ) 

PR!.PI!m.JAA MUNtCIPAL DI! BOA VISTA 
(tnhlano: 1212005 ) 

PRU~ITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
(mb/ano: 1212005) 

GOV~RNAOORIA 00 fSTADO Of ROR.AIMA 
(mtaJ~no: 0112006} 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
(mia/ano: 0112006) 

GOVERNAOORIA 00 fST ADO O f RORAIMA. 
(m••.t~no: 0212006) 

PREFC:fTURA MUNICIPAL O!! DOA VISTA 
(mfalano : 0 212006 ) 

PRf,EITURA MUNICIPA L Df BOA VISTA 
{mhl1no: 03/2006) 

GOVERNAOORlA 00 ESTADO DE RORAIMA 
(rnót/ano: 03/ZOOG t 
GOVfRNAOORIA 00 fST A OO OE RORAIMA 
(mhlano: 0412006) 

GOVERNAOORIA 00 EST A OO DE RORAIMA 
(mh/ano: Osr2006) 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SOA VISTA 
(m6stano: Osr2006) 

nS.313.002.a7 $EC..MUNIC. OE TRAB.D 

2:25..313.002-87 SEC.MUNIC. DE TRAB.D 

225.313.002-.87 SE~ETARlA OE EOUCAC 

225.313.002-87 SMOES 

225.313.002-87 SECR ETARIA OE EOUCAC 

225.3 tS.002·87 SMOES 

225.313.002·87 SMOES 

225.313.002-87 SECRETARIA DE EDUCAC 

225.3 13.002-.87 S ECRETARlA OE EDUCAC 

Z25.313.002-87 SECRETARIA DE EDUCAC 

225.313,00247 SMOES 

CHEFE DE OEPARTO 

CHEFE Of OEPARTO 

P\.P 

AGT PUBLICO MUN.C 01 

PLP 

A GT PUBUCO MUNIC 01 

AGT PUBLICO MUNIC 01 

PLP 

PLP 

PLP 

AGT PUBUCO MUNIC 01 

... 

.85 

1,).$4,1t 

2.000.00 

1.SS4.18 

2.000.00 

1.SS4,11 

2.000,00 

1.7'88,11 

2.000,00 

1.354,19 

2.000.00 

1.805,59 

2.0 00 ,00 

2.067.45 

2 .ee.e.a1 

1.3.$4.10 

2.000,00 

1.3$4,11 

2.000,00 

1.3SC,1t 

2.000,00 

1.)$4,11 

2.000,00 

2.744,55 

2.6M,I7 

2.000,00 

2.000,00 

1.442,71 

2.000,00 

2.000,00 

1.979.24 

1A42,78 

1A42,78 

2.000,00 

http://tcenetl AFP/ A UDITORJ NFormu larios/fBuscaCPF .php ?OpcaoPcsquisa= I 28/5/2007 





Servidor 

SCHEi t.A APARECIDA HORTMAHN 

SCHEi l.A APARfCIOA HORTMANN 

SCHEILA APARECIDA HORTMANN 

SCHEILA APAR!CIOA HORTMANN 

SCHEILA APAAEC10A HORTMAN.N 

SCHEJl.A APAAfCIOA HORTMANN 

SCHEU .. A APARECIOA HORTMANN 

SCHEILA APARECIDA HORTMANN 

SCHCILA APARI!CIOA HORTMANN 

SCHEILA APARECfOA HORTMANN 

SCHEILA APARECIDA HORTMANN 

SCI \ APAAECI)A HOR'l"MA.HN 

SHE:lt..A APAReCIDA HORTMANN 

SCHEILA APARECIOA HORTMANN 

SCHEILA APARECIDA HOfttMANN 

SHEILA APARCCIOA HORTMANN 

SHEJLA APARECIDA HORTMANN 

SCf.IEILA A.PAAI!CIOA UORTMANN 

SCHEII.A APARECIDA HORTMAHH 

SHEIL.A APARECIDA HORTMANN 

SCHErLA APARECfDA HORTMANN 

SCHEi l.A APAReCIDA HORTMANN 

SHEILA APARECIDA HORTMANN 

SHE•' '\APARECIDA HORTMANN 
~ 

SHE.. ..._PAR.ECtOA HORTMANN 

SCHat.AAP~CIOAHORTMAHH 

SHEILA APAR.ECIOA HORTMANN 

SHEILA APARECIDA HORTMA.NN 

SHEILA APARECIDA HORTMANN 

SHEILA APARECIDA HORTMANN 

Sf.IEILA APARECIDA HORTMANN 

SCHEILA APAREClOA HORTMANN 

SHEIL.A APARECIOA HORTM.AN".N 

SHEIL.A APARECIDA HORTMANN 

SHEII.A APARECIDA HORTMANN 

.. AUDITORIA FOLHA DE PAGAMENTO - AFPNet .: 

PESQUISA POR. SERVIDOR. - CHAV!: 004.173.129•89 

Órglo Jurisd. 

COMPANHIA DE OESENVOL VlMENTO OE 
RORAIMA (m6&1ono: 0512005) 

COMPANHIA OE DESENVOLVIMENTO DE: 
RORAIMA (mtllano: 0612005 ) 

COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO DE 
RORAIMA (mh/~no: 0612005 ) 

COMPANHIA DE DESENVCX.VIMENTO Of: 
RORAIMA (mtslano: 0712005 ) '• 

COMPANHIA DE OESENVOl.VIMEHTO DE 
ROAAIMA (mésbfto: 0112005 ) 

COMPAHHtA DE OESEHVOLVl..,_EHTO DE 
RORAIMA (mts~.ano: 0912005 ) 

COMPANHIA DE OESENVOLVIMEN'rO DE 
RORAIMA {mfshno: 10/2005 ) 

COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO DE 
RORAIMA (m6sl•no: 11/2005) 

COMPANHIA Df DESENVOLVIMENTO OE 
ROAAIMA (mhlõtno: 12/2005) 

COMPANHIA OE OI!SENVOLVIMENTO oe 
RORAIMA (m.f$1.ano: 1212005 ) 

COMPANHIA OC OESENVOL.VIMENTO 0! 
RORAIMA (m,.shlno.: 011'2006 ) 

COMPANKIA Of. DESEHVOlVlMEHTO DE 
RORAIMA (mHia.no: 0212006 ) 

PREFEITURA MUNlClPAL DE SOA VlSTA 
(mi.alano: 0311006 ) 

COMPANHIA Of DESENVOLVIMENTO Ot 
ROI'UIMA (m+shlno: 0412006) 

COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO DE 
RORAIMA {mfa/ano: 05120~ ) 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
(mh/ano: 0:1/2006} 

PR!.FEITUAA MUNJCIPÂL DE BOA VlSTA 
(mi&lano~ 0112001} 

COMPANHIA DE OESENVOLVU.tENTO DE 
RORAIMA (mhlaoo; 0612006 ) 

COMPAI4HIA DE DESENVOLVIMENTO DE 
RORAIMA (mtslano: 0612006 ) 

PREFfrTURA MUNICIPAL OE BOA vtSTA 
(m h llno: 07~0CMii ) 

COMPANHIA O! OESENVOLVU"ENTO OI! 
RORAIMA (IT\tS!IOO! 0712006 ) 

COMPANHIA DE OESENVOl.VIMENTO OI! 
RORAIMA {m6s/ano: 0812006) 

PREFEITURA MUNICIPAl DE SOA VISTA 
{mh/ano: 0812000 ) 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SOA ViSTA 
(misJano: ot/2006} 

PREFEITURA M UNtCIPAL DE SOA VISTA 
(mia/ano: t tno06 ) 

COMPAHHlA DE OESEHVOLVIMEHTO DE 
RORAIMA (tnklano: 11/2006 ) 

PREFE.fTURA MUNK:IPAL DE BOA VISTA 
(mhlano: tV2006 ) 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VlSTA 
(mblano: 1212006) 

COMPANHIA Oe OESeNVOL.VI:MENTO DE 
RORAIMA (mhlano: 1212006 } 

COMPANHIA OE OE.SENVOLVIMENTO DE 
RORAIMA {m6s/ano: 12/2006 ) 

PREFErT'URA MUNICJPAL DE BOA VISTA 
{ml$/ano: 0112007 ) 

COMPANHIA DE DESE:NVOt. vtMENTO DE 
RMAIMA (mlshno: 011Z007 ) 

PRU!nURA MUHK:IPAL DE BOA VISTA 
(mfslano: 0212007 ) 

PREFEITURA MUNtCIPAL DE BOA VISTA 
(m6slano: 03/2007 ) 

PREF!JTURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
(mh/ano: G412007) 

CPF Lotação 

ooc. 1 " · ' 2f...a' 

00f,.173.12t.S9 

004,173,12949 

004.t73.129-n 

004.. 173. 129.&9 

004. 171.12949 

004..173..129ol9 G_PREFEITA 

004.171.129·&9 

004. 173. 12949 

00 • . 173.119-tt, C_ PREFEtTA 

004. 17S.129·U 

004.. 173.129-89 G_PREFEJTA 

004. 171.129·&9 

004. 173.12949 

004.173.129-.89 G_PREFEITA 

004.173.129·1t G_PREFEJTA 

004.173.129-19 

004.113.1~ 

004.173.12'9-Q 

004,17S.129-89 

004.173.129·88 

004.17 3. t 29--39 

004.173.128-89 

004. 173.12$-8$ 

OQ.4 .• 17S.12t-8t 

004.173.129·&9 

Jttp://tcenetJAFP/AUDITORlNFonnularios/fBuscaCPF.php?OpcaoPcsquisa=l 

ASSESSOR I 

ASSESSOR I 

ASSESSOR I 

ASSESSOR I 

ASSESSOR I 

ASSESSOR I 

ASSESSOR I 

ASSESSOR 01-A 

ASSESSOR I 

ASSESSOR I 

ASSESSOR 01-A 

ASSESSOR 01-A 

ASSESSOR I 

ASSESSOR I 

ASSESSOR 01-A 

ASSESSOR I 

ASSESSOR I 

ASSESSOR 01·A 

ASSESSOR 01·A 

ASSESSOR ESPECIAL~ 

ASSESSOR I 

ASSESSOR ESPECLAL.O 

ASSESSOR ESPECIAL..() 

ASSESSOR I 

ASSESSOR I 

ASSESSOR ESPEC&Al-0 

ASSESSOR I 

ASSESSOR ESPECW..O 

ASSESSOR ESPEClAL-0 

ASSESSOR ESPECIAL-O 

S. 
bruto 

600,00 

1.500,00 

250,00 

1.500.00 

1.500.00 

1.500.00 

1.500,00 

1.500,00 

1.500,00 

175.00 

1.500.00 

1.$00.00 

1 .000,00 

1 . .$00,00 

1.500,00 

1 .000,00 

1.000,00 

2.000,00 

750,00 

1.000,00 

1.500,00 

1.500,00 

1.000,00 

1.000,00 

4.000,00 

)50,00 

S.JU,ll 

4.000,00 

1.500,00 

125,00 

4.000,00 

150,00 

.c.ooo.oo 

4.000,00 

4.000,00 

[voltar] [sair] 

31/5/2007 



AUDITORIA FOLHA DE PAGAMENTO -

Servidor Órgão J urisd. CPF 

THUUPA DA SILVA GRANGEIRO 
OEPA~TAMEN'TO ESTADUAl OE TRÂNSITO 

201.174 .852·68 PRESI • PRESIDENCIA ANALISTA. TECNICO DE RORAIMA tmh/ano: 0112005 ) 

THULIPA DA SILVA GRANGEIRO OEPARTAMENTOE.STAOUAL DE TRÂNSITO 
201.174.85~·68 PRE$1 • PRESIOENCIA ANAUSTA TECNICO 1.731,70 DE RORAIMA (mésl;,no: 02/2005 ) 

THULIPA DA SILVA GRANGEIRO 
DEPARTAMENTO ESTADUAl OE TRÂNSITO 

201 .174.852·68 PRESI · PRESIOENCIA ANALISTA TECNICO 1.731,70 DE RORAIMA (mês/ano: 0312005 } 

THULIPA DA SILVA GRANGEIRO DEPARTAMENTO ESTADUAL OE TR.ÃNSITO 
201.174.852~8 PRE$1· PRESfOENCIA ANAU STA TECNICO 1.731,70 DE RORAIMA (mhh:mo: 0412005}. 

THULIPA DA SILVA GRANGEIRO DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO 
201. 174..S$2.ea PRESI· PRESIOENCIA ANALISTA TECNICO 1.731,70 DE RORAIMA (mês.f.-no: 0~00$) 

THULIPA DA SILVA GRANGEIRO DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÃNSfTO 
201 .174.852~ PRESI • PRESIDENCIA ANALISTA TECNICO 2.597,55 OE RORAIMA (mês/ano: 0612005) 

THULIPA DA SILVA GRANGEIRO OEPARTAMI:!NTO ESTADUAL DE TRÃHSITO 
201.174.852.$8 PRESI • PRESIOENClA ANALISTA TECNICO 2.308,9-3 DE RORAIMA (mislano: 07/2005) 

THULIPA DA SILVA GRANGEIRO DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO 
201.174.852-68 PRESI • PRESIOENCIA ANALIStA TECNICO 1.731,70 DE RORAIMA (mês/ano: 08/200S) 

THULIPA DA SILVA GRANGEIRO DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÀNSITO 
201.174.$52·68 PRESI • PRESIDENCIA ANALISTA TECNICO 1.731,70 DE RORAIMA {mês/ano: 0912005 ) 

THULIPA DA SILVA GAANGEIRO 
JUNTA COMERCIAL 00 ESTADO DE 

201.11 4.,uz ·68 PRESI • PR.ESIOENCIA ANALJSTA TECNtCO 1.731,70 RORAIMA (mC~/ano: 0912005) 

THUUPA DA SU.VA GRANGEU~O DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO 
201.174.SS2-6S PRESI · PA:ESIOENCIA ANALISTA TECNICO 1.731,70 DE RORAIMA (mês/ano: 10!2005 ) 

TH:..,-~DA SILVA GRANGEIRO DEPARTAMENTO ESTADUAL OE TRÂNSITO 
201.174.852-68 PRESI • PRESIDENCIA ANALISTA TECNICO 3A63,40 DE RORAIMA (mês/;, no: 1112005) 

THULIPA DA SILVA GRANGEIRO DEPARTAMENTO ESTAOUAL DE TRÃNSITO 201.174..852 -68 PRESI • PRESIDENCIA ANALISTA TECNICO 1 .731,70 DE RORAIMA (mês/ano: 1212'005) 

THULIPA DA SILVA GRANGEIRO DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO 
201.174.852-$8 PRESI • PRESIOENClA ANALISTA TECNICO 2.015,20 DE RORAIMA (mn/OJno: 0112006) 

' 
THULIPA DA SILVA GRANGEIRO DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÃNSITO 

201.174 .852-6.8 PRESI • PRESIDENCIA CHEFE DE SECAO 2.762,53 DE RORAIMA (mê-s/ano: 0212006) 

THULIPA DA SILVA GRANGEIRO DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÀNSITO 
201.174.852-68 PRESI • PRESIDENCIA CHEFE DE SECAO 2 .551,36 DE RORAIMA (misfano: 0312:006 ) 

THULIPA DA SILVA GAANGEIRO 
DEPARTAMENTO ES'f.ADUAL DE TRÂNSITO 

201.174.852·68 PRESI · PRESIDENCIA CHEFE DE SECAO 2 .216,93 DE RORAIMA (m'ésfano: 0412006 ) 

THULIPA DA SILVA GRANGEIRO 
DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO 

201.174..852..&8 PRESI • PREStDENCIA CHEFE OE SECAO 2.216.93 DE RORAIMA (mh/:tno: 0512006} 

THULIPA DA SILVA GRANGEIRO DEPARTAMENTO ESTADUAL OE TRÃNSITO 201.174.852 ..&8 PRESI • PRESIOENCIA CHEFE OE SECAO 3 .325,40 DE RORAIMA (mis/;ano: OG/2006 ) 

THULIPA DA SILVA GRANGEIRO PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VlSTA 201.174.852-68 PROF DE NIVEL MEOIO· 272,73 (m$$/ano: 06120GG) 

THULIPA DA SILVA GRANGEIRO DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO 
201.174.852-68 PRESI • PRESIDENClA CHEFE DE SECAO 2.216,93 OE RORAIMA (mé-$hlno: 07/2008) 

THULIPA DA SILVA GRANGEIRO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 

201.174.852.&8 PROF DE NfVEL MEDIO· 454, 55 (mislano: 07/ 2006) 

iHULIPA DA SILVA GRANGEIRO 
DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÀNSITO 

201.174.852·68 PRESI • PRESIDENCIA CHEFE DE SECAO 2.216,93 DE RORAIMA {mhiOJno: 081200G) 

THULIPA DA SILVA GRANGEIRO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 201.174.852-68 PROF DE NIVEL MEDIO. 1.954,55 (mêtSiano: 08120 06) -- DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO THL . DA SILVA GAANGEIRO DE RORAIMA {mês/;ano: 0912006 } 201.174.852-68 PRESI · PRESIDENCIA CHEFE DE SECAO 2.216,93 

THULIPA DA SILVA GRANGEIRO 
PREFEITURA MUNICIPAL OE BOA VISTA 201.174.8$2-68 PROF DE NIVEL MEDIO· 954,$$ {mês/ano: 0912006) 

THULIPA DA SILVA GRANGEIRO 
DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO 

201.174.352~ PRESI • PRESIDENClA CHEFE DE SE:CAO 2.216,$3 OE RORAIMA (mhfano: 1012006 ) 

THUI.IPA DA SILVA CRANGEIRO 
DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO 

201.174.852~ PRESI • PRESIOENClA CHEFE DE SECAO 2.216,93 DE RORAIMA (mé$1'a.no: 1 1/20 06 ) 

THUUPA DA Sl lVAGRANGEIRO 
PREFEITURA MUNICIPAL 0E SOA VISTA 201.174.8-52-68 PROF DE NfVEl MEDfO· 954,55 (mê-s/ano: 1 1/2006 ) 

THUUPA DA SILVA GRANGEIRO 
OEPARTAMEfiiTO ESTADUAL DE lRÃNSITO 

201.174.852·68 PRE$1 • PRESIDENCIA CHEFE DE SECAO 4 .433,86 DE RORA.IMA {mh/ano: 12/2006) 

THULIPA DA SILVA GRANGEIRO 
PREFEITURA MUNICIPAL OE SOA VISTA 

201.1 74.8$2-68 PROF DE NIVEL MEDIO. 541,67 (mhlano: 12/2.00G) 

THULIPA DA SILVA GRANGEIRO 
PREFEITURA MUNICIPAL OE BOA VISTA 

201.174.852·68 PROF DE NIVEL MEDIO· 954,55 (mBs/~no: 1212006 ) 

THULIPA OA SILVA GRANGEIRO 
DEPARTAMEN TO ESTADUAl DE TRÂNSITO 

201.174.852.$8 PRESI • PRESIDENCIA CHEFE DE SECAO 2 .955,91 DE RORAIMA (méslano: 01120 07 ) 

THULIPA DA SILVA GRANGEIRO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 

201.174.852.$8 PROF DE NIVEL MEOK>· 954,55 {mh/ano: 0112001 ) 

l'HULIPA OA SILVA GRANGEIRO 
DEPARTAMENTO ESTADUAL OE TRÃNSfTO 

201.174.852-Ga PRESI • PRESIOENCIA CHEFE DE SECAO 2.218,93 DE RORAIMA (m~sfano: 0'212007 ) 

THUUPA DA SILVA GAANGEIRO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SOA VlSl'A 

201.174.852-68 PROF DE NIVEL MEOIO· 954,55 {mê$.lano: 0212007 ) 

THUliPA DA SILVA GRANGEIRO 
DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO 

201.174.852·68 PRESI · PRESIDENCIA CHEFE DE SECAO 2 .216,93 DE RORAIMA {mêsl<'mo: 0312007) 

THULIPA OA SILVA GRANGEIRO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 

201 .174 ,852.$8 PROF DE NIVELMEDIO· 954.55 (mês/ano: 0312007) 

fHULIPA DA SILVA GRANGEIRO DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO 
201.174.852~8 PRE.$1 • PRE.SIDENClA CHEFE DE SECAO 2.644,93 DE RORAIMA (mês/ano: 0412007) 

nttp://tcenet/ AFP/ AUDITORlNFonnularios!ffiuscaCPF .php ?OpcaoPesquisa= I 28/5/2007 
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Situação do Veiculo 

Proprietár'io 

ROSI'~EIRE DE MATTOS MONTEIRO 

Renav~m 

64246<124. 3 

Ano/MOdo lo 

199511995 
Último Llconclamonto 

2005 

Restriç6c5 

Chassi 

9SM334087S6070846 

Cor 
BRANCA 

Alie.Foducaaria BANCO BRAOESCO S A 

Consuha rcalizllda em 0810612007 12:35:37. 

• 

Placa 
JX83340 

Categoria 

ALUGUEL 

TCE/ RR 

Proe . • Q }~~~)0.. 
Pls •......• . -.3. ... 
Ass •... •.. 

Vonc. Licenciamento Atual 
2711212007 

Taxas 

Multas 

Multas Outra UF 

Seguro obrigatório 

IPVA anos anteriores 

IPVA exercício atual 

TOTAL 

Nesta consulta, estao sendo consideradas as multas oriundas do OETRANIAM, EMTU e de Outros estados do Brasil. . . 

Marca 
M BENZIOF 1620 

Tipo 
ONIBUS 

RS32.35 

RS 0,00 

R$ 0,00 

s 480,47 

R$683.41 

RS 403.70 

RS 1.649,93 

llttps://consultas.prodam.com.br/dctranldetran_tcstc/consultasituacaoveicu1o.asp?renavam=642464243&c ... 8/612007 
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PREFEITURA MUNICIDAL DE BOA VISTA 
SECRETARIA MUNlCIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA 

DEPARTAMENTO A DMINISTRA TIVO 

ROl~A DE ÔNIBUS JXB - 3340 

R01~A DE ÔNIBUS JXB - 2630 

• 



-
~roe. ~ ~~~?.f.q:;-

ô · . · q ol'l•. · · ~~· . ROTA DO NIBUS DA AGUA .BOA E IGARAPE PRE ...... ....... 
Ônibus JXB 3340 I FUNDEF Asa. " ...... .... ... 

\ 

Destino Km Km I Percurso 

Saída da SMEC ~A.l.~ 152.170 

Destino a BR 1'. parada .• f/...~}.00, ó>o'l !52.206 36 
2" . Entrada ao Igarapé Preto :t . ~.ç< 152.213 7 
3'- Pe-nte do Igarapé Jibóia \'i .-~ "' 152.221 8 
4' --Pe-nte do Igarapé Urnbu ~~r~- -# 152.224 3 
5" - Pe-nte Agua Boa 152.225 1 . 

6' · Pento Final (retomo) 152.232 8 
7' - Agua Boa I 52.235 3 
8'- Ponto do Igarapé Un~ 152.239 4 
9' - Pc-nto do Igarapé Jibóia ]5?.243 4 
I 0' Igarapé Preto 152.249 6 
11' - Entrada da BR 152.251 2 
t <' -F..ntrada na Agua Boa 152.258 7 
.J• - I'. Ponte 

' 
152.260 2 

14' - ~:· . Ponte 152.261 1 
IY - ;.•. Ponte 152.264 3 
16'- Parada Final (retorno) 152.265 I 
17' - ;• Ponte 152.266 I 
18'- 2' Ponte 152.269 3 
19' - I' Ponte 152.270 1 
20' - Saída da entrada do Agua Boa 152.272 2 
21'; Entrada para o baii-co Raiar do Sol e Bela Vista 152.283 11 
22' - Em frente a Creche Raio de Sol/Waldcmarina 152.284 1 
23' - Em frente a Escola Luiz Rither de Lucena 152.285 1 
24'- Emrada para Rua Esrrela Dalva- Raiar do Sol 152.28(i 1 
25' . ~laída do Raio de Sol (rotatória BR-174) 152.287 1 
'S" - BR-174 entrando para Av. Centenário passando em frente à Escola 152.290 3 
27' - Retomando na Av. Centenário 152.292 2 
28' - BR-174 sentido Escola Maria das Dores Brasil 152.293 1 
29' - Creche Estadual Pequeno Polegar 152.295 2 
Retor.Jo a Smee 152.302 

-
6 

Resu,mo geral da Kilometragem 132 132 
Km Km I Percurso 

Manhã 
-Transportando os Alunos com destino as Escolas Km 132 

:a- Transportando os Alunos com destino ao ponto de Parada Km 132 

Total de Kilometragcm Diária 264 . 

Total de Kilometragem Semanal ( 5 dias) 1.320 

Total de Kilometragem Mensal ( 4 Semanas) 5.280 

I 
.. 
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ROTA DO ÔNJDUS DA ESCOLA BALDUINO WOTTRlCH 
Ônibus JXB - 2630 I FUJ\1)EF 

" i uu I 
Destino 

Saída da Smec 

Saída da Escola Balduino p/ Monte Cristo I 
Retomo Rumo a BR 174 P/ Monte Cristo 111 
Entrada P/ monte Cristo lll , a Esquerda Saindo da BR 
Retomo Seguindo P/ pegar a BR - 174 
BR 174 a Esquerda indo P/ Santa Fé 
Ponto Final Santa Fé (Retornando) 
BR 174 Entrando A Direita Da Usina de Arroz 
Ponto Final ( Retomando) Criança Especial 
R~tomando a BR 174 Entrado )Y Bom Intento 
J !?onte Carrapato indo P/ o Born Intento 
Voltand;> )Y t• Ponte 
Entrada Novamente na BR 174- Via Cauamé 
Entrada na Rua Argentina- Cauarné 
Entrada na Rua José Carmo Prazeres 
Entrada na Rua Tenente Braz -Caranã 
Chegad.i na Rotatoria Divisa-Jardim Florestal CB Soldado 
Cbegadl na Rotatoria Divisa-Jardim Floresta 
Ponto Final Escola Balduino Wottrich 
Retome• Smec 

Resumo geral da Kilometragern 

Manhã 
· Rota-Transportando os Alunos com destino a Escola Balduino 

2• Rota- Transportando os Alunos com destino ao ponto de Parada 

Tarde 
3• Rota.-Transportando os Alunos com destino a Escola Onlduino 

4• Rotf.-Transpontando os Alunos com destino a ponto de Parada 

Totalole Kilometragern Diária 
Total tle Kilometragem Semanal ( 5 dias ) 
Tolll1 de Kilornetragem Mensal ( 4 semanas ) 

Contato: 2121 - 4528 /2 121 • 4504 Angelo Tibunal de Contas 

Km 
152.344 

152.357 
152.362 
152.367 
152.369 
152.37 1 
152.375 
152.383 
152.384 
152.385 
152.389 
152.392 
152.393 
152.395 
152.400 
152.400 
152.402 
152.403 
152.4 11 
152.416 
72 

Km 

Km 
Km 

Km 
Km 

288 

1.440 

5.760 

;· ,~ 7 
V· 

Km I Percurso 
-

13 
5 
5 

2 
2 
4 
8 
I -
I 
4 

3 
I 

2 
5 
o 
2 
I 
8 
5 

72 

Km I Percurso 

72 

72 

72 

72 
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OFÍCIO GAB N° 027/ 2007 • 

A Sua Excelência o Senhor 
IRADILSON SAMPAIO DE ~OUZA 
Prefeito do Município de Boa Vista 

Senhor Prefeito, 

Boa Vista, 25 de junho de 2007. 

Ao cumprimentá-lo, e em atendimento ao que preconiza os 

artigos 98, 157 e 158 do RI/TCE-RR, recomendo a Vossa Excelência as 

providências sugeridas no Termo de Visita Técnica anexo, junto à 

Secretaria Municipal de Educação e Cultura deste Município . 

Respeitosamente, 

l 
\ 

Marcus Rafael de Hol{anda Farias 
Conselheiro Relator TCE/RR 



À 

DIFIP 

Por Solicitação. 

TCE/RR 

Proo • . ~j.:J.IJ?. 
l'le ..... ••• ~f .... 
Ass. 

f WV {)v:)M f d&~,i~vlt:" 
~ CUJÁD-~ v/J~~ 
f de JL- · i!._d,.A -/.? r . ' 



TCEIRR 
Proc.: 0261/2007 

Fls. 139 

• 
Senhor Conselheiro-Relator, 

Considerando <va~acho exarado â n. 138, pelo Gerente de Acompanhamento de 

Contas de Municipios, devolvemos os autos a Vossa Excelência para 

RECEB!~.~ENT.J 

Nest~ daW, 2.s .. \c..:.,).~ ... horas 
foram· me E.r.tr.::gucs cs:f'S <~utoc . Do 
que, par:~~~ este lermo. 
DIP~E,/~13='-· -f A.. (}()X \J .ífft}} 

, . • . :~ .... , .. :,.: ' "· ·' .. \ . ! "''' · •. 
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OFÍCIO N.• 162/2007-DIFIPfTCE-RR 

Boa Vista-RR, 05 de julho de 2007. ·• 

A Sua Excelência • 
Marcus Rafael de Hol/anda Farias 
Conselheiro-Relator das Contas de 
Resultado PMBV - exercício de 2007-
TCE/RR 

Senhor Conselheiro, 

'f& c; 1/1!1 .. 

~'t<M 1 ,~ '1 i)1P~ # 

llvW? . )yf f I )JJc 7-

Com os nossos cumpri,mentos, e ao darmos prosseguimento às atividades 
concomitantes nas contas de resultado do município de Boa Vista - exercício de 2007 -
informamos a Vossa Excelência que atendendo orientação dessa Relatoria esta Diretoria. em 
09.03.07, expediu ao Secretário de Finanças do Município de Boa Vista, Sr. Vivaldo Barbosa de 
Araújo Filho, o OFÍCIO N• 046/2007-DIFIP/TCE-RR, por meio do qual foi solicitado autorização 
para que os técnicos desta e. Corte de Contas tivessem acesso ao sistema informatizado de 
administração orçamentária, financeira e patrimonial daquele Poder Executivo Municipal. 

Salientamos que conforme informações verbais nos foi repassado que a Prefeitura. á 
época, estava em fase de renegociação com a empresa prestadora dos serviços e que logo em 
seguida responderia ao solicitado, por essa razão Vossa Excelência entendeu ser razoável 
aguardar, motivo pelo qual o referido expediente não foi reiterado por esta Diretoria de Fiscalização 
das Contas Públicas (DIFIP). 

Cumpre-nos lembrar que em 20/06/2007, por ocasião da reunião em que estavam 
presentes, no gabinete de Vossa Excelência. o Secretário Municipal de Administração e Gestão de 

_ _, Pessoas, Sr. Emerson Alves de Araújo, o Presidente da Empresa de Desenvolvimento Urbano e 
Habitacional do Município de Boa Vista (EMHUR), Sr. Luiz Fernando Teixeira Migliorin. o Diretor 
desta DIFIP e o Gerente de Acompanhamento de Contas de Governo dos Município, o Sr. Vivaldo 
Barbosa de Araújo em contato telefônico com os representantes da administração municipal 
comprometeu-se em atender-nos até o término da semana seguinte. 

Entretanto, no dia 26/06/2007, no período vespertino, o Sr. Marcelo Lopes, 
responsável pela empresa fornecedora do sistema informatizado de administração orçamentária, 
financeira e patrimonial utilizado pela Prefeitura Municipal de Boa Vista. compareceu a esta Corte 
de Contas e na presença dos nossos servidores Ângelo Pedro da Silva (Controle Externo) e 
Alexandre Perdiz (Informática), fez uma rápida apresentação do referido sistema e ao final 
disponibilizou um backup, com informações relativas aos exercícios de 2000 a 2006. 

Naquela oportunidade, o representante da Gerência de Acompanhamento de Contas 
de Governo dos Município (GEAMU) alertou para o fato do backup não ser um instrumento 
instantâneo e seguro para a realização da fiscalização, bem como que as informações não 
contemplavam o exerci cio financeiro de 2007, objeto da Relatoria de ~celência. 

/.- / n ~':x. 
Ttlllunal de C:.:lnas do EsQdo-~ -CGM 

AV.~ Ene~ s.&l-C:..O 
T C SI$ 21.21-t5631C$2114502U$21 

CEP C9 301 HlO- 8oa vt$11 • ftorliiMa ~- ' \" \\ 



TCE/RR 
Proc. · r:· 
Fis._.......:~~-i 
1-\SS. 

Assim sendo, o senhor Marcelo Lopes - representante da empresa prestadora de 
serviços - informou que apenas estava repassando as informações que a Secretaria de Finanças 
havia determinado e que esta DIFIP mantivesse contato com o Secretário de Finanças do Município 
para que fosse resolvido o problema• porém se disponibilizou a repassar as informações a este, 
mas, que até a presente data não obttvemos qualquer resposta por parte daquela Secretaria. 

Outrossim, comunicamos a Vossa Excelência que conforme informações do 
Departamento da Tecnologia da Informação- DETIN - deste Tribunal, para que possamos acessar 
o sistema em questão em tempo real, faz-se necessário a principio. a aquisição de equipamentos, 
dentre eles, uma antena. que deverá ser direcionada para o prédio onde se localiza a 
retromencionada Secretaria. 

Dessa forma, e considerando as fragilidades do acompanhamento por meio de backup, 
bem como em razão da relevância das informações. a utilização dessas cópias, contemplando 
indusive 2007, poderia ser uma medida alternativa e por um curtíssimo tempo. 

Entretanto, é digno ressaltar que o backup teria que ser atualizado, no mínimo, 
semanalmente e que para tanto necessitar-se-ia do apoio do DETIN para realizar a atualização 
mediante a disponibilização por parte daquele Executivo. ficando esta Corte de Contas ciente que 
tais informações não serão isentas de alterações de qualquer ordem e da necessidade de solução 
definitiva do problema. 

Por derradeiro, sugerimos a Vossa Excelência que o senhor lradilson Sampaio de 
Souza, Prefeito do Município de Boa Vista seja comunicado do fato que aqui relatamos, bem como 
que este determine e formalize a disponib' za - do sistema informatizado de administração 
orçamentária, financeira e patrimonial daquele oder ecutívo Municipal. no menor tempo possível 
para que este Tribunal possa adotar as pr vidênci quanto à aquisição dos equipamentos 
necessários para essa finalidade. 

Respeitosamente, 

Soraya Fema 
Dire 

ora Matos 
r -Adjunta 

Tfltlun~ d• Contudo Esta!Jo 44-R~ • COM 
AV, CoQitlo Ello Gafe.ao:. 548 -CenlJo 
T• 05 2121~50:314$2e/4$02/4521 

CEP" )01 110 - e.» VIm! . ROQiiN 

. . 

Diretor 

Carlos H ~d. 'ta6 ~~:tor-Adjunt~ ~-7 
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OFÍCIO GAB N.o 031/2007 

Boa Vista, 10 de julho de 2007. 
A Sua Excelência o Senhor 

IRADILSON SAMPAIO DE SOUZA 

Prefeito Municipal de Boa Vista 

Senhor Prefei~o, 

Com os meus cordiais cumprimentos, e a teor do Ofício no 

162/2007-DIFIP(TCE-RR, em anexo, esta Corte de Contas solicita de Vossa 

Excelência a disponibilização do sistema informatizado de administração 
' orçamentária, financeira e patrimonial desse Poder Executivo Municipal, para 

adotar as providências quanto à ~quisição dos equipamentos necessários. 

Atenciosamente, 

\ \ 
' 

I 
Marcus Rafael de Hollarda Farias 

Conselheiro do TCE(RR 
' 

' 
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OFÍCIO GAB N.o 042/ 2007 

A Sua Excelência o Senhor 
IRADILSON SAMPA.IO DE SOUZA 
Prefeito Municipal de Boa Vista 

Senhor Prefeito, 

Boa Vista, 24 de julh 

03/ordo )' 

Dando impúlso ao acompanhamento concomitante das contas de 

resultado, este Conselheiro, enquanto Relator das Contas da prefeitura 

Municipal de Boa Vista, exercício financeiro de 2007, tem a aclarar a Vossa 

Excelência que o Corpo Instrutivo deste Tribunal, ao analisar os dados 

constantes no Relatório Resumido da Execução Orçamentária - 1 o 

Bimestre de 2007, apontou por meio de Relatório Analítico, o cometimento 

de possíveis irregularidades. Em ato contínuo, foram realizadas visitas 

técnicas que culminaram com a elaboração dos Termos de Visitas Técnicas 

nos 001 e 004/2007, onde são apontadas ocorrências merecedoras de 

providências saneadoras, visando assim a aplicabilidade da norma legal. 

Outrossim, no que se refere aos achados constantes das peças 

susocitadas e acostadas aos autos do Processo no 0261/2007 - Prestação 

de Contas de Resultado da Prefeitura Municipal de Boa Vista, que também 

alcança a Gestão fiscal do ente, ocorre-me recomendar a adoção das 

providências necessárias ao saneamento do que fora apurado. É de bom 
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alvitre que se faça constar que Vossa Excelência foi dev;rc, 'l1it!fíéfí 
cientificado dos fatos por meio dos seguintes expedientes: OFÍCIO GAB 

, , 
N° 021/2007, OFICIO GAB NO 025/2007 e OFICIO GAB N° 

027/2007, no entanto, até a presente não consta nos anais deste 

Egrégio Tribunal documento advindo desse Poder Executivo, informando 

que os fatos apurados e aqui elencados como possíveis irregularidades 

tenham sido sanados. 

Pelo exposto, e considerado o decurso do tempo, este 

Conselheiro-Relator resolve estabelecer prazo de 15 dias úteis, a contar do . ' 

recebimento deste, para que as possíveis irregularidades apontadas 

sejam sanadas. Cumpre-nos ainda informar a Vossa Excelência que a 

permanência das infrações elencadas nas peças susocitadas, poderão 

ensejar aplicação de pena!1dades previstas em lei. 
' ' 

Atenciosamente, 
' \. 
' 

Marcus Rafael de H(Jllanda Farias 
Conselheiro Relafor TCE!RR 

i 
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OFÍCIO GAB N.0 043/2007 

A Sua Excelência o Senhor 

.• 

VIVALDO BARBOSA DE ARAÚJO FILHO 
Secretário de Finanças do Município de Boa Vista 

Senhor Secretário, 

} 

I 

.~ '\H I' • ,. • • ~u . 

• 
Com os meus cordiais cumprimentos, tem o presente a finalidade de reiterar 

OFÍCIO N° 046/2007-DIFIP/TCE-RR, no qual solici!ei de Vossa Excelência que fosse 

autorizado aos técnicos desta Corte de Contas, acesso ao sistema administrativo, 

orçamentário e financeiro desse Poder Executivo Municipal, mediante senha para 

consulta, nos termos do art. 98 do Regimento Interno - TCEIRR, o qual até a 

presente data não obtivemos resposta. 

Em virtude disso, reitero o solicitado no ofício supra mencionado, para que 

no prazo de 15 (quinze) dias, a contar do recebimento deste, seja fornecido por esta 

Secretaria Municipal de Finanças~ a senha solicitada. 

Atenciosamente, 

Marcus Rafael de Ho/landa Farias 

Conselheiro Relator TCE/RR 

j&.·. !. r-;::.-. ' I 
( oat~: o.~. o5. ; C?:-. 
I hoc•: Jo : 1$' 

••. -·-·· -···· · - c 

,. 

\ 
. . . 

_ _. ... ~ ··-! 
- --
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OFÍCIO GAB N.0 044/ 2007 
Boa Vista, 31 de julho de 2007. 

A Sua Excelência o Senhor 
GETÚLIO ALBERTO DE SOUZA CRUZ 
Secretário de Planejamento do Município de Boa Vista 

Senhor Secretário, 

•, ,.,, • ! '1oa••"' 1"' ' ' 

Com os meus cumprimentos, tem o presente a finalidade de reiterar OFÍCIO 

N°047/2007-DIFIP/TCE-RR, no qual solicitei áe Vossa Excelência informações 

acerca das alterações do Plano Plurianual (PPA) - quadriênio (2005/2009), e 

verificadas no Quadro de Detalhamento da Defesa (QDD) 2007, qual a lei que as 

estabeleceu, e o envio do Programa Anual de Trabalho (PAT) - exercício financeiro 

de 2007, não obtendo resposta até a presente data. 

Em razão disso, reitero o solicitado no oficio supra citado, para que no prazo 

de 15 (quinze) dias, a contar do recebimento deste, seja fornecido as informações 

solicitadas. r 

Atenciosamente, 

Marcus Rafael de Hollanda Farias 
Conselheiro Relator TCE!RR 



.• 

/ 
I 
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\ 

' JUNTADA 

Nesta data junto aos presentes autos os documentos 
que seguem: OFÍCIO N° 055/2007-DIFIPITCE-RR e OFÍCIO N° 
191/2007-DIFIP/TCE-R :448\} 

IPLE, 07 de aosto de 2007. 
I 

Margareth MJia oitnbra dos Reis Miranda 
Diretora de Atividades Plenárias e Cartorárias 
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OFÍCIO N.0 055/2007-DIFIP/TCE-RR 

Boa Vista-RR. 28 de março de 2007 . • 

A Sua Excelência , 
Marcus Rafael de Hollanda Farias 
Conselheiro-Relator das Contas de 
Resultado PMBV - exercício de 2007-
TCEIRR 

Senhor Conselheiro, 

t 
j . 

Com os nossos cumprimentos, esta Diretoria, ao dar continuidade as atividades 
concomitantes acerca das contas de governo do município de Boa Vista - exercício de 2007 -
encaminha para superior apreciação a versão consolidada da sugestão do Programa de 
Acompanhamento das Contas de Resultado, con tendo os itens e relação dos Programas/Ações 
-Memorando N" 00212007 (cópia anexa} - contemplados na versão original apresentada por meio 
do Ofício N" 051/2007 - DIFIP/TCERR, cuja definição da extensão dos trabalhos fora definido por 
Vossa Excelência nos termos estabelecidos em reunião realizada com a equipe técnica. 

Outrossim, cumpre-nos informar que uma vez apresentada ao Excelentíssimo Prefeito 
Municipal lradilson Sampaio de Souza, por meio do Ofício GAB N" 002/2007 - cópia anexa - a 
equipe técnica encontra-se apta a iniciar suas atívidades de campo em quaisquer dos órgãos 
vinculados ao Poder Executivo Municipal, sem a necessidade de apresentação por Órgão, 
conforme aqüiescência de Vossa Excelência e do próprio Prefeito, de acordo com o que fora 
sugerido no suso citado expediente, cujo contato com a Chefia de Gabinete deste, fora efetuado 
por esta Unidade-Técnico Administrativa, em 270/3/07, com essa finalidade. 

Respeitosamente, 

Tribu~ ot Comis 00 Estado ch lt«ttftt • CGU 
AV ~tlc. E.ne Garcez. 54 ... Ctntro 
l•"· os 212,..1sas;"m'"m"'s21 

CEP ct S<l1 1&0 -~ V'tt13 • Rornlma 

ONTAS PÚBLICAS - DIFIP 

uza Neto 

Diret r 

Soraya Ferna 
Direi 

~ 
C. Mora Matos 
djunta 

/) 
c •• , ••. K,; ..-(;, •• ~"i 

Di~~;-Adjunto 

TCEIRR . -l DIFIP 
Recebidq -L_/ :·: f (·;. - ---

~. / 
( I .... ". 

' ' ' 

. (". . .. 
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MEMORANDO N° 002/2007 

De: GEAMU/COMUN 
--------

Para: DIFIPfTCE-RR 
- - ---

Assunto: Acompanhamento das Constas de Resultados 
da Prefeitura Municipal de Boa Vista - 2007 

---
Data: 23/03/2007 

• 

Senhor Diretor, 

Ao cumprimentá-lo, e em cumprimento a determinação do 
Conselheiro Marcus Hollanda, Relator das Contas de Resultados da Prefeitura 
Municipal de Boa Vista, exercício financeiro de 2007, bem como em atendimento 
ao acordado (em 19/03/2007) com o Conselheiro Relator das referidas contas, a 
Diretoria de Fiscalização das Contas Públicas (DIFIPrrCE-RR) e esta 
Controladoria/Gerência de Acqmpanhamento de Contas de Governo dos 
Municípios (GEAMU), encaminhamos em anexo, para a devida apreciação dessa 
DIFIP, a versão consolidada da sugestão do Programa de Acompanhamento 
das Contas de Resulta.dos, contendo os itens e relação dos Programas/Ações 
sugeridos por esta Controladoria/Gerência que poderão ser acompanhados 
durante este exercício, e que conseqüentemente deverão compor o Relatório das 
Contas do Prefeito do Município de Boa Vista, objetivando subsidiar a emissão do 
Parecer Prévio sobre as Contas de Resultados da Prefeitura Municipal de Boa 
Vista, exercício de 2007. 

Respeitosamente, 

a Silva 

Analista-Fiscal de antas Públicas 
Gerente de Acompan amento de Contas de 

Governo dos Municípios 

Tribunal de Conus do Esudo de Rotõilmó1 
A~. cap.!.to tne G3r~ 548 - Centro 
Tei•Otl•: (15) 2121~500/2121-t52&- F~: 
C(P 11 J01 110 - 8o. Vl$U · Roraima 

.mh~d s s Benta Maron o e ousa oares 

Analista-Fiscal de Contas Públicas 
Conlroladora-Chefe da Controladoria de 

Contas Municipais 

TCE/ RR ·-~ 
DIFIP , 

Recebido - I r .3 r o .; 
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PROGRAMA DE ACOMPANHAMENTO DAS CONTAS DE RESULTADOS DA PREFEITURA 
MUNICIPAL DE BOA VISTA- EXERCiCIO FINANCEIRO DE 2007 

(1) Estrutura Administrativa da Prefeitura Municipal de Boa Vista 

a) Estrutura Administrativa 

o/ Conhecer a legislação que instituiu a estrutura administrativa da Prefeitura 
Municipal de Boa Vista, identificando as Unidades Administrativas: Gabinete, 
Secretarias, Entidades da Administração Indireta, seus principais departamentos e . . ' responsave1s; 

o/ Conhecer o Sistema Orçamentário-Financeiro util izado pela Prefeitura Municipal de 
Boa Vista. 

b) Legislação Municipal 

o/ Realizar o levantamento da legislação municipal e criar um arquivo com esta 
finalidade. 

c) Controle Interno (Controladoria-Geral) 

o/ Conhecer, in loco, sua estrutura: atribuições, grau de independência, recursos 
humanos, documentos produzidos; 

o/ Realizar um fluxograma, objetivando conhecer os passos da análise dos 
processos de despesas por parte daquele Órgão de Controle. 

(2) Gestão de Pessoas 

, Acompanhamento dos atos de pessoal por meio do Diário Oficial do Município; 

, Acompanhamento, mensal, da evolução das foihas de pagamento por meio do 
Sistema Informatizado de Auditoria das Folhas de Pagamento do Estado de ~ 

Roraima (AFP-Net). vY""'" 
N'l~ 
'l 
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(3) Acompanhamento das Gestões Orçamentária, Financeira e Patrimonial 

a) Gestão Orçamentária 

"' Verificar a legislação que trata dos instrumentos de planejamento: Plano Plurianual 
(PPA). Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO), Lei Orçamentária Anual (LOA), 
Programa Anual de Trabalho (PAT) e Quadro de Detalhamento da Despesa 
(QDD); 

"' Inclusão no orçamento de recursos destinados ao pagamento de precatórios, 
conforme disposto no art. 100, § 1°, da Constituição Federal; 

"' Realizar o acompanhamento das alterações dos instrumentos de planejamento. 

b) Gestão Financeira 

v Acompanhar a execução financeira da Prefeitura Municipal de Boa Vista, utilizando 
como ferramentas o Diário Oficial do Município, as informações coletadas nos sites 
do Banco do Brasil (www.bb.com.br). Secretaria de Fazenda do Estado de 
Roraima (www.sefaz.rr.gov.br), Controladoria-Geral da União (www.cqu.gov.br) e 
outros; 

"' Realizar o levantamento das receitas arrecadadas pela Prefeitura 
Municipal de Boa Vista; 

v Acompanhar o desembolso financeiro das despesas executadas pela 
Prefeitura Municipal de Boa Vista. por meio dos Relatórios e 
Demonstrativos publicados e encaminhados ao Tribunal de Contas por 
força da Gestão Fiscal (LRF); 

"' Verificar o cumprimento das normas legais quanto aos Balanços e Demonstrativos 
Contábeis; 

v Verificar se o pagamento de precatórios obedeceu ao disposto no art. 100, da 
Constituição Federal. 
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c) Gestão Patrimonial 

" Verificar a realização anual do Inventário Físico-Financeiro dos bens patrimoniais 
da Prefeitura Municipal de Boa Vista; 

" Verificar a existência de sistema de controle e acompanhamento da gestão 
patrimonial. 

(4) Controle e Acompanhamento da Gestão Fiscal 

(a) Poder Executivo 

" Verificar a publicação e o envio, bimestral, ao Tribunal de Contas dos Relatórios 
Resumidos da Execução Orçamentária (RREO); 

" Verificar a publicação e o envio, quadrimestral, ao Tribunal de Contas dos 
Relatórios da Gestão Fiscal (RGF); 

" Verificação e controle das informações enviadas pelo sistema LRF-Net; 

" Acompanhamento dos limites, inclusive quanto às dívidas fundada e flutuante, 
assim como a emissão de alertas conforme previsões legais. 

(b) Poder Legislativo 

" Verificar a publicação e o envio, quadrimestral, a este Tribunal de Contas dos 
Relatórios da Gestão Fiscal (RGF); 

" Verificação e controle das informações enviadas pelo sistema LRF-Net; 

" Acompanhamento dos limites e emissão de alertas confonme previsões legais. 

(5) Acompanhamento dos Programas executados por Função de Governo 

5.1. Programas de Governo 

" Seguindo as diretrizes do Conselheiro Relator e da Diretoria 

P~r.a 3<Se 1 



' 

TRI1UJNAl 01 CONTA$ 
DO .ESTADO OC IIQitAIMA 

"71-·~_.,,.. .... co~,,.t-· 

• 

selecionar, com base nos Instrumentos de Planejamento (PPA, LDO e LOA), Plano 
Anual de Trabalho (PAT), Objetivos de Desenvolvimento do Milênio (ODM), ações 
de governo (programas); 

, Realizar, por meio de Visitas Técnicas, o acompanhamento da execução e 
gerenciamento das ações de governo (programas) selecionadas; 

, Verificar se a Prefeitura Municipal de Boa Vista está cumprindo com os Objetivos 
de Desenvolvimento do Milênio (ODM); 

5.2. Acompanhamento da Execução Orçamentária e Financeira por Funções de 
Governo 

(a) Administração 

, Verificar os mecanismos de controle da administração nas gestões orçamentária, 
financeira e patrimonial do município; 

, Política de arrecadação de receitas; 

, Gastos com propaganda, promoção e divulgação das ações governamentais; 

, Analisar a política de gestão de pessoas e de capacitação de recursos humanos 
no Município. 

(b) Assistência Social 

, Ação selecionada: 

Ação: 0125- RESTAURANTE POPULAR 

Finalidade: Garantir ao cidadao menos favorecido o acesso a uma alimentação saudável. - --
Descrição: Beneficiar uma população de moradores das áreas de baixa renda. trabalhadores, estudantes, 
desempregados. comerciários. trabalhadores da economia informal e aposentados. contribuindo com a qualidade de 
vida dessas pessoas. 

--
Produto: População menos privilegiada com melhor quarodade de vida. --
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(c) Previdência Social 

• 

.- Acompanhamento do dispêndio mensal com contribuições previdenciárias, tanto a 
parte patronal quanto a parte dos servidores, junto ao Instituto de Previdência 
Social dos Servidores Públicos do Município de Boa Vista (PRESSEM) e o Instituto 
Nacional do Seguro Social (INSS); 

.- Acompanhamento de acordos firmado entre o Município de Boa Vista e os 
institutos de previdência. 

(d) Saúde 

v Realizar o acompanhamento da execução orçamentária e financeira da Prefeitura 
Municipal de Boa Vista quanto aos recursos· aplicados em ações e serviços 
públicos de saúde, objetivando verificar o cumprimento das determinações 
constitucionais; 

.- Analisar o cumprimento do disposto constitucional quanto a aplicação dos recursos 
destinados às ações e serviços públicos de saúde realizados por meio do Fundo 
Municipal de Saúde; 

v Ação selecionada: 

AÇÃO: 0098 - AÇÕES DE CONTROLE E COMBATE A DOENÇAS TRANSMISSÍVEIS E NÃO TRANSM.ISSÍVEIS ~ " ........... , .. - .. - ·- ....... 00-"-............ I algumas nao transmissíveis, objetivando reduzir a sua incidência e/ou prevalência . .;__ _ _ _ 
Descrição: Realização de açOes de controle e combate às doenças transmissíveis e não transmissfveis. 

Produto: Redução do indico:....·------------------------

(e) Educação 

v Realizar o acompanhamento da execução orçamentária e financeira da Prefeitura 
Municipal de Boa Vista nos programas relacionados à manutenção e 
desenvolvimento do ensino público municipal, objetivando cumprir determinações 
constitucionais e legais; 

.- Realizar o acompanhamento, mensalmente, dos demonstrativos gerenciais sobre ~~ 
as receitas e a aplicação dos recursos destinados ao Fundo de Manutenção e {\}• 
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Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos 
Educação (FUNDES); 

.. Ações selecionadas: 

AÇÃO: 0284- DESENVOLVIMENTO DE PESSOAS 

Finalidade: Habilitar e qualifocar os profissionais de educaç3o infantil para desempenharem suas funçOe$ oom maior 
eficiência --
D<>scrição: Hobil~ar os profissionais de educaç3o em pedagogia, e qualificá-los através da forma~o continuada 

Produto: Profissionais da Educação Capacitados 

AÇÃO: 0287 -DESENVOLVIMENTO DE PESSOAS 

Finalidade: Habilitar e qualifiCar os profissionais de educaç3o para desempenharem suas lunçOes com maior 
eficiência ' 

Descrição: Habilitar os professores em pedagogia c qualificá-los através da formaçao continuada 
·---

Produto: Profissional Qualificado e Habilitado ---- -

(f) Urbanismo 

.- Melhoramento da infra-estrutura urbana do município; 

.. Cumprimento de normas legais quanto a Elaboração do Plano Diretor; 

.. Verificação das medidas adotadas para melhorar e aprimorar o sistema de 
transporte coletivo urbano; 

.. Ações selecionadas: 

AÇÃO: 0073 - RECAPEAMENTO E MANUTENÇÃO DE VIAS PÚBLICAS 

Finalidade: MelhOrar a trafegabilidade nas principais vias de acesso no Municfpio de Boa Vista -----
Descriç5o: Recapeamento e manutenção de ruas e avenidas 

- ---
Produto: Vias Mantidas 

AÇÃO: 0075- AMPLIAÇÃO, CONSERVAÇÃO E MANUTENÇÃO DO SISTEMA DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA 

Finalidade: Iluminar a cidade utilizando equipamentos eficazes, confiáveis, de longa vida, garantindo à população 
segurança no trânsito e deslocamento seguro. -
Descrição: Iluminação de ruas e avenidas do Município de Boa Vista 

Produto: Ruas Iluminadas -
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(g) Transporte 

, Acompanhamento dos gastos realizados com recursos recebidos da CIDE, 
juntamente com os trabalhos realizados pela Controladoria de Engenharia e Meio 
Ambiente deste Tribunal de Contas; 

, Ação selecionada: 

AÇÃO: 0087 -IMPLANTAÇÃO E MANUTENÇÃO DE SINALIZAÇÃO VERTICAL E HORIZONTAL 

Finalidade: Garantir a circulaçao, parada e estacionamento nas vias, de forma ordenada e segura - --
Doscrição: lmplantaçao de slnalizaçao vertical e horizontal nas vias públicas 

Produto: Vias Tecnicamente Sinalizadas 

(h) Encargos Especiais 

, Analisar os gastos com serviços da dívida do município; 
, Verificar as medidas adotadas quanto ao endividamento do município. 

"'~~4'-
Maria Apolônia Lavôr do Nascimento 

I 
Analista-Fisca,l de Contas Publicas 

j 

\;\,~ 
Maria do Socorro Ferreira Eluan 

Assessora Técnica 
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OFICIO N.0 191/2007-0IFIP/TCE-RR ·• 

Boa Vista-RR, 25 de julho de 2007. 

Excelentissimo Senhor 

Marcus Rafael de Hollanda Farias 

Conselheiro do Tribunal de Contas do Estado do 

Roraima 

Excelentissimo Conselheiro-Relator, 

o I' # 

TCE/ RR ··1111 
OIFIP . ~ 

Recebid0_1,_· _I ~J_j_ 
' 

,· ,.... •• :· ... J-

'~· ' t. 
Objetivando o acompanhamento concomitante das contas de resultado do município de Boa Vista 

- exercício 2007 - esta Diretoria, com anrimo no inciso V do art. 13 da Lei Complementar n• 006/94 -

TCEIRR. solicita a Vossa Excelência autorização para extração de cópias dos Termos de Visitas n•s 003 e 

004/2007- GEMAM. referente às visitas realizadas na Secretaria Municipal de Obras de Boa Vista. cujas 

contas de gestão estão, também, sob vossa relataria e que por determinação firmada no rosto dos Oficios 

n•s on/2007 e 09312007- DIFIP/TCE-RR, datados de 27 de abril e 10 de maio p.p foram assentados na 

pasta corrente do Órgão Jurisdicionado. 

Sugerimos. ainda, que em ato continuo, seja determinado que a DIPLE, com anrimo no art. 48 do 

RITCEIRR. proceda com a juntada das referidas cópias ao Processo n• 0261/2007- Prestação de Contas 

de Resultado da Prefeitura Municipal de Boa Vista- exercício 2007. 

Outrossim. cumpre-nos ressaltar que seria de bom alvitre que os originais dos Termos de Visitas Técnicas 

retromencionados permanecessem assentados à pasta corrente do Poder Executivo do Município de Boa 

Vista, para posterior juntada aos futuros autos das Contas de Gestão do órgão em tela, caso seja 

necessário. 

Por oportuno, seguem. anexas, cópias dos Oficios n•s 046 e 047/2007-DIFIP/TCE-RR, encaminhados, de 

ordem, aos senhores Vivaldo Barbosa de Araújo Filho e Getúlio Alberto de Souza Cruz, Secretários de 

Finanças e Planejamento do Municipio de Boa Vista, respectivamente, por meio 

solicitadas as seguintes providências: 

TrtllimlliN (;oMa$ cb ESQdo dt' ftoraiMa 
AY ~ Bicwlçou~t. $In · c.ncro 

T .. : ~21214C3G-F"a:c 95 21214457.COJUR 
CEP tt 301 160 .. Boa VIsta · Roraltnn 

dos quais foram 

Fcf 
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1. OFÍCIO N° 046/2007-DIFIPITCE-RR - autorização para que os Técnicos desta e. Corte de Contas, 

tenha acesso ao sistema administrativo, orçamentário e financeiro daquele Poder Executivo 

Municipal, mediante senha, para consultar. em todos os níveis. cujo escopo consiste em fiscalizar e 

orientar a gestão dos recursos públicos, nos termos do art. 98 do Regimento Interno - TCEJRR. 

2. OFICIO N• 047/2007-DIFIPITCE-RR - informações acerca das alterações efetuadas pelo Plano 

Plurianual (PPA) daquele Município (quadriênio 2005/2009) e verificadas no Quadro de 

Detalhamento da Despesa (QDD) 2007, qual a Lei que as estabeleceu, bem como, o envio a esta 

e. Corte de Contas do Programa Anual de Trabalho (PAT) - exercício financeiro de 2007. 

Ocorre, Excelência, que até a presente data não obtivemos resposta quanto às solicitações retrocitadas. 

razão pela qual sugerimos que Vossa Excelência determine a juntada dos expedientes em comento ao 

Processo n• 0261/2007- Prestação de Contas de Resultado - exercício 2007, bem como sejam expedidos 

ofícios aos senhores Secretários Vivaldo Barbosa de Araújo Filho e Getúlio Alberto de Souza Cruz, 

reiterando as solicitações supra mediante estabeleciment <Je 

Respeitosamente, 

Soraya F e/(,' '::1-:ivlora Matos 
DíretC,:~a 

Trlbu.~l dt C«ltts dO !"Siado <1• Ron.IMa 
Av. Apnolo BlnMCOun. 11n • Otntro 

T .. : 05212144~ - Fa11: 95 21214467.C0JVR 
CEP" 301 1&0- Boa VIsta· Rorafma 

o para o seu cumprimento. 

Carlo 4:1 áv';s::;J t~~r-Adjunto • --7 
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Boa Vista-RR, 09 de. marÇo de 2007. 
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Senhor Secretário, 

A9. cumprimentá-lo; .e :cte· ordem·· do .. Excelentíssimo Conselheiro Marcus 

Rafael de Hollanda Farias; Relator das Contas de Resultado do Município de Boa Vista, 
-· '- . 

exerci cio financeiro de 2007, solicitamos· que .·seja autorizad.o aç;s Técnicos desta e. Corte 

de Contas, o acesso .çm sls.tema administrativo; orçamentário e financeiro desse Poder 

Executivo Municipal, median.te ~enha, par~: consulta, em tqdOs os níveis, cujo escopo 
•'. '·• 

consiste em fiscalizar e orierítar. a gestão dós· recursos públicos; nos termos do art. 98 do 

Regimento Interno - TCE/RR. . 

Respeitosamente, 
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T ribvnal de Cont3s do 81ádcf d~ R0r:a:l~ -~ CGM. ..... -· 
AV. Capitão Enc Gõt"'~· ~ :--;Centro, :. 
Tels.: 952121.45631452!5/450:214511 . 
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OFÍCIO N.0 047/2007-DIFIPITCE~RR 

,. 
Boa Vista-RR, 13 de março de 2007. 

À Sua ExeetênCia , 
Getl1!io'AJberto de Souza Cruz - . 
Secretário cie Planejamento do Municfpio 
de'BqÇJ. Vista · · . · ·.- .. · • ·· •. · · . 

Senhor Secretário, 

-. 

r~------, ~ ~ ... . 
l . • . 

····- - i;JiJ/lto 1 , - ~c . _-
-. ~r t0._::J 

Ao cumprimentá-ia, e · de ordem do Excelentíssimo Conselheiro Marcus 

Rafael de Hollanda Farias,. Relator das Contas de Rêsultado do Município de' Boa Vista, 

exercício financeiro de 2007, .solicitamos de Vossa · Excelência, informações acerca das 

alterações efetuadas pelo Plano Plurianual (PPA) desse Município (quadriênio 2005/2009) 

e verificadas no Quadro de ·oétalhamento da Despesa (QDO) 2007, qual a Lei que as 

estabeleceu, bem como, o envio. a esta e. Corte de Contas do Programa Anual de Trabalho 

(PAT) -exercício financeiro de 4007. 

Respeitosamente, 

·' .. 
\ > .... . .. 

. . \ . 
•. <" ' 

Tri~ dll Contas do EstadO de RonUia -CGM 
AV.~EnoGoooo<."*-Conoo 
T ob:: 95 2121 A5f1314S21!if4SQ2r4$21 

CEPC>t 30'1 iCO- SO.Vklll -~ 
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,JUNTADA 

Nesta data junto aos presentes autos os documentos 
que seguem: OFÍCI "-o9312 7-DIFIP/TCE-RR e OFÍCIO N° 
077/2007 -DIFIP E-RR (fls. 162 a 3). 

DIPLE, 07 de 

Margareth Ma ia oimbra dos Reis Miranda 
Diretora de Atividades Plenárias e Cartorárias 
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OFÍCIO N.0 093/2007-0IFIP/TCE-RR / 

I 
Boa Vista-RR. 10 de maio de 2007. 

A Sua Excelência, 
Marcus Rafael de Ho/landa Farias 

/ 

,_ 

I~ t I 

•I 

• 

,;:.,: 
Ccnselhéiro do Tribunal de Contas do Estado de Roraima · (.\ CCr·'vtv , 

,'('\;~ ('~]~'' <v.., .. l ,, 
c-<u"<. -· ,,.,,' . 

. ~v t~>l< .\ 

I I 

Senhor Conselheiro, 

.· " 

' . . (\ . 

{ '- <. lltU<t..~ · 

I\ 

./ 
Ao ClJITÇiimentá-k>, OOITl\.V'Iicamos a Vossa Excelénqa ~ em 20 de abril p.p, a Controladona de Engenharia e Meio 

Ambiente - CEMAM, de conformidade com os arts. 157 e 158 do Regimente Interno desta Casa de Contas c/c os arts. 2' e 4' da IN 

W 00112007. realiZou Wíta técnica jlllto à Secretaia Mlri~ de a,ms e Urbanismo de Boa VISta · SMOU, P<n aferição da 

execução dos seNiços de obras- reforma e ampliação do Centro Integrado de Educação Especial- CIEE, dedaindo-a no "Termo de 

Visita n• 004/2007 · CEMAM", elaborado pelos Analislas-Fiscais de Contas Públicas, Josenir da Silva Vilhena e Luis Régis 

Barbosa de melo, e pela Analista-AóninislratiYo Maria de Fátima Araújo Bringel, e encaminhado a esta DIAP por meio do 

Memorando N' 01312007, pelo SeiVidor Walker de Oliveira Thomé, Controlador-Chefe da Unidade Técnico-Administrativa 

susocitada. 

Assim sendo, esta Diretoria, ao examinar a peça retromenciooada, acata e ratifica in totum a sua análise conclusiva, 

visto <pe da "oonferéncía dos seMços seleciouados, wrifJCOO.Se <pe os mesmos foram executados em confonnidade com o <pe foi 

descrito nos respectivos projetos executivos", ao tempo "'que Ôó\mcte à douta apreciação dessa Relataria. --, 

\ .. ~~!Rlt 
Respeitosamente, 

1 

t J, ~I. o.J> 
Soraya Fef n4a c. Mora Matos 

Di tck Adjunta 

Trtbu-.nal dt Contas 40 EsaGO oe Roraima· COM 
AV C.f)l(lo E._ Gtlf<lt:. S-44 - Centro 
Te!~ (15 2121·45631t.SW.C502f4521 

CEP 11 301 160 - Boa VbCa · Roraltlla 

( . 1· I 1!1'[..; 
1 f»t' :../)._1i'""•· ...... ~ 

r;~ .. ){{ ........ . 

/{~-//I 
Carlos~~ider da Silva Souza; 

Oiretor-Aqunlo 
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MEMORANDO N° 013/2007 

De: Wolker de Oliveira Thomé - Controlador-chefe da 

.. 
tii.UNJt,t Dt: (ON fAS 

00 fSU,OO O( !9!!NMA 
"=• .... _ _,AoHI~o 

CEMAM 

Para: DIFIP 

Assunto: Termo de visito 

Data: 03/ 05/ 07 

• 

Ao Diretor de Fiscalização das Contas Públicas, 

----, 
TCE/Rll 

p,.,.[JbJ./:JJÇ 1 . 
JI~ J . 

to .. U. .... );.,,, ........ . 

. _... ...f.J.: ....... . 
Ao cumprimentá-lo, venho por meio deste, encaminhar em anexo TERMO DE VISITA N.0 

004/2007, referente a visita técnica realizada na REFORMA E AMPLIAÇÃO DO CENTRO 

INTEGRADO DE EDUCAÇÃO ESPECIAL - CIEE, obra executada pela Secretaria Municipal de 

Obras e Urbanismo - SMOU. 

Sendo o que se apresenta no momento. 

""""''~mooto .,( i r ·( 
--- · -'-

Tribunal de ContM do c.t.do & -Av c~ Ene ~l. 548 - Cet'IIIO 
T-' fi515231$12 -F'ax:e.!I G23 17~ 

CEP lt 3&1160- Doe Vl•t•. Rorilima 

JIIÁ.LKe-'t fU= 0 Llve .. UA- /;oHé 
C,ontrolador -Chefe 

' ~ ... _ 

-
) 

~--
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DIRETORIA DE FISCALIZAÇÃO DE CONTAS PÚBLICAS- DIFIP 
CONTROLADO RIA DE ENGENHARIA E MEIO AMBIENTE - CEMAM 

.• 
TERMO DE VISITA TÉCNICA N.0 004/2007 

-,----
ÓRGÃO/ENTIDADE SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E URBANISMO- SMOU 

---- -----
MUNICiPIO BOA VISTA ------:-

REFORMA E AMPLIAÇÃO DO CENTRO INTEGRADO DE EDUCAÇÃO ESPECIAL -OBRA 
CIEE 

VALOR TOTAL R$140.591,58 (CENTO E QUARENTA MIL, QUINHENTOS E NOVENTA E UM REAIS E 
CINQUENTA E OITO CENTAVOS) ---:----

SITUAÇÃO EMFASE ÕEcONclUSÃO - - -- -- -

DATA DA VISITA 20/04/2007 

1 • INTRODUCÃO 

Com fulcro no art. 2° e art. 4° da IN n° 001/2007 - TCEJRR de o art. 158 do RI- TCEIRR, em 
20/04/2007, foi realizada a primeira visita técnica ao Centro Integrado de Educação Especial - CIEE 
com a finalidade de fiscalizar a execução dos serviços de reforma e ampliação da referida obra. 

Analisados as amostras dos quantitativos de serviços, bem como dos orçamentos, e, após inspeção in 
loco realizada em 20.04.07, foram verificados os serviços executados, (fotos 1 a 4 ) conforme tabela a 
seguir. 

--
ITEM DISCRIMINAÇÃO 

6.0- ALVENABIA 
--

Alvenaria de Yt vez, em tijolo 

6.1 
cera mico 6 furos, inclusive 
fechamento de portas e 
janelas 

!!,0 Rs.'JlESTIMENTO EM PAREQ!ii~ 

8.1 Chapisco em argamassa de 
cimento e areia, traço 1 :3 --

8.2 Emboço, esp. = 1,5 em 

Reboco tipo paulista esp. = 
8.3 1,5 em (inclusive lajes, vigas e 

pilares) 

9.0 - COBERTURA E FORRO ---
para i 9.1 Estrutura de madeira 

UNID QUANTITATIVO 
PREVlSTO 

m2 206,77 

-
m2 413,54 

m2 33,48 
---

m2 380,06 

QUA 
REA 

TITATIVO 
UZADO 

PREÇO I 
DIFERENÇA UNITÁRIO I TOTAL 

4.830,15 1 

2 06,77 -"------'-~-"·,. 
1 

•. ..,.J 
7.920,95 

4 13 ,54 - 3,74 1.546, 
-

3 3, 48 - 11,60 388, 

80 3 ,06 - I 15,75 s_g85. 

_L_ 

m2 I 
4.871,37 

_ 6,10 I SO%~ 57,72 1 4.392 .~ 152,20 l 7 



ITEM ~-
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00 UTAOO Dl~rCCMMA 

DIRETORIA DE FISCALIZAÇÃO DE CONTAS PÚBLICAS- DIFIP 
CONTROLADORIA DE ENGENHARIA E MEIO AMBIENTE - CEMAM 

.• 
DISCRIMINAÇÃO UNID QUANTITATIVO QUATITATIVO DIFERENÇA PREVISTO REALIZADO 

cera mica 

PREÇO 
UNITÁRIO 

tipo plan. 
indusive telhas e vedação 

=d~$ (beira e bica) 

9.3 Calha em concreto armado. m 8 8 
embutida na cobertura 

TOTAL 

478,88 

Embora tenha sido medido apenas 50% do projetado, foi verificado que já houve a conclusão total da 
obra, faltando apenas a medição final para fins de pagamento. 

Foto 1 - No detalhe, placa de inaugurativa Foto 2- No detalhe. vista frontal reformada 

Foto 3 - No detalhe, vista interna reformada Foto 4- No detalhe, vista do telhado e parte elétrica 



-

4 - CONCLUSÃO 

DIRETORIA DE FISCALIZAÇÃO DE CONTAS PÚBLICAS· DIFIP 
CONTROLADORIA DE ENGENHARIA E MEIO AMBIENTE- CEMAM 

• 

4.1 - Que após a conferência dos quantitativos selecionados, verificou-se que os mesmos foram 
executados em conformidade com o que foi descrito nos respectivos projetos executivos : 

4.2- Frente ao exposto, esta equipe técnica opina que este Tenno de Visita seja remetido ao 
Exmo. Cons. Marcus Rafael de Holanda Farias, Relator das contas da Secretaria Municipal de Obras e 
Urbanismo em 2007, para ciência do verificado. 

r 
,, 

Josenir Silva Vilhena 
' Analista Fiscal de Contas Públicas 

I I, I 

Boa Vista- RR, 02 de maio de 2007. 

/ 

Maria de J~·Ã;~~}o Bringel 
· Analista Administrativo 

/ 

-·; ;?' 
Luis RégiS'Ba"ibosa de Melo 

Analista Fiscal de Contas Públicas 



J. \_,;J4.J.'l. ,(f 

/ 
. )I. f ! .v . . , 

I'•<J.:- f.\.e ·.• '-:. r. { "/ 
• I • . , 

1 •.• . ... t . .. 

OFICIO N.' 07712007-DIFIP/TCE·RR I /'' ~~ 

Boa Vista-RR, 27 de abril de 2007. 
• 

A Sua Exceléncia. 
l ) 

Marcus Rafnl de Hollanda Farias 
Conselheiro do Tribunal de Contas do Estado de Roraima 

""\ CCI\'1.\) f'.• .. .., 
I ' ' . . "'-i ..., \ ev-.~ ' ~· " • \\ . '' . 

'r v'\ / " '(,-} Sellhor Conselheiro, lõv J S > ' 

1 

• • ' 
I,;.•')(\' v(' -~ '1 

Ao cumprimentá-lo, comunicamos a Vossa Excelência que em 18 d abril p p, a Controfadona de Engenharia e Meio 

Ambiente- CEMAM, de conformidade com os arts. 157 e 158 do Regimente Interno desta Casa de Contas c/c os arts. 2' e 4' da IN 

W 001/2007, realizou visita técnica junto â Se<:retaria Municipal de Obras e Urbanismo de Boa Vista • SMOU, para aferiçao da 

execuçao dos serviços de obras - construçoo de quadras esporlivas • em escolas do ensino fundamental localizadas em 4 (quatro) 

bairros desta capital, deduzindo-a no "Ter'!lo de Visita n• 003/2007 • CEMAM", elaiborado pelos Analistas-Fiscais de Contas Publicas, 

Josenir da Silva Vilhena e Luis Régis Barbosa de melo, e pela Analista-Administrativo Maria de Ffrtima Araújo Brlngel, e 

encaminhado a esta DIFIP por meio do Memorando N' 01212007, pelo servidor Walker de Oliveira Thomé, Conlrolador-Chele da 

Unidade Técnico-Administrativa susocitada. 

Assim sendo, esta Diretoria, ao examinar a peça retromenc:ionada, acata e rafifica in totum a sua anaflse conclusiva. 

vislo que da ·conferência dos sef'llÇOs selecionados, verificou-se que os quantitativos constantes das medicóes oan;:iais estão de 

acondo com serviços exerutados, ao tempo em que submete à douta apreciação dessa Relataria 

Respei!osarnente, 

} 
)j 

Laurin<to.Jabri de ~ Neto 

Diretor \ ..._ 

J 
Soraya Ferna1da C. Mora Matos 

qiretora Adjunta 

Carlos Heii:fer da Silva Souza 

Tribdloal do Contudo &CIICIO dl RO,..Inu. • CGM 
AV. Cai)IIAo Cne GelOU, 548 - C.mro 

Tela: 95 2121,..5S:!J4.52614.501/d21 
CEP t:t S01 110 • BOI Vl-.:t• • ~-""' 

Diretor-Adjunto 

. ... 



() 
MEMORANDO N° 012/2007 

De: Walker de Oliveira Thomé - Controlador-chefe da CEMAM 

"tlt+I"VN.II'- l)f ((>OHII.$ 

~~~ltO·~ 

Para: DIFIP 

Assunto: Termo de visita 

Data: 27/04/07 

Ao Diretor de Fiscalização das Contas Públicas, 

rr·E;Rl!. 
/)'· J br·:, ; .. ,,_v .1.. ,,.:·u . 

··~ .ltS. 
f < 

j .~.~ ... ..... 1/1/:.~....... ! 
• I ..__·- ·--f-.-- ··-··----' 

Ao cumprimentá- lo, venho por meio deste, encaminhar em anexo TERMO DE VISITA N.o 

003/2007, referente as v isitas técnicas realizadas nas obras executadas pela Secretaria 

Municipal de Obras e Urbanismo - SMOU. 

Sendo o que se apresenta no momento. 

Respeitosamente.í / 

f rib11nt1l 1St COntte do E sta6o de R<W'a.lfna 
A~. C~it:êo Ene G8reez, 5~- Cencro 
Tel: 95 623 1812- F:l'lf 95 6231199 

CEP 6'9 301 160 - Boa Vista· ROtaima 

. I -·-r f I 1 

11/A.LKe>f! P~OL..rve .. uu Jh.ol'f.é 
Controlador-Chefe 

·, .. 

.----:, ........ , ~ 
• ... • ... _j' • - •• 

I' ' I~- ' "' :._; J;-: ...... 

•,' .... ..: ___ . -__ ) .0.J j_ 

I ; ! ' .... ,..., 



T·l~ .... ~ OI" (QNUU 
OOb,.~Dl-.....-

DIRETORIA DE FISCALIZAÇÃO DE CONTAS PÚBLICAS - DIFIP 
CONTROLADORIA DE ENGENHARIA E MEIO AMBIENTE - CEMAM 

• 

TERMO DE VISITA TÉCNICA N.0 003/2007 

ÓRGÃO/ENTIDADE SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E URBANISMO 

MUNICÍPIO BOA VISTA 
----- -~---

. .. -"' 
{,tJ,/l(.{.; 

OBRA CONSTRUÇÃO DE 5 (CINCO) QUADRAS POLI ESPORTIVAS 
----~---- -------------------

VALOR TOTAL R$ 1.041.810,47 

SITUAÇÃO EM FASE DE EXECUÇÃO 

DATA DA VISITA 18/04/2007 ____ .._ ______ __ 
1 - INTROQUCÃO 

Com fulcro no arts. 2° e 4° da IN n° 001/2007 - TCE/RR ele o art. 158 do RI - TCEJRR, em 
18/04/2007, foi realizada a primeira Visita' Técnica no local onde estão sendo construídas 05 (cinco) 
quadras poliesportivas, nas escolas de ensino fundamental, nos bairros Dos Estados, Monte Cristo. 
Caranã e Senador Hélio Campos, tendo como finalidade a fiscalização das referidas obras. Deixou-se 
de ir na Escola Waldemarina Normando, no bairro Nova Cidade, em virtude da obra ainda não ter 
iniciado. 

2 - IN LOCO 

Analisadas as amostras dos quantitativos de serviços, bem como dos orçamentos, e, após inspeção in 
loco realizada em 18.04.07, foram verificados os serviços executados, (fotos 1 a 13) conforme tabela a 
seguir. 

ITEM DISCRIMINAÇÃO UNID QUANTITATIVO QUAliTATIVO DIF 
PREVISTO REALIZADO 

~--~------_J ~-

r PREÇO 
·-

ERENÇA UNITÁRIO TOTAL 

CONSTRUÇÃO DE QUADRA POLIESPORTIVA NA ESCOLA EDSONINA B.VILLA BAIRRO DOS ESTADOS 

1.2 Locaçãoda obra(~~.o m) I m•-11- - 816,00 

1 .3 Barracão provisório m• 12,00 

.4 Placa da obra (3,0X2,0 m) m• 6,00 

816,00 

12,00 -+-- - -+--
6,00 

9 
Arranque de pilares em m' 2,25 2 2,25 

- 1,80 1.468,80 

- 126,00 1.512,00 

- 108,00 648,00 

- 1.001,70 2.253,83 · 1 concreto armado 
-CONSTRUCAO DE QUADRA POLIESPORTIVA NA ESCOLA BALOUINO WOTTRICH - BAIRRt MONTE I 

CRISTO 

---
Locaçãoda 

1.2 
obra(34,0X24,0 m) 

ovis6rio 1.3 Barracão pr 

l 1.4 Placa da ob ra (3,0X2,0 m) 

m2 
-

m• 

I m• 

816,00 

12,00 

6,00 

\ 

816.00 -T __ _ 
12,00 _ ,_ 

6,00 

1,80 

126,00 

~8.00 

1.468,80 

1.512,00 

648,00 
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, ..... UN&.I 0.. t.O ... l.AJ, 
00 I'SJ'ADO or .-o«N M• 

DIRETORIA DE FISCALIZAÇÃO DE CONTAS PÚBLICAS · DIFIP 
CONTROLADORIA DE ENGENHARIA E MEIO AMBIENTE - CEMAM 

• 
·- - --·~ -

~<..E-· t:r. 

.. ,. (Jcj;.,{(j 
\ '),. 

... o..l i •• 

,.,. . .. !f.(. ... L _ _ _,_ ____ , 

. - ---
ITEM DISCRIMINAÇÃO UNID QUANTITATIVO QUAliTATIVO DIFERENÇA PREJ;O TOTAL PREVISTO REALIZADO UNITARIO 

2.2 Alicerce em pedra-de mãol m• I 
argamassada 

10,33 10,33 - _l 225.oo I 2.324,25 

CON~TRUÇÃO OI; QUADRA PQLIESPORTillA NA ESCQLA LUIS CANARÁ - BAIRBQ SEN HÉ!,IQ CAMPOS 

- ·-
1.4 Placa da obra (3,0X2,0 m) m' 6.00 6,00 . 108,00 648,00 

2.8 Pilaretes em concreto armado m• 0,93 0,93 . 1.001,70 931 ,58 

8.2 Alicerce em pedra-de mao m• 7,15 7,15 225,ooj 1.608,75 
argamassada 

. 

CON~TRUÇÃO OE QUADRA POLIESPORTIVA NA ESCQL8 MARIA G, lliEIRA- BAIRRO CARA~A, 

1.4 Placa da obra (3,0X2,0 m) nr • 6,00 6,00 . 108,00 648,00 --
2.6 Aterro compactado manual m• 568,83 568,83 . 17,00 9.666,71 

2.10 Pilares metálicos em perfil U Kg 

" 
1.774,30 1.774,30 . 5,04 8.942,47 

3.1 Camada imperrneabilizadora nr 732,60 . 732,60 9,45 6.923,07 
em concreto e=3cm 

. 

Fom. eassent. de cobertura c/ 
4.2 telha metálica trapezoidal, m' 984,24 984,24 . 31,50 31 .003.56 

inclusive acessórios 
--- --

4 3J Fom. E montagem ~ Kg I 9.258,70 9.258,70 . 4,68 143.330,72 · estrutura metálica L __ 
'--· 

3 FOTOS 

Foto 1 - Início do telhamento, quadra dos Estados Foto 2 - Aterro • da quadra dos Estados 

' il 
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DIRETORIA DE FISCALIZAÇÃO DE CONTAS PÚBLICAS- DIFIP 
CONTROLADORIA DE ENGENHARIA E MEIO AMBIENTE- CEMAM 

• 

Foto 3 - Placa da obra. para as 5 (cinco) quadras 

~J 
!7Tü RA"''C 

. Vista 
>IA Ml.LHOa 

Foto 5- Pilares - quadra do Monte Cristo 

Foto 4- Arquibancada e pilares-quadra do Monte Cristo 

Foto 6 - Piso do degrau da arquibancada que foi alterado 
ao projeto original - quadra Monte Cristo 

Foto 7- Baldrame e arquibancada -quadra Monte Cristo Foto 8- Cobertura executada - quadra do Caranã 

' . 
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DIRETORIA DE FISCALIZAÇÃO DE CONTAS PÚBUCAS • DIFIP 
CONTROLADO RIA DE ENGENI-!ARIA E MEIO AMBIENTE - CEMAM 

.• 

~·cc::RJt ( /l.t".'' -~ / 'r, •. • •XL. J ~.:{fj . ) 
"· I ,, 

• ..... '"""-· .tA• · •••• 

• .. --~.1. . . 
. I ........ ~- -----..J 

Foto 9 - Execuçao do piso armado • quadra do Caranà Foto 10- Quadra do Caranà na fase de acabamento 

Foto 11· Quadra do Bairro Sen. Hélio Campos 

~ ,.:' .·:::':' . . ~~f,..., __ . 
·"' . ,,. :· ·-- ... 

Foto 13- Quadra do Bairro Sen. Hélio Campos 

' 

Foto 12· Quadra do Bairro Sen. Hélio Campos 

.. . 
: \ 
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DIRETORIA DE FISCALIZAÇÃO DE CONTAS PÚBLICAS- DIFIP 
CONTROLADORIA DE ENGENHARIA E MEIO AMBIENTE- CEMAM 

·-

4.1- Que após a conferência dos serviços selecionados, verificou-se que os quantitativos 
constantes das medições parciais estão de acordo com os serviços executados: 

4.2 - Que as obras encontram-se atrasadas, pois a data prevista para conclusão era 27/03/2007; 

4.3 - Frente ao exposto, esta equipe técnica opina que este Termo de Visita seja remetido ao 
Exmo. Cons. Marcus Rafael de Hollanda Farias, Relator das contas da Secretaria Municipal de Obras e 
Urbanismo em 2007, para ciência do verificado 

Boa Vista- RR, 25 de abril de 2007. 

I 

I, Ir:~ 

[ 
'. Luis R;gis' BaYb~s~ de Melo _l 

__ A_n_a_lista Fiscal de Contas Pú~licas 
Josenir Silva Vilhena 

Analista Fiseal de Contas Públicas 

•' 
>" I 

Mariãde Fátima Araújo Bringel 
Ar:Jalista Administrativo 

J 
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CERTIDÃO 
J\$$.. ..... 

Certifico que foram juntados nestes autos os seguintes 
documentos: OFÍCIO N° 162/2007-DIAP/TCE-RR, OFÍCIO GAB N° 
031/2007, OFÍCIO GAB N° 042/2007, OFÍCIO GAB N° 043/2007, 
OFÍCIO GAB N° 044/2001, OFÍCIO N° 055/2007-DIFIP/TCE-RR, 
OFÍCIO N° 191/2007-DIFIP/TCE-RR, OFÍCIO N° 093/2007-DIAP/TCE­
RR e OFÍCIO N° 077/2007- IFIPFTG -RR (fls. 140 a 173). 

Margareth a ·a oimbra dos Reis Miranda 
Diretora de Atividades Plenárias e Cartorárias 

CONCLUSÃO 

Nesta data, faço estes autos conclusos ao Exmo. Sr. 
Relator CONS. MARCUS et:OmlJA;-e devolução. 

Margareth ria oimbra dos Reis Miranda 
Diretora de Atividades Plenárias e Cartorárias 



·' 

\ 
\ 

\ 

~ 
Í Proo. Os-lfc.t/.9.} 

l
i Hs .. . .. .f ":\-.:?, .... _ 

..:_"-ss .. f ..... .. . 
, ( 1 o{ o qr o-i-

PREFEITuRA MUNICIPAL DE BOA VISTA : :;; 
SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO / i . 

Rua General Penha Brasil, n• 1.011- São Francisco - Fone: (95) 621-1700- Fax: !1!5) 62
1
1- 170 l.e-_maili . ,_,_,. . • 

pmbv@osite.wm.br CEP69.304-130 - BoaVistaRR( · / Mar -'" . . : · 
V. . . ... r .. ti h~\~ I) ,,t '.,W\ 

tstte Q.nosso SJte: www.pmbv.rr.gov.br ·.. •""' 

Boa Vista, 06 de agosto de 2007. 

Ofício n. o 408107 - SMPUGAB 

Ao Excelentissimo Senhor 
Marcus Rafael de Hollanda Farias 
Relator das Contas de Resultado do Município de Boa Vista 
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE RORAIMA 
Boa Vista - RORAIMA 

Sr. Conselheiro, 

Assunto: Solicitação de Esclarecimentos 

tiJ -00 

Reportando-nos ao seu OFICIO GAB - 044/2007 , de 31.07.2007, 
prestamos-lhe os seguintes informes: 

1-PPA- 2006/2009 I Alterações - QDO 2007 

,I' Até a presente data não ocorreram alterações no Plano Plurianual - PPA -
Quadriênio 2006/2009. As divergências existentes no ano de 2006 estão sendo 
encaminhadas à Câmara Municipal nestes quinze dias e, somente após aprovadas por 
aquela Casa faremos as alterações nos respectivos sistemas. 

11- PAT- PROGRAMA ANUAL DE TRABALHO 

,I' A Prefeitura Municipal de Boa Vista, em consonância com a Lei de 
Responsabilidade Fiscal, adota em sua administração todos os instrumentos 
constantes da aludida Lei, ou sejam: 

o Plano Diretor 
o PPA- Plano Plurianual 
o LDO - Lei de Diretrizes Orçamentárias 
o LOA- Lei Orçamentária Anual 

,I' O Planejamento Anual dos Trabalhos na Prefeitura Municipal de Boa Vista dá-se 
separadamente por Unidades Orçamentárias, pois cada Secretaria elabora os seus 



: 

.· 

Rua General Penha Brasil, n• !.OI 1- Sao Francisco- Fone: (95) 621-1700 - Fax: (95) 621 -170J.e-mail: 
pmbv@osite.com.br-CEP 69.304- I 30 - Boa Vista RR 

Visite q,nosso site: www.pmbv.rr.gov.br 

orçamentos, metas e diretrizes, anualmente, tendo sempre como disciplinador 
orçamentário o Plano Plurianual - PPA. 

2. Ficamos, pois, ao inteiro dispor desse Tribunal para quaisquer outros 
esclarecimentos porventura julgados necessários. 



CiJvl /0 t 

.,(l·\; 

···- .. -~ 
, • ' ' t o ' • • • 

BOA VISTA 
($$ .... C IOo\Ot f I IIJio 

Boa Vista, 05 de setembro de 2007 . .• 
OFÍCIO N" 0604/2007 - GAB/SMFUSMPL 

Senhor Conselheiro Relator, 

Em resposta aos Ofícios n° 046/2007 - OIFIP!TCE-RR e Ofício n° --043/2007 - GAB, encaminhamos back-up referente o Sistema Administrativo, § 

Orçamentário e Financeiro - 1°. Semestre/2007 deste Poder Executivo Municipal, 

para ao TCE-RR. 

-
i 
""' Informamos que referido back-up refere-se ao período de janeiro a a~ 
- cv 

junho/2007, e que as atualizações periódicas poderão ser efetuadas até o décimo ~~ 
dia útil seguinte ao encerramento de cada bimest~e. ~i~f~ 

Salientamos que a gravação de senha solicitada pelo TCEJRR, será 

providenciada oportunamente por técnicos d;;.~ Secretaria Municipal de 

Planejamento- SMPL 

Respeitosamente, 

ARAÚJO FILHO DE SOUZA CRUZ 

ill 
~ 
~ 

:irlf~iA- anfi3S-SMFI Secretário Mun1cipal de Planejamento-SMPL 

Ao Excelentíssimo Senhor 

MARCUS HOLANDA FARIAS 

Conselheiro Relator do Tribunal de Contas do Estado de Roraima - TCEIRR 

Secretaria Municipal de Finanças 
Rua Coronel Pinto, 188-Centro- Boa Vista- RR 

Cep: 69301-150 I Fone (95) 3621.165211653-3623.1546 (fax) 
- .pmbv.rr.gov.br 

-



~."'"· 

.• 

TERMO DE JUNTADA 

Nesta data, junto aos presentes autos os documentos 
que seguem: OFÍCIO N° 207/2007-DIFIPfTCE-RR e OFÍCIO 
GAB N° 051/2007 (fls. 180 a 182 e 183 a 186). 

Margareth. ari · Co mbra dos Reis Miranda 
Diretora de Atividades Plenárias e Cartorárias 
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OFÍCIO N.0 207/2007-DIFIP/TCE-RR 

Boa Vista-R R. 13 de agosto de 2007. 

A Sua Excelência o Senhor 
Marcus Rafael de ffóllanda Farias 

.• 

Conselheiro do Tribunal de Contas do Estado de Roraima 

Senhor Conselheiro, 

• fvO:J 

l j \_..~:.;:··,1 \ \ 

~ >wo. O. ~-~. !-/.9.): I 
t . () l 
!Fls . . . . AJ ··· · · · · \ 
I t.,s .. ..... , .D ..... · ' 
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··.f\~,·.,. :·,~· 1r~ r:eh :~r 

Objetivando o acompanhamento concomitante das contas de resultado (arts. 98, 157 e 158 do RITCEIRR), 

segue, anexa, para Vosso conhecimento, análise proferida pelos Analistas-Fiscais de Contas Públicas 

Benta Marinho de Sousa Soares -Controladora-Chefe da COMUN e Ângelo Pedro da Silva- Gerente 

de Acompanhamento das Conta~ de Governo dos Municípios, q'ue traz em seu bojo a aferição de 

impropriedade cometida pelo Poder Executivo do Município de de Boa Vista, quando da nomeação dos 

membros do Conselho Municipal de Acompanhamento e Controle do FUNDES, tendo em vista que não 

atende fielmente ao disposto do art. 24, §§ 1°, inciso IV e§ 2•, da Lei Federal n• 11 .494/2007 (nomeação 

de apenas 01 (um) representante do Conselho Municipal de Educação, e não de 03 (três) como o fez o 

Governo Municipal por meio do Decreto Municipal n• 182-E/2007, que cita como parâmetro legal a Lei 

Municipal n• 946/2007, anterior a citada Lei Federal e elaborada com base na MP n• 339/2006). 

Assim, em consonância com a manifestação dos técnicos suso citados, esta Diretoria sugere a Vossa 

Excelência que seja recomendado ao senhor lradilson Sampaio de Souza, Prefeito do Município de Boa 

Vista, que desencadeie processo legislativo visando a correção da Lei Municipal n• 946/2007, bem como 

que a nomeação dos membros do Conselho Municipal de Acompanhamento e Controle do FUNDES, seja 

feita em conformidade com o que dispõe o art. 24, §§ 1°, inciso IV e§ 2•, da Lei Federal n• 11.494/2007, 

devendo-se observar ainda a paridade/equilíbrio na distribuição das representações. 

Respeitosamente, 

Soraya Fem:lm!Wi~­

Diretora t E 

Tribunal <1e Contas do Estado de Roraima 
A11. Ag'*'> Oittencoutt. sln • Cen1ro 

Tet 9521214.439 - fax: 95 21'214467~ 
CEP 69 301 160- Boa Vi5t.'t • Ror.cima 

Cartt~f.il~uza 
Diretor-Adjuni 
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Para: DIFIPfTCE-RR l .. \;s .... . P. . . . 
I ~--

UIII.IMAL OE CONTA) 
DO tl lADO otltOUIMA 

Assunto: Acompanhamento das Contas de Result5dô da 
Prefeitura Municipal de Boa Vista· 2007. 

Data: 06/08/2007 

.• 

Senhora Diretora, 

Ao cumprimentá-la, e considerando o disposto nos arts. 98, 157 e 
158, do Regimento Interno do Tribunal de Contas do Estado de Roraima {RI­
TCEIRR), bem como o OFÍCIO GAB N° 004/2007 {datado de 19/03/2007) do 
Conselheiro Relator das Contas de Resultado da Prefeitura Municipal de Boa 
Vista, exercício financeiro de 2007, e ainda o OFÍCIO N° 055/2007-DIFIP/TCE-RR 
{datado de 28/03/2007). informamos que foi identificado no Diário Oficial do 
Poder Executivo do Município de Boa Vista-DOM n• 2016 {de 25/07/2007), o 
Decreto Municipal n• 182-E/2007 {de 23/07/2007), conforme anexo, que a 
nomeação dos membros do Conselho Municipal de Acompanhamento e Controle 
Social do FUNDEB não atende, fielmente, ao disposto no art. 24, §§ 1°, inciso IV 
e 2°, da Lei Federal n° 11.494/2007, uma vez que na composição do referido 
Conselho foram nomeados 03 {três) representantes do Conselho Municipal de 
Educação para compor o Conselho de Acompanhamento Social do FUNDES, 
quando o citado diploma legal determina que seja nomeado apenas um 
integrante do Conselho Municipal de Educação e um do Conselho Tutelar. 

Ressalta-se, ainda, que o referido decreto cita como parâmetro 
legal a Lei Municipal n° 946/2007 {de 25/03/2007). publicada no Diário Oficial do 
Poder Executivo do Município de Boa Vista-DOM n° 1980 {de 31/05/2007), a qual 
no seu art. 3°, inciso VIl, dispõe que o Conselho Municipal de Acompanhamento 
e Controle Social do FUNDES, no âmbito do Município de Boa Vista, terá em sua 
composição 03 {três) representantes do Conselho Municipal de Educação. 

Diante do exposto, esta Gerência entende serem necessárias as 
seguintes considerações: 

{a) a Lei Municipal n° 946/2007 {de 25/03/2007) é anterior a Lei Federal n° 
11.494/07, tendo sido elaborada com base na MP n° 339/2006; 

{b) o art. 24, § 2°, da Lei Federal n° 11.494/2007, é bem claro ao determinar 
que integrarão os conselhos municipais do FUNDES: 01 {um) 
representante do respectivo Conselho Municipal de Educação. quando 
houver; e 01 {um) representante do Conselho Tutelar a que se refere a Lei 

Federal nQ 8.069/1990, indicados por seus pares; 

TribuNI de Contas do [st.ICIO Cl• litotalml 
Av. capil3o Ctle ~ W- C4no'o 
tcfefonr (96)2121~121~ ru:. 
a:P n 301160 - ao. 'lntu . Rontma 

TCEíR:-<. 
01;=:::> 

" 

Recebido ~ 11 t> t'o í C:j­
(1~ -- 19·c.h 



014120&-r·-
1 i c 

De: GEAMU/COMUN 
I --~~~- . Q • .(.~ !-/J?J 
• ~1s. .. .. l..l !? .. .. . 

Para: DIFIPITCE-RR í As< •... ~. 

TI!I IJUHAl '" CONTAS 
D~MKI~MA 

... ~· · ..... , o(,.t ... 

Assunto: Acompanhamento das I" s · de Resultatta"11a 
Prefeitura Municipal de Boa Vista· 2007. 

Data: 06/08/2007 

.• 
(c) embora o art. 24, IV, da Lei Federal n° 11 .494/2007. determine que no 

âmbito municipal o Conselho do FUNDEB será composto por, no mínimo, 9 
(nove) membros e, ainda, que a legislação não determine limite máximo 
para esse número, deve, necessariamente, ser observada a 
paridade/equilíbrio na distribuiçao das representações; 

(d) da forma em que foi constitufdo o referido Conselho do FUNDEB, no 
âmbito do município de Boa Vista, entende-se que além do 
descumprimento de norma legal nao foi observada a paridade/equilíbrio na 
distribuiçao das representações. 

Em assim sendo, sugere-se que seja comunicado ao Relator das 
Contas de Governo do Chefe dÇ> Poder Executivo do Município de Boa Vista os 
fatos ora relatados, bem como que, com fulcro na Súmula 347/STF (Controle de 
Constitucionalidade pelo Tribunal de Contas), seja recomendado ao Prefeito do 
Município de Boa Vista que tome a iniciativa de desencadear o processo 
legislativo visando a correção da Lei Municipal n° 946/2007 (de 25/03/2007), 
bem como que na nomeação dos membros do Conselho Municipal de 
Acompanhamento e Controle Social do FUNDEB seja observado, fielmente, o 
disposto no art. 24, §§ 1°, inciso IV e 2°, da Lei Federal n° 11.494/2007, 
observando-se ainda a paridade/equilíbrio na distribuição das representaÇÕes. 

SÚMULA 347 DO STF 

"O TRIBUNAL DE CONTAS, NO EXERCÍCIO DE SUAS 
ATRIBUIÇÓES, PODE APRECIAR A CONSTITUCIONALIDADE 
DAS LEIS E ATOS DO PODER PÚBLICO." 

Respeitosamente, . 

J ng'éto Pedro a Silva 

Analista-Fiscal de C ntas Públicas 
Gerente de Acompanha ento de Contas de 

Governo dos Municípios 

Tribu~l d4l Contudo baGo de Acwalml. 
Av.~ Ene ~rc~U, 5.&11· Cenlfo 
T~. (95) 2121~5011)'2121·<1.53-F~ 
CEP 61301 110 ... 8041 Vit.UI - RclnlrN 

Benta Marinh~~~usa Soares 

Analista-Fiscal de Contas Públicas 
Controladora-Chefe da Controladoria de 

Contas Municipais 
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Boa Vista, 10 de setembro de 2007 

A Sua Excelência o Senhor 
IRADILSON SAMPAIO DE SOUZA 
Prefeito Municipal de Boa Vista 

Senhor Prefeito, 

Dando impu lso ao acompanhamento concomitante das contas de 

resultado (arts. 98, 157 e 158 do RITCE/RR), recomendo a Vossa 

Excelência que desencadeie processo Legislativo, com fito de corrigir a Lei 

Municipal no 946/2007 e a nomeação dos membros do Conselho Municipal 

de Acompanhamento e Controle do FUNDES, em conformidade com o que 

preceitua o art. 24, § 10, inciso IV e§ 20, da Lei Federal no 11.494/2007, 

de acordo com Ofício no 20712007-DIFIP/TCE-RR anexo. 

Atendo,amente, ~~ \ 

Marcus Rafael de Ho landa Farias 
Conselheiro Relator TCE/RR 
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OFICIO N.0 20712007-0IFIP/TCE-RR 

Boa Vista-R R, 13 de agosto de 2007. 

A Sua Excelência o Senhor 
Marcus Rafael de Holfanda Farias 

.• 

Conselheiro do Tribunal de Contas do Estado de Roraima 

Senhor Conselheiro, 

1

-- -·----T::::r,n" 
l'roe . . . ~1?..9)/.9. .1 

f 

~1s . . .. .. ! f..Í .... . 
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Objetivando o acompanhamento concomitante das contas de resultado (arts. 98, 157 e 158 do RITCEIRR), 

' segue, anexa, para Vosso conhecimento, análise proferida pelos Analistas-Fiscais de Contas Públicas 

Benta Marinho de Sousa Soares -Controladora-Chefe da COMUN e Ângelo Pedro da Silva -Gerente 

de Acompanhamento das Contas de Governo dos Municípios, que traz em seu bojo a aferição de 

impropriedade cometida pelo Poder Executivo do Município de de Boa Vista, quando da nomeação dos 

membros do Conselho Municipal de Acompanhamento e Controle do FUNDES, tendo em vista que não 

atende fielmente ao disposto do art. 24, §§ 1•, inciso IV e § 2•, da·lei Federal n• 11.494/2007 (nomeação 

de apenas 01 (um) representante do Conselho Municipal de Educação, e não de 03 (três) como o fez o 

Governo Municipal por meio do Decreto Municipal n• 182-E/2007, que cita como parâmetro legal a lei 

Municipal n• 946/2007, anterior a citada lei Federal e elaborada com base na MP n• 339/2006). 

Assim, em consonãncia com a manifestação dos técnicos suso citados, esta Diretoria sugere a Vossa 

Excelência que seja recomendado ao senhor lradilson Sampaio de Souza, _Prefeito do Município de Boa 

Vista, que desencadeie processo legislativo visando a correção da lei Municipal n• 946/2007, bem como 

que a nomeação dos membros do Conselho Municipal de Acompanhamento e Controle do FUNDEB, seja 

feita em conformidade com o que dispõe o art. 24, §§ 1°, inciso IV e§ 2°, da Lei Federal n• 11.494/2007, 

devendo-se observar ainda a paridade/equilíbrio na distribuição das representações. 

Respeitosamente, 

Soraya Fem·.l..:.i.;W'-, 
Diretora 

T~l dt CcloMas do EsQ® de Rora!Mt 
Av.~ S.Oenc:oun, &In· c.nbV 

Tt!l! 952121•438 - Ç-x 9Sl'l21•«rl.ç()JUR 
CCP G9 30t tiO -Boa VIsta· Ro111im11 

Cartt~f.il~uza 
Diretor-Adjuni' 



MEMORANDO N• 014/fOOI TCC/RH 

i Proc . . Q~.~.{~~::'! 
De: GEAMU!COMUN 

Para: DIFIPITCE-RR 

~.;: 

rts . . .. _j_ .lJ. "- · · • · · 

Ass • • . ~· · ··· · 
Assunto: 

· .. - ....... ............. .. 
Acompanhamento das Contas de Resul a o da 
Prefeitura Municipal de Boa Vista- 2007. 

Data: 06/08/2007 

Senhora Diretora, 

Ao cumprimentá-la, e considerando o disposto nos arts. 98, 157 e 
158, do Regimento Interno do Tribunal de Contas do Estado de Roraima (RI­
TCE/RR), bem como o OFÍCIO GAB N° 004/2007 (datado de 19/03/2007) do 
Conselheiro Relator das Contas de Resultado da Prefeitura Municipal de Boa 
Vista. exercício financeiro de 2007, e ainda o OFÍCIO N° 055/2007-DIFIPITCE-RR 

• (datado de 28/03/2007), informamos que foi identificado no Diário Oficial do 
Poder Executivo do Município de Boa Vista-DOM n• 2016 (de 25/07/2007), o 
Decreto Municipal n• 182-E/2007 (de 23/07/2007), conforme anexo, que a 
nomeação dos membros do Conselho Municipal de Acompanhamento e Controle 
Social do FUNDEB não atende, fielmente, ao disposto no art. 24, §§ 1°, inciso IV 
e 2°, da Lei Federal n• 11.494/2007, uma vez que na composição do referido 
Conselho foram nomeados 03 (três) representantes do Conselho Municipal de 
Educação para compor o Conselho de Acompanhamento Social do FUNDES, 
quando o citado diploma legal determina que seja nomeado apenas um 
integrante do Conselho Municipal de Educação e um do Conselho Tutelar. 

Ressalta-se, ainda, que o referido decreto cita como parâmetro 
legal a Lei Municipal n• 946/2007 (de 25/03/2007), publicada no Diário Oficial do 
Poder Executivo do Município de Boa Vista-DOM n• 1980 (de 31/05/2007). a qual 
no seu art. 3°, inciso VIl, dispõe que o Conselho Municipal de Acompanhamento 
e Controle Social do FUNDES, no âmbito do Município de Boa Vista, terá em sua 
composição 03 (três) representantes do Conselho Municipal de Educação. 

Diante do exposto, esta Gerência entende serem necessárias as 
seguintes considerações: 

(a) a Lei Municipal n• 946/2007 (de 25/03/2007) é anterior a Lei Federal n• 
11.494/07. tendo sido elaborada com base na MP n• 339/2006; 

(b)o art. 24, § 2°, da Lei Federal n° 11.494/2007, é bem claro ao determinar 
que integrarão os conselhos municipais do FUNDEB: 01 (um) 
representante do respectivo Conselho Municipal de Educação, quando 
houver; e 01 (um) representante do Conselho Tutelar a que se refere a Lei 

Federal nº 8.069/1990, indicados por seus pares; 

TrlitvNit de C-ontas doEstfdo eM ltOf'Una 
AY c.pitto tM Garc:u, S'l- C..0 
Tellllc:ne: f9S) 2121-4SCXV2121-4528- F" rue: 
CEP" J01150 - Bo;~ VbU. • Rotlllma 

TCE/RR 
DIFIP 

Recebidp ()r/--º~ f ot 
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(d) da forma em que foi constituído o referido Conselho do FUNDES, no 
âmbito do município de Boa Vista, entende-se que além do 
descumprimento de norma legal não foi observada a paridade/equilíbrio na 
distribuição das representações. 

Em assim sendo., sugere-se que seja comunicado ao Relator das 
Contas de Governo do Chefe do Poder Executivo do Município de Boa Vista os 
fatos ora relatados, bem como que, com fulcro na Súmula 347/STF (Controle de 
Constitucionalidade pelo Tribunal de Contas), seja recomendado ao Prefeito do 
Município de Boa Vistâ que tome a iniciativa de desencadear o processo 
legislativo visando a correção da Lei Municipal no 946/2007 (de 25/03/2007), 
bem como que na nomeação dos membros do Conselho Municipal de 
Acompanhamento e Controle Social do FUNDES seja observado, fielmente, o 
disposto no art. 24, §§ 1°, inciso IV e 2°, da Lei Federal n° 11.494/2007, 
observando-se ainda a paridade/equilíbrio na distribuição das representações. 

SÚMULA 347 DO STF 

"O TRIBUNAL DE CONTAS, NO EXERC[CIO DE SUAS 
ATRIBUIÇÚES, PODE APRECIAR A CONSTITUCIONALIDADE 
DAS LEIS E ATOS DO PODER PÚBLICO: 

Respeitosamente, 

Analista-Fiscal de C ntas Públicas 
Gerente de Acompanhjl ento de Contas de 

Governo dos Municípios 

T rlbun;a.l de Conbs do C.t.do de ROf"'l..,.. 
Av-. C«i'.Jio ~ Gateel. 54a - C.W0 
T~(96t2t2:1..($(10'2121-&$28-~JUC 

CéP" 301110 - ao. Vb.Ll· Ror.lma 

Benta Marinh~~usa Soares 

Analista-Fiscal de Contas Públicas 
Controladora-Chefe da Controladoria de 

Contas Municipais 



CONCLUSÃO 

Nesta data, faço estes autos conclusos ao Exmo. 
Relator CONS. MARCUSJ:I..Ob em devolução. 

~--

Margaret aJa C imbra dos Reis Miranda 
Diretora de Atividades Plenárias e Cartorárias 

À 
DIPLE: 

Por solicitação. 

Em: 18/09/2007 

RECf-R!MENTO 

....... __ , ._ ...... .,.... : I~ i 

I I \.A:/Kl'< J 
I Proc . ...Q~...J..Lo..± . 

Fis. .) l? }. _ __ ! 
. Ass. . . /.! i 
I ~.:::=:J-



. ···:·: ··~-:;> 1 J ( I • \1 ' 

~··':' · Oó16..1 lO~ ..... . -· 1 
F~ j8:s ...... . 
Ar.· . _ ·-!(6- ·- _ 

• 

TERMO DE JUNTADA 

Nesta data, junto aos presentes autos os documentos que 
seguem: Ofício Gab. N° 051f2007, Ofício n° 225/2007-DIFIP/TCE­
RR e documentos anexos (fls. 189 a 199) 

Margareth ia o mbra dos Reis Miranda 
Diretora de Atividades Plenárias e Cartorárias 

\ 
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OFÍCIO GAB 

-i .;)/t'J (G . 

.• 
N. 0 052/ 2 007 

Boa Vista, 11 de setembro 

A Sua Excelência o Senhor 
IRADILSON SAMPAIO DE SOUZA 
Prefei to Municipal de Boa Vist a 

Senhor Pref ei t o , 
' 

Co~ os meus cor d i ais cumprimentos, e a t eor do 

Ofício n° 225/2007 - DI FIP/TCE- RR, · em anexo , esta Cort e de 

Contas encami nha a Vossa Excelência para conheciment o, o 

resultado das análises do Relatório Resumido de Execução 

Orçamentária - RREO, re f erente ao 2° b i mestre e do Relatório 

de Gestão Fiscal RGF, referente ao 1 o quadrimes t re do 

exercício de 2007, ambos do Muni c í pio de Boa Vista, 

realizadas p e l a Gerência de Acompanhamento das Contas de 

Governo dos Muni cípios - GEAMU, devendo par a tanto serem 

cumpridos os itens elencados no subi tem 4 . 2, alíneas "a" a 

"h" do RREO e a l ínea "a" do subitem 4 . 2 . 2 do RGF . 

Atenciosament e, 

CORRESPONDÊNCIA RECEBiDA. 
Em: 11 /~ 1 <i'l 
v.~.A.R!A Gc, ~.,\s ~ESSÕES 

;%7///./$'4?- -) 
Marcus Rafael de Holl anda Farias 

Conselheiro R~Íator TC~~R 

PMBV · CH GAB 
PrClúCOIO 

I 

/ 
·Dôta /4 I 01 I /J-1-
HQ(a & ·'!:'3 - -

~--- ·-t-
- --=,e'-ce.bedo.r ___ _, .__ ...:.; ___ _ 
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OFÍCIO N.0 225/2007-DIFIP/TCE-RR 

Boa Vista-R R, 30 de agosto de 2007 

A Sua Excelência , 
Marcus Rafael de Ho/lancla Farias 

• 

Conselheiro do Tnõunal de Contas do estado de Roraima 

senhor Conselheiro, 

yrPz-~ 

r.>,;'lj . 1{1'1/UVJ. 

( 
' 

Ao cumprimentá-lo, encaminhamos à douta apreciaçllo de Vossa Excelência o Relatório Resumido de Execução 

Orçamentária - RREO - do Município de Boa Vista, referente ao 2• bimestre e o Relatório de Gestao Fiscal -

RGF, referente ao 1• quadrimestre do exercício de 2007, extraídos do sistema LRFnet, com base nos dados 

fornecidos eletronicamente pela administração Municipal, e analisados pela Gerência de Acompanhamento das 

Contas de Governo dos Municípios- GEAMU, cuja conclusão merece desta Diretoria ratificaçllo e acolhimento. 

Por fim, sugerimos que o Chefe do Executivo Municipal seja oficiado quanto ao resultado das análises efetuadas 

em ambos os Relatórios. confonne descriçllo elen da suas Conclusões (subitem 4.2 alíneas ·a· a "h" do 

RREO e alínea ·a· do subi! em 4.2.2 do RGF). 

Respeitosamente, 

Soraya Feman 

Tri~ de Contts do &!&do de ROf'Jtma 
Av. Capi";!lo Enc Gtrcez, 548- CcnCIO 
T-*: 96623 1812 .. Fu:9S&23 17W 

CEP c:t J01 160-~ ~ • Ronima 

cartot:vd! ~~~a Souza 

Diretor-Adjunto 
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RELATÓRIO ANALÍTICO EMITIDO SOBRE O RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO 
ORÇAMENTÁRIA DO MUNICÍPIO DE BOA VISTA- 2" BIMESTRE DE 2007 

~~~~O: - - J:~:~~:~:-:~~::al de-Boa Vís:a - -- _:~ 
I UK<>:___ ---- -1 A~~~panha~ent~- e- ~erifi~Çâo do -~prime-;,to ~ 
ASSUNTO: disposições da Lei Complementar n• 101/2000 (Lei de 
~ ___ __ R_!spo~sabilida~Fisca!- ':RF)_ ___ _ __ _ 

PERÍODO DE REFERÊNCIA: 2° Bimestre dq Exercício Financeiro de 2007 
-- --- --

I
RESP~-~SÁVEL:_ _ ~~~-ilson Sa~pai~ de Sou~j':_refeito) 
RELATOR: Conselheiro Marcus Rafael de Hollanda Farias 

---1 
---j 

li:i~-~Roóu.~ç_Ão_===-----==----- --=----------------~ 

O Município de Boa Vista - RR, sujeito ao regime de Fiscalização Contábil, Financeira, 
Orçamentária, Operacional e Patrimonial exercido pelo Tribunal de Contas do Estado de Roraima, 
nos termos dos arts. 70, 71 e 75, da Constituição Federal, c/c art. 49, da Constituição Estadual. 
através do Poder Executivo, encaminhou a esta Corte de Contas, por meio eletrônico, para 
exame e análise, os dados e informações relativas ao Relatório Resumido da Execução 
Orçamentária do Município de Boa Vista. referente ao 2° bimestre do exercício financeiro de 
2007, conforme exigência contida no art. 1°, da Instrução Normativa 00212004 TCE­
RRIPLENÁRIO (de 28.04.2004) e suas alterações. 

Considerando o disposto no art. 59, da Lei Complementar Federal n° 101/2000 (LRF), bem como 
objetivando o acompanhamento do cumprimento do previsto nos arts. 52 e 53, da LRF, e 
notadamente no que se refere as metas estabelecidas na lei de diretrizes orçamentárias; a 
aplicação de recursos públicos em ações e serviços de saúde; e na manutenção e 
desenvolvimento do ensino, o Tribunal de Contas promoveu as verificações referentes ao 2° 
bimestre do exercício de 2007, fundamentando suas conclusões na presumida veracidade 
ideológica das informações remetidas por meio informatizado pela Prefeitura Municipal de Boa 
Vista. 

É oportuno, ainda, ressaltar que, a qualquer época e desde que venha a ter ciência de ato ou fato 
que possa modificar o seu entendimento, pode o Tribunal de Contas reexaminar, reformular e 
emitir novo pronunciamento a respeito, sem prejuízo das implicações penais decorrentes da 
tipificação do crime previsto no art. 299, do Código Penal Brasileiro. 

-~ 
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TC;- r;:;> 'P 
1 I r . . ' 

Proc. 0~JJQ3_ 
Fls._Ai"'""~­
As3- ~-

~-_AN~USE DOS DADOS ~~VIADOS POR MEIO ELETRÔNICO ~~~SISTEMA LRFNET _ ___J 

A) REMESSA DOS DADOS AO TCE (PC 1) 

r· Poder/Ó!gã~--~ - Data da Rem~--_ [ Prazo ·L:gal -l· ·-- ... Resultado_· __ 

Executivo Municipal Í 14/06/2007 15/06/2007 Remeteu no Prazo -- - -- - - - . -- ·---

B) PUBLICIDADE DO RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA (PC 2) 
• 

I Poder/Órgão I ~~~:~~~0 1 --~eículo Prazo Resultado 

Execur 0 M n·c·pal j 2810512007 Diário OfiCial do Município 
rv ~ 1 

__ _ 1 de Boa Vista n• 19n . 30/0512007 Publicou no Prazo I 

C) META BIMESTRAL DE ARRECADAÇÃO (PC 8) 

Mota de Arrecadação Até o Período R$ ----- - --
Receita Corrente: 99.828.666,67 

Receita de Capital: 0,00 

f"Total: 99.828._666,67 ___ =--
Valor Arrecadado R$ 

115.810.000,00 

0,00 

115.810.000.00 

D) META FISCAL DA RECEITA ESTABELECIDA NA LDO (PC 9) 

_Diferen~a iü-l- Resulta~ 
15.981.333~tingidHa 

0.00 Atingida 1 5.981~333,33 [--Ãtingida _ 

R 't Arre d At ' --r Meta Fiscal da Receit~ Resultado Entre a Meta I --, 
ecer ~ • d ca R: e 

0 I Prevista na LDO Para o j Fiscal da Receita e a I Resultado I 
er.o 0 Exercício R$ Arrecadada R$ -+ 

L-- 11~:810.000,00 ·-· ___ -0~00 --· - _--i15.i31Õ.<!OO,OO- ~judicado J 

Executivo Municipal: O Poder Executivo não informou a meta fiscal da receita, a qual deveria 
estar prevista na LDO, para o exercício financeiro em curso, infringindo o § 1°, do art. 4°, da Lei 
Complementar Federal n• 101/2001 (LRF), c/c art. s•. inciso 11, da Lei Federal n• 10.028/2000, 
sujeitando o gestor a penalidade prevista no§ 1°, do art. 5°, da Lei Federal n• 10.028/2000. 

~-
2 I 

\ 
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E) META FISCAL DA DESPESA ESTABELECIDA NA LDO (PC 10) 

p P . d oz R$ 0 Estabelecida na LDO Para Fiscal da Despesa Resultado f 
-0-es- :as- R-ea- r adas-Até l-M- e-ta Fls_ca_l d;; O.; posa r Diferença Entre a Met1 - --l 

L _ eroo 0 
_ _ o Exe~cício R$ Prevista e Alcançada RS ___ _ 

1. 74.501.000,00 ___ _ _ 0,00 ___ __j 74.501.000,00 Prejudicado _j 

Executivo Municipal: O Poder Executivo não informou a meta fiscal da despesa, a qual 
deveria estar prevista na LDO, para o exercício financeiro em curso, infringindo o § 1•. do art. 4°, 
da Lei Complemenlar Federal n• 101/2001 (LRF), c/c art. 5°, inciso 11, da Lei Federal n• 
10.028/2000, sujeilando o gestor a penalidade prevista no § 1°, do art. 5°, da Lei Federal n• 
10.028/2000. 

F) RESULTADO PRIMÁRIO ESTABELECIDO NA LDO (PC 11) 

[

- Resultado Primário I Resultado Primário ~ Dlf;;;;;;Ç~ En;;;- l I 
Bimestre p/Exercicio Previsto e Alcançado 

Calculado do Ente até o Previsto na LDO Resultado Primário ~esultado 

1 ---33.426-.0-?_D-_.~ - _l_ -~ 0,00 -~ _ 33.426~000~00-- Prejudica':!?_J 

Executivo Municipal: O Poder Executivo não informou o resultado primário, o qual deveria 
estar previsto na LDO, para o exercício financeiro em curso, infringindo o § 1°, do art. 4°, da Lei 
Complementar Federal n• 101/2001 (LRF), c/c art. 5°, inciso 11, da Lei Federal n• 10.028/2000, 
sujeitando o gestor a penalidade prevista no§ 1°, do art. 5°, da Lei Federal n° 10.028/2000. 

G) RESULTADO NOMINAL ESTABELECIDO NA LDO (PC 12) 

-- -- _F ___ --~ . ~ --=l Resultado Nominal_ Resul;ado Nominal Previsto Diferença Entre l Calculado do Ente ate o . LDO piE • • Resultado Nominal Resultado . na xercocoo . Bomestre Prevosto e Alcançado 

---·--· ~5.293.ooo.Õo ~J --~~ o,oo ___ -. - :_-: 2529:-~oo,oo ]__Prejudicado I 
Executivo Municipal: O Poder Executivo não informou o resultado nominal. o qual deveria 
estar previsto na LDO, para o exercício financeiro em curso, infringindo o § 1°, do art. 4°, da Lei 
Complementar Federal n• 101/2001 (LRF). c/c art. 5°, inciso 11, da Lei Federal n• 10.028/2000, 
sujeitando o gestor a penalidade prevista no § 1 • do art. 5° da Lei Federal n• 1 0.028/2000. 
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H) APLICAÇÃO DE 25% DA RECEITA DE IMPOSTOS, COMPREENDIDA A PROVENIEN 
TRANSFERÊNCIAS, NA MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO (PC 13) 

r--------
Despesas Liquidadas na 
Manutenção e 
Desenvolvimento do Ensino 

14.611 .890,00 

Receitas de impostos e transferências até o bimestre R$ 80.812.000,00 
- ~ -- - - - - - -- - - - - I 

L. ' t d 25., d Diferença Entre o Limite e As 
omo e e . ,. a 0 L' 'd d espesas tquo a as na R ltad 

Receita de Manutenção e Desenvolvimento esu 0 

Impostos do Ensino 

20.203.000,00 -5.591 .110.00 Tende ao não 
atingimento I _ _,__ 

Executivo Municipal: O Poder Executivo tende ao não cumprimento da aplicação mínima de 
25% da receita de impostos e transferências na manutenção e desenvolvimento do ensino, 
podendo, se não for corrigido até o final do exercício, infringir o art. 21 2, da Constituição Federal, 
ele art. 69, caput, da Lei Federal n• 9.394/2006 (LDB), uma vez que o Executivo informa que 
aplicou até o bimetre o percentual em torno de 18% (dezoito por cento) das receitas orindas de 
impostos e transferências. · 

I) APLICAÇÃO DE 60% DO RETORNO DO FUNDES NA REMUNERAÇÃO DOS 
PROFISSIONAIS DO MAGISTÉRIO NA EDUCAÇÃO BÁSICA (PC 15) 

Receitas vinculadas ao FUNDES até o bimestre R$ 7.277.000,00 -- - - --- - --- -- -·- - -· ---- . - - - - - - -- --, 
Remuneração dos I Limite de 60% Sobre a Receita Diferença Entre a I 
Profissionais do Magistério 1 do FUNDEF p/ Aplicação na Remuneração dos R lt d 
no Ensino Fundamental até Remuneração dos Profissionais do esu 3 0 

o ~mes~ __ _ _ _ JI_Profi~sionais do ~agist~~~ ~agistério~ o Limite ___ _ _J 
Tende ao não I 2.394.653,07 4.366.200,00 -1 .971.546,93 f . t 

_ _______ . ----- __ _ _ __ a~omeno 

Executivo Municipal: O Poder Executivo tende ao não cumprimento do l imite mínimo de 60% 
dos recursos do Fundo com a remuneração dos profissionais do magistério na educação 
básica, podendo, se não for corrigido até o final do exercido, infringir o art. 60, XII, do ACDT, 
da Constituição Federal, ele art. 22, caput, da Lei Federal n• 11.494/2007, posto que o 
Executivo Municipal informa que aplicou, até o bimestre, um percentual em torno de 33% (trinta 
e três por cento) dos recursos do FUNDES na remuneração dos profissionais do magistério na 
educação básica. 

Nota: Em razão do sistema não contemplar a inclusão das despesas com profissionais do 
magistério da educação infantil, tal valor ainda não foi considerado neste cálculo, devendo o 
Sistema LRF-Net ser ajustado para o 3° bimestre deste exercício. 
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J) APLICAÇÃO DO MÍNIMO DE 15% DA RECEITA PRÓPRIA DE IMPOSTOS EM AÇÕES E 
SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE {PC 16) 

I Despesas Liquidadas 
j com Saúde até o 

1 
Bimestre 

-- -l _ 1_8.116.0_00_ ,0_0 

__ Receitas de i'!!J1osto~e ~ransfe~ncias até~ bime~ R$ 80.812.000,00 

Limite ~ín i:no de 15!" Diferença Entre Despesal l 
para AP!•caça~ e?l Açoes Liquidadas e Limite Resultado J 

e Serv1ços Pubhcos de M' . 
S 'd m1mo -· __ au_:_ __ -· _ _ _ _ ~ _, _ __ ___ _ --1 

12.121.800,00 5.994.200,00 __ J Tende ao atingimento 1 

Executivo Municipal: O Poder Executivo tende ao cumpr imento do disposto no art. 198, § 2°, 
111, c/c art. 77, 111 , do ACDT, ambos pa Constitu ição Federal, os quasi determinam a 
aplicação mínima de 15% dos recursos próprios em ações e serviços públicos de saúde, estando 
a Prefeitura Municipal de Boa Vsita, até o bimestre, com percentual em torno de 22.42% {vinte e 
dois inteiros e quarenta e dois centésimos por cento). 

K) OPERAÇÕES DE CRÉDITO X DESPESAS DE CAPITAL {PC 17) 

Exercício Atual 

l Re7~itasd;Õperação ~r o .:Spe; as deCapita-;-[- Diferença.--l--;e~ulta: ~ 
de Créd ito I - - -- - --- - - - -- - -o.oo 81.386.000,00 -81 .386.000,00 -

I -- - ·-- _,1__ -· -- - --- -- ---- --

Exercício Anterior 

Executivo Municipal: Conforme consta na Lei Municipal n° 935/2006 {de 07/12/2006), a qual 
trata da Lei Orçamentária Anual {LOA) para o exercício financeiro de 2007, publicada no Diário 
Oficial do Município de Boa Vista n° 1866 {de 13/12/2006) a Prefeitura Municipal de Boa Vista 
previu receilas de operações de créditos no montante de R$ 2.102.481,90 {dois milhões, 
cento e dois mil, quatrocentos e oitenta e um reais e noventa centavos), tendo classificado, 
equivocadamente, tal valor como receita corrente. Previu, ainda, despesas de capital no valor de 
R$ 22.438.664,14 (vinte e dois milhões, quatrocentos e trinta e oito mil, seiscentos e sessenta e 
quatro reais e quatorze centavos). 

É importante salientar que, apesar do Executivo Municipal informar que não ocorreu a 
realização de Operação de Crédito, no exercício em curso, identificou-se que nos decretos de 

5(\/' 
'(/) 
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abertura de créditos adicionais consta e~a modalidade como fonte de recursos para abertura de 
tais créditos adicionais, totalizando o montante de R$ 74.120.983,06 {setenta e quatro milhões, 
cento e vinte mil, novecentos e oitenta e três reais e seis centavos), conforme verifica-se nos 
decretos a seguir elencados: 

Demonstrativo dos Decretos de Créditos Adicionais que têm como Fonte de 
Recursos Operações de Crédito 

DECRETO N° DATA 
DIÁRIO OFICIAL DO MUNICIPIO 

DATA VALOR(R$)' 
DE BOA VISTA DOM N• 

004(0)107 15101/2007 1904 07/0212007 8.511.785,43 ---- ------ -- --------- ------ --
006(0)107 26/01/2007 1913 22/0212007 412.352,07 

r- - - - r----- '-· ------ --
007(0)107 08/02/2007 1913 22/02/2007 53.108.575,84 -- -- - ·- -- --- --- - - ------
008(0)/07 15102/2007 ·1919 02/0312007 1.638.473,50 

' ----- - - - _,. ____ - -- -- - --- - -- -- -
009(0)/07 01103/2007 1924 09/0312007 75.100.00 

,--- - - - -- -- --- -- -- ·- ·- - - -- - -----
010(0)107 07/03/2007 1930 19/0312007 146.181,85 ---- - --- "-- 7""- - - ---- - - ---- 1- - ----
011(0)/07 14/03/2007 1935 26103/2007 358.576,71 1945 11/04/2007 

~ -- -- - - --·--- -- - - -- -- - - -- -
012(0)107 2010312007 1945 11/04/2007 125.000,00 '------- --- -- -- - -- - ----- -- -·- - ------
013{0)107 02/0412007 1954 25/04/2007 5 .355.590,24 
---- --- -- ------ -- - -·- - --- f-- - ---·-

014(0)/07 19/0412007 1964 09/05/2007 4.222.674,96 
f- --- 1- - - --1-- - - -- - - --- ·- ·- 1---

015(0)/07 23/0412007 1964 09/05/2007 166.672,46 

TOTAL GERAL 7 4.120.983,06 
• -- ---~ ... -·-.--:----_, ____ . . 
Refere-se a valores par01a1s dos Decretos de Créd1tos Ad1CJona1s . 

Oportunamente, é de suma importância ressaltar que, conforme consta no art. 167, 111, da 
Constituição Federal, c/c art. 32. da Lei Complementar Federal n• 101/2000 e arts. 6°, § 1°, e 21. 
da Resolução do Senado Federal n• 043/2001, para realização de operações de crédito o ente 
tem que obedecer ao que segue: 

\ 

Constituição Federal 

"Art. 167. São vedados: 
( ... ) 
111 -a realização de operações de créditos que excedam o montante das despesas de 
capital, ressalvadas as autorizadas mediante créditos suplementares ou especiais com 
finalidade precisa, aprovados pelo Poder Legislativo por maioria absoluta;• 

Lei de Responsabilidade Fiscal 

"Art. 32. O Ministério da Fazenda verificará o cumprimento dos limites e condições 
relativos à realização de operações de crédito de cada ente da Federação, inclusive 

~ -
·'tt 
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das empresas por eles contr~adas , direta ou indiretamente. 

.-, -·. •:-> r c,:: r .... , 
Prcc.~/Q~ 
FI3. __ 1PG.: ___ -· 
Ass._ ~-· _ _ _ 

L . --

§ 1Q O ente interessado formalizará seu pleito fundamentando-o em parecer de seus 
órgãos técnicos e jurídicos, demonstrando a relação custo-benefício, o interesse 
econômico e social da operação e o atendimento das seguintes condições: 

I - existência de prévia e expressa autorização para a contratação, no texto da lei 
orçamentária, em créditos adicionais ou lei específica; 

11 - inclusão no orçamento ou em créditos adicionais dos recursos provenientes da 
operação, exceto no caso de operações por antecipação de receita; 

111 - observância dos limites e condições fixados pelo Senado Federal; 

IV - autorização específica do •Senado Federal, quando se tratar de operação de 
crédito extemo; 

V - atendimento do disposto no inciso 111 do art. 167 da Constituição; 

VI - observância das demais restrições estabelecidas nesta Lei Complementar. 

§ 2Q As operações relativas à dívida mobiliária federal autorizadas, no texto da lei 
orçamentária ou de créditos adicionais, serão objeto de processo simplificado que 
atenda às suas especificidades. 

§ JQ Para fins do disposto no inciso V do § 1Q, considerar-se-á, em cada exercício 
financeiro, o total dos recursos de operações de crédito nele ingressados e o das 
despesas de capital executadas, observado o seguinte: 

I - não serão computadas nas despesas de capital as realizadas sob a forma de 
empréstimo ou financiamento a contribuinte, com o intuito de promover incentivo fiscal, 
tendo por base tributo de competência do ente da Federação, se resultar a diminuição, 
direta ou indireta, do ônus deste; 

11 - se o empréstimo ou financiamento a que se refere o inciso I for concedido por 
instituição financeira controlada pelo ente da Federação, o valor da operação será 
deduzido das despesas de capital;" 

Resolucão do Senado Federal n° 4312001 

"Art. 6° O cumprimento do limite a que se refere o inciso 111 do art. 167 da Constituição 
Federal deverá ser comprovado mediante apuração das operações de crédito e das 
despesas de capital conforme os critérios definidos no art. 32, § 3, da Lei 
Complementar n° 101, de 4 de maio de 2000. 
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§ 1° Para fins do disposto neste artigo, verificar-se-ão, separadamente, o exercício 
anterior e o exercício corrente, tomando-se por base: 

I - no exercício anterior, as receitas de operações de crédito nele' realizadas e as 
despesas de capital nele executadas; e 

li -no exercício corrente, as receitas de operação de crédito e as despesas de capital 
constantes da lei orçamentária. 

( ... ) 

• 
Art. 21 . Os Estados, o Distrito Federal, os Municípios encaminharão ao Ministério da 
Fazenda os pedidos de autorização para a realização das operações de crédito de que 
trata esta Resolução, acompanhados de proposta da instituição financeira, instruídos 
com: · 

I - pedido do chefe do Poder Executivo, acompanhado de pareceres técnicos e 
jurídicos, demonstrando a relação custo-benefício, o interesse econômico e social da 
operação e o cumprimento dos limites e condições estabelecidos por esta Resolução; 

11 - autorização legislativa para a realização da operação; 

111 - comprovação da inclusão no orçamento dos recursos provenientes da operação 
pleiteada, exceto no caso de operações por antecipação de receita orçamentária; 

IV -certidão expedida pelo Tribunal de Contas competente atestando: 

a) em relação às contas do último exerclcio analisado, o cumprimento do disposto no § 
~ do art. 12; no art. 23; no art. 33; no art. 37; no art. 52; no § 2° do art. 55; e no art. 
70, todos da Lei Complementar n° 101 , de 2000; 

b) em relação às contas dos exercícios ainda não analisados, e, quando pertinente, do 
exercício em curso, o cumprimento das exigências estabelecidas no§ 2° do art. 12; no 
art. 23; no art. 52; no § 2° do art. 55; e no art. 70, todos da Lei Complementar n° 101, 
de 2000, de acordo com as informações constantes nos relatórios resumidos da 
execução orçamentária e nos de gestão fiscal; 

c) a certidão deverà ser acompanhada de declaração do chefe do Poder Executivo de 
que as contas ainda não analisadas estão em conformidade com o disposto na alínea 
a; 

V -declaração do chefe do Poder Executivo atestando o atendimento do inciso 111 do 
art. 5°; 
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VI - comprovação da Secretaria do Tesouro Nacional quanto ao adimplemento com a 
União relativo aos financiamentos e refinanciamentos por ela concedidos, bem como 
às garantias a operações de crédito, que tenham sido, eventualmente, honradas; 

VIl -no caso específico de operações de Municípios com garantia de Estados, certidão 
emitida pela Secretaria responsável pela administração financeira do garantidor, que 
ateste a adimplência do tomador do crédito perante o Estado e as entidades por ele 
controladas, bem como a inexistência de débito decorrente de garantia a operação de 
crédito que tenha sido, eventualmente, honrada; 

VIII - certidões que atestem a regularidade junto ao Programa de Integração Social 
(PIS), ao Programa de Formação do Patrimônio do Servidor Público (Pasep), ao 
Fundo de Investimento Social {Ftnsocial), à Contribuição Social para o Financiamento 
da Seguridade Social (Cofins), ao Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) e ao 
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS) e, quando couber, na forma 
regulamentada pelo Ministério da Previdência e Assistência Social, o cumprimento da 
Lei n° 9.717, de 27 de novembro de 1998. 

IX -cronogramas de dispêndio com as dívidas interna e externa e com a operação a 
ser realizada; 

X - relação de todas as dividas, com seus valores atualizados, inclusive daqueles 
vencidos e não pagos, assinada pelo chefe do Poder Executivo e pelo Secretário de 
Governo responsável pela administração financeira; 

XI - balancetes mensais consolidados, assinados pelo chefe do Poder Executivo e 
pelo Secretário de Governo responsável pela administração financeira, para fins de 
cálculo dos limites de que trata esta Resolução; 

XII -comprovação do encaminhamento das contas ao Poder Executivo da União, para 
fins da consolidação de que trata o caput do art. 51 da Lei Complementar n• 101, de 
2000; 

XIII - comprovação das publicações a que se referem os arts. 52 e 55, § 2, da Lei 
Complementar n° 101, de 2000; 

XIV - lei orçamentária do exercício em curso; e 

XV -Lei de Diretrizes Orçamentárias do exercício em curso." 

Em assim sendo, e considerando que não há previsão de receitas de capital na Lei Municipal no 
935/2006 (LOA), bem como que existe previsão e autorização legislativa para operações de 
créditos de apenas R$ 2.102.481,90 {dois milhões, cento e dois mil, quatrocentos e oitenta e um 
reais e noventa centavos) o Chefe do Poder Executivo, a princípio, não poderia realizar operações 
de crédito, caso contrário estaria infringindo ao disposto no art. 32, § 1 •, I e 11, da Lei 
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PARECER PRÉVIO N" 001/2013-TCERR-PLENO ... 

1. PROCESSO N": 0261/2007 

2. ASSUNTO: Prestação de Contas - Exercício 2007 

3. ÓRGÃO: Prefeitura Municipal de Boa Vista 

4. RESPONSÁVEL: lradilson Sampaio de Souza - Prefeito Municipal 

5. RELATOR: Conselheiro Joaquim Pinto Souto Maior Neto 

6. MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Dr. Paulo Sérgio Oliveira de Sousa 

7. DIRETORIA DE FISCALIZAÇÃO DE CONTAS PÚBLICAS: 

Ora. Soraya Fernanda C. Mora Matos 

8. PARECER PRÉVIO: 

O Pleno do Tribunal de Contas do ·Estado de Roraima, reunido em Sessão 

Especial, à unanimidade, com fundamento no art. 12, inciso 11 da Lei Complementar n• 006/94, e 

arts. 31 , §§ 12 e 2•, e .71, I da Constituição Federal c/c o art. 49, da Constituição Estadual e; 

Considerando, com fulcro no art. 1°, inciso 11, da Lei Complementar n° 006/94, ser 

de competência desta Corte de Contas emitir Parecer Prévio sobre as contas dos Municípios, assim 

como sugerir medidas convenientes para fundamentar a apreciação e julgamento político da Câmara 

Municipal; 

Considerando a primazia do interesse público, no sentido de que o Poder 

Legislativo Municipal, no exercício da sua função constitucional, tenha o mais completo 

conhecimento da situação contábil, econômica e financeira, retratada nos Balanços Orçamentário, 

Financeiro e Patrimonial e na Demonstração das Variações Patrimoniais; / 

Considerando que nos termos da legislação em vigor, o Parecer Prévio do Tribu/al 

de Contas e o subsequente julgamento pela Câmara dos Vereadores 

responsabilidade os ordenadores e ratificadores de despesas, bem como 

arrecadaram e geriram dinheiro, valores e bens municipais, ou pelos quais seja o Mu ic' 

responsável, cujos processos pendem de exame por esta Corte de Contas, mormente em ra -

regime de administração financeira descentralizada existente~ 

1 
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Considerando os valores da cidadani protegidos pela Const~uição Federal que 

consagra, dentre outros, o dire~o fundamental de que todos os contribuintes sejam informados de 

como foram utilizados os recursos financeiros na execução dos planos e ações governamentais, 

subtraídos compulsoriamente de suas economias mediante tributação; 

Considerando que a Lei de Responsabilidade Fiscal, impõe a adoção de medidas 

de caráter contábil, financeiro, orçamentário, operacional e patrimonial para a administração pública, 

direta, autárquica e fundacional, e para as empresas dependentes de recursos do Tesouro dos 

Municípios jurisdicionados; 

Considerando que apesar do Responsável cumprir com os limites constitucionais 

com Pessoal e Encargos Sociais, com Ações e Serviços Públicos de Saúde, bem como haver 

aplicado valor superior ao limite mínimo de aplicações dos recursos do FUNDES na remuneração 

dos prof issionais do magistério básico, em efetivo exercício de suas atividades, aplicou apenas 

22,03% (vinte e dois vírgula três por cento), do total de receitas resultante de impostos na 

Manutenção e Desenvolvimento do Ensino, abaixo, portanto do limite mínimo de 25% (vinte e cinco 

por cento) previsto no art. 212 da Constituição Federal; 

Considerando que a Prestação de Contas em análise não reflete a boa e regular 

aplicação dos recursos públicos; 

Consíderando que as recomendações apontadas devem ser atendidas para que 

não acarretem prejuízos ao cumprimento de normas legais e dos instrumentos de planejamento e 

execução orçamentária, assim como dos princípios da publicidade, da finalidade, da eficiência e da 

transparência da Administração Pública, em prol da sociedade roraimense; 

É DE PARECER: 

8.1. que a CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA, julgue IRREGULARES as contas 

de resultado e de gestão fiscal da Prefeitura Municipal de Boa Vista, exercício de 

2007, sob a responsabilidade do Sr. IRADILSON SAMPAIO DE SOUZA, com 

fundamento no inciso 111, alínea "b" do art. 17 da Lei Complementar n° 006194; 

8.2. que se aprovado este PARECER PRÉVIO pela CÂMARA MUNICIPAL DE BOA 
' 

VISTA, se proceda as seguintes recomendações ao atual Gestor: , 

8.2.1. que se cumpra fielmente com a aplicação dos limites previ) 
Constituição Federal, principalmente para a Ed 

2 
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reincidênda nas irregularidades encontradas por ocasião do exame das presentes 

contas, sob pena de incorrer no que presaeve o § 1° do art. 17 da Lei 

Complementar n• 006194; 

• 
8.2.2. que seja observado o que estabeleoe a Lei de Responsabilidade Fiscal, bem 

como a legislação vigente na elaboração, publicação e remessa dos Relatórios 

Resumidos de Execução Orçamentária e dos Relatórios de Gestão Fiscal. 

8.3. pelo encaminhamento à CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA dos originais 

deste processo, fazendo-se acompanhar do Relatório, Voto e Parecer Prévio a ser 

prolatado, para o devido conhecimento e divulgação à comunidade; 

8.4. que seja arquivado o presente feito, após as formalidades legais. 

9. ATA N" 003/2013-ESPECIAL-PLENO 

10. DATA DA SESSÃO: 1• de março de 2013 

11. VOTAÇÃO: à unanimidade 

12. ESPECIFICAÇÃO DO QUORUM: 

12.1. CONSELHEIROS PRESENTES: 

Foi Presente: 

Essen Pinheiro Filho (Presidente) 

Reinaldo Fernandes Neves Filho 

Manoel Dantas Dias 

Cilene Lago Salomão 
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ESTADO DE RORAIMA 
CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA 

COMISSA O DE ECONOMIA, FINANÇAS E ORÇAMENTO 

PARECER DO RELATOR 

Comissão: Permanente de Economia, Finanças e Orçamento 

Assunto: PRESTAÇÃO DE CONTAS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE 
BOA VISTA, EXERCICIO DE 2007 

Ementa: PRESTAÇÃO DE CONTAS. EXERCICIO DE 2007. PREFEITURA 
MUNICIPAL DE BOA VISTA. PARECER PREVIO N• 001/2013-
TCERR-PLENO. PRESCRIÇÃO. MEROS ERROS DE 
FORMALIDADES. APROVAÇÃO. 

' 
ORIGEM: TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE RORAIMA 

RELATÓRIO 

Reuniu-se no dia 20 de outubro do corrente ano. a Comissão 
Permanente de Economia. Finanças e Orçamento, a fim de apreciar a 
PRESTAÇÃO DE CONTAS DO EXERCICIO DE 2007, DA PREFEITURA 
MUNICIPAL DE BOA VISTA, após Parecer Prévio n• 00112013-TCERR­
PLENO, que é no sentido de que sejam julgadas IRREGULARES a 
presentes contas. 

PARECER DO RELATOR: 
Senhor Presidente, 
Nobres Vereadores(as}, 
Cumprimentando-os, sirvo-me novamente dessa tribuna para 

apresentar relatório conclusivo sobre a Prestação de Contas do Poder 
Executivo do Município de Boa Vista - RR, relativo ao Exercício 
Financeiro de 2007. 

Nobres Pares, no presente caso, nos deparamos com o 
Parecer Prévio n• 001/2013-TCERR-PLENO, do Tribunal de Contas do 
Estado de Roraima, que propõe, na qualidade de órgão auxiliar do Poder 
Legislativo local, que esta Casa Legislativa, julgue IRREGULARES as 
contas, por parte da edilidade da Câmara Municipal de Vereadores. 

Antes de iniciar a analise detalhada das impugnações 
efetuadas pelos técnicos do Tribunal de Contas do Estado, faço questão 
de afastar do plenário, rumores de que os edis serão processados se não 
votarem de acordo com o parecer do Tribunal de Contas do Estado, até 
porque se a competência legislativa para efetuar o julgamento não fosse 

Palácio Joilo Evangelista Pcrein> de Melo, Av. C~~p. Ene Gareez. n• 1264- Ce.1tto - fone: (09S) 623-2115 
CEP: 69.301-160-Boa Vista - RR 

Visite nosso s itc~ hl!p'//www.camamboayistacocn 
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da Câmara de Vereadores, não haveria nenhum sentido em nos 
reunirmos para votar de acordo com a nossa consciência e pela busca do 
melhor para o povo da nossa querida Boa Vista. 

Como já dito, o julgamento que aqui se faz é de nossa inteira 
responsabilidade e deve ser feito com base nos nossos pesos e nas 
nossas medidas. 

É respeitável o posicionamento técnico do Tribunal de 
Contas do Estado, no entanto, faz-se necessário que nós tomemos o 
máximo de cuidado com a letra fria da lei, com a lógica matemática e 
cartesiana do pessoal essencialmente técnico que vive em escritório e 
não conhece o verdadeiro sentimento do povo. 

Não posso deixar de citar como exemplo, Nobres Edis, o 
comportamento de uma médica lá das bandas do Paraná, que optou por 
colocar a técnica acima de qualquer outro valor e optava pela morte dos 
pacientes em benefícios de outros que no seu entendimento tinham mais 
condição de sobrevivência. · 

Ora, nada mais lógico, nada mais técnico, mas 
convenhamos que isso é uma completa deturpação da ordem. 

É preciso entender que não podemos permitir que isso 
aconteça em Boa Vista. Não podemos permitir que a técnica se 
sobreponha aos verdadeiros interesses da população. E principalmente 
não podemos nos submeter a esse tipo de balança que tem dois pesos e 
três medidas. 

Feitas essas pequenas considerações, Senhores 
Vereadores, Senhoras Vereadoras, e demais presentes, é que passo a 
analisar individualmente as glosas efetuadas pelo Tribunal de Contas do 
Estado, que embasaram a emissão do Parecer Prévio n° 001/2013-
TCERR-PLENO, que é no sentido de que sejam julgadas IRREGULARES 
a presente prestação de contas da Prefeitura Municipal de Boa Vista, 
referente ao exercício de 2007, sob a responsabilidade do senhor 
IRADILSON SAMPAIO DE SOUZA. 

Entretanto, antes de adentrarmos no mérito da questão 
propriamente dito, importa trazer a colacionarmos parte do PARECER N° 
245/2012 - MPC, disposto nas fls . 1678/1733 do Processo n° 0261/2007-
TCERR, do qual pedimos vênia para transcrever o que segue: 

•( ... ) 
Da An61íse do Gestão Público ex~todo pelos Chefes do Poder 
Executivo Municipal, durante o exercício de 2007. 

A fim de se dar uma sistematlzaçõo lógica a presente manifestação, 
optou-se por dividi-la, nos mesmos moldes do Relatório de Auditoria, 

l'lllloio~ EvangelisuPm:irade Melo, Av. C~~p. EoeGattQ, n•l264 - Cauro - Fone: (095)623-2115 
CEP: 69.301·160 - Boa Visll - AA 
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em 05 (cinco) partes, quais sejam: 1) Gestão Orçamentária; 2) Gestão 
financeira; 3) Gest~o Patrimonial; 4} Vinculações Constitucionais e 
leg•is; 5) Gest3o Fiscal; e 6) Gest3o de Pessoal. 

GESTÃO ORÇAMENTAIIIA 

( ... ) 
Pois bem, quanto ~ Gestão Orçamentária fora detectado apenas uma 
irregularidade, no caso, *Deficit orçcment6rio {R$ 37.046.062,43}, 
apurado no Balanço Orçoment6rio, que correspondeu o 10,31" (dez 
inteiros e trinta e um por cento), receita arrecadado {R$ 
359.277.349,43} evidenciando que foram empenhados despesas em 
valor superior ao montante arrecadado no exercício, sem que tenha 
sido constatada a limitação de ttmpenho e movimentação financeira, 
determinado no art. 9~, da Lei Complementar n' 101/2000, além de 
afetar o principio do equilíbrio orçamentário e financeiro, insculpidos 
no Constituição Federal, na Lei Complementar n• 101/2000 {art. z •, 
§1• e art. 99) e na Lei Federal n• 4.320/64 (arts. 7•, e 40 a 46)". 

( ... ) 
No CjiSQ em anaUsg. entendo gys aLei d_e RêSQPnsabiliditd_e Fisçal não 
prgíbe. exp.ressi)mente. a exjs·sência d_e déficit orçameptário. ma~ 
estabelece_m_e!os para inibir. principalmente .se......s:ua origem for o 
elaoeiamento inadequado da recrjta com greyjs§o jr_reaUga fictícia 
ou superestimada dgssa o que não é o c-aw do Municip;p d~So.a 

llim. 
Ah~m diss~.+Jiéfic[r orcamentárjo não é necessadamente. sjoôgjmo de 
endiyidamento publico reiterado !rresponsáye! e portanto. abusjvo. 
gye nesses çasos mgrece plena reprimenda QÇI;)S Cortes de Contas. 

( ... ) 
Da analise das Contas do Municíoio. apura-se que o déficit 
orçamentário em nenhym momento comprometeu a s xecucão 
orc;,men.tária das futyras gestões a ponto de ipxiabilizá-las. bytando 
que haia çjgor pa rççuperacão do eauilibrio das contas. 

Dessa forma. consjde@ndo que as despesa5 liquidadas yisgram 
atender a fins públicos na árpg dç infra-estrutura. educac5.o...e saú.d_e+ 
por mejo de convênios com a Uoj3o e Secretarjas Esta_d_u_a.is. que n_âQ 
tpj t.onfigurado o aumento do endiyidamepto público de forma 
jmodgrada ou jnjustific:ada mas em valores recu.ru:ráyejs sem 
inv.iabilizar as futytas gestãg e que nãg bpuve má fé dg eestor, 
eotepdo aue esse apgntamçptg pão obstf) à ap,rovacão das Contas. 
fUTURAS m~.s. d_evç ser objeto de determlppcão p..or_esle_Ej~ 
Irjbunal. oara fins de acompanhamento rigoro$su>elos gestoreute_ 
Roa y;sta. 
Assim. o Minjg@r!g Público de Coptas s.e manifesta no sentido de que 
~ja determinado ao gestor da Prefeitura Munitipal de Boa Vista a 
adoclo_imedjata de providendas parª que seja reduzidp g déficit 

1'3lâdo ~Evangelista P<r<in de Meto. Av. Cop Ene G:um, n' l264 -Ccnuo - Fone:: (095) 62J·211S 
CEP: 69.301·160- Boa Vim - RR 
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orcameptário. vis,ando a obstar que o endjyidamento rounicioal H 
tome jrooderado 

( ... } 

GESTÃO FINANCEIRA 

( ... ) 

Pois bem, em relaç~o á Gestao Financeira também só fora detectada 
uma irregularidade, no caso, a * ... a movimentação financeira do 
eJtercício, deco"ente da execução orçamentária apresentou 
resultado superavit6rio. •No entanto, esse não é o resultado 
financeiro, uma vez que as recl!ltas eJttra-arçament6r/as (indu(dos 
Restos o Pagar), geram obrigações a pagar, devendo ser apurada no 
Balança Patrimonial, a real disponibilidade poro tais pagamento. • 

' ( ... ) 

Qesta forma. antes á razoes dg fato e de dirgito acima aduzidas na 
opinião do Minjs.téfio Público de Contas, resta configurada a 
inconstitucjonalidad; da Lej QgJggada nt 06, de 18 de dezemb.r.J:t.de. 
~ . 
( ... } 

GESTÃO PATRIMONIAL 

( ... ) 

Foram detectadas pela Equipe de Auditoria algumas irregularidades, 
que apesar de nlg possuírem o c"ondão de macular as presentes 
~ deverão ser comunicadas ao Responsável, a fim de que sejam 
sanadas e não repetidas quando da atual gestão. 

As irregularidades apontadas no relatório de Auditoria, referente à 
Gestao Patrimonial, slio: 

:» Quanto ao Plano Plurianual (PPA) do Município de Boa 
VISia, para O periodo de 2006 a 2009, instiluido pela Lei 
Municipal n• 83412005, constatou-se que os programas 
governamentais nao foram acompanhados de indicadores de 
desempenho; das metas flsicas-financeiras a serem 
cumpridas ao longo dos quatro exercícios; dO produto final 
do progr~a; e dos mecanismos que permitam a avaliaçao, 
dificultando uma analise sobre o desempenho dos 
programas de governo. Assim como não se verifica uma 
unificação de nomenclaturas. diretrizes e objetivos entre os 
inslrumentos de planejamento PPA, LOO, LOA e QOD com 
as Al;óes de Governo, conforme amplamente demonstrado 
no Item tO deste Relatólio (Item 4, subitem 4.1.1, dO relatório 
de Auditoria, às ns. 1421, vol. VIII, dos autos); 

:» Quanto a Lei Municipal n• 901/2006 (dalada de 
15109/2006)., publicada no áoârio oficial do município n• 
1812, de 20/0912006, a qual fixou as diretrizes ()(Çamentârias 
do Município de Boa Vista. para o exerclcio de 2007. 
verificou-se a principio a ausência do Anexo de Metas 
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Fiscais e do Anexo de Riscos Fiscais, inobservando o 
disposto no arL 4°, §§1°, 2" e 2", da lei Complementar 
Federal n• 101120000 (LRF). Tendo sido republicada no 
D.O.M n• 2081, datado de 29/1012007, oom seus anexos. 
Entretanto, a inobservância do disposto no arl 4°, §§ 1", 2• e 
3" da lei Complementar Federal n• 101/2000 (LRiF), cJc 
artigo SO, inciso 11, da lei Federal n• 10.02812000, sujeitam o 
gestor às penalidades prevístas no art. s•. § 11", da lei 
Federal n• 10.02812000 (Item 4, subitem 4.1.2 do relatório de 
Auditoria, às fls. 1422, vol. VIII, dos au!os); 

> Défiàt orçamentário (RS 37.046.062,50), apurndo no 
Balanço Orçamentârio, que oorrespondeu a 10,31% (dez 
inteiros e trinta e um centessimos por cento), da receita 
3(Tecadada (R$ 359 .. 2n.349,43), evidendando eu fOiam 
empenhadas despesas em valor superio( ao montante 
arrecadado no exercício, sem que tenha sido constatado a 
limitaçao de empenho e movimentaçao financeira, 
determinada no an 9°, da lei Complementar n• 10112000, 
além de afetar o principio do equilíbrio orçamentário e 
financeiro, insculpldos na Constituiçlio Federal, na lei 
Complementar n• 101/2000 (art. 2°, §1" e art. 9") e na lei 
Federal 4.320/64 (ans. 7", e 40 a 46) (Item 4, subitem 4.2 2, 
do relatório de Auditoria, ás fls. 1430, vol. VIl, dos autos); 

> Quanto a composiçao do total dos Restos a Pagar 
cancelados no exercício, oom as informações mínimas, do 
exercício a que se referem, credor, valor, motivo (Item 6. 
subitern 6.2.2, letra ·a 1", do Retatõrio de Auártoria, ás fls. 
1439, vol. VIII, dos autos); 

> O total de RS 3.196.065,17 (três milhões, cento e noventa e 
seis mil, sessenta e cinco reais e dezessete centavos), 
relativo a CanoelameniO da Divida Abva (!trem 6, 
subilem6.2.2, letra "b.1", do relatório de AuditOiia, às fls. 
1439, vol. VIII, dos autos); 

;;. As medidas adotadas no sentido de apurar a legalidade da 
despesa e as providencias para a realização dos 
pagamentos dos Restos a Pagar Processados e Nao 
Processados dos exercícios de 2002 a 2006, de vez que o 
arl 92, da lei Federal n• 4.320/64, oonfere aos componentes 
da Divida Autuante, o caràter de transitoriedade. 
Ressaltando-se que os valores inscritos desde o ano de 
2002, atingiram o prazo de prescrição previsto no arL 1 • do 
Decreto Federal n• 20.910132, o que, no entaniO, nao afasta 
uma eventual açao de oobrança movida pelo credor oontra o 
município {Item 6, subitem 6.4, letra ·a·, do relatório e 
Auditoria, às fls. 1441, vol VIII, dos autos); 

> A inscrição em 2007, de Restos a Pagar Processados e Nao 
Processados, dos exercícios de 2003 a 2006, na ordem de 
RS 85.198.663,06 (oitenta e cinoo milhões, cento e noventa e 
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oito mii, seiscentos e sessenta e três reais e seis centavos): 
Processados (R$ 84.364.313,04) e Não Processados (RS 
834.350,02), oonsiderando·se que pelo art. 36, da Lei 
Federal n• 4.320164, Restos a Pagar sao as despesas 
empenhadas mas nao pagas até o dia 31 de dezembro, do 
exerclcio em que elas ooorram {Item 6, subítem 6.4, letra 'b' 
do Relatório de Auditoria, ãs fls. 1442, vot VIII, dos autos): 

l> O saldo de exercício anterior no total de R$ 113.910,21 
(cento e treze mi, novecentos e dez reais e vinte e um 
cenllMls), tendo oomo aedor o Instituto Nacional do Seguro 
Social - INSS (Item 6, subitem 6.4, letra 'c', do Relatório de 
Auditoria, ãs fls. 1442, vol. VIII, dos autos); 

J> Os recursos para aplicação nas ações e serviços póblicos de 
saúde, nao estao sendo aplicados atraws do Fundo 
Municipa de Saúde, em desacordo á determínação contida 
no §3" do art. 77, do Alo das Disposições Constitucionais 
Transilórias-ADCT (Item 7, subitem 7.2.1, letra 'a', do 
relatório de Auditoria, ãs fls. 1445, vol. VIII, dos autos): 

J> Nao hâ conta bancâria ·separada para os recursos próplios e 
de transferências, destinados ao cumprimento do mínimo 
constitucional em ações e serviços públioos de saúde, 
conforme determinado no art. 2" da Instrução Nonnativa n• 
001120()5. TCEIRR·Plenário, que dispõe sobre a orientação e 
fisca6zação das aplicações desses recursos (Item 7, subilem 
7.2.1, letra 'b', do Relatório de Auditoria, ãs fls. 1445, vol. 
VIII, dos autos): 

Tratam·ss de irregularidades ds natureza formal. que apesar de oão 
oossuírem o condão de macular as pr_esçptes Contas. deverão ser 
comunkadas à atual admjnistracão da prefeitura Munidpal. a fim de 
que sejam sanadas e não repetjdas guando da atual g~. 

( ... ) 

VINCULAÇÕES CONSTITUCIONAIS E LEGAIS 

( .. . ) 

-Educação 

( ... ) 
Quanto a Gestão da Educaçao pelo Munic.ípio de Boa Vista, no 
exerdclo de 2008, conforme verifica-se da analise das documentações 
que instruem o presente processo de contas e, principalmente, do 
relatório de Auditoria, constatou-se as seguintes irregularidades: 

• Constatou-se que a Prefeitura Municipal de Boa Vista, em 
2007, aplicou efetivamente oom recursos oriundos de 
imposto e transferências na manutenção e desenvolvimento 
do ensino (MOE), no exercicoo flllanceiro de 2007, o 
montante de R$ 64.726.955,30 (sessenta e quatro m~hões, 

setecentos e vinte e seis mil, novecentos e cinquenla e cinoo 
reais e trinta centavos), o que representa o percentual de 
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22,03% (vinte e dois vírgula zero três JXlf tento), 
inobservando normas estabelecidas no art. 212, caput, da 
Constituição Federal, ele art. 69, caput, da Lei n• 9.394/96 
(LDB), bldo com o percentual de 2,97% (dois inteiros e 
noventa e sete centésimos por tento) abaxo do percentual 
m inimo de 25% (vinte e cinco por tento) (Item 7, subilem 
7.3.2.1, do Relatório de Auditoria, as fls. 1464, vot. VIII, dos 
autos): 

Isodo em yj:;ta o rcç;onhecimçnto pçlo própdg Rssoonsável e, 
pfincipalmeote. devido a correcao já promovida psla Admjn!stra.cãQ 

Munjcipal. o Ministério Público de Conta.$ sç manjfsrn no sentido de 

ser consid~erada sanada a jmorop,rjeda_d..e_ora analisada, 

7) SaiJde 

( ... ) 
Quanto ã Gestão da Saúde pelo Município de Boa Vista, no exercício 
de 2008, conforme verifica-se da analise das documentações que 
instruem o presente processo de contas e, principalmente, do 
relatório de Auditoria, constatou-se as seguintes irregularidades: 

( ... ) 

• Os recursos para aplicação nas ações e serviços públicos de 
saúde, não estão sendo aplicados através do Fundo 
Municipal de Saúde, em desacoldo à determinação contida 
no §3" do art 77, do Ato das OisposiçOes Constitucionais 
transilórias-ADCT (Item 7, subitem 7.2.1, letra 'a', do 
Relatório de Auditoria, às fls. 1445, vol. VIII, dos autos): 

• Não hà conta bancâria separada para os recursos próprios c 
de transferências, destinados ao cumprimento do mínimo 
constilucional em ações e serW;os púbicos de saúde. 
conforme determinado no art ZO da lnstruçoo Normativa n• 
00112005-TCEIRR-Pienátio, que dispõe sobre a orientaçao e 
fiscalização das ap6caçóes desses recursos (Item 7. subitem 
7.2.1 , letra 'b·. do relatório de Auditoria, tis fls. 1445. vol. VIII, 
dos autos): 

• O municipio ainda não tem o Plano de Carreira. cargos e 
Salários do SUS - PCCS, em desacordo com o inciso VI, do 
art. 4", da lei federal n• 8.142190, segundo o qual licou 
estabelecido como condiçao para o recebimento das 
transferências de recursos da União, que os entes 
federados, no ~bito do sus. constituissem a Comissão de 
elaboraçao do Plano de Carreira, Cargos e Satarios do SUS 
- PCCS, prevendo ainda o Jl(azo de dois anos para sua 
implantação, a partir da publicação da referida lei, ocorrida 
em 31.12.1990 (Item 7, subilem 7.2.1, letra ·c·. do relatório 
de Auditoria, às fls. 1445, vol. VIII, dos autos); 

Q Ministérig ptJblico sç Conta& sg manjfesra no sentido dç ser 
considerada sanada a jmproP.rJedade ora a_~d_a haja'""v~ 
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procedencia da justificatjva_ apresentpda oelo Respoosáve! em S!ti! 

~ 
Vejamos o que dispõe o artigo 12 da Lei Federal n g 8.689/93, in verbis: 

M. 12. O gestor do Sistema únioo de Saúde em cada esfera de 
governo apresentará, trimestralmente. ao conselho de saúde 
correspondoote e em audíMcia publica nas ~s de 
vereadores e nas assemb/eias legislatiVas respe<;tivas, para 
analise e ampla diltuJg~. relatório detalhado contendo, dentre 
outros. dados sobre o montante e a fonte de recursos ap/'K:ados, 
as auditorias concluldas ou iniciadas no período, bem como 
sobre a oferta e produção de seMços na rede assistencial 
própria, contratada ou conveniada. 

Ora, da analise da citada disposiçao legal, verifica-se, claramente, que 
cabe exclusiva.tlente, ao Poder Legislativo, realizar as audiências 
públicas trimestrais para a apresentaç3o dos Relatórios relativos á 
aplicações dos recursos da saúde pelo gestor do SUS. 

Oe§t! forma. requer o Ministério Publico de Contas ave _tal 
jmproorjedadc por ser de resooosabi!idade do poder Legislativo 
fdunicipal. seja analisada na Pmnacão ds CoDtf§ da Câmara Munici~_a! 

dç Boa Vista.lRR exçrcfci_Q de 2QO~ 

( ... ) 
Gestao Fiscal 

( ... ) 
Pois bem~ ao ana!jsarmos o~tório de Auditoria. podemos copcluir 
gue o Município de Boa Vjsta. tanto o Poder Executivo auapto o Poder 
L&gislaJivo,_seeuiu. gm oarte. o alude mo_delo de Responsabilidade na 
Gestão Fiscal pre'listo na LRF. já que observou parcialmente 05 limites 
e as exigências por gla estabelecjdos. 

Quanto aos limites estabelecidos na LRF verifica-se que: 

»- O Municipio de Boa Vista obsetyou o limUe contido OOArtigO 
19 jncisg 111 da LRF já que o tofaJ daule§pesas rom 
pessoaJ na.o exce<Jeu o oeroentual de 60% da Receita 
Corrente LiquK:Ia"' 

)> O PQder Executivo e o Poder tegislatiyo Munkipal 
respeitaram os limite de oastos wn ~JtS!abe!eàdos 
pelo artigo 20 LRF, 

As impropriedades deteçtadas. atinentes a Gestão Fiscal. apuradas 
pela Equipe Técnica foram: 

• ()Janto a transparência da Gestão FtSCal por parte do Poder 
Executi\10 do Municipio de Boa Vista. constou-se: 91) 
confonne consla no Oficio n• 00312008-DAL (datado de 
31/0812008). assinado pelo Presidente da Câmara Mun1cipal 
de Boa VISta, foi reaiz.ada. no exerciáo em anaUse. uma 
única audiência pública na Câmara Municipal, a qual deu-se 
no dai 14 de novembro de 2007, relativa à aplicação dos 
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determinação contida no art. 1• e s•- Anero 11, da lnslruÇâo 
NOfmativa n• 00112006-TCEJRR-PLENÁRIO. Tal 
descumprimento poderá resultar na aplicação das sanções 
previstas no art. 12, da retrocitada Instrução Normativa (Item 
8, subitem 8.2.1, deste Relatório de Auditoria, ás fls. 14SO, 
va. VIII, dos auiOs); 

• O Executivo Municipal, não infonnou a Meta Fiscal da 
Receita e da Despesa, em nenhuma das remessas, feitas 
através do sistema LRF-Ne~ o que poderá resullar na 
aplicação das sanÇI5es previstas no art. 12, da lnslruÇâo 
Normativa n• 00212004-TCEJRR-PLENÁRIO. Gabendo 
destacar, eu a falta dessas infonnaçlles, ínviabtlizou o 
acompanhamento do cumprimento das metas, por parte 
<teste tribunal {Item 8, subitem 8.2.2. deste relatório de 
Auditoria, ás ns. 1481, vol. VIII, dos autos); 

• O Executivo Municipal não infOJmou o Resultado Primário e 
Norninal, em nenhuma das remessas, feitas através do 
sistema LRF-Net o que poderá resultar na aplicação das 
sançOes previstas nO' art. 12. da lllstrução NOJma!iva n• 
00212004-TCEIRR-PLENARIO. Resalta·se que a falta 
dessas infOJmações, prejudicou a analise desses resultado, 
POf parte deste Tribunal {ltem8, subitem 8.2.3, deste 
Relatório de Auditoria, ás fls. 1482, .a. VIII. dos autos); 

• O Executivo Municipal, não encaminhou através do sistema 
LRF-Ne~ nem em meio documental os dados relativos ao 
Relatório de Gestão Fiscal do 3• Quadrimestre. 
descumprindo a determinação contida no art. 1• e 8", §1• • 
Anexo 11, da Instrução NOJmativa n• 00212004-TCEIRR· 
PLENÁRIO, alterada peJa Instrução Normativa n• 001/2006-
TCE/RR-PLENÁRIO, o que poderá sujeitar o gestor, às 
penalidades previstas no art. 21, da mesma Instrução 
NOJmativa (Item 8, subitem 8.3.1.1, deste relatório de 
Audrtoria, ás ns. 1482. va. VIII, dos autos); 

• Não foram encaminhadas em meio documental, as 
infonnações da qual displle o Anexo 11, da Instrução 
NOJmativa n• 00212004-TCEIRR..PLENÁRIO, alterada pela 
lnslruÇâo NOJmabva n• 001/2006-TCEIRR-PLENÁRIO (ltern 
8, subitem 8.3.1.5, deste Relatório de Auditoria, às fls. 1484, 
vol. VIII, dos autos); 

No que se refere a pámeira improoriedade a Eguipg Téçnka verificqu 
g_ue o Poder Execytjvo MuniciP,al NÃO ENCAM!NI:l_OU NEM PUBLICOU 

no Piárjo Olicial do M unicípio os dados relativouto_BREO do 4Q 
bimestre. 

( ... ) 
Pois bem, haja vista que o Rcsoonsáyel em sua defesa reconhece que 
o Poder Executivo Municipal oap envioy o RREO do 32 Oyadrime$tre~ 

resta comprovada pos autos a vjolacão ao. art. 12 da IN OQ212ºº+ 
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recursos destinados às ações e serviços públicos de saúde 
dos 1• e 2" trimestres de 2007, inferindo-se, portanto, que a 
regra estabelecida no art 12, da Lei Federal n• 8.689193, nao 
foi obedecida, uma vez que consta a determinaçao de que as 
audiências públicas para ooalise e ampla divulgação sobre o 
montante e a loote de recursos destinados às ações e 
serlliços públicos de saúde, bem como sobre a oferta e 
produção de SetViços na rede assistencial própria, contratada 
ou conveniada devem ser trimestrais; (2) as publicações no 
diârio oficial do munidpio (DOM) referenles a extrato de 
termo aditivo de contrato, em regra, não infOtmam o real 
objeto a que se refere o contrato, constando apenas tratar-se 
de prorrogação de contrato ja existente; (3) o Município de 
Boa Vista não realizou em 2007. a publicação anual dos 
~alores do subsidio e da remuneração dos cargos e 
empregos públicos da Administraçllo Pública municipal, 
confOtme determina o art 39, §6°, da Constituição Federal; 
(4) falta de unificação de nomendaluras, d~etrizes e 
objetivos entre os mstrumentos de planejamento PPA. lOO, 
LOA e QOD com· as AI;{Jes de Governo, coofOtme 
amplamente demonstrado no Item 10 deste relatório; (5) 
ausência de infOtmaçôes ou de legislação no síte oticial da 
Prefeitura Municipal de Boa Vista, no endereço eletróníco 
http://www.pmbv.rr.gov.br , uma vez que a lista de leis ali 
encontradas é muito pequena e o acesso ás ilformações das 
secretarias municipais, via síte, também deixa a desejar 
sendo que na área (link) 'Secretaria e órgãos" não constam, 
até 2310412008, mformações a respeito dos projetos e 
reafizaçOes de dNersas unidades administrativas daquele 
Executivo; (6) ainda não são disponibilizados, no endereço 
elelrOoico http://www.ombv.rr.gov.br, os instrumentos de 
lransparênáa da geslao ~isca! estabelecidos no art 48, da 
Lei de Responsabilidade Fiscal, notadamente: os planos, 
Otçamentos e leis de diretrizes orçamentárias; os relatórios 
resumidos da exeaJçâo ocçamentãria e dos relatórios de 
gestão fiscal, referentes ao exercício em que estão sendo 
executados; (7) no mesmo endereço eletrOnico 
(hHp:/lwww.ombv.rr.oov.br). na área (linl<J "Programas e 
Ações da Prefeitura' consta relação de programas e açOes 
realizadas pela Prefeitura Municipal de Boa Vista, contudo, 
em regra, nao se observa os responsáveis pelas ações. nao 
há espaço para reclamações e/ou sugestões (ou elogios); 
nao se informa o valOt do projeto/açao e o valor até então 
executado; nao consla a loote de recursos com o devido 
detalhamento (Item 8, subitern 8.1, do relatório de Audítona, 
às fls. 1475, vol. VIII, dos autos); 

• O Executi'IO Municipal, nao enlliou os dados relativos ao 
RREO, através do sistema LRF-Ne~ confo<me verrfica-se no 
documento de fls., vol., dos autos, em desacordo com a 
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K E/RR aue assim djspõe.Ja vgfbis: 

'Att. 1°. O Poder ExecuiMJ do Estado e dos Municípios remeterão, 
o~PJatoriamente, por me;o elelrónico, ao Tribunal de Contas do 
Estado, até as datas fixadas nos Anexos I·A. 11 ou 111 desta 
lnstroçáo Nonnativa, conforme o caso, demonstrativos contendo 
os dados dos relatórios Resumidos de Execução Orçamentária e 
de Gestão Físcal de que trata a Lllí Complementar Federal n" 
10112000'. 

Jal irregylaridade cgnfigura jnfcacão admipjstrat jva dçve ndo desta 
forma. s;r aplicada ao Resoonáyel a multa Q(evista no art. 21 da IN 
002/2ºº+TCE/RR e no artigo 633. VJ da Lei Comolementar n9 Q6194 -
Lei Orgânjca do Trib.u.naLde Coptas do Estado. que assjm dispõem in 

~: 

'Att. ti. A inobsetvãncia de qualquer dispositivo desta lnstiiJÇáo 
Normativa, mormente no que conceme á obrigatoriedade de 
remessa de dados por meio eletrónico, bem como a prestaçAo de 
infonnações incorretas ou incompletas, poderá provocar n!Jo só a 
rejeição dss contas COfflÇJ, também, a aplícaçáo de multa 
consoante disciplina imposta pelo art. 63 da Lei Complementar n° 
06194 - Lei Orgânica do Tribunal de Constas do Estado.' 
'Att. 63. O Tnbunal poderá aplicar muna, de ate 100 (cem) vezes o 
valor da Unidade Físcal do Estado de Roraima - UFERR ou outro 
valor unitário que venha a substitui-lo em virtude do dispositivo 
legal superveniente, aos responsáveis por: 
( ... ) 
VI - sonegaç!Jo de processo, documento ou ínfonnaçáo, em 
inspeções ou auditorias realizadas pelo Tribunal; e' 

Posto isto. ante às r:azoe.s. acima aduzidas. cesta configurada aJnúpç.tio 
ao art lt da IN 002/2QQ4~TCEIRR. 

Já em re!açao a segviJSI.a improp,deda~otada o_ela Ea!tipe T{:nka. 
pa ooinilo do Minjstérjo Público de Qlotas a documeptacão juntada 
oelo Resoongvel em sua defeg ilide tal irregularidade.d evendo a 
mesma_ser considerada sanada por esta Corte de Contas. 

No que sg rçfere a terceira imwpricd~de apoptada pela Eaoipe 
técoica ficou constatgdo oue o Poder Exrsutivo (Y1_unicipal nãoJ.tlnBl.Y 
a Meta de aqecadadlo total da recefta . ..nio constando. contudo. nos 
auto.s. a nsçess:árja somorovaç§o do ato dç limita_cãg de rmoenh~ 
movimentacão fioapcejra. preyistos noa rt. 92 da LRF combinado som 
o art. 59. jncisD 111 da Lei 10.028/2000. 

( ... ) 

No caso s m analise fjcou.ctara_p obrigatorjedade do Pod~ut~ 
Municioal utilizar do instituto da Limitacgo do Empenho, uma ye; que 
se verificou eu a realização_da receita nãg..estava compytível com o 
cumorimento das meras estabrleddas no Anexo de Metas.Eiscais, 

CQ_nforms pode-se sogstatar d\1 analise dos autos. o Chefe do Poder 
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COMISSA O DE ECONOMIA, FINANÇAS E ORÇAMENTO 

Exeytiyg Municleal. aOOs ter ciência dg não alinsjmento da Meta de 
Arrecadpcão. prom_oveu a edldio dos ato$ de limjtac5o de empenho 
na forma estabtlecida_pelo artigo 92 da LRf. 

L..oJWe se ood'r constatar da analise da.s medjdas adotadas eeiQ 
Munidoio de Boa yista por meio dos__ocçç~to nt 057 /E. de 23 dç pbrjl 
de 2008 Deqrto n2 128/E de 13 de outybrg de 2008 Decreto n2 

133/E. df 17 de outubro ds 200§ e pecrçtp o2 086/E. de OS de~ 
de 2008* 

pesta Wrma na oeinjio do Ministérjo PúbHco de Contas. a 
documeotacão JUJltada pelo resoonsáxe! em sua_defçsa jlide__a 
jrregularidade analisada d"eyendo a mesma ser mnslderada sanada 
por esta Corte de Conta;. 

A mesma son~tusiSo obtém-se diJ apreciacAo da g_uartq impropdedade 
apontada pgla Equipe Usnica. uma vez que a documentacão juntada 
g_ejo Responsável em sua de~sa, iuntamente com a iustjficatiya 
apre~eptada.Jlidem tal jrreguladdad~ 

Em relaçgo a quinta imqropriçc;fade aeontada oela Eauipe Técnica 
ficaram constatadas as seguiptçs disççepãndps entre os óiidOS 
egyiados ao Trjbunal atraY.:és do sistçma lRF-Net s os dados 
~u_blicados no Diário Oficial do Município dç n9 1812, 

Tratam-5e de jrcesularjdades_dr naturup formpl que apesar de não 
possuírgm o condão de macular as orssentes Contas deyerio ser 
comunjcadas à <ltual admjnistrac.ã_o da Prefeitu ra Municipal. a fjm de 
que sejam sanadas e não rcoetiçlas quando da a tupi gesta o 

Por ultimo, há que se ressaltar_q uç a Gestão Fiscal do Poder Legis!atjvo 
Municipal não deyerj ser anallada no pre.seote feito mas sji'J.'l.AQ, 
gcore:sso especjfico de Prçgacao de Contas daquele órgão L.l 

( ... ) 
Gestão de Pessoal 

( ... ) 
Condusão 

tieSJe quadro a oar da condusAg a ser g(erKida,eeLa Douta Qecis!Q 
Plenária acerca destas Contas. 9 Mjnistétio Pú.b'iço Emecial propõe à 
Eg(fgia Cprte que as contas da Admjnistracio MunkipaL q;ferentgs ao 
exercício de 2007 do Exmo. Sr. IRADILSON SAMpAIO DE §OUZA sejam 
,jJRLQvadas çom re~as ... 

Qp_ioa também, no sentído de qye se@ aplicado ao..Jtesognsável. Sr. 
IRADILSON SAMpAIO DE SOUZ& a_JJJJ.d$a preyjsta no art. 2Ldp tN 
00212004~ !CE/66 ç no artigo 63. V' da Lsj Complçmentar n2 9§/94 -
Lej Orgânica do Jribuna! dç Co nus d.!;ústado. 

Nobres Edis, veja que o PARECER N° 245/2012 - MPC, do 
qual colacionamos acima alguns trechos, é pela APROVAÇÃO COM 
RESSALVAS das contas de resultado da Prefeitura Municipal de Boa 
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ESTADO DE RORAIMA 
CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA 

COMISSA O DE ECONOMIA, FINANÇAS E ORÇAMENTO 

Vista, exercício de 2007; com aplicação de multa ao gestor da época 
senhor IRADILSON SAMPAIO DE SOUZA, face ao não cumprimento das 
determinações contidas na LRF, em especial a publicação dos Relatórios 
Resumido de Execução Orçamentária e o de Execução Fiscal. 

Entretanto, discordando completamente do que fora exposto 
no PARECER N° 245/2012 - MPC, o Conselheiro Relator JOAQUIM 
PINTO SOUTO MAIOR NETO, apresentou seu VOTO no pleno do 
Tribunal de Contas do Estado, o qual transcrevemos ipis litteris: 

f 

"'Voto 

o processo em analise refere-se às CONTAS DE RESULTADO, relativas 
ao exercício de 2007 da Prefeitura Municipal de Boa Vista, sob a 
responS<Jbilidad~do Sr. IRAOILSON SAMPAIO DE SOUZA, a qual deve 
estar em consonância a Constituição Federal, a Lei 4.320/64, a Lei 
Complementar n2 101/2000 - Lei de ResponS<Jbilidade Fiscal, a Lei 
Municipal n• 901/2006 (LDO) e a Lei Municipal n• 935/2006 (LOA), as 
quais dispõe sobre principies fundamentais que devem no"ear a aç3o 
da administração pública, especificamente no que se refere ao 
disciplinamento da gest3o de recursos em todos os níveis de governo. 
O Sistema de Controle Fiscal que se define, está pautado sob quatro 
principies básicos, sao eles: o planejamento, o controle, a 
responsabilidade e a transparência. 

A análise das presentes contas expedida pela Gerencia de 
Acompanhamento de Contas de Governo dos Municípios - GEAMU, 
formalizada no Relatório de Auditoria n• 132/2008, a meu ver, n~o 
merece reparos. Em razão disso, determinei sua transcriç-ão no 
Relatório deste Parecer Prévio, posto que repetir suas conclusões a 
respeito das Gestões Orçamentárias, Financeira, Patrimonial, Fiscal e 
de Pessoal, além das Vinculações Constitucionais no corpo deste voto, 
soaria redundante e excessivo. 

Após analisar os •achados de auditoria" apontados pela Equipe 
Técnica nas presentes contas de 2007, os quais, em sua grande 
maioria, o Responsável não foi capaz de justificar e avaliando as 
contas já julgadas do mesmo Responsável relativas aos exercícios de 
2008 e 2009 - Pareceres Prévios nt 001/2010. TCERR·PLENO, 
001/2011-TCERR·PlENO, respectivamente, é que, agora em 2013, 
consegui compreender porque se diz que o municlpio de Boa Vista 
está falido. 

Tal conclusão n§o é t irada levando em consideraç3o apenas o que 
dizem os atuais gestores~ que reiteradamente afirmam na imprensa o 
sucateamento da Administração Pública Municipal em todas as suas 
esferas. 

A conclusão leva em conta, a constatação feita por qualquer municipe, 
uma vez que totalmente deficitários todos, absolutamente todos, os 
serviços que o Poder Público Municipal tem que prestar. 
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ESTADO DE RORArMA 
CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA 

COMISSA O DE ECONOmA, FINANÇAS E ORÇAMENTO 

Para chegar a_este es·tágio não foi a má_g_estAo de um sé ano_e sim a. 
má gestio de vários pnos consecutivos gueJ infelizmepte. foram por 
nós Jrjbupal de Contas. do Estpdo de Roraima axaliadas COCUQ_ 

satisfató(las yma vgz que*as cgntas da prefeitura Mugjcipal de Boa 
Vjsta BR refer_ente aos anos de 2008 e 2909 - pareceres Prfyios n9 

001J201Q.TCFRR~PLENO 001/2911-ICERR· PLENO. respcctiY.amente,. 
obtiveram pareceres f;tyoyiveis dg Ministério público de Contas, peJa 
s.u,as aptOI.lacões com ressalvas pareceres estes gue.Jocam acatados. 
tendo o nosso Pleog perovado at respectiya,s, contas com (es.sal'Las. 

Os "Achados de Auditoria" dos anos antes citados (2008 e 2009), são 
praticamente os mesmos das contas ora em apreciaçao, ou seja, em 
todos verifica -se que a Administração Municipal não observou o Plano 
Plurianual - PPA, a Lei de Diretrizes Orçamentárias- LDO e a Lei do 
Orçamento Anu.!l - LOA correspondentes, atrasou a remessa dos 
Relatórios Resumidos de Execuç3o Orçament~ria - RREO, do Relatório 
de Gestão Fiscal- RGF, além de descumprir limites constitucionais. 

Como se vê, não se tratam apenas de irregularidades formais. No que 
tange ao limite constitucional de 25% (vinte e cinco por cento) para 
aplicação dos recursos vinculados à manutenção e desenvolvimento 
do ensino, cuja aplicaç~o em sua totalidade é obrigatória no exerclcio 
financeiro correspondente, em 2007 deixou-se de aplicar o montante 
de R$ 8 .734.593,15 (oito milhões, setecentos e trinta e quatro mil, 
quinhentos e noventa e três reais e quinze centavos), 
correspondente a 2,97% (dois vírgula noventa e sete por cento) da 
base de calculo, com graves consequências para os educandos que 
dependem da rede pública de ensino. 

No ano em comento, o déficit orçamentário at ingiu a elevada cifra de 
R$ 37 .046.062,.50 (trinb e sete milhões, quarenta e seis mil, sessenta 
e dois reais e cinquenta centavos), correspondente a 10,31% (dez 
inteíros e trinta e um centésimos por cento), evidenciando que foram 
empenhadas despesas em valor superior ao montante arrecadado no 
exercício, denotando-se total desequilíbrio entre receitas e despesas, 
em franco desrespeito ao que preconiza a Constituiç~o Federal, a Lei 
4.320/64, a Lei Complementar n9 101/2000 - Lei de Responsabilidade 
Fiscal, a Lei Municipal n2 901/2006 (LDO) e a Lei Municipal n• 
935/2006 (LOA). 

Em mais uma demonstração de total descaso com a "res publica•, Q 
Responsáyç! não e.n.yJou os dados relativos po RRE..Q referente ao 62 
bjmestrr dr 2007. oor meio documental ou através do sistema LRF­
.1:1$!. incorrendo dessa forma na aplicação da multa prevista no Art. 21 
da lnstruç5o Normativa n• 002/2004-TCE/RR-PLENÁRIO. 

Do mesmo modo, o Executivo Municipal não enviou por mçjo 
d()Çt.Jmeptal ou pglo sigema l§f.Net. os dados çelativos ao Relatório 

de Gestãg Fjscal do. 3' Quadrimestçe, o fazepdo somente 147 fcepto e 

auareota e sete dias) após o vçncimcnto do er_azo. incorrendo 
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CÂMARA M UNICIPAL DE BOA VISTA 

COMlSSAO DE ECONOMIA, FINANÇAS E ORÇAMENTO 

igualmente na aplicação da multa prevista no Art. 21 da Instrução 
Normativa n9 002/2004-TCE/RR-PLENÁRIO. 

A observância das exigências legais antes citadas, servem para que os 
entes públicos não entrem em colapso financeiro e administrativo, 
não devendo mais ser tolerado por esta Corte de Contas. 

corroborando minhll posiç!io, li, com triste·za, nos informativos locais, 
que a atual Gestora do Municlpio, durante a solenidade de abertura 
do ano legislativo na Câmara Municipal de Boa Vista, referindo-se a 
gestão do Responsável por estas contas, disse que a 
irresponsabilidade da gestão passada havia ultrapassado quaisquer 
limites do bom senso e classificou o funcionamento administrat ivo da 
Prefeitura Municipal de Boa Vista como •absolutamente precário, com 
graves erros de procedimento~. citando, por exemplo, que o 

' levantamento do valor da divida pública herdada, ult rapassa R$ 
180.000.000,00 (cento e oit enta milhões de reais) dos quais, R$ 
154.000.000,00 (cento e cinquenta e quatro milhões de reais) seriam 
apenas de dividas na área da Saúde, que como dito acima, vieram se 
acumulando durante v~ rios anos de má gestão do Responsável. 

Melhor destino não teve a área da Educação. Em seu pronunciamento, 
a atual gestora disse que a Educação passa por sérios problemas, 
perdendo apenas para a área da Saúde, uma vez que encontrou em 
estado deplorável as condições físicas das escolas municipais, 
af irmando que a "'infraestrutura está um cenário de pós·gucrra", 
demonstrando assim como um~ sucessão de erros, de desleixo, 
negligencia, de desapego às leis e as normas que regem à 
Administração Pública, amplamente comprovados nestes autos, 
tornam-se subprodutos da corrupção de valores que se impregnou no 
tecido social brasileiro e que está nos cobrando um preço alto como 
Nação. 

A Constituição Federal, a lei de Responsabilidade Fiscal, o Plano 
Plu rianual - PPA, a lei de Diretrizes Orçament~rias - lOO e a Lei de 
Orçamento Anual- LOA, slio o esqueleto e os músculos do corpo da 
Administração Pública. A cabeça, o cérebro, é o agente político, que 
respeitando as limitações do corpo, dá as diretrizes políticas que lhe 
convier. Assim quando começam a ser desrespeitados os 
ordenamentos j urfdicos que dão sustentação ao corpo da 
Administração, cabe aos órgaos de controle, não só com 
recomendações, como fizemos nas contas de anos posteriores, 
julgadas anteriormente, mas sim com a rejeiç~o das contas, forçar o 
administrador a cumprir os dispositivos legais, sob pena de como 
estamos observando, assistimos a falência total de um ente público, e 
contraditoriamente, o seu gestor ter suas contas julgadas aprovadas. 

Diante de todo o exposto e de tudo o mais que dos autos consta, 
djssentindo totalmente do parecer do Ministério Público dç Contas e 
com fulcro nos destaques e recomendações constantes no Relatório, 
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ESTADO DE RORAIMA 
CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA 

COMISSA O DE ECONOMIA, FINANÇAS E ORÇAMENTO 

VOTO nos seguintes termos: 

a) Pela emissão de Parecer Prévio à Câmara Municipal de Boa Vista. 
de acordo com o previsto no inciso I do art. 71 da Constituição 
fedcr.~l c/c o inciso 11 do art. 12 da Lei Complementar n2 006/94, 
no sentido de que sejam julgadas IRREGULARES as contas de 
resultado da Prefeitura Municipal de Boa Vista, exercício de 
2007, sob a responsabilidade do Sr. IRADILSON SAMPAIO DE 
SOUZA, com fundamento no Inciso 111, alínea "b" do art. 17 da Lei 
Complementar n2 006/94-TCE; 

b) Pela proposta À C3mara Municipal de Boa Vista no sentido de 
que se aplique multa ao Responsável, Sr. IRADILSON SAMPAIO 
DE SOUZA, no valor correspondente a 30'K> (trinta por cento) de 
seus vencimentos anuais, prevista no art. 52, §12 da Lei Federal 
n2 1o.ozshooo. pelo envio extemporãneo do Relatório de 
Gest~o fiscal relativo ao 32 Quadrimestre de 2007; 

c) Pela proposta á Câmara Municipal de Boa Vista, no sentido de 
que se aplique multa ao Responsável, Sr. IRADILSON SAMPAIO 
DE SOUZA, no valor correspondente a 80 (oitenta) UFER'S, com 
fulcro no art. 63, 11, da Lei Complementar n2 006-94 - TCE/RR c/c 
o art. 21 da lnstru~o Normativa n2 002/2004-TCE·PLENÁRIO por 
atos praticados com grave infração à norma legal ou 
regulamentar de natureza contábil, financeira, orçamentária, 
operacional e patrimonial de que n~o resulte debito. 

d) Que se aprovado pela Cãmara Municipal de Boa Vista o Parecer 
Prévio, se proceda as seguintes recomendações ao atual Gestor: 

d.l) que se cumpra fielmente com a aplicação dos limites 
previstos na Constitui~o Federal, principalmente para a 
Educação, com a finalidade de evitar a reincidência nas 
irregularidades encontradas por ocasião do exame das presentes 
contas, sob pena de incorrer no que prescreve o §12 do art. 17 da 
lei Complementar ng 006/94; 

d2) que seja observado o que estabelece a Lei de 
Responsabilidade Fiscal, bem como a legislação vigente na 
elaboração, publicação e remessa dos Relatórios Resumidos de 
Execução Orçamentária e dos Relatórios de Gestão fiscal. 

e) Pelo encaminhamento à Câmara Municipal de Boa Vista dos 
originais do processo, fazendo-se acompanhar do Relatório, Voto 
e Parecer Pr~vio a ser prolatado, para o devido conhecimento e 
divulgação à comunidade; 

f) Pela aprovaç~o do projeto de Parecer Prévio que ora submeto à 
apreciação dos nobres Pares. 

Sala das Sessões, 30 de janeiro de 2013. 

JOAQUIM PINTO SOUTO MAIOR NETO 

Conselheiro Relator 
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Originado do VOTO acima, resta disposto nas fls. 
1909/1912, do Processo n° 0261/2007-TCERR, - PROJETO DE 
PARECER PREVIO, de autoria do Douto Conselheiro Relator, assim 
redigido: 

PROJETO DE PARECER PR~IO 

PARECER PREVI O N• 000/2013-TCE/PI.ENÁRIO 

1. PROCESSO N!l 0261/2007 - TCE/RR 

2. ÓRGAO: PREFEITURA MUNICIPAl DE BOA VISTA - PMBV 

3. ASSUNTO: Prestação de Contas de Resultado - Exercido 2007 

4. RESPONSÁVEL: Sr. IRADilSON SAMPAIO DE SOUZA 

S. RElATOR: Conselheiro Joaquim Pinto Souto Maior Neto 
• 6. PROCURADOR DE CONTAS: Dr. Paulo Sérgio Oliveira de Souza 

7. DIR, DE FISC. DE CONTAS PUBliCAS: Drt, Soraya Fernanda C. 
Mora Matos 

8. PARECER PREVIO: 

O Pleno do Tribunal de Contas do Estado de Ro,.ima, 
reunido em Sessão Especial, com fundamento no art. 19, inciso li da 
lei Complementar n9 006/94, e arts. 31, §§12 e 22, e 71, I da 
Constituiçao Federal c/c o art. 49, da Constituição Estadual e; 

Considerando, com fulcro no art. 1•. inciso li, da Lei 
Complementar n9 006/94, ser de competência desta Corte de Contas 
emitir Parecer Prévio sobre as contas dos Munidpios, assim como 
sugerir medidas convenientes para fu ndamentar a apreciação e 
julgamento político da Câmara Municipal; 

Considerando a primazia do Interesse público, no sentido de 
que o Poder l egislativo Municipal, no exercício de sua função 
constitucional, tenha o mais completo conhecimento da situação 
contábil, economoca e financeira, retratada nos Balanços 
Orçamentário, Financeiro e Patrimonial e na Demonstração das 
Variações Patrimoniais; 

Considerando que nos termos da legislaç~o em vigor, o 
Parecer Prévio do Tribunal de Contas e o subsequente julgamento 
pela Câmara dos Vereadores niio eximem de responsabilidade os 
ordenadores e ratificadores de despesas, bem como as pessoas que 
arrecadaram e geriram dinheiro, valores c bens municipais, ou pelos 
quais seja o Município respons~vel, cujos processos pendem de 
exame por esta Corte de Contas, mormente em razão do regime de 
administração financei"' descentralizada existente; 

Considerando os valores da cidadania protegidos pela 
Constituiçao Federal que consagra, dentre outros, o direito 
fundamental de que todos os contribuintes sejam informados de 
como foram utilizados os recursos financeiros na execução dos planos 
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e ações governamentais~ subtraídos compulsoriamente de sua.s 
economias mediante tributaçlo; 

Considerando que a Lei de Responsabilidade Fiscal, Impõe a 
adoção de medidas de car.íter contábil, financeiro, orçamentário, 
operacional e patrimonial para a administração pública, direta, 
autárquica e fundacional, e para as empresas dependentes de 
recursos do Tesouro dos Munidpios jurisdicionados; 

Considerando que aeesac do Resoonffiêl curoprir som os 
llmites con§titucigna!s com Pessoal e Ençargos Sociais com Acõ~es e 
Sçcyioos púb!jcos__d.e Saúde. bem como bayer apliçado valor superior 

ao (jmjte mfojmo de aplicacões dos recursos do FUNOE..lLna 
remunerac.3o dos profissionajs do maeist@rio básico em efetjyo 

:xerdcio d~ svas attvidade.s. aplicou apenas 22 .. 03% (vinte e dois 
virgula três por cento}, do total de receitas resultante de impostos na 
Manutenç3o e Desenvolvimento do Ensino, abaixo, portanto do 
limite mfnimo de 25% (vinte e cinco por cento} previsto no art. 212 da 
Constituiç.1o Federal; 

Considerando que a Préstaç3o de Contas em analise não 
reflete a boa e regular aplicação dos recursos públicos; 

Considerando que as recomendações apontadas devem ser 
atendidas para que não acarretem prejufzos ao cumprimento das 
normas legais e dos instrumentos de planejamento e execução 
orçamentária, assim como dos prindpios da publicidade, da 
finalidade, da eficiência e da transparência da Administração Pública, 
em prol da sociedade roraimense; 

t DE PARECER: 

8.1. que a CAMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA, julgue 
IRREGULARES as contas de resultado e de gestão fiscal da Prefeitura 
Municipal de Boa Vista, exercício de 2007, sob a responsabilidade do 
Sr. IRAOILSON SAMPAIO DE SOUZA, com fundamento no inciso 111, 
aliena "b" do art. 17 da Lei Complementar n• 006/94-TCE; 

8.2. que a CAMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA. aplique ao 
Responsável Sr. IRADILSON SAMPAIO DE SOUZA, multa no valor 
correspondente a 30% (trinta por cento) de seus vencimentos 
anuais, prevista no art. s•. §lR da Lei Federal nR 1D.028/2000, pelo 
envio extempor.íneo do Relatório de Gestão Fiscal relativo ao 3• 
Quadrimestre de 2007; 

8.3. que a CAMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA, aplique ao 
Responsável, Sr. IRADILSON SAMPAIO DE SOUZA, multa no valor 
correspondente a 80 (oitenta) UFER's, com fulcro no art. 63, 11, da lei 
Complementar n• 006/94 - TCE/ RR c/c o art. 1 da Instrução 
Normativa nt 002/2004-TCE·PLENÁRIO por diversos atos praticados 
com grave infração à norma legal ou regulamentar de natureza 
contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial de que 
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não resulte débito; 

8.4. que se aprovado este PARECER PR~VIO pela CAMARA 
MUNICIPAL DE BOA VISTA, se proceda as seguintes recomendações 
ao atual Gestor: 

8.4.1. que se cumpra fielmente com a aplicação dos limites 
previstos na Constituiç~o Federal, principalmente para a Educação, 
com a finalidade de evitar a reincidência nas Irregularidades 
encontradas por ocasião do exame das presentes contas, sob pena de 
incorrer no que prescreve o §19 do art. 17 da lei Complementar n9 
006/94; 

8.4.2. que seja observado o que estabelece a Lei de 
Responsabilidade Fiscal, bem como a legislaç3o vigente na 
elaboraç3o, publicação e remessa dos Relatórios Resumidos de 
Execuç~o Orçamentária e dos Relatórios de Gestão Fiscal; 

8.5. pelo encaminhamento à CAMARA MUNICIPAl DE BOA 
VISTA dos originais deste processo, fazendo-se acompanhar do 
Relatório, Voto e Parecer Prévio. a ser prolatado, para o devido 
conhecimento e divulgação à comunidade; 

8.6. que seja arquivado o presente feito, após as 
formalidades legais. 

9. Ata nt •...•......... -PLENÁRIO. 

10. Data da Sessao: __} __} __ • Especial. 

11. Especificaç3o do quórum: 

11.1. Conselheiros presentes: 

Após apresentação do transcrito Projeto de Parecer Prévio 
por parte do Conselheiro Relator, restou este submetido ao Pleno do 
TCERR, e expedida pela Diretora de Atividades Plenárias e Cartorárias (fi. 
1913, do Processo n° 0261/2007-TCERR), a seguinte CERTIDAO: 

CERTIDAO 

Certifico que o presente processo foi levado~ apreciação do Tribunal 
Pleno na 3! Sess3o Especial do dia 01.03.2013, pelo Conselheiro­
Relator Joaquim Pinto Souto Maior Neto, cujo voto foi acolhido à 
unanimidade, no sentido de serem as contas julgadas, pelo Poder 
Legislativo, Irregulares e com as determinações legais contidas no 
voto do Relator, acostados as fls. 1903 a 1908. 

A deliberação passou a constituir os: 

• PARECER PR~IO N~ 001/2013-TCERR-PLENO 

• ACÓRDAO Nt 003/2013-TCERR·PlENO 

Boa Vista-RR, 12 de março de 2013. 

Restando enfim inserido as fls. 1914/1915, do Processo n° 
0261/2007-TCERR, o ACÓRDÃO N° 003/2013-TCERR-PLENO, com a 
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seguinte redação: 
ACÓRDAO NO 003/2013· TCERR-PlENO 

1. PROCESSO NO: 0261/2007 

2. ASSUNTO: APLICAÇÃO DE MULTA - Prestação de Cont:ls de 
Resultado 

3. ORGAO: Prefeitura Municipal de Boa Vista 

4. EXERCICIO: 2007 

S. RESPONSAVEL: lradilson Sampaio de Souza - Prefeito Municipal 

6. RELATOR: Conselheiro Joaquim Pinto Souto Maior Neto 

7. MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Dr. Diogo Novaes Fortes 

8. ACÓRDAO: 
• 

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Prestação de Conta.s de 
Resultado da Prefeitura Municipal de Boa Vista, referente ao 
exerci elo de 2007 e, 

Considerando o encamjphamento extempocãpso a esta Corte 
do Relu6rjo de Ggstjo Fistal. rglàtivo ag a\l Quaddmegre de 2001~ 
afrontando o dgterminado pelo § único do ao 52 da Lei n2 
10.028/2000 ensglpndo a sapciío preylsta no art. 22 da ln$trUHQ 
Normativa n2 002/29Q4-TCERR-PlENÃRIO· 

Coosiderand9. o nã"o ensaminbamsgto. pelo Resoonsável dos 
dados relativos ao RREO refgrçnte ao §Q bjmestre de 29Q]. tagto 
por msjo documental ou através do sjstçma.ilf:.tiet. ocasionando a 
~ancão greY-ista no art. 21 da lnstruç(lo Normativa n2 002/2004-
ICERR-PLENÁR!O c/c o incisq 11 do an 63 da Lej Comolcmentar. 
006/94; 

Considerando competir ao TCERR a aplicação das sanções nos 
casos aqui previstos, consoante disposto na lnstruçao Normativa n9 
002/2004· TCE RR-PLE NÁRIO. 

ACORDAM os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado 
de Roraima, reunidos na 31 Sessão Especial do Pleno, a 

unanimidade, ante as razoes expostas pelo Relator, em: 

8.1,. AolicaLao resoonsá~el Prefçjto lradilson Samoaio de Souza com 
fulcro no art

1 
2 da lngrusio Norma Uva n9 002/2004-TCERR­

~ARIO. a multa de 392§ (trinta por ceotol spbre ~evs 
vencimeptos. por descumorimçoto aos arts. 1 2 e 13 da citada IN. a 
ser resolhida ao_Eundo de Modemizacão do TCERft 

s .. 2. Aplic~r ao Resoonsá.v.el. Prefsito !radilson Samoaig de Souz.a som 
fulcro no art. 21 da !nstruçao ttormatiya n9 OQ2/2004:IC§BR­
PLENÁR!O e jncisg 11 do art. 63 da U:j Complementar n2 00.6}94~ 
multa no vafoLcoqesoondente a 80 (ojtenta) YFER's. oor grave 
jnfracJo à norma legal ou regulameptar de natureza contábil. 
fiMAC'ÍCi' orcameptária~peracional @ patrimonial de_cw.e...ojQ 
resulte dang ao erárjo a seuecglhida ao fundo de Modernização do 
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8.3. Arquivar o presente feito após cumpridas as formalidades legais. 

9. ATA N! 003/2013·ESPECIAL·PLENO 

10. DATA DA SESSAO: 12 de março de 2013 

11. VOTAÇÃO: à unanimidade 

12. ESPECIFICAÇÃO DO QUORUM : 

12.1. CONSELHEIROS PRESENTES: 

Essen Pinheiro Filho (Presidente) 

Reinaldo Fernandes Neves Filho 

Manoel Dantas Dias 

Cilenc Lago SalpmAo 

Joaquim Pinto Souto M aior Neto (Relator) 

Foi Presente: 

Diogo Novaes Fortes 

Procurador de Contas· 

Ministério Público de Contas 

Excelências!!!! O ilustre Conselheiro Relator, ao fundamentar 
seu voto, o faz referendando as aprovações das prestações de contas 
dos anos de 2008 e 2009, que obtiveram pareceres favoráveis do 
Ministério Publico de Contas. Vejamos: 

"f.. .l, foram por nós Tribunal de Contas do Es_tado de Rorajma. 

avaliadas como satisfatórias. uma vez que as con!js da Prç(@irura 
Munjclpal dg Boa yjsta - RR. referente aQLanos de 200s_e 2~.....; 

Pareyres Prévios o 2 091/2019=JCEBR-PLENO 001/2011-TCERR­

PLENO. c.espectiy.amente. obtiveram pareceres favoráycis dR 
Ministério Público de Coptas. pela suas aproya,ões çom ressalvas, 
parcteres e stes auç foram acatados, tendo o nosso Pleno aprovado 
as respct!iv.as cont;u com;twa..blas." 

Entretanto, mesmo estando tratando de contas de ano 
anterior àquelas, pois, se referem ao exercício de 2007, o ilustre 
Conselheiro Relator, concluiu seu VOTO, na forma seguinte: 

"Diante de todo o exposto e de tudo o mais que dos autos consta, 
@sentindo totalrne.oleJf.o pareccr,do Mjnistério Público d tt.Contas e 
com fulcro nos destaques e recomendações constantes no Relatório, 
VOTO nos seguintes termos:• 

Notem que, o nobre Conselheiro Relator, como ele próprio 
afirma, dissentindo totalmente do Parecer do Ministério Publico de 
Contas, qual seja, PARECER N° 245/2012 - MPC (do qual colacionamos 
alguns trechos acima), acreditando eu, em razão da discórdia existente 
entre ele (Conselheiro Relator) e o membro do MPC (que assinou o 
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Parecer), fato este de conhecimento de todos, e provavelmente, para 
demonstrar quem manda, restou expedido o VOTO e o ACÓRDÃO, que 
ora analisamos. 

Como dito alhures, quem aprova ou desaprova as contas do 
Município de Boa Vista, é a Câmara Municipal, e não podemos, por 
meros caprichos e brigas internas por disputa de poderes que vem 
ocorrendo internamente no Tribunal de Contas do Estado (fato este 
notório e publico), em especial, entre o Conselheiro Relator e o 
Procurador de Contas que assinou o Parecer do MPC, prejudicar a um 
terceiro, que nada tem a ver com a história daqueles, qual seja: o 
senhor IRADILSON SAMPAIO DE SOUZA, ex-Prefeito Municipal de 
Boa Vista_ 

Excelentíssimos e Excelentíssimas Vereadores e 
Vereadoras. demais presentes. como já bastante discorrido, o presente 
feito Processo n° 0261/2007-TCEIRR, trata da prestação de contas de 
resultados da Prefeitura Municipal de Boa Vista, exercício de 2007, fato 
este, somente analisado pela Corte de Contas Estadual, no ultimo dia 1° 
de marco do ano de 2013, com publicação no dia 08 daquele mês, ou 
seja, após transcorridos 6 (seis) anos do exercício em analise. E, ainda, 
após aquela Corte de Contas, ter emitido Pareceres Prévios pela 
aprovação, embora com ressalvas das contas dos exercícios de 2008 
e 2009, fundamentada, nos PARECERES emitidos pelo MINISTÉRIO 
PÚBLICO DE CONTAS, ou seja, de fundamental importância é, e sempre 
será, o PARECER DO MPC, nas analises das contas publicas. visto que 
FISCAL DA LEI. 

Posto isto, passo apresentar os questionamentos que julgo 
convenientes e essenciais para ao final divulgar meu VOTO sobre o 
presente feito. 

Não podemos deixar de nos atermos ao tempo, pois, 
primordial é o fator tempo, em qualquer relação jurídica, e no caso em 
comento, este (tempo), é de fundamental importância. Tratando da 
importância do tempo nas relações jurídicas, nos ensina Anibal Bruno, in 
Direito Penal, 38 edição, editora Forense - São Paulo, ano 1967, que: 

"O tempo passa, continuo, vai alterando os fatos e com estes as 
relações jurídicas que neles se apoiam. E o direito, com o seu senso 
realista n3o pode deixar de atender a essa natural transmutação das 
coisas ( ... ) Além disso, o fato cometido foi-se perdendo no passado, 
apagando-se os seus sinais físicos e as suas circunstanclas na memoria 
dos homens; escasseiam-se e tornam-se incenas as provas materiais e 
os testemunhos e assim crescem os riscos de que o juizo que se venha 
a emit ir sobre ele se extravie, com grave perigo para a segurança do 
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direito. Umas e outras razoes fazem parte da prescriçao um fato de 
reconhecimento jurfdico legítimos e necessário. Em todo caso, um fato 
que um motivo de interesse público justifica"'. 

O transcurso do tempo é, indubitavelmente, relevantíssimo 
no campo jurídico. Em matéria de prescrição em nosso sistema jurídico, 
inclusive no terreno do Direito Administrativo, uma vez que a regra é a 
da prescritibilidade, tese que sustentaremos com apoio em ampla 
doutrina e jurisprudência. 

A prescrição se inscreve como princip io informador do 
ordenamento jurídico, que não admite a perpetua incerteza quanto à 
estabilidade das situações constituídas. É regra geral, de ordem pública, 
que se inscreve nos estatutos çivis, comerciais, no âmbito do Direito 
Administrativo, do Direito Penal, etc. 

Já nos idos de 1976, por ocasião do julgamento do 
Mandado de Segurança n° 20.069, reconheceu o Supremo Tribunal 
Federal a posição adotada pelo Ministro Moreira Alves, relator do 
Acórdão, de que: 

''No direito administrativo positivo do Brasil, a regra, em matéria de 
prescriç3o da pretensão punitiva da Administração Pública, é a da sua 
prescrit ibilidade ( .. . ) não há como pretender-se que a 
imprescritibilidade cont inue a ser o principio geral, por corresponder 
ao escopo da sançJo administrativa, ou seja, o interesse superior da 
boa ordem do serviço público ( ... ) em matéria de prescrição em nosso 
sistema jurfdico, inclusive no terreno do direito disciplinar, não há que 
falar em j us singulore uma vez que a regra é a da prescritibilidade." 

No âmbito do Direito Administrativo, a prescrição afasta a 
pretensão punitiva do Estado, ocorrendo à extinção do direito de punir, 
bem como das ações judiciais reparatórias de danos resultantes do 
exercício da atividade administrativa. 

Em nome da segurança jurídica, consolidaram-se institutos 
desenvolvidos historicamente, com destaque para a preservação dos 
direitos adquiridos e da coisa julgada. É nessa mesma ordem de ideias 
que se firmou e difundiu o conceito de prescrição, vale dizer, da 
estabilização das situações jurídicas potencialmente litig iosas por 
força do decurso do tempo. 

O Estado Democrático de Direito gravita em torno de dois 
pilares: a segurança, e, a justiça. 

A influência do tempo, consumido pela inércia do titular, 
serve a um das finalidades supremas da ordem jurídica, que é 
estabelecer a segurança das re lações sociais. Como passou muito 
tempo sem modificar-se o atual estado de coisa, não é justo que se 
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continue a expor as pessoas à insegurança que o direito de reclamar 
mantem sobre todos, como uma espada de Dâmocles. A prescrição 
assegura que, daqui em diante, o inseguro é seguro; quem podia 
reclamar não mais o pode. 

A prescrição, portanto, tem seu fundamento na segurança 
das relações sociais - fazer com que o homem possa saber com o que 
conta e com o que não conta. A imprescritibilidade é situação 
excepcional- a Constituição Brasileira admite apenas duas hipóteses de 
imprescritibi lidade: nos incisos XLII e XLIV do art. 5°, que cuidam 
respectivamente, dos crimes de racismo e da ação de grupos armados 
contra a ordem constitucional e o Estado Democrático. 

Hely Lopes Meirelles, in: Prescrição da falta administrativa, 
RT, n° 544, fev., 1981, assim expressou: 

"Ora, se até no direito disciplinar, em que sempre se exigiu lei 
expressa para fixar prazos prescricionais, admite-se hoje a 
prescritibllidade, com muito maior razão essa prescritibilidade deve 
ser afirmada em relaç3o às sanções fundadas no exercfcio do poder de 
policia. Na ausência de lei especial que fixe o prazo prescricional das 
sanções administrativas aplicáveis às instituições financeiras e a seus 
dirigentes, é de se recorrer, por analogia, à norma mais próxima dessa 
sanções~~ . 

O principio da segurança jurídica informa vários institutos 
jurídicos, constituindo um dos princípios gerais do direito. Está na base 
das normas sobre prescrição e decadência, das que fixam prazos para 
a Administração rever os próprios atos. Nessa linha de pensamento, 
ensina Maria Sylvia Zanella Di Pietro: 

•o principio se justi fica pelo fato de ser comum, na esfera 
administrativa, haver mudança de interpretação de determinadas 
normas legais, com consequente mudança de orientaçao, em car~ter 
normativo, afetando situações já reconhecidas e consolidadas na 
vigência de orientação anterior. Essa possibilidade de mudança de 
orientação é inevi tável, porem gera insegurança j urfdica, pois os 
interessados nunca sabem quando a sua situação será passível de 
contestaç3o pela própria Administração Pública. Dai a regra que veda 
a aplicação retroativa". 

A prescrição administrativa não envolve ação tal como 
tratada pelo Direito Processual Civil, como bem assinala 
Meirelles, in: Direito administrativo brasileiro, 13• 
Paulo:Malheiros, 1987, p.578: 

Hely Lopes 
ed., São 

"A prescriçao como instituto jurldico pressupõe a existência de uma 
ação judicial apta à defesa de um direito, porque ela significa a perda 
da respect iva ação, por inercia do seu t itular. Mas impropriamente, se 
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fala em prescrição administrativa para Indicar: o escoamento dos 
prazos para interposição de recurso no âmbito da Administração; ou, 
para manifestação da própria Administração sobre a conduta de seus 
servidores; ou, sobre direitos e obrigações dos particulares perante o 
Poder Público". 

A Constituição Federal, no §5° do art. 37, detenninou a 
fixação mediante lei, de prazos de prescrição para ilícitos praticados 
por qualquer agente servidor ou não, que causem prejuízos ao 
erário, ressalvadas as respectivas ações de ressarcimento. O Direito 
Administrativo, adotou em diversas normas, como regra, o prazo 
máximo de prescrição de CINCO ANOS, tanto em favor da 
Administração como contra ela. São exemplos legislativos: 

a) Código Tributário Nacional: art. 174 (prazo prescricional de 
cinco anos para cobrança de credito tributário); art. 173 (prazo 
decadencial de cinco anos para constituição do credito 
tributário); art. 168 (prazo prescricional de cinco anos para ação 
de restituição de indébito); 

b) Lei n° 8.884/94 (Lei do CADE): art. 28 (infrações da ordem 
econômica prescrevem em cinco anos); 

c) Decreto n° 20.910, de 06/01/1932: (prazo prescricional de cinco 
anos contra a Fazenda Pública); 

d) Lei n° 8.429, de 02/06/1992 (dispõe sobre as sanções 
aplicáveis aos agentes públicos nos casos de 
enriquecimento ilícito no exercício de mandato, cargo, 
emprego ou função na Administração Pública direta, 
indireta ou fundacional): art. 28 (atos de improbidade 
administrativa prescrevem, no máximo, em cinco anos); 

e) Lei 4.717/65 (dispõe sobre a Ação Popular): art. 21 (a ação 
prevista nesta lei prescreve em 5 (cinco) anos). 

Os Tribunais vêm aplicando o prazo quinquenal contra a 
Administração por imperativo do principio da isonomia, visto que o 
Poder Público, por força do Decreto n° 20.910/32 e outras disposições 
legais se beneficiam do prazo prescricional de cinco anos. Nessa linha 
tem se posicionado o Superior Tribunal de Justiça, como se pode 
denotar da decisão, cuja ementa abaixo se transcreve: 

"Recurso especial - Administrativo - Prescrição - A prescrição pode 
ser arguida tanto pela Administração, como pelo servidor. Além do 
principio da igualdade, o instituto visa a resguardar, com a sequencia 
do tempo, a estabilidade das situações jurídicas. Conta· se tempo igual 
para ambos". (REsp 136.204-RS, rei. M in. Luiz Vicente Cernicchiaro, DJ, 
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16.02.1998). 

Nesse mesmo sentido é o que se extrai de decisões do 
Tribunal de Contas do Estado de Roraima. Vejamos: 

•Nesta quarta-feira (27), logo, após a sessão extraordinária da 21 
Cãmara, foi também realizada a sessão da O rnara Especial com o 
objetivo de apreciar o voto revisor do conselheiro Esscn Pinheiro, que 
votou pela reprovaçllo das contas da Secretaria de Estado de Gest5o 
Estratégica e Administração (Segad), do excrdcio de 2006, sob 
responsabilidade do então secretário Luciano Moreira, que foi 
aprovado pelos demais conselheiros presentes. 

Em anallese anterior. o relator do processo. conselheiro Jogaulm 
Neto. votara pela prescricão administrativa guinguenal das contas, 
uma vet. segurfdo seu ente;ndimento. os atos do gestor foram 
alcancados oelo instituto da oresc:ricão dos atos formais. em 
consonância com a decisão prolatada pelo Pleno do Tribunal de 
Contas no Acórdao n• 001/2009, que estabelece que não havendo 
dano ao erário a prescricão dar·se:á no prazo de cinto anos. contado 
da ocorrência do fato gerador•. (RESULTADO DA 31 SESSAO 
ORDINÁRIA DA CAMARA ESPECIAL DO TCERR, DATA: 27{03{2013). 

·o TCE emitiu parecer favorável ~s contas da Defensoria Pública do 
Estado de Roraima (2007), sob responsabilidade dos defensores 
públícos Thaumaturgo Moreira do Nascimento e Oleno Matos, e da 
Secretaria de Estado de Segurança Públíca em conjunto com a 
Academia de Policia Integrada (2010), uma vez as inconsistências 
foram apenas de caráter formal e por isso não comprometeram a 
regularidade da gestao. 

( ... ) 

O conselheiro M anoel Dantas. tambvem relator das contas da 
Seplan. referente ao exercício de 2007. considerou a presçricão das 
contas. uma vez que a entrada do processo é datado de 2008 e n3o 
houve dano ao erário. No entanto. a conselheira Cilene l ago 
apresentou voto divergente. informando que o gestor foi citado em 
20Q9 e S-egundo a Sumula 001. a citacão interrompe a presaicão. A 
revisora do processo votou pela aorovacão das contas com ressalvas. 
O voto foi acompanhado eela maioria dos conselheiros presentes." 

(RESULTADO DA 4! SESSAO ORDINÁRIA DA 11 CAMARA DO TCERR, 
DATA: 09/04/2013). 

"( ... ) 

Prestação de Contas- Na mesma sessão foi aprçciada a prestação de 
contas da Prefeitura Municipal do Bonfim, do exercício de 2004, sob 
a gestao do ex-prefeito Alfredo Americo Gadelha. A relatora do 
processo. conselheira Cilene Lago, emitiu Pareoer Previo 
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recomendando a camara daquele munldpio que reconhcca a 
prescricão guingucnal administrativa quanto às questões elcncadas 
nos autos. por não terem causado dano ao <:fário.• (RESULTADO DA 
31 SESSAO ORDINÁRIA DA 21 CAMARA DO TCERR, DATA: 11/04/2013). 

"O tribunal de Contas na manha desta t erça-feira (23), analisou a 
prestação de contas da Companhia de Aguas e Esgotos (caer) e do 
Instituto de Previdência do Estado (I per), sob responsabilidade dos ex­
ordenadores de despesas Edmir Cordeiro de Melo e Raul Ribeiro Pinto 
(Caer) e Joelia de lima Rodrigues, Ademir Junes dos Santos, ldalide 
Batalha Maduro (lper). Os conselheiros presentes na sessão 
decidiram pela prescrição administrat iva guinguenal nos dois 
processos. uma lf!Z que as contas ultrapssaram o perido de cinco 
anos sem que fossem julgadas pela Corte de Contas. porem sem 
dano ao erário. Todos os processos referem-se ao exercício de 2003.1Y 
(RESU LTADO DA 5' SESSAO ORDINÁRIA DA CAMARA ESPECIAL DO 
TCERR, DATA: 23/04/2013). 

Veja-se que num Estado Democi'ático de Direito não se 
pode estabelecer, a não ser quando expressa e estritamente 
regulamentado constitucionalmente, a imprescritib ilidade de pretensões 
punitivas, uma vez que, assim agindo, estar-se-ia dando azo ao inicio de 
uma situação de ampla insegurança juridica. O cidadão estaria sujeito a 
se ver punido por ato que tenha ocorrido décadas mais cedo, ao alvedrio 
da conveniência do órgão fiscalizador, o que seria inconcebível, inclusive, 
em face do principio da dignidade humana. 

Posto isto, há aue se reconhecer a prescnçao 
administrativa quínguenal da presente prestação de contas. uma vez 
que esta ultrapassaram mais de 5 (cinco) anos. para serem 
analisadas pela Corte de Contas, além do mais, não trouxeram dano 
ao erário, pois, na forma disposta nos autos, as irregularidades 
apontadas foram meramente de forma, consoante se extrai do 
PARECER N° 245/2012 - MPC (fls. 1678/1733, do Processo n° 
0261/2007-TCERR). 

Como acima comentado, os erros apontados na Prestação 
de Contas da Prefeitura Municipal de Boa Vista -exercido de 2007 -. são 
meramente formais, não acarretaram danos ao erário, não foram 
praticados de má-fé, logo, passiveis de observação e correção na atual 
administração. 

Os Tribunais Pátrios tem entendido a necessidade da 
aplicação dos principies da razoabilidade e da proporcionalidade 
quando da aplicação de penalidades aos agentes públicos. 

Como exemplo, o Tribunal de Contas da União, em 
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inúmeras decisões, tem julgado aplicando o principio da razoabilidade 
as transgressões formais dos parâmetros administrativos. Na decisão n° 
215/1999, admitiu que dispositivos do estatuto das licitações "não devem 
ser aplicados quando se mostrem desarrazoados ou 
desproporcionais ao fato em espécie e que possam importar em 
sacrifício do interesse público, inclusive quanto à urgência e 
emergência da ação governamental". 

Na decisão n° 1.254/2002, o TCU, aplicou o principio da 
razoabilidade para privilegiar a segurança jurídica e o Ministério Público 
com atuação junto àquele órgão opinou pela "flexibilização do principio 
da legalidade diante da segurança jurídica", e o fez apoiado em 
julgados do Supremo Tribunal Federal, em lições doutrinárias de Almiro 
Couto e Silva e na própria jurisprudência do TCU. 

No Acórdão n° 1.260/2003, o plenário daquela Corte 
analisou, aplicando o princípio da razoabilidade, e considerou 
" regulares as contas diante do dilema do administrador público entre 
ajustar uma licitação aos recursos disponfveis ou fazê-la segundo as 
necessidades do órgão, mediante empenho por estimativa, o que, 
segundo a letra da lei, não seria admissível". Aquela Corte 
compreendeu a tormentosa situação do gestor público diante de dois 
caminhos eventualmente excludentes: a aderência à legalidade estrita e 
a busca do interesse público, endossando a segunda opção ajustada 
ao principio da razoabilidade e mitigando a legalidade estrita em prol 
do interesse social. 

A doutrina é rica no reconhecimento da aplicabilidade dos 
princípios da proporcionalidade e da razoabilidade na analise dos atos 
de administração: 

• A doutrina vem dispondo a necessidade de a infraç5o ser analísada 
no contexto social e político, extraindo as consequências adequadas e 
proporcionais, sendo possível a aplicação não-cumulativa das ações 
em hipóteses nas quais o grau de ilegalidade não revela nocividade 
social merecedora de todos os rigores da legislação." 

Na lúcida lição de Raquel Melo Urbano de Carvalho, 
encontramos: 

"Raciodnios e decisões desta natureza têm assegurado à 
proporcionalídade função primordial na configuração dos atos de 
improbidade, bem como na imposição das sanções legais, "de maneira 
a garantir que haja correspondência qualitativa e quant itativa entre a 
reprimenda e o ato praticado•, uma vez que •o rigor injusto é 
contrário ao Estado de Direito e não concorre necessariamente à 
contenção do desvio ético na função pública. As sanções devem ser 
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proporcionais à culpa, fa2endo-se com que a interpretação ra2oável da 
Lei de Improbidade seja garantia de sua aplicação". (in Curso de 
Direito Administrativo de Raquel Melo Urbano de Carvalho, pág. 139, 
Editoro Podium). 

O principio da razoabilidade recomenda, em linhas gerais, 
uma certa ponderação dos valores jurídicos tutelados pela norma 
aplicável à situação de fato. Com diz Marçal Justen Filho: 

" ... o princípio da proporcionalidade, prestigia a instrumentalidade das 
normas jurfdicas em rela~o aos fins a que se orientam" e "exclui 
interpretações que tornem Inútil a(s) finalidade(s} buscada(s) pela 
norma•. (Justen Filho, Marçal. Comentários à lei de liátações e 
Contratos Administrativos, 9a Ed., São Paulo: Dialética, 2002, p. 66-
67). (slc) 

Surge dai o exame e aplicação do principio da 
razoabilidade ao caso concreto. Desprezar por completo o 
entendimento esposado e fundamentado constante do PARECER N° 
245/2012- MPC, e acatar como verdade úniéa o esposado no VOTO 
do Conselheiro Relator, é no mínimo temerário, pois um é totalmente 
destoante do outro. Acrescente-se às anunciadas circunstâncias a 
ausência de qualquer dano ao erário municipal, que sequer foi 
aventado. 

Para configuração do delito imputado ao senhor 
IRADILSON SAMPAIO DE SOUZA, em razão da não aprovação de 
suas contas do exercício de 2007, é imprescindível a presença do 
dolo especifico, totalmente ausente no presente caso. As 
inconsistências existentes na presente prestação de contas, como 
tão bem aventado pelo Ministério Público de Contas, foram únicas e 
exclusivas de meros erros formais, sem dolo, sem má-fé, e, sem 
dano ao erário. Não havendo, portanto, por parte do senhor 
IRADILSON SAMPAIO DE SOUZA, qualquer intenção de burlar a lei, 
não usufruindo este de qualquer beneficio, mormente o que consta 
dos autos. 

Neste caso, nunca poderá ser taxada como dolosa a conduta 
do administrador, posto que apenas restou detectado meros erros formais, 
não havendo dano ao erário, posto que conforme consta nos autos, os 
recursos públicos foram utilizados em sua finalidade, fato este, inclusive, 
observado pelo Conselheiro Relator, em seus considerandos constantes 
no Projeto de Parecer Prévio, e no próprio PARECER PREVIO. Vejamos: 

toosfdsrando que apesaLdO Resoonsável cumpdr com os ljmite$ 
t.onstitudonais com Pessoal e Epçargos Sociaís çom Acões e ScrvicgJ 
Públicos de SSJúde. bem como haver aolicado valor sueerior ao limite 
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mínimo dç ~plicacões dos .recursos do FUNDES na remuneraclio dos 
profissionais do masistério básjco em efetivo exsrcíci.o de suas 

~,ta,( ... ) 

Por fim, o que restou de erro propriamente dito na presente 
prestação de contas, foi: 

a) O não envio dos dados relativos ao RREO, referente ao 6° 
bimestre de 2007, por meio documental ou através do sistema 
LRF-Net, e; 

b) O não envio por meio documental ou pelo s istema LRF-Net, 
dos dados relativos ao Relatório de Gestão Fiscal do 3° 
Quadrimestre de 2007. 

Os documentos at:ima mencionados, fazem parte das 
exigências legais contidas na Lei de Responsabilidade Fiscal, inclusive, 
com previsão de penalidade de multa, fato este observado pelo Tribunal 
de Contas do Estado, que na forma do Acórdão n° 003/2013-TCERR­
PLENO, restou aplicada ao senhor IRADILSON 'SAMPAIO DE SOUZA, as 
seguintes multas: 

Considerando competir ao TCERR a aplicação das sanções nos 
casos aqui previstos, consoante disposto na lnstruçao Normativa n• 
002/2004·TCERR· PLENÁRIO. 

ACORDAM os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado 
de Roraima, reunidos na 3! Sessao Especial do Pleno, a unanimidade, 
ante as razoes expostas pelo Relator, em: 

8.1. Aplicar ao respons<lvel, Prefeito lradilson Sampaio de Souza, com 
fulcro no art. 2 da lnstruç§o Normativa n• 002/2004-TCERR­
PLENÁRIO, a multa de 30% (trinta por cento) sobre seus 
vencimentos, por descumprimento aos arts. 12 e 13 da citada IN, 
a ser recolhida ao Fundo de Modernização do TCERR; 

8.2. Aplicar ao Responsável, Prefeito lradilson Sampaio de Souza, com 
fulcro no art. 21 da Instrução Normativa n• 002/2004-TCERR­
PLENÁRIO e inciso 11 do art. 63 da Lei Complementar n• 006/94, a 
multa no valor correspondente a 80 (oitenta) UFER's, por grave 
infração à norma legal ou regulamentar de natureza contábil, 
financeira, orçamentária, operacional e patrimonial de que n~o 
resulte dano ao erário, a ser recolhida ao Fundo de 
Modernização do TCERR; 

Posto isto, não há que se falar em reaplicar ao senhor 
IRAOILSON SAMPAIO DE SOUZA, as mesmas multas já aplicadas 
pelo Tribunal de Contas do Estado, uma vez que se assim 
procedermos, estaremos praticando o bis in idem, ou seja, 
penalizando uma única pessoa duas vezes, pelo mesmo crime; o que 
não se admite no Estado Democrático de Direito que ora 
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vivenciamos. 
Como discorrido no introito deste Parecer, e de acordo com 

a Constituição Federal, em simetria, as constituições estaduais e leis 
orgãnicas de Município, às contas do Presidente da Republica, dos 
Governadores e dos Prefeitos, devem ser julgados por seus 
respectivos Poderes Legislativos, logo, no caso em comento, a 
competência para julgar a presente Prestação de Contas da 
Prefeitura Municipal de Boa Vista - exercício 2007 -, é única e 
exclusiva da Cãmara Municipal de Boa Vista. E, esta, nao deve se 
prender e ter como verdade real e imutável o Parecer Prévio emitido pelo 
órgão auxiliar, qual seja Tribunal de Contas do Estado, ainda mais, 
como é o caso em comento, e como resta apresentado no presente 
Relatório, quando estamos diante de uma disputa interna de poderes 
dentro daquele órgão, o que ocasionou na não aceitação, ou mesmo, 
sequer, foi considerado qualquer "vírgula" contida no Parecer do MPC, 
pelo Conselheiro Relator, o que a nosso ver é inconcebível e inadmissível, 
bem como prejudicial a um terceiro (IRADILSON SAMPAIO DE SOUZA). 

Diante do exposto e de tudo o mais que constam dos autos, 
com fulcro nos entendimentos esposados no presente Relatório, nos 
termos do art. 69, inciso 111, do Regimento Interno desta Casa Legislativa, 
VOTO nos seguintes termos: 

L Pela rejeição do PARECER PREVIO N° 00112013-
TCERR-PLENO, posto que desprezou, 
desconsiderando por completo o PARECER N° 
245/2012 - MPC, expedido pelo Parquet de contas, 
guardião da Lei (contábil, financeira, orçamentaria e 
patrimonial da administração publica direta e indireta -

11. 

111. 

,consoante os arts. 130 e 73, §2°, I, da CF/88); 
Pela decretação da prescrição à apreciação da 
presente prestação de contas, em face de demora 
exagerada e descabida do Tribunal de Contas do 
Estado de Roraima em apreciar a Prestação de 
Contas do exercício de 2007, da Prefeitura Municipal 
de Boa Vista, só o fazendo no mês de março/2013, 
após já ter aprovado as contas dos exercícios de 
2008 e 2009, ou seja, após o transcurso de nada mais 
nada menos que 7 (sete) anos; 
Pela APROVAÇÃO REGULAR, da Prestação de 
Contas do exercício de 2007, da Prefeitura Municipal 
de Boa Vista, consoante o PARECER N° 245/2012-
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MPC, expedido pelo Parquet de contas; e na forma do 
Projeto de Decreto Legislativo n° 009, de 03 de 
julho de 2013, de autoria da Mesa Diretora, por 
entendermos que o presente Projeto de Decreto 
Legislativo encontra-se revestido de legalidade e 
constitucionalidade; 

IV. Pela NÃO APLICAÇÃO das multas propostas, uma 
vez que estas já foram aplicadas pelo próprio Tribunal 
de Contas do Estado de Roraima, consoante o 
Acórdão n° 003/2013-TCERR-PLENO; 

V. Pela expedição de RECOMENDAÇÃO à atual gestora 
municipal, para que: 

a) Seja observado o que estabelece a Lei de 
Responsabilidade Fiscal, bem como a legislação 
vigente na elaboração, J:JUblicação e remessa dos 
Relatórios Resumido de Execução Orçamentária 
(RREO), e, de Gestão Fiscal (RGF); 

VI. Pelo encaminhamento ao Tribunal de Contas do 
Estado de Roraima, dos originais do processo, 
fazendo-se acompanhar deste Relatório, Voto, 
Decisão dessa Casa Legislativa, informando o 
quórum da votação (unanime/maioria); 

VIl. Pela aprovação do presente Relatório e Voto, que 
ora submeto à apreciação de Vossas Excelências, 
com fulcro nos fundamentos fáticos e jurídicos aqui 
dispostos. 

É como VOTO. 

Boa Vista - RR, 20 de outubro de 2014. 

Vereador Alexandre Moreira dos Santos 
Relator 
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''BRASIL: DO CAl3URAÍ AO CHUÍ'' 
CÂMARA MUNICIPAL J)F. BOA VISTA 

SECRETARIA ))E APOIO u:GISLA TI VO 

DECRETO LEGISLATIVO N" 627, DF: 04 DE NOVEMBRO DE 2014 . .• 

JULGA REGULAR A PRESTAÇÃO OE CO~TAS DA 
I'REFEITURA DE BOA VISTA REFERENTE AO 
EXERCÍCIO DE 2007, SOB A RRSPONSABILIDADE 
DO SENHOR IRADILSON SAMPAIO OR SOUZA. 

O PRESIDENTE DA CÂMARA lVIUNTCIPAL DE BOA VISTA. fa7 saber que a 
Edilidade aprovou e ele promulga o seguinte: 

DECRETO LEGISLATIVO 

Art. 1" - foica aprovada · regular a Prestação de Contas da Prefeitura Municipal de Boa 
Vista. apresentada pelo Executivo Municipal, referente ao Exercício de 2007, conforme o Art. 16. 
inciso V da Lei Orgânica do Município c/c o Art. 217 do Regimento Interno desta Casa e ele Art. 
31 B da Constituição Federal. 

Art. 2• - Este Decreto Legislativo entrará em vigor na data de sua publicação, revogando­
se as disposiyões em contrário. 

Plenário Estácio Pereira de Mello, 04 de novembro de 2014 . 

Presidente 
.JÚLIO CEttit~OS LIMA 

1• Secretário 

Av, Ct\)>itno Rne G3foe?., n° I .264. Ccntm - Ptlll}(:io Jo..'\o fiY<in~listn Per\!iro d~: Melo 
fone: (095) 3624-2267- Sccre~aria dt Apoio l..ccislam·o 
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DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO DE BOA VISTA- N° 3806 17 de Novembro de 2014 

RESOLVE: 

Art. 1•-Designar o servídoro Wendy Preusslor Dias, 
Corgo Assessor Esporte I, Matricula 79319, poro flscaliz:ar 
pagamento de premiaçôo oo·s ganhadores dos melhores 
projetos de Produção de Filme .... Esporte e Cultura'"', confor­
me o Processo n• 0301 / 2014-.SUESP. 

At1. 2• • Esta portaria entrará em vigor na doto de 
sua publicaç.õo, revogados os disposições em contrário. 

Ot}-se dêndo, publique· sc e cumpra-se. 
• 

Gabinete da Presidência da FETEC, Boa Visto - RR, 
12 de Novembro de 2014. 

Dc:miel Lima 
Presidente Interino do FETEC 

• PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
IUlDAÇAO DE BliiCAÇAO, lUIISMO, E51'0R1:F E <1.1.1\JRA DE BOA VISTA 

GABINETE DA PRESIDENCIA 

PORTARIA/PRESI N.• 0443/ 2014 

O Presidente Interino da Fundação de Educaçóo .. Tu· 
rismo, Esporte e Cultura de Boa Vl.Sfa - FETEC, no uso das 
.atribuições que lhe confere o Estatuto vigente, 

RESOLVE: 

Art. 1• - Designar o servidor Delmiro Adriano Verfssi­
mo de C-orvalho, Cargo Assessor Técnico IV, Matrícula 70206, 
poro fiscalizar locação de caminhão .a;,. com carroceria fe­
chado tipo baú, conforme Processo n° 0281/2014-SU~SP. 

Art. 2° - Esta portaria en·traró em vigor na dota de 
suo publlcoç6o, revogadas as disposições em contrário. 

Dê-se ciência, publique-se e cump.ro-$e. 

Gabinete da Presidência da FETEC, Boo VIsto - RR, 
13 do novembro de 2014. 

Daniel Uma 
Presidente Interino do FETEC 

• PREFEITURA MUNICIPAl. DE BOA VISTA 
R.HlAÇAO DE EDUCAÇAO, lUIISMO,E51'0RlFE Q.UU!A DE BOA '\115m 

PROCURADORIA JURIDICA 

EXTRATO DE CONTRATO 

Espécie: Contrato 
Objejo: Constitui objeto do presente CONTRATO 

CONTRATAÇAO DE EMPRESA ESPECIAI.IZADA EM PRODUÇAO 
DE EVENTOS QUE POSSA PROMOVER SHOWS COM DIVER­
SOS ARTISTAS E BANDAS LOCAIS, COMO PARTE DA PROGRA­
MAÇÃO DO FESTIVAL DAS ARARAS 2014, de ocordo com es­
pcdllcaçôes constantes Tenno de Referenda 

Valor: O valor total será de R$ 77.600,00 (setenta e 
sete mil e seiscentos reais). 

Unidade Orçamentárío: 13.392.0014.2.044 
Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00 
Fonte: 01.01.00 
Processo: O 194/2014 
Controlado: RONAlDQ M. DA SILVA- ME 
Contratante: FUNDAÇAO DE EDUCAÇAO, TURISMO, 

ESPORTE E CULTURA DE BOA VISTA - FETEC. 
Data da Assinoturo: 17/ 09/ 2014 
Prato: 30(trinto) dias40 contados a partir de sua assi­

natura. 
Assinam: Daniel Soares Limo, pelo Contratante e 

Ronaldo Mendes do Sitva40 pela Contratada. 

• PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
RJIIDAÇAO DE EQUCA(AO, lUIISMO, ESPORTE E Q.UU!ADE BOA VISTA 

('OMISSAO P~RMANENTE DE LICITAÇÃO· COPEL 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO 

HOMOLOGO E ADJUDICO O .PROCESSQ LICITA· 
TORIO n' 0196/2014 - FETEC - PREGAO ELETRONICO n' 
024/2014, tendo como objeto: A9uísição de Paln61s Pon­
togrõficos (Bockdrop) com execuçao mediante o regime d~ 

17 
Pregão Eletrônico pelo sistema de Registro de Pre~o$1 para 
atender as nece-ssidades da FElEC recomenda a adjudica-
ção à empresa MOMlW COMERCIAL LTDA-EPP, com CNPJ No 
13.889.622/ 0001-64, pelo valor de R$: 66.000,00 (~~?,<l::;::, 
e Seis Mil Reais), tipo menor preCjo Global por lot ~ott-14L OI! 

Boa Visto - R R., dia 03 de Novembro d "'~ 42J ~ 6 ~<? 
Daniel Soares Uma ~ ~ ,5 

Presidente lnrcrino - FfTEC &.. (I) 

1- . .o'~ 
• PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA ~ 

FUNDAÇAODE EI;IUCA(AO, lVRISMO,ESPORTEE<L\TURADE~~~~ 
COMISSÃO PtRMANENTE DE LICITAÇAO • COPEL 

PROCESSO N" 0296/2014- SUPEC 
EDITAL PREGAO PgESENCIALfil' 026/,2014 
OBEJTO: PRODUÇAO E DIREÇAO,.ARTISTICA DE SHO· 

WS E ESPETACULQS CULtURAIS, LOCACAO DE ESTRUTURAS 
DE P30 EM ALUMINIO, PASSARELA Q.E ÃLUMINIO, ESTRUTU· 
RAS TEMPORARIAS PARA CONFECÇAO DE ARVQRE DE NA­
TAl., GRUPOS GERADORES, PALCOS, ILUMINAÇAO (instalo­
IÕO e operação), ÇAMARIM CLIMATIZADO e CAMAROTE VIP, 
FOGOS DE ART]FIICIOS (Fomec!Jnento, Instalação e Opera­
çóo), CONFECÇAO DE DECORAÇAO CENOGRAFICA TEMATICA 
DE NATAL40 poro ofender o evento IMAGINATAL 2014. 

COMUNICADO 

A ComiS$ão Pennanente de Licitação do Fundac;õo 
de Educação, Turismo, Esporte • Cultura de Boa Visto - FE­
TEC, otrovés do Pregoeiro designado p~la Portorio/Pre-si no 
288/2014, publicado no DOM n• 3755, de 04 de Setembro de 
2014, tomo public.o que o Pregão Presencial em epigrafe foi 
ADIADO SINE DIE, por interesse do Administro~óo Publico. 
0$ motivos se encontram apensado nos autos. 

Boa Visto RR, 14 de Novembro de 2014. 

Paulo Ernesto Wanderley Zomberlon 
Pr~goelro/FETEC 

PREFEITURA MUNICIPAl DE BOA VISTA 
R.N:IAÇÁO DE EDlJCACÀ(),lURISMO, E5I'OR1:F E aJil'URA DE BOA VISTA 

GAlm>íETE DA PRESIDENCIA 

Errata: 

No Edição do Oi6rio Ofidal do Municipio n° 3796, do 
dia 3 de novembro de 2014, fo1 publicado o Portoria/PRESI 
n• 0434/ 2014. 

Onde se lê: Art. 1• • ( ... ),,no período de 09 a 11 de 
novembro dt:!' 2014. 

leio-se: Art. 1°. ( ... ),no período de 05 a 09 de no­
vembro de 2014. 

Boa Visto - RR, S de novembro de 2014. 

Daniel lima 
Presidente Interino do FETEC 

ATOS DO PODER LEGISLATIVO 
CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA 

CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA 

llEOlETO I.!GISlA1M> N" 677, DE 04 DE NCIIIL\16RO DE 2014. 

JULGA REGULAR A PRESTAÇÃO DE CONTAS DA 
P(!EFEITURA DE BOA VISTA REFERENTE AO EXER­
CICIO DE 2007, SOB A RESPONSABILIDADE DO 
SENHOR IRADILSON SAMPAIO DE SOUZA. 

O PRESIDENTE DA cAMARA MUNICIPAL DE BOA VIS­
TA, foz saber que o Edilidode aprovou e ele promulgo o 
seguinte: 

DECRETO LEGISLATIVO 

Ar1. 1° - Fica aprovada regular a Prestação de Con· 
tas da Pr~feitura Municipal de Boa Visto, apresentado pelo 
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E)(ecutivo Municipal, referente ao Exercício de 2007, confor· 
m~ o Ar1. 16, Inciso V do Lei Orgânica do Município c/c o 
Art. 217 do Regimento Interno d esta Coso c c/c Art. 31 B d a 
Constituição Federal. 

Art. 2° - Este Decreto Legislativo entrará em vigor 
nu doto de sues publicaçóo, revogondo.•s e os disposl~ôes em 
contrário. 

Plenário Estócio Peteira de Mello, 04 de novembro 
de 2014. 

LEONARDO RODRIGUES MOIIEIRA JÚUO CEZAR MfDEIRq,S UMA 
Presidente 1° Secretário 

CÂMARA MUNICIPAL DE BO A VISTA 
PROCURADO RIA GERAL 

EXTRATO DE TERMO ADI'nVO 

PRO,CESSO N": 027/20127- CMBV. 
ESPEC.IE: PrJmeiro Termo Aditivo ao Contrato n• 

006/2012- PROGE. 
OBJETO: Constitui objeto do presente Termo Aditivo 

a prorrogação da vlgéncio do Contrato n .0 006/2012 por 03 
(três) meses, a c,ontor de 20/12/2012 ate 20/03/2013, con­
soonte disposto em suo Cláusula Décima- Da Fiscaliza~.ão e 

--das Alterações. 
CONTRATANTE: CÁMARA MUNIÇIPAL DE BOA VISTA. 
CONTRATADO: SANTOS COMERCIO E SERVIÇOS 

LTDA- ME 
DATA DE ASSINATURA: 20 de dezembro de 2012. 

17 de Novembro de 2014 



··BRASIL: DO CABURAÍ AO CJ IUÍ .. 
C,\MARA 1\tU ICIPAL DF: BOA VISTA 

SF.CRETAIHA DE APOIO LEGISLATIVO 

DECRHO u :GlSLAliVO N" 627, DE O.t DE NOVEMBRO DE 201-t . 
• 

J LGA REGULAR A PRESTAÇÃO DE cmn·As OA 
I'R F:FEITURA DE BOA VISTA REFERE:-ITE i\0 
EXERCÍCIO DE 2007. SOil A RESPONSABILIDAI>E 
DO SENHOR IRAOILSON SAMPAIO DE SOUZA. 

O I'RESIOENTE OA CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA. f>11 sab.:r que u 
Edil idadc aprovou c ele promulga o seguinte: 

DECRETO LEGISLATI VO 

Art. I" • l'ica ~provada regul ar a Prestação de Co•nas da Prefeitura Municip~l de Blllt 

Vista. up•·csentada pe lo Execut ivo Municipal. referente ao Exercício de 2007. conform.: o An. ló. 

incbo V da Lei Org5niea do Município c/c o An. 217 do Regimento Interno dcsm Cas:t c c/c ,\rt. 
3 1 ll da Const i tuiç~o l'edcml. 

Art. 2" ·Este Uecreto Legislativo entrará em vigor na data de sua publicação. t\!\Og:ll1do­
s~ as dispo,ic;õcs em con trário. 

Plenário Estácio Pe~ira de \ilello. 04 de novembro de 201-1. 

Presilleme 
JÚLIO CEtk1~0S liMA 

Jl' Secrettirio 

Â\' ("OIIiU'IO Ln,.· \iUI\:l'7. rf 1.~64, ( \ :nttf.> Pal:icio JOâo l :v:lllt,di:l-1~1 J\:ft'-11<1 dt• Mdo 
Fone (0V.$J )(l:!IJ.;:;2(17 SlX'rcl..1fl<l 1.k Apo1Q l ..:g.•s l~tll\'0 

lW' f,Q~OI.I60- Uoo Vista/R R 
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ESTADO DE RORAIMA 
CÂMARA M UNICIJ>AL DE BOA VISTA 

SECRETARIA DE A l'OIO L E.G ISLATIVO 

Ofício n.• 131/201!/SAL/CMBV .• 

A Sua Senhoria o Senhor. 
EDIMIRALVES RIBEIRO NETO 

Hoa Vista-R R, 07 de no"cmbro de 2014. 

Secreti1rio Municipal de Administração c Gestão de Pessoas. 

Assunto: Publicação do Decreto Legis lativo n: 627nOJ4. 

Senhor Secretário. 

/\o cumprimentar Vo;sa Senhoria. sol icitamos que seja providenciada a 

Publicação do Oecreto Lcgislmivo n.• 627/201-1. de 05 de novembro de 201-1 de amoria do 

Poder Legislativo. 

Outrossim, envio o referido Decreto, para o c-ma il diariO({!iboavism.rr.gov.br. 

Respci tosamentc. 

A\. C'upicAo Euc (j;u'CCL tl"992- Ct.'l)tro P<1lácio Jo:\o E\'an~elisra Pcrd1·u de " ld<l 
Fone; (951 3623-0974 (TP 69301-160 -lloo Ví<ta-RK 
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RESOLVE: 

Art. 1• - Designar o se1'Vidora Wendy Preussler O ias, 
Car;o A$sessor Espor1e I, Motric·ula 79319., paro fiscalizar 
pagamento de premiasão aos ganhadores dos melhores 
projt:tos de Produção de Filme "Esporte e Cultura", confo,.. 
me o Processo n° 0301/2014·SUESP. 

Art. 2° • Esto portaria ontroró em vigor no doto de 
sua publico~ão, revogadas as disposições em contrário. 

Dê·se ciência, publique·se e cumpro· se. .• 
Gabinete do Presidencia da FETEC, Boa VI.Sfa - RR, 

12 de Novembro de 2014. 

Daniel Limo 
Presidente Interino do FETEC 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
RJNDAÇAO DE EDUCAÇÃO,l\ASMO, E5P0R1J' E ClJI.l\JRADE BOA VISTA 

GABINETE DA PRESIDENCIA 

PORTARIA/PRESI N.• 0443/2014 

O Presidente Interino da Fundoçéio de Educação, Tu .. 
risnto, Esporte e Cultura de Boa Vista - FETEC, no uso dos 
atribuições que lhe confere o Estatuto vigente, 

~ RESOLVE: 

Art. 1• - Designar o servidor De f miro Adriano Verissi .. 
mo de Carvalho, Cargo Assessor Técnico IV, Matriculo 70206, 
para fiscalizar locoçúo d e cominhõo ~ .. com corrocerip fe ... 
chada tipo baú, conforme Processo n• 0281 / 2014-SUES'P. 

Art. 2° .. Esta portaria entrará em vigor na data de 
sua publicação, revogados os disposições em contrário. 

Dê-se ciência, publique-se c cumpra-se. 

Gabinete do Presidência da FETEC, Boa Visto - RR, 
13 de novetnbro de 2014. 

Daniel Uma 
Presidente Interino da FETEC 

• PREFEITU!!A MUNICIPAL DE BOA VISTA 
RJNDAÇAO DE EDUCAÇAO,l\ASMO, ESPOR1J' E aJll\JRADE BOA VISTA 

PROCURADORIA JURtDICA 

EXTRATO DE CONTRATO 

Espécie: Contrato 
Obje,.to: Constitui objeto do presente CONTRATO 

CONTRATAÇAO DE EMPRfSA ESPECIALIZADA EM PRODUÇAO 
...--.DE EVENTOS QUE POSSA PROMOVER SHOWS COM DIVER· 

SOS ARTISTAS E BANDAS LOCAIS, COMO PARTE DA PROGRA· 
MASf.'-0 DO FESTIVAL DAS ARARAS 2014, de ocordo com es· 
pec1ficoções constantes Termo de Referendo 

Valor: O valor total scr6 de RS 77.600,00 (setenta e 
sete mil e seiscentos reais). 

Unidade Orçamentária: 13.392.0014.2.044 
Elemento de Desposa: 3 .3 .90.39.00 
Fonte: 01.01.00 
Processo: 0194/2014 
Contratado: RONALDQ. M. DA SILVA· t-\E 
Contratante: FUNDAÇAO DE EDUCAÇAO, TURISMO, 

ESPORTE E CULTURA DE BOA VISTA- FETEC. 
Data da Assínatura: 17/ 09/ 2014 
Prazo: 30(trinto) dias, contados a partir de suo ossi· 

natura. 
Assinam: Daniel Soares Limo, pela Contratante e 

Ronaldo Mendes do Sil'vo, pela Contratado. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
RNlAÇAO DE El;llJCAÇÃO, TURISMO, ESPORTE E ~DE BOA VISTA 

COMISSAO PERMANENTE DE LICITAÇAO • COPEL 

TERMO DE HOMOLOGAÇAO 

HOMOLOGO E ADJUDICO O .PROCESSQ LICITA· 
TORIO n' 0196/ 2014 - FETEC - PREGAO ElfTRONICO n' 
024/ 2014, tendo como obieto: Aquisição de Painéis Pan· 
togróficos (Bockdrop) com e xecuçõo mediante o regime de 
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• PREFEITU!!A MUNICIPAL DE BOA VISTA ·()i~e.;:::;;;; 
R.1t0!oÇA0 DE B;lUCA(AO, TURISMO, ESPORTE E CIJ!,TURADE oo 

COMISSAO P~RMANENTE DE LICITAÇAO • COPEL 

PROCESSO N' 0296/ 2014 - SUPEC 
EDITAL PREGAO P~ESENCIAL W 026/.2014 
OBEJTO: PRODUÇAO f DIREÇAO ARTISTICA DE SHO· 

WS E ESPfTACULOS CULfURAIS, LOCACÁO DE ESTRUTURAS 
DE P30 EM ALUMINIO, PASSARELA 11_E ÁLUMINIO, ESTRUTU­
RAS TEMPORARIAS PARA CONFECÇAO DE ARVQRE DE NA· 
TAL, GRUPOS GERADORES, PALCOS, ILUMINAÇAO (õnstala· 
ção e operação), ÇAMARIM CLIMATIZADO e CAMAROTE VIl\ 
FOGOS DE ARTJFIICIOS (Fornec(Jnento, Instalação o Opera· 
ção), CONFECÇAO DE DECORAÇAO CENOGRAFICA TEMATICA 
DE NATAL, paro atender o evento IMAGINATAL 2014. 

COMUNICADO 

A Comissão Permane nte d e Ucitoçõo do Fundoçoo 
de Educação, Turismo, Esporte e Cultura de Boa \lista - FE­
TEC, através do Pregoeiro designada pela Por1oria/ Presi n 
288/ 2014, publicado no DOM n• 3755, de 04 de Setembro do 
2014, torno publico que o Pregã o Presencial em epigrofe foi 
ADIADO SINE DIE, por interesse da Administrocôo Publico. 
Os motivos se encontram apensado nos autos. • 

Boa Visto RR, 14 de Novembro de 2014. 

Paulo Ernesto Wanderley Zamberton 
Pregoelro/ FETEC 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
R.NlAÇÁO DE EJll tf:M,ÂD,l\JiliSMO, ~E CULTURA DE BOA VISTA 

GABINETE DA PRESIDENCIA 

Et'Tata: 

No Ediçõo do Diário Oficial do Município n° 3796, do 
dia 3 de novembro de 2014, foi publicado o Portaria/PRESI 
n• 0434/ 2014. 

Onde se I é: Art. 1° .. ( ... ),no período de 09 a 11 d<: 
novembro de 2014. 

leio-se: Art. 1° ... ( ... ),no período de OS o 09 de no~ 
vembro de 2014. 

Boa Vista- RR, S de novembro de 2014. 

Daniel Uma 
Presidente Inte rino do FETEC 

ATOS DO PODER LEGISLATIVO 
CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA 

CAMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA 

DE<RfTO LEGISLATIVO N" 627, DE 04 DE NOV'EMSRO DE 2014. 

JULGA REGULAR A PRESTACÁO DE CONTAS DA 
PREFEITURA DE BOA VISTA REFERENTE AO EXER· 
CÍCIO DE 2007, SOB A RESPONSABIUDADE DO 
SENHOR IRAOILSON SAMPAIO DE SOUZA. 

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICJPAL DE BOA VIS· 
TA, fax saber que a Edilidade aprovou e ele promulga o 
seguinte: 

DECRETO LEGISLATIVO 

Art. 1° .. Fica aprovado regular o Prestação de Con· 
tas da Prêfeituro Municipal de Boa Vísto, apresentada pelo 
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Executivo Municipal~ referente ao Exercido de 2007, confor­
me o Arf. 16, inciso V da Lei Orgânica do Município c/ c o 
Art. 217 do Regimento lntcmo desta Coso e c/c Art. 31 8 do 
Constitui~õo Federal. 

An. r · Es1e Decreto Legislativo entrará em vigor 
no doto de sua publicoçóo, revogondo·se as dlsposlçbes em 
contrário. 

Plenário Estádo Pereira de Mello, 04 de novembro 
de 2014. 

LEONARDO RODRIGUES MOREIRA JÚUO CEZAR MEDEIROS LlMA 
Presidente 1° Secretário 

CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
PROCURADORIA GERAL 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO 

PRO.CESSO N*: 027/ 20127- CMBV. 
ESPECIE: Primeiro Tenno Aditivo ao Contrato n• 

006/2012- PROGE. 
OBJETO: Constitui objeto do presente Termo Aditivo 

o prorrogação do vigência do Contra to n.• 006/ 2012 por 03 
(três) meses, o contar de 20/ 12/ 2012 até 20/03/ 2013, con· 
soonte disposto em suo Cláusula Décima- Da Fiscali't.o~ão e­
dCJ.$ Alterações. 

CONTRATANTE: CÂMARA MUNIÇIPAL DE BOA VISTA. 
- CONTRATADO: SANTOS COMERCIO E SERVIÇOS 

LTDA ·ME 
DATA DE ASSINATURA: 20 de dezembro de 2012. 

\ 

I,. 

. I,.~ 

'· ' 



·'BRASIL: DO CABURAÍ AO CHUÍ'' 

CÂMARA MU ICll'AL OE BOA VISTA 
SECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO 

OFÍCIO l\0 136n 014/SALICMBV-. Boa Vista - RR, 18 de no, cmbro de 2014. 

A Sua Senhoria o Senhor. 
ESSE~ I'INHI~IRO FILHO 
Presidente do Tribunal de Contas do Estado de Roraima. 

Assunto: Encaminhamento de Processo c Decreto Legislativo. 

Senhor Presidcmc, 

Ao cumprimentar Vo~sa Excelência. encaminhamos os autos do Processo 026112007. 

volumes de I a X. que tratam da Prestação d;: Contas da Prclcitum Municipal d~ 13oa Vistu. 

sob a responsabilidade do sr. lrad ilson Sampaio de Souza. exercício 2007. c informamos que 

esta Casa Legislativa julgou regular. por maioria absoluta dos votos. as referidas contas. de 

acordo com o Decreto Lcgislati' o n.• 009. de 03 de julho de 101 3. public.1do no D0~1 n.• 

3806 de 1711112014. 

Rcspci t o:.<lmcnt c, 

LEON 
Presidente da Câmnra M uni i pai de Boa Vista. 

I\ v <.'<•P•t<"to Ln..: Onrt·~t .. n .. I :!(,J C~ntm- t>:• lm·•n Jn:lv h·õl • lf.i."li~ml":rc: •ro• 111.' Mdo 
Fun" (095) J(,:!4·Z267 - ~I:Ch"IOfl~ ct( A(X>io l .<t!Siôlli\'Q 

(.'I.:J1 b9301·1(JO - 1\()..'l Vis.Ja/KK 


